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4. Sistema Europeu de Proteção aos DH1

4.1. Instrumentos Gerais

Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos Humanos 
e das Liberdades Fundamentais (1950)

Os Governos signatários, Membros do Conselho da Europa,

Considerando a Declaração Universal dos Direitos do Homem proclamada pela Assem-
bleia Geral das Nações Unidas em 10 de Dezembro de 1948,

Considerando que esta Declaração se destina a assegurar o reconhecimento e aplicação 
universais e efectivos dos direitos nela enunciados,

Considerando que a finalidade do Conselho da Europa é realizar uma união mais estreita 
entre os seus Membros e que um dos meios de alcançar esta finalidade é a protecção e o 
desenvolvimento dos direitos do homem e das liberdades fundamentais,

Reafirmando o seu profundo apego a estas liberdades fundamentais, que constituem 
as verdadeiras bases da justiça e da paz no mundo e cuja preservação repousa essencial-
mente, por um lado, num regime político verdadeiramente democrático e, por outro, numa 
concepção comum e no comum respeito dos direitos do homem,

Decididos, enquanto Governos de Estados Europeus animados no mesmo espírito, 
possuindo um património comum de ideais e tradições políticas, de respeito pela liberdade 
e pelo primado do direito, a tomar as primeiras providências apropriadas para assegurar a 
garantia colectiva de certo número de direitos enunciados na Declaração Universal,

Convencionaram o seguinte:

Artigo 1

Obrigação de respeitar os direitos do homem

As Altas Partes Contratantes reconhecem a qualquer pessoa dependente da sua juris-
dição os direitos e liberdades definidos no título I da presente Convenção.

TÍTULO I

Direitos e liberdades

1. Optou-se pela publicação da tradução não-oficial, em língua portuguesa, dos textos dos tratados, disponível 
no site do Gabinete de Documentação e Direito Comparado (GDDC), órgão da Procuradoria Geral da República 
de Portugal: <http://direitoshumanos.gddc.pt>. Acesso em 21 de abril de 2015.
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Artigo 2

Direito à vida

1. O direito de qualquer pessoa à vida é protegido pela lei. Ninguém poderá ser inten-
cionalmente privado da vida, salvo em execução de uma sentença capital pronunciada por 
um tribunal, no caso de o crime ser punido com esta pena pela lei.

2. Não haverá violação do presente artigo quando a morte resulte de recurso à força, 
tornado absolutamente necessário:

a) Para assegurar a defesa de qualquer pessoa contra uma violência ilegal;

b) Para efectuar uma detenção legal ou para impedir a evasão de uma pessoa 
detida legalmente;

c) Para reprimir, em conformidade com a lei, uma revolta ou uma insurreição.

Artigo 3

Proibição da tortura

Ninguém pode ser submetido a torturas, nem a penas ou tratamentos desumanos ou 
degradantes.

Artigo 4

Proibição da escravatura e do trabalho forçado

1. Ninguém pode ser mantido em escravidão ou servidão.

2. Ninguém pode ser constrangido a realizar um trabalho forçado ou obrigatório.

3. Não será considerado “trabalho forçado ou obrigatório” no sentido do presente artigo:

a) Qualquer trabalho exigido normalmente a uma pessoa submetida a detenção 
nas condições previstas pelo artigo 5.º da presente Convenção, ou enquanto estiver 
em liberdade condicional;

b) Qualquer serviço de carácter militar ou, no caso de objectores de consciência, 
nos países em que a objecção de consciência for reconhecida como legítima, qualquer 
outro serviço que substitua o serviço militar obrigatório;

c) Qualquer serviço exigido no caso de crise ou de calamidade que ameacem a 
vida ou o bem-estar da comunidade;
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d) Qualquer trabalho ou serviço que fizer parte das obrigações cívicas normais.

Artigo 5

Direito à liberdade e à segurança

1. Toda a pessoa tem direito à liberdade e segurança. Ninguém pode ser privado da 
sua liberdade, salvo nos casos seguintes e de acordo com o procedimento legal:

a) Se for preso em consequência de condenação por tribunal competente;

b) Se for preso ou detido legalmente, por desobediência a uma decisão tomada, 
em conformidade com a lei, por um tribunal, ou para garantir o cumprimento de uma 
obrigação prescrita pela lei;

c) Se for preso e detido a fim de comparecer perante a autoridade judicial com-
petente, quando houver suspeita razoável de ter cometido uma infracção, ou quan-
do houver motivos razoáveis para crer que é necessário impedi-lo de cometer uma 
infracção ou de se pôr em fuga depois de a ter cometido;

d) Se se tratar da detenção legal de um menor, feita com o propósito de o educar 
sob vigilância, ou da sua detenção legal com o fim de o fazer comparecer perante a 
autoridade competente;

e) Se se tratar da detenção legal de uma pessoa susceptível de propagar uma 
doença contagiosa, de um alienado mental, de um alcoólico, de um toxicómano ou 
de um vagabundo;

f) Se se tratar de prisão ou detenção legal de uma pessoa para lhe impedir a 
entrada ilegal no território ou contra a qual está em curso um processo de expulsão 
ou de extradição.

2. Qualquer pessoa presa deve ser informada, no mais breve prazo e em língua que 
compreenda, das razões da sua prisão e de qualquer acusação formulada contra ela.

3. Qualquer pessoa presa ou detida nas condições previstas no parágrafo 1, alínea c, 
do presente artigo deve ser apresentada imediatamente a um juiz ou outro magistrado 
habilitado pela lei para exercer funções judiciais e tem direito a ser julgada num prazo 
razoável, ou posta em liberdade durante o processo. A colocação em liberdade pode estar 
condicionada a uma garantia que assegure a comparência do interessado em juízo.

4. Qualquer pessoa privada da sua liberdade por prisão ou detenção tem direito a 
recorrer a um tribunal, a fim de que este se pronuncie, em curto prazo de tempo, sobre a 
legalidade da sua detenção e ordene a sua libertação, se a detenção for ilegal.

5. Qualquer pessoa vítima de prisão ou detenção em condições contrárias às disposições 
deste artigo tem direito a indenização.
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Artigo 6

Direito a um processo equitativo

1. Qualquer pessoa tem direito a que a sua causa seja examinada, equitativa e publica-
mente, num prazo razoável por um tribunal independente e imparcial, estabelecido pela 
lei, o qual decidirá, quer sobre a determinação dos seus direitos e obrigações de carácter 
civil, quer sobre o fundamento de qualquer acusação em matéria penal dirigida contra 
ela. O julgamento deve ser público, mas o acesso à sala de audiências pode ser proibido 
à imprensa ou ao público durante a totalidade ou parte do processo, quando a bem da 
moralidade, da ordem pública ou da segurança nacional numa sociedade democrática, 
quando os interesses de menores ou a protecção da vida privada das partes no processo 
o exigirem, ou, na medida julgada estritamente necessária pelo tribunal, quando, em cir-
cunstâncias especiais, a publicidade pudesse ser prejudicial para os interesses da justiça.

2. Qualquer pessoa acusada de uma infracção presume-se inocente enquanto a sua 
culpabilidade não tiver sido legalmente provada.

3. O acusado tem, como mínimo, os seguintes direitos:

a) Ser informado no mais curto prazo, em língua que entenda e de forma minuciosa, 
da natureza e da causa da acusação contra ele formulada;

b) Dispor do tempo e dos meios necessários para a preparação da sua defesa;

c) Defender-se a si próprio ou ter a assistência de um defensor da sua escolha e, se 
não tiver meios para remunerar um defensor, poder ser assistido gratuitamente por um 
defensor oficioso, quando os interesses da justiça o exigirem;

d) Interrogar ou fazer interrogar as testemunhas de acusação e obter a convocação e o inter-
rogatório das testemunhas de defesa nas mesmas condições que as testemunhas de acusação;

e) Fazer-se assistir gratuitamente por intérprete, se não compreender ou não falar a 
língua usada no processo.

Artigo 7

Princípio da legalidade

1. Ninguém pode ser condenado por uma acção ou uma omissão que, no momento 
em que foi cometida, não constituía infracção, segundo o direito nacional ou internacional. 
Igualmente não pode ser imposta uma pena mais grave do que a aplicável no momento 
em que a infracção foi cometida.

2. O presente artigo não invalidará a sentença ou a pena de uma pessoa culpada de 
uma acção ou de uma omissão que, no momento em que foi cometida, constituía crime 
segundo os princípios gerais de direito reconhecidos pelas nações civilizadas.
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Artigo 8

Direito ao respeito pela vida privada e familiar

1. Qualquer pessoa tem direito ao respeito da sua vida privada e familiar, do seu do-
micílio e da sua correspondência.

2. Não pode haver ingerência da autoridade pública no exercício deste direito senão 
quando esta ingerência estiver prevista na lei e constituir uma providência que, numa socie-
dade democrática, seja necessária para a segurança nacional, para a segurança pública, para 
o bem-estar económico do país, a defesa da ordem e a prevenção das infracções penais, a 
protecção da saúde ou da moral, ou a protecção dos direitos e das liberdades de terceiros.

Artigo 9

Liberdade de pensamento, de consciência e de religião

1. Qualquer pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião; 
este direito implica a liberdade de mudar de religião ou de crença, assim como a liberdade 
de manifestar a sua religião ou a sua crença, individual ou colectivamente, em público e 
em privado, por meio do culto, do ensino, de práticas e da celebração de ritos.

2. A liberdade de manifestar a sua religião ou convicções, individual ou colectivamen-
te, não pode ser objecto de outras restrições senão as que, previstas na lei, constituírem 
disposições necessárias, numa sociedade democrática, à segurança pública, à protecção 
da ordem, da saúde e moral públicas, ou à protecção dos direitos e liberdades de outrem.

Artigo 10

Liberdade de expressão

1. Qualquer pessoa tem direito à liberdade de expressão. Este direito compreende 
a liberdade de opinião e a liberdade de receber ou de transmitir informações ou ideias 
sem que possa haver ingerência de quaisquer autoridades públicas e sem considerações 
de fronteiras. O presente artigo não impede que os Estados submetam as empresas de 
radiodifusão, de cinematografia ou de televisão a um regime de autorização prévia.

2. O exercício desta liberdades, porquanto implica deveres e responsabilidades, pode 
ser submetido a certas formalidades, condições, restrições ou sanções, previstas pela lei, 
que constituam providências necessárias, numa sociedade democrática, para a segurança 
nacional, a integridade territorial ou a segurança pública, a defesa da ordem e a prevenção 
do crime, a protecção da saúde ou da moral, a protecção da honra ou dos direitos de outrem, 
para impedir a divulgação de informações confidenciais, ou para garantir a autoridade e a 
imparcialidade do poder judicial.
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Artigo 11

Liberdade de reunião e de associação

1. Qualquer pessoa tem direito à liberdade de reunião pacífica e à liberdade de asso-
ciação, incluindo o direito de, com outrem, fundar e filiar-se em sindicatos para a defesa 
dos seus interesses.

2. O exercício deste direito só pode ser objecto de restrições que, sendo previstas na 
lei, constituírem disposições necessárias, numa sociedade democrática, para a segurança 
nacional, a segurança pública, a defesa da ordem e a prevenção do crime, a protecção da 
saúde ou da moral, ou a protecção dos direitos e das liberdades de terceiros. O presente 
artigo não proíbe que sejam impostas restrições legítimas ao exercício destes direitos aos 
membros das forças armadas, da polícia ou da administração do Estado.

Artigo 12

Direito ao casamento

A partir da idade núbil, o homem e a mulher têm o direito de se casar e de constituir 
família, segundo as leis nacionais que regem o exercício deste direito.

Artigo 13

Direito a um recurso efectivo

Qualquer pessoa cujos direitos e liberdades reconhecidos na presente Convenção tive-
rem sido violados tem direito a recurso perante uma instância nacional, mesmo quando a 
violação tiver sido cometida por pessoas que actuem no exercício das suas funções oficiais.

Artigo 14

Proibição de discriminação

O gozo dos direitos e liberdades reconhecidos na presente Convenção deve ser asse-
gurado sem quaisquer distinções, tais como as fundadas no sexo, raça, cor, língua, religião, 
opiniões políticas ou outras, a origem nacional ou social, a pertença a uma minoria nacional, 
a riqueza, o nascimento ou qualquer outra situação.

Artigo 15

Derrogação em caso de estado de necessidade

1. Em caso de guerra ou de outro perigo público que ameace a vida da nação, qualquer 
Alta Parte Contratante pode tomar providências que derroguem as obrigações previstas na 
presente Convenção, na estrita medida em que o exigir a situação, e em que tais providências 
não estejam em contradição com as outras obrigações decorrentes do direito internacional.
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2. A disposição precedente não autoriza nenhuma derrogação ao artigo 2.º, salvo 
quanto ao caso de morte resultante de actos lícitos de guerra, nem aos artigos 3.º, 4.º 
(parágrafo 1) e 7.º

3. Qualquer Alta Parte Contratante que exercer este direito de derrogação manterá 
completamente informado o Secretário-Geral do Conselho da Europa das providências 
tomadas e dos motivos que as provocaram. Deverá igualmente informar o Secretário-Geral 
do Conselho da Europa da data em que essas disposições tiverem deixado de estar em 
vigor e da data em que as da Convenção voltarem a ter plena aplicação.

Artigo 16

Restrições à actividade política dos estrangeiros

Nenhuma das disposições dos artigos 10.º, 11.º e 14.º pode ser considerada como 
proibição às Altas Partes Contratantes de imporem restrições à actividade política dos 
estrangeiros.

Artigo 17

Proibição do abuso de direito

Nenhuma das disposições da presente Convenção se pode interpretar no sentido de 
implicar para um Estado, grupo ou indivíduo qualquer direito de se dedicar a actividade 
ou praticar actos em ordem à destruição dos direitos ou liberdades reconhecidos na pre-
sente Convenção ou a maiores limitações de tais direitos e liberdades do que as previstas 
na Convenção.

Artigo 18

Limitação da aplicação de restrições aos direitos

As restrições feitas nos termos da presente Convenção aos referidos direitos e liberdades 
só podem ser aplicadas para os fins que foram previstas.

TÍTULO II

Tribunal Europeu dos Direitos do Homem

Artigo 19

Criação do Tribunal

A fim de assegurar o respeito dos compromissos que resultam, para as Altas Partes Con-
tratantes, da presente Convenção e dos seus protocolos, é criado um Tribunal Europeu dos 
Direitos do Homem, a seguir designado “o Tribunal”, o qual funcionará a título permanente.
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Artigo 20

Número de juízes

O Tribunal compõe-se de um número de juízes igual ao número de Altas Partes Contratantes.

Artigo 21

Condições para o exercício de funções

1. Os juízes deverão gozar da mais alta reputação moral e reunir as condições requeridas 
para o exercício de altas funções judiciais ou ser jurisconsultos de reconhecida competência.

2. Os juízes exercem as suas funções a título individual.

3. Durante o respectivo mandato, os juízes não poderão exercer qualquer actividade 
incompatível com as exigências de independência, imparcialidade ou disponibilidade exi-
gidas por uma actividade exercida a tempo inteiro. Qualquer questão relativa à aplicação 
do disposto no presente número é decidida pelo Tribunal.

Artigo 22

Eleição dos juízes

1. Os juízes são eleitos pela Assembleia Parlamentar relativamente a cada Alta Parte 
Contratante, por maioria dos votos expressos, recaindo numa lista de três candidatos 
apresentados pela Alta Parte Contratante.

2. Observa-se o mesmo processo para completar o Tribunal no caso de adesão de novas 
Altas Partes Contratantes e para prover os lugares que vagarem.

Artigo 23

Duração do mandato

1. Os juízes são eleitos por um período de seis anos. São reelegíveis. Contudo, as fun-
ções de metade dos juízes designados na primeira eleição cessarão ao fim de três anos.

2. Os juízes cujas funções devam cessar decorrido o período inicial de três anos serão 
designados por sorteio, efectuado pelo Secretário Geral do Conselho da Europa, imedia-
tamente após a sua eleição.

3. Com o fim de assegurar, na medida do possível, a renovação dos mandatos de 
metade dos juízes de três em três anos, a Assembleia Parlamentar pode decidir, antes de 
proceder a qualquer eleição ulterior, que o mandato de um ou vários juízes a eleger terá 
uma duração diversa de seis anos, sem que esta duração possa, no entanto, exceder nove 
anos ou ser inferior a três.
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4. No caso de se terem conferido mandatos variados e de a Assembleia Parlamentar 
ter aplicado o disposto no número precedente, a distribuição dos mandatos será feita por 
sorteio pelo Secretário-Geral do Conselho da Europa imediatamente após a eleição.

5. O juiz eleito para substituir outro cujo mandato não tenha expirado completará o 
mandato do seu predecessor.

6. O mandato dos juízes cessará logo que estes atinjam a idade de 70 anos.

7. Os juízes permanecerão em funções até serem substituídos. Depois da sua substi-
tuição continuarão a ocupar-se dos assuntos que já lhes tinham sido cometidos.

Artigo 24

Destituição

Nenhum juiz poderá ser afastado das suas funções, salvo se os restantes juízes decidirem, 
por maioria de dois terços, que o juiz em causa deixou de corresponder aos requisitos exigidos.

Artigo 25

Secretaria e oficiais de justiça

O Tribunal dispõe de uma secretaria, cujas tarefas e organização serão definidas no 
regulamento do Tribunal. O Tribunal será assistido por oficiais de justiça.

Artigo 26

Assembleia plenária do Tribunal

O Tribunal, reunido em assembleia plenária:

a) Elegerá o seu presidente e um ou dois vice-presidentes por um período de três 
anos. Todos eles são reelegíveis;

b) Criará secções, que funcionarão por período determinado;

c) Elegerá os presidentes das secções do Tribunal, os quais são reelegíveis;

d) Adoptará o regulamento do Tribunal;

e) Elegerá o secretário e um ou vários secretários-adjuntos.

Artigo 27

Comités, secções e tribunal pleno

1. Para o exame dos assuntos que lhe sejam submetidos, o Tribunal funcionará em comités 
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compostos por três juízes, em secções compostas por sete juízes e em tribunal pleno composto 
por dezessete juízes. As secções do Tribunal constituem os comités por período determinado.

2. O juiz eleito por um Estado parte no diferendo será membro de direito da secção e 
do tribunal pleno; em caso de ausência deste juiz ou se ele não estiver em condições de 
intervir, tal Estado parte designará a pessoa que intervirá na qualidade de juiz.

3. Integram igualmente o tribunal pleno o presidente do Tribunal, os vice-presidentes, os 
presidentes das secções e outros juízes designados em conformidade com o regulamento do 
Tribunal. Se o assunto tiver sido deferido ao tribunal pleno nos termos do artigo 43.º, nenhum 
juiz da secção que haja proferido a decisão poderá naquele intervir, salvo no que respeita ao 
presidente da secção e ao juiz que decidiu em nome do Estado que seja parte interessada.

Artigo 28

Declarações de inadmissibilidade por parte dos comités

Qualquer comité pode, por voto unânime, declarar a inadmissibilidade ou mandar 
arquivar qualquer petição individual formulada nos termos do artigo 34.º, se essa decisão 
puder ser tomada sem posterior apreciação. Esta decisão é definitiva.

Artigo 29

Decisões das secções quanto à admissibilidade e ao fundo

1. Se nenhuma decisão tiver sido tomada nos termos do artigo 28.º, uma das secções 
pronunciar-se-á quanto à admissibilidade e ao fundo das petições individuais formuladas 
nos termos do artigo 34.º

2. Uma das secções pronunciar-se-á quanto à admissibilidade e ao fundo das petições 
estaduais formuladas nos termos do artigo 33.º

3. A decisão quanto à admissibilidade é tomada em separado, salvo deliberação em 
contrário do Tribunal relativamente a casos excepcionais.

Artigo 30

Devolução da decisão a favor do tribunal pleno

Se um assunto pendente numa secção levantar uma questão grave quanto à interpre-
tação da Convenção ou dos seus protocolos, ou se a solução de um litígio puder conduzir 
a uma contradição com uma sentença já proferida pelo Tribunal, a secção pode, antes de 
proferir a sua sentença, devolver a decisão do litígio ao tribunal pleno, salvo se qualquer 
das partes do mesmo a tal se opuser.
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Artigo 31

Atribuições do tribunal pleno

O tribunal pleno:

a) Pronunciar-se-á sobre as petições formuladas nos termos do artigo 33.º ou do 
artigo 34.º, se a secção tiver cessado de conhecer de um assunto nos termos do artigo 
30.º ou se o assunto lhe tiver sido cometido nos termos do artigo 43.º;

b) Apreciará os pedidos de parecer formulados nos termos do artigo 47.º

Artigo 32

Competência do Tribunal

1. A competência do Tribunal abrange todas as questões relativas à interpretação e 
à aplicação da Convenção e dos respectivos protocolos que lhe sejam submetidas nas 
condições previstas pelos artigos 33.º, 34.º e 47.º

Artigo 33

Assuntos interestaduais

Qualquer Alta Parte Contratante pode submeter ao Tribunal qualquer violação das disposicões 
da Convenção e dos seus protocolos que creia poder ser imputada a outra Alta Parte Contratante.

Artigo 34

Petições individuais

O Tribunal pode receber petições de qualquer pessoa singular, organização não go-
vernamental ou grupo de particulares que se considere vítima de violação por qualquer 
Alta Parte Contratante dos direitos reconhecidos na Convenção ou nos seus protocolos. 
As Altas Partes Contratantes comprometem-se a não criar qualquer entrave ao exercício 
efectivo desse direito.

Artigo 35

Condições de admissibilidade

1. O Tribunal só pode ser solicitado a conhecer de um assunto depois de esgotadas todas 
as vias de recurso internas, em conformidade com os princípios de direito internacional geral-
mente reconhecidos e num prazo de seis meses a contar da data da decisão interna definitiva.

2. O Tribunal não conhecerá de qualquer petição individual formulada em aplicação 
do disposto no artigo 34.º se tal petição:
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a) For anónima;

b) For, no essencial, idêntica a uma petição anteriormente examinada pelo Tri-
bunal ou já submetida a outra instância internacional de inquérito ou de decisão e 
não contiver factos novos.

3. O Tribunal declarará a inadmissibilidade de qualquer petição individual formulada nos 
termos do artigo 34.º sempre que considerar que tal petição é incompatível com o disposto 
na Convenção ou nos seus protocolos, manifestamente mal fundada ou tem carácter abusivo.

4. O Tribunal rejeitará qualquer petição que considere inadmissível nos termos do pre-
sente artigo. o Tribunal poderá decidir nestes termos em qualquer momento do processo.

Artigo 36

Intervenção de terceiros

1. Em qualquer assunto pendente numa secção ou no tribunal pleno, a Alta Parte 
Contratante da qual o autor da petição seja nacional terá o direito de formular observações 
por escrito ou de participar nas audiências.

2. No interesse da boa administração da justiça, o presidente do Tribunal pode convidar 
qualquer Alta Parte Contratante que não seja parte no processo ou qualquer outra pessoa 
interessada que não o autor da petição a apresentar observações escritas ou a participar 
nas audiências.

Artigo 37

Arquivamento

1. O Tribunal pode decidir, em qualquer momento do processo, arquivar uma petição 
se as circunstâncias permitirem concluir que:

a) O requerente não pretende mais manter tal petição;

b) O litígio foi resolvido;

c) Por qualquer outro motivo constatado pelo Tribunal, não se justifica prosseguir 
a apreciação da petição.

Contudo, o Tribunal dará seguimento à apreciação da petição se o respeito pelos direitos 
do homem garantidos na Convenção assim o exigir.

2. O Tribunal poderá decidir-se pelo desarquivamento de uma petição se considerar 
que as circunstâncias assim o justificam.
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Artigo 38

Apreciação contraditória do assunto e processo de resolução amigável

1. Se declarar admissível uma petição, o Tribunal:

a) Procederá a uma apreciação contraditória da petição em conjunto com os 
representantes das partes e, se for caso disso, realizará um inquérito para cuja eficaz 
condução os Estados interessados fornecerão todas as facilidades necessárias;

b) Colocar-se-á à disposição dos interessados com o objectivo de se alcançar uma 
resolução amigável do assunto, inspirada no respeito pelos direitos do homem como 
tais reconhecidos pela Convenção e pelos seus protocolos.

2. O processo descrito no n.º 1, alínea b), do presente artigo é confidencial.

Artigo 39

Conclusão de uma resolução amigável

Em caso de resolução amigável, o Tribunal arquivará o assunto, proferindo, para o 
efeito, uma decisão que conterá uma breve exposição dos factos e da solução adoptada.

Artigo 40

Audiência pública e acesso aos documentos

1. A audiência é pública, salvo se o Tribunal decidir em contrário por força de circuns-
tâncias excepcionais.

2. Os documentos depositados na secretaria ficarão acessíveis ao público, salvo decisão 
em contrário do presidente do Tribunal.

Artigo 41

Reparação razoável

Se o Tribunal declarar que houve violação da Convenção ou dos seus protocolos e se o direito 
interno da Alta Parte Contratante não permitir senão imperfeitamente obviar às consequências 
de tal violação, o Tribunal atribuirá à parte lesada uma reparação razoável, se necessário.

Artigo 42

Decisões das secções

As decisões tomadas pelas secções tornam-se definitivas em conformidade com o 
disposto no n.º 2 do artigo 44.º
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Artigo 43

Devolução ao tribunal pleno

1. Num prazo de três meses a contar da data da sentença proferida por uma secção, 
qualquer parte no assunto poderá, em casos excepcionais, solicitar a devolução do assunto 
ao tribunal pleno.

2. Um colectivo composto por cinco juízes do tribunal pleno aceitará a petição, se o 
assunto levantar uma questão grave quanto à interpretação ou à aplicação da Convenção 
ou dos seus protocolos ou ainda se levantar uma questão grave de carácter geral.

3. Se o colectivo aceitar a petição, o tribunal pleno pronunciar-se-á sobre o assunto 
por meio de sentença.

Artigo 44

Sentenças definitivas

1. A sentença do tribunal pleno é definitiva.

2. A sentença de uma secção tornar-se-á definitiva:

a) Se as partes declararem que não solicitarão a devolução do assunto ao tribunal pleno;

b) Três meses após a data da sentença, se a devolução do assunto ao tribunal pleno 
não for solicitada;

c) Se o colectivo do tribunal pleno rejeitar a petição de devolução formulada nos 
termos do artigo 43.º

3. A sentença definitiva será publicada.

Artigo 45

Fundamentação das sentenças e das decisões

1. As sentenças, bem como as decisões que declarem a admissibilidade ou a inadmis-
sibilidade das petições, serão fundamentadas.

2. Se a sentença não expressar, no todo ou em parte, a opinião unânime dos juízes, 
qualquer juiz terá o direito de lhe juntar uma exposição da sua opinião divergente.

Artigo 46

Força vinculativa e execução das sentenças
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1. As Altas Partes Contratantes obrigam-se a respeitar as sentenças definitivas do 
Tribunal nos litígios em que forem partes.

2. A sentença definitiva do Tribunal será transmitida ao Comité de Ministros, o qual 
velará pela sua execução.

Artigo 47

Pareceres

1. A pedido do Comité de Ministros, o Tribunal pode emitir pareceres sobre questões 
jurídicas relativas à interpretação da Convenção e dos seus protocolos.

2. Tais pareceres não podem incidir sobre questões relativas ao conteúdo ou à extensão 
dos direitos e liberdades definidos no título I da Convenção e nos protocolos, nem sobre 
outras questões que, em virtude do recurso previsto pela Convenção, possam ser subme-
tidas ao Tribunal ou ao Comité de Ministros.

3. A decisão do Comité de Ministros de solicitar um parecer ao Tribunal será tomada 
por voto maioritário dos seus membros titulares.

Artigo 48

Competência consultiva do Tribunal

O Tribunal decidirá se o pedido de parecer apresentado pelo Comité de Ministros cabe 
na sua competência consultiva, tal como a define o artigo 47.º

Artigo 49

Fundamentação dos pareceres

1. O parecer do Tribunal será fundamentado.

2. Se o parecer não expressar, no seu todo ou em parte, a opinião unânime dos juízes, qual-
quer juiz tem o direito de o fazer acompanhar de uma exposição com a sua opinião divergente.

3. O parecer do Tribunal será comunicado ao Comité de Ministros.

Artigo 50

Despesas de funcionamento do Tribunal

As despesas de funcionamento do Tribunal serão suportadas pelo Conselho da Europa.
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Artigo 51

Privilégios e imunidades dos juízes

Os juízes gozam, enquanto no exercício das suas funções, dos privilégios e imunidades 
previstos no artigo 40.º do Estatuto do Conselho da Europa e nos acordos concluídos em virtude 
desse artigo.

TÍTULO III

Disposições diversas

Artigo 52

Inquéritos do Secretário-Geral

Qualquer Alta Parte Contratante deverá fornecer, a requerimento do Secretário-Geral 
do Conselho da Europa, os esclarecimentos pertinentes sobre a forma como o seu direito 
interno assegura a aplicação efectiva de quaisquer disposições desta Convenção.

Artigo 53

Salvaguarda dos direitos do homem reconhecidos por outra via

Nenhuma das disposições da presente Convenção será interpretada no sentido de 
limitar ou prejudicar os direitos do homem e as liberdades fundamentais que tiverem sido 
reconhecidos de acordo com as leis de qualquer Alta Parte Contratante ou de qualquer 
outra Convenção em que aquela seja parte.

Artigo 54

Poderes do Comité de Ministros

Nenhuma das disposições da presente Convenção afecta os poderes conferidos ao 
Comité de Ministros pelo Estatuto do Conselho da Europa.

Artigo 55

Renúncia a outras formas de resolução de litígios

As Altas Partes Contratantes renunciam reciprocamente, salvo acordo especial, a 
aproveitar-se dos tratados, convénios ou declarações que entre si existirem, com o fim de 
resolver, por via contenciosa, uma divergência de interpretação ou aplicação da presente 
Convenção por processo de solução diferente dos previstos na presente Convenção.
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Artigo 56

Aplicação territorial

1. Qualquer Estado pode, no momento da ratificação ou em qualquer outro momento 
ulterior, declarar, em notificação dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa, que 
a presente Convenção se aplicará, sob reserva do n.º 4 do presente artigo, a todos os ter-
ritórios ou a quaisquer dos territórios cujas relações internacionais assegura.

2. A Convenção será aplicada ao território ou territórios designados na notificação, a partir do 
trigésimo dia seguinte à data em que o Secretário Geral do Conselho da Europa a tiver recebido.

3. Nos territórios em causa, as disposições da presente Convenção serão aplicáveis 
tendo em conta as necessidades locais.

4. Qualquer Estado que tiver feito uma declaração de conformidade com o primeiro 
parágrafo deste artigo pode, em qualquer momento ulterior, declarar que aceita, a respeito 
de um ou vários territórios em questão, a competência do Tribunal para aceitar petições 
de pessoas singulares, de organizações não governamentais ou de grupos de particulares, 
conforme previsto pelo artigo 34.º da Convenção.

Artigo 57

Reservas

1. Qualquer Estado pode, no momento da assinatura desta Convenção ou do depósito 
do seu instrumento de ratificação, formular uma reserva a propósito de qualquer disposi-
ção da Convenção, na medida em que uma lei então em vigor no seu território estiver em 
discordância com aquela disposição. Este artigo não autoriza reservas de carácter geral.

2. Toda a reserva feita em conformidade com o presente artigo será acompanhada de 
uma breve descrição da lei em causa.

Artigo 58

Denúncia

1. Uma Alta Parte Contratante só pode denunciar a presente Convenção ao fim do 
prazo de cinco anos a contar da data da entrada em vigor da Convenção para a dita Parte, 
e mediante um pré-aviso de seis meses, feito em notificação dirigida ao Secretário-Geral 
do Conselho da Europa, o qual informará as outras Partes Contratantes.

2. Esta denúncia não pode ter por efeito desvincular a Alta Parte Contratante em causa 
das obrigações contidas na presente Convenção no que se refere a qualquer facto que, 
podendo constituir violação daquelas obrigações, tivesse sido praticado pela dita Parte 
anteriormente à data em que a denúncia produz efeito.
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3. Sob a mesma reserva, deixará de ser parte na presente Convenção qualquer Alta 
Parte Contratante que deixar de ser membro do Conselho da Europa.

4. A Convenção poderá ser denunciada, nos termos dos parágrafos precedentes, em 
relação a qualquer território a que tiver sido declarada aplicável nos termos do artigo 56.º

Artigo 59

Assinatura e ratificação

1. A presente Convenção está aberta à assinatura dos membros do Conselho da Europa. Será 
ratificada. As ratificações serão depositadas junto do Secretário-Geral do Conselho da Europa.

2. A presente Convenção entrará em vigor depois do depósito de dez instrumentos 
de ratificação.

3. Para todo o signatário que a ratifique ulteriormente, a Convenção entrará em vigor 
no momento em que se realizar o depósito do instrumento de ratificação.

4. O Secretário-Geral do Conselho da Europa notificará todos os membros do Conselho 
da Europa da entrada em vigor da Convenção, dos nomes das Altas Partes Contratantes 
que a tiverem ratificado, assim como do depósito de todo o instrumento de ratificação que 
ulteriormente venha a ser feito.

Feito em Roma, aos 4 de Novembro de 1950, em francês e em inglês, os dois textos fazendo igualmente 
fé, num só exemplar, que será depositado nos arquivos do Conselho da Europa. O Secretário-Geral enviará 
cópias conformes a todos os signatários.
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Protocolo Adicional à Convenção de Proteção dos Direitos 
do Homem e das Liberdades Fundamentais (1952)

Série de Tratados Europeus / 9 […]

Os Governos signatários, Membros do Conselho da Europa,

Resolvidos a tomar providências apropriadas para assegurar a garantia colectiva de 
direitos e liberdades, além dos que já figuram no título I da Convenção de Protecção dos 
Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, assinada em Roma em 4 de Novembro 
de 1950 (abaixo designada “a Convenção”).

Convieram no seguinte:

Artigo 1

Protecção da propriedade

Qualquer pessoa singular ou colectiva tem direito ao respeito dos seus bens. Ninguém 
pode ser privado do que é sua propriedade a não ser por utilidade pública e nas condições 
previstas pela lei e pelos princípios gerais do direito internacional.

As condições precedentes entendem-se sem prejuízo do direito que os Estados possuem 
de pôr em vigor as leis que julguem necessárias para a regulamentação do uso dos bens, 
de acordo com o interesse geral, ou para assegurar o pagamento de impostos ou outras 
contribuições ou de multas.

Artigo 2

Direito à instrução

A ninguém pode ser negado o direito à instrução. O Estado, no exercício das funções 
que tem de assumir no campo da educação e do ensino, respeitará o direito dos pais a 
assegurar aquela educação e ensino consoante as suas convicções religiosas e filosóficas.

Artigo 3

Direito a eleições livres

As Altas Partes Contratantes obrigam-se a organizar, com intervalos razoáveis, eleições 
livres, por escrutínio secreto, em condições que assegurem a livre expressão da opinião do 
povo na eleição do órgão legislativo.
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Artigo 4

Aplicação territorial

Qualquer Alta Parte Contratante pode, no momento da assinatura ou da ratificação 
do presente Protocolo, ou em qualquer momento posterior, endereçar ao Secretário-Geral 
do Conselho da Europa uma declaração em que indique que as disposições do presente 
Protocolo se aplicam a territórios cujas relações internacionais assegura.

Qualquer Alta Parte Contratante que tiver feito uma declaração nos termos do pará-
grafo anterior pode, a qualquer momento, fazer uma nova declaração em que modifique 
os termos de qualquer declaração anterior ou em que ponha fim à aplicação do presente 
Protocolo em relação a qualquer dos territórios em causa.

Uma declaração feita em conformidade com o presente artigo será considerada como 
se tivesse sido feita em conformidade com o parágrafo 1 do artigo 56.º da Convenção.

Artigo 5

Relações com a Convenção

As Altas Partes Contratantes consideram os artigos 1.º, 2.º, 3.º e 4.º do presente Proto-
colo como adicionais à Convenção e todas as disposições da Convenção serão aplicadas 
em consequência.

Artigo 6

Assinatura e ratificação

O presente Protocolo está aberto à assinatura dos membros do Conselho da Europa, 
signatários da Convenção; será ratificado ao mesmo tempo que a Convenção ou depois da 
ratificação desta. Entrará em vigor depois de depositados dez instrumentos de ratificação. 
Para qualquer signatário que a ratifique ulteriormente, o Protocolo entrará em vigor desde 
o momento em que se fizer o depósito do instrumento de ratificação.

Os instrumentos de ratificação serão depositados junto do Secretário-Geral do Conselho 
da Europa, o qual participará a todos os Membros os nomes daqueles que o tiverem ratificado.

Feito em Paris, aos 20 de Março de 1952, em francês e em inglês, os dois textos fazendo 
igualmente fé, num só exemplar, que será depositado nos arquivos do Conselho da Europa. 
O Secretário-Geral enviará cópia conforme a cada um dos Governos signatários.
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Protocolo n.º 4 em que se Reconhecem Certos Direitos e 
Liberdades além dos que já figuram na Convenção e no 
Protocolo Adicional à Convenção (1963)

Série de Tratados Europeus / 46 […]

Os Governos signatários, membros do Conselho da Europa,

Resolvidos a tomar as providências apropriadas para assegurar a garantia colectiva de 
direitos e liberdades, além dos que já figuram no título I da Convenção de Salvaguarda dos 
Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, assinada em Roma em 4 de Novembro 
de 1950 (abaixo designada “a Convenção”), e nos artigos 1.º a 3.º do primeiro Protocolo 
Adicional à Convenção, assinado em Paris em 20 de Março de 1952,

Convieram no seguinte:

Artigo 1

Proibição da prisão por dívidas

Ninguém pode ser privado da sua liberdade pela única razão de não poder cumprir 
uma obrigação contratual.

Artigo 2

Liberdade de circulação

1. Qualquer pessoa que se encontra em situação regular em território de um Estado 
tem direito a nele circular livremente e a escolher livremente a sua residência.

2. Toda a pessoa é livre de deixar um país qualquer, incluindo o seu próprio.

3. O exercício destes direitos não pode ser objecto de outras restrições senão as que, 
previstas pela lei, constituem providências necessárias, numa sociedade democrática, para 
a segurança nacional, a segurança pública, a manutenção da ordem pública, a prevenção 
de infracções penais, a protecção da saúde ou da moral ou a salvaguarda dos direitos e 
liberdades de terceiros.

4. Os direitos reconhecidos no parágrafo 1 podem igualmente, em certas zonas de-
terminadas, ser objecto de restrições que, previstas pela lei, se justifiquem pelo interesse 
público numa sociedade democrática.
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Artigo 3

Proibição da expulsão de nacionais

1. Ninguém pode ser expulso, em virtude de disposição individual ou colectiva, do 
território do Estado de que for cidadão.

2. Ninguém pode ser privado do direito de entrar no território do Estado de que for cidadão.

Artigo 4

Proibição de expulsão colectiva de estrangeiros

São proibidas as expulsões colectivas de estrangeiros.

Artigo 5

Aplicação territorial

1. Qualquer Alta Parte Contratante pode, no momento da assinatura ou ratificação do 
presente Protocolo ou em qualquer outro momento posterior, comunicar ao Secretário 
Geral do Conselho da Europa uma declaração na qual indique até que ponto se obriga a 
aplicar as disposições do presente Protocolo nos territórios que forem designados na dita 
declaração.

2. Qualquer Alta Parte Contratante que tiver feito uma declaração nos termos do 
parágrafo precedente pode, quando o desejar, fazer nova declaração para modificar os 
termos de qualquer declaração anterior ou para pôr fim à aplicação do presente Protocolo 
em relação a qualquer dos territórios em causa.

3. Uma declaração feita em conformidade com este artigo considerar-se-á como feita 
em conformidade com o parágrafo 1 do artigo 56.º da Convenção.

4. O território de qualquer Estado a que o presente Protocolo se aplicar em virtude da 
sua ratificação ou da sua aceitação pelo dito Estado e cada um dos territórios aos quais o 
Protocolo se aplicar em virtude de declaração feita pelo mesmo Estado em conformidade 
com o presente artigo serão considerados como territórios diversos para os efeitos das 
referências ao território de um Estado contidas nos artigos 2.º e 3.º

5. Qualquer Estado que tiver feito uma declaração nos termos do n.º 1 ou 2 do pre-
sente artigo poderá, em qualquer momento ulterior, declarar que aceita, relativamente 
a um ou vários dos seus territórios referidos nessa declaração, a competência do Tribunal 
para conhecer das petições apresentadas por pessoas singulares, organizações não gover-
namentais ou grupos de particulares, em conformidade com o artigo 34.º da Convenção 
relativamente aos artigos 1.º a 4.º do presente Protocolo ou alguns de entre eles.
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Artigo 6

Relações com a Convenção

As Altas Partes Contratantes considerarão os artigos 1.º a 5.º deste Protocolo como artigos 
adicionais à Convenção e todas as disposições da Convenção se aplicarão em consequência.

Artigo 7

Assinatura e ratificação

1. O presente Protocolo fica aberto à assinatura dos membros do Conselho da Europa, 
signatários da Convenção; será ratificado ao mesmo tempo que a Convenção ou depois da 
ratificação desta. Entrará em vigor quando tiverem sido depositados cinco instrumentos 
de ratificação. Para todo o signatário que o ratificar ulteriormente, o Protocolo entrará em 
vigor no momento em que depositar o seu instrumento de ratificação.

2. O Secretário-Geral do Conselho da Europa terá competência para receber o depósito 
dos instrumentos de ratificação e notificará todos os membros dos nomes dos Estados que 
a tiverem ratificado.

Em fé do que os abaixo assinados, para tal devidamente autorizados, assinaram o 
presente Protocolo.

Feito em Estrasburgo, aos 16 de Setembro de 1963, em francês e em inglês, os dois textos fazendo igual-
mente fé, num único exemplar, que será depositado nos arquivos do Conselho da Europa. O Secretário-
Geral enviará cópia conforme a cada um dos Estados signátarios.
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Protocolo n.º 7 à Convenção para a Proteção dos Direitos do 
Homem e das Liberdades Fundamentais (1984)

Série de Tratados Europeus/117 […]

Preâmbulo

Os Estados membros do Conselho da Europa, signatários do presente Protocolo;

Decididos a tomar novas providências apropriadas para assegurar a garantia colectiva 
de certos direitos e liberdades pela Convenção para a Protecção dos Direitos do Homem 
e das Liberdades Fundamentais, assinada em Roma em 4 de Novembro de 1950 (abaixo 
designada “a Convenção”);

Convieram no seguinte:

Artigo 1

Garantias processuais em caso de expulsão de estrangeiros

1. Um estrangeiro que resida legalmente no território de um Estado não pode ser 
expulso, a não ser em cumprimento de uma decisão tomada em conformidade com a lei, 
e deve ter a possibilidade de:

a) Fazer valer as razões que militam contra a sua expulsão;

b) Fazer examinar o seu caso; e

c) Fazer-se representar, para esse fim, perante a autoridade competente ou perante 
uma ou várias pessoas designadas por essa autoridade.

2. Um estrangeiro pode ser expulso antes do exercício dos direitos enumerados no 
n.º 1, alíneas a), b) e c), deste artigo, quando essa expulsão seja necessária no interesse da 
ordem pública ou se funde em razões de segurança nacional.

Artigo 2

Direito a um duplo grau de jurisdição em matéria penal

1. Qualquer pessoa declarada culpada de uma infracção penal por um tribunal tem 
o direito de fazer examinar por uma jurisdição superior a declaração de culpabilidade ou 
a condenação. O exercício deste direito, bem como os fundamentos pelos quais ele pode 
ser exercido, são regulados pela lei.

2. Este direito pode ser objecto de excepções em relação a infracções menores, defini-
das nos termos da lei, ou quando o interessado tenha sido julgado em primeira instância 
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pela mais alta jurisdição ou declarado culpado e condenado no seguimento de recurso 
contra a sua absolvição.

Artigo 3

Direito a indemnização em caso de erro judiciário

Quando uma condenação penal definitiva é ulteriormente anulada ou quando é 
concedido o indulto, porque um facto novo ou recentemente revelado prova que se pro-
duziu um erro judiciário, a pessoa que cumpriu uma pena em virtude dessa condenação 
será indemnizada, em conformidade com a lei ou com o processo em vigor no Estado em 
causa, a menos que se prove que a não revelação em tempo útil de facto desconhecido 
lhe é imputável no todo ou em parte.

Artigo 4

Direito a não ser julgado ou punido mais de uma vez

1. Ninguém pode ser penalmente julgado ou punido pelas jurisdições do mesmo Es-
tado por motivo de uma infracção pela qual já foi absolvido ou condenado por sentença 
definitiva, em conformidade com a lei e o processo penal desse Estado.

2. As disposições do número anterior não impedem a reabertura do processo, nos termos 
da lei e do processo penal do Estado em causa, se factos novos ou recentemente revelados 
ou um vício fundamental no processo anterior puderem afectar o resultado do julgamento.

3. Não é permitida qualquer derrogação ao presente artigo com fundamento no artigo 
15.º da Convenção.

Artigo 5

Igualdade entre os cônjuges

Os cônjuges gozam de igualdade de direitos e de responsabilidades de carácter civil, 
entre si e nas relações com os seus filhos, em relação ao casamento, na constância do 
matrimónio e aquando da sua dissolução. O presente artigo não impede os Estados de 
tomarem as medidas necessárias no interesse dos filhos.

Artigo 6

Aplicação territorial

1. Qualquer Estado pode, no momento da assinatura ou no momento do depósito 
do seu instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação, designar o ou os territórios a 
que o presente Protocolo se aplicará e declarar em que medida se compromete a que as 
disposições do presente Protocolo sejam aplicadas nesse ou nesses territórios.
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2. Qualquer Estado pode, em qualquer momento ulterior e por meio de uma declaração 
dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa, estender a aplicação do Protocolo a 
qualquer outro território designado nessa declaração. O Protocolo entrará em vigor, em 
relação a esse território, no primeiro dia do mês seguinte ao termo de um prazo de dois 
meses a partir da data de recepção dessa declaração pelo Secretário-Geral.

3. Qualquer declaração feita nos termos dos números anteriores pode ser retirada ou 
modificada em relação a qualquer território nela designado, por meio de uma notificação 
dirigida ao Secretário-Geral. A retirada ou a modificação produz efeitos a partir do primei-
ro dia do mês seguinte ao termo de um prazo de dois meses após a data de recepção da 
notificação pelo Secretário-Geral.

4. Uma declaração feita nos termos do presente artigo será considerada como tendo 
sido feita em conformidade com o n.º 1 do artigo 56.º da Convenção.

5. O território de qualquer Estado a que o presente Protocolo se aplica, em virtude 
da sua ratificação, aceitação ou aprovação pelo referido Estado, e cada um dos territórios 
a que o Protocolo se aplica, em virtude de uma declaração subscrita pelo referido Estado 
nos termos do presente artigo, podem ser considerados territórios distintos para os efeitos 
da referência ao território de um Estado feita no artigo 1.º

6. Qualquer Estado que tiver feito uma declaração em conformidade com o n.º 1 ou 2 
do presente artigo poderá, em qualquer momento ulterior, declarar que aceita, relativa-
mente a um ou vários dos seus territórios referidos nessa declaração, a competência do 
Tribunal para conhecer das petições apresentadas por pessoas singulares, organizações 
não governamentais ou grupos de particulares, em conformidade com o artigo 34.º da 
Convenção relativamente aos artigos 1.º a 5.º do presente Protocolo ou alguns de entre eles.

Artigo 7

Relações com a Convenção

Os Estados Partes consideram os artigos 1.º a 6.º do presente Protocolo como artigos 
adicionais à Convenção e todas as disposições da Convenção se aplicarão em consequência.

Artigo 8

Assinatura e ratificação

O presente Protocolo fica aberto à assinatura dos Estados membros do Conselho da 
Europa, signatários da Convenção. Ficará sujeito a ratificação, aceitação ou aprovação. Ne-
nhum Estado membro do Conselho da Europa poderá ratificar, aceitar ou aprovar o presente 
Protocolo sem ter, simultânea ou previamente, ratificado a Convenção. Os instrumentos 
de ratificação, de aceitação ou de aprovação serão depositados junto do secretário-geral 
do Conselho da Europa.
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Artigo 9

Entrada em vigor

1. O presente Protocolo entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao termo 
de um prazo de dois meses a partir da data em que sete Estados membros do Conselho 
da Europa tenham expresso o seu consentimento em estar vinculados pelo Protocolo nos 
termos do artigo 8.º

2. Para o Estado membro que exprima ulteriormente o seu consentimento em ficar 
vinculado pelo Protocolo, este entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao termo 
de um prazo de dois meses a partir da data do depósito do instrumento de ratificação, 
aceitação ou aprovação.

Artigo 10

Funções do depositário

O Secretário-Geral do Conselho da Europa notificará aos Estados membros do Conselho 
da Europa:

a) Qualquer assinatura;

b) O depósito de qualquer instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação;

c) Qualquer data de entrada em vigor do presente Protocolo nos termos dos 
artigos 6.º e 9.º;

d) Qualquer outro acto, notificação ou declaração relacionados com o presente 
Protocolo.

Em fé do que os signatários, devidamente autorizados para este efeito, assinaram o 
presente Protocolo.

Feito em Estrasburgo, a 22 de Novembro de 1984, em francês e inglês, fazendo ambos os textos igualmente 
fé, num único exemplar, que será depositado nos arquivos do Conselho da Europa. O secretário-geral do 
Conselho da Europa enviará cópia autenticada a cada um dos Estados membros do Conselho da Europa.
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Protocolo n.º 13 à Convenção para a Proteção dos Direitos 
do Homem e das Liberdades Fundamentais (2002)

Série de Tratados Europeus Nº 187

Protocolo n.º 13 à convenção para a protecção dos direitos do homem e das liberdades fundamentais, 
relativo à abolição da pena de morte em quaisquer circunstâncias.

Os Estados membros do Conselho da Europa, signatários do presente Protocolo:

Convictos de que o direito à vida é um valor fundamental numa sociedade democrá-
tica e que a abolição da pena de morte é essencial à protecção deste direito e ao pleno 
reconhecimento da dignidade inerente a todos os seres humanos;

Desejando reforçar a protecção do direito à vida garantido pela Convenção para a 
Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, assinada em Roma em 
4 de Novembro de 1950 (a seguir designada «a Convenção»);

Tendo em conta que o Protocolo n.º 6 à Convenção, relativo à abolição da pena de 
morte, assinado em Estrasburgo em 28 Abril de 1983, não exclui a aplicação da pena de 
morte por actos cometidos em tempo de guerra ou de ameaça iminente de guerra;

Resolvidos a dar o último passo para abolir a pena de morte em quaisquer circunstân-
cias: acordam no seguinte:

Artigo 1

Abolição da pena de morte

É abolida a pena de morte. Ninguém será condenado a tal pena, nem executado.

Artigo 2

Proibição de derrogações

As disposições do presente Protocolo não podem ser objecto de qualquer derrogação 
ao abrigo do artigo 15.º da Convenção.

Artigo 3

Proibição de reservas

Não é admitida qualquer reserva ao presente Protocolo, formulada ao abrigo do artigo 
57.º da Convenção.
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Artigo 4

Aplicação territorial

1. Qualquer Estado pode, no momento da assinatura ou do depósito do respectivo 
instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação, designar o território ou os territórios 
a que se aplicará o presente Protocolo. 

2. Qualquer Estado pode, em qualquer momento ulterior, mediante declaração dirigida 
ao Secretário-Geral do Conselho da Europa, tornar extensiva a aplicação do presente Pro-
tocolo a qualquer outro território designado na declaração. O Protocolo entrará em vigor, 
para esse território, no 1.º dia do mês seguinte ao decurso de um período de três meses 
após a data da recepção da declaração pelo Secretário-Geral. 

3. Qualquer declaração formulada nos termos dos dois números anteriores pode ser 
retirada ou modificada, no que respeita à qualquer território designado naquela declaração, 
mediante notificação dirigida ao Secretário-Geral. Tal retirada ou modificação produzirá 
efeito no 1.º dia do mês seguinte ao decurso de um período de três meses após a data da 
recepção da notificação pelo Secretário-Geral.

Artigo 5

Relações com a Convenção

Os Estados Partes consideram as disposições dos artigos 1.º a 4.º do presente Protocolo 
adicionais à Convenção, aplicando-se-lhes, em consequência, todas as disposições da Convenção.

Artigo 6

Assinatura e ratificação

O presente Protocolo está aberto à assinatura dos Estados membros do Conselho da 
Europa que tenham assinado a Convenção. O Protocolo está sujeito a ratificação, aceitação 
ou aprovação. Nenhum Estado membro do Conselho da Europa poderá ratificar, aceitar ou 
aprovar o presente Protocolo sem ter, simultânea ou anteriormente, ratificado, assinado 
ou aprovado a Convenção. Os instrumentos de ratificação, de aceitação ou de aprovação 
serão depositados junto do Secretário-Geral do Conselho da Europa.

Artigo 7

Entrada em vigor

1. O presente Protocolo entrará em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um 
período de três meses após a data em que 10 Estados membros do Conselho da Europa 
tenham manifestado o seu consentimento em vincular-se pelo presente Protocolo, nos 
termos do disposto no seu artigo 6.º
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2. Para cada um dos Estados membros que manifestarem ulteriormente o seu consen-
timento em vincular-se pelo presente Protocolo, este entrará em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao termo de um período de três meses após a data do depósito, por parte desse 
Estado, do seu instrumento de ratificação, de aceitação ou de aprovação.

Artigo 8

Funções do depositário

O Secretário-Geral do Conselho da Europa notificará todos os Estados membros do 
Conselho da Europa:

a) De qualquer assinatura;

b) Do depósito de qualquer instrumento de ratificação, de aceitação ou de aprovação; 

c) De qualquer data de entrada em vigor do presente Protocolo, nos termos dos 
artigos 4.º e 7.º; 

d) De qualquer outro acto, notificação ou comunicação relativos ao presente Protocolo.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados para o efeito, assinaram 
o presente Protocolo.

Feito em Vilnius, em 3 de Maio de 2002, em francês e em inglês, fazendo ambos os textos igualmente fé, num 
único exemplar que será depositado nos arquivos do Conselho da Europa. O Secretário-Geral do Conselho 
da Europa transmitirá cópia autenticada do presente Protocolo a todos os Estados membros.
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Protocolo n.º 14 à Convenção para a Proteção dos Direitos 
do Homem e das Liberdades Fundamentais, introduzindo 
alterações no sistema de controlo da convenção (2009)

Série de Tratados Europeus Nº 194

Preâmbulo

Os Estados membros do Conselho da Europa, signatários do presente Protocolo à Con-
venção para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, assinada 
em Roma em 4 de Novembro de 1950 (a seguir designada “a Convenção”): 

Tendo em conta a Resolução n.º 1 e a Declaração adoptadas pela Conferência Ministerial 
Europeia sobre os Direitos do Homem, realizada em Roma em 3 e 4 de Novembro de 2000;

Tendo em conta as Declarações adoptadas pelo Comité de Ministros em 8 de Novembro 
de 2001, 7 de Novembro de 2002 e 15 de Maio de 2003, por ocasião das suas 109.ª, 111.ª 
e 112.ª Sessões respectivamente; 

Tendo em conta o Parecer n.º 251 (2004) adoptado pela Assembleia Parlamentar do 
Conselho da Europa em 28 de Abril de 2004; 

Considerando que é necessário e urgente introduzir alterações em determinadas dis-
posições da Convenção a fim de manter e reforçar a eficácia a longo prazo do sistema de 
controlo, nomeadamente face ao constante aumento do volume de trabalho do Tribunal 
Europeu dos Direitos do Homem e do Comité de Ministros do Conselho da Europa; 

Considerando, em especial, que importa velar por que o Tribunal continue a de-
sempenhar o seu papel de relevo na protecção dos direitos do homem na Europa;   
acordam no seguinte:

Artigo 1

É suprimido o n.º 2 do artigo 22.º da Convenção.

Artigo 2

O artigo 23 da Convenção sofre as seguintes alterações:

“Artigo 23 - Duração do mandato e destituição

1. Os juízes são eleitos por um período de nove anos. Não são reelegíveis.

2. O mandato dos juízes cessará logo que estes atinjam a idade de 70 anos.
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3. Os juízes permanecerão em funções até serem substituídos. Depois da sua substi-
tuição continuarão a ocupar-se dos assuntos que já lhes tinham sido cometidos. 

4. Nenhum juiz poderá ser afastado das suas funções, salvo se os restantes juízes decidirem, 
por maioria de dois terços, que o juiz em causa deixou de corresponder aos requisitos exigidos.” 

Artigo 3

É suprimido o artigo 24 da Convenção.

Artigo 4

O artigo 25 da Convenção passa a ser o artigo 24 e passa a ter a seguinte redacção: 

“Artigo 24 - Secretaria e relatores

1. O Tribunal dispõe de uma secretaria, cujas tarefas e organização serão definidas no 
regulamento do Tribunal. 

2. Sempre que funcionar enquanto tribunal singular, o Tribunal será assistido por 
relatores que exercerão as suas funções sob a autoridade do Presidente do Tribunal.  
Estes integram a secretaria do Tribunal.” 

Artigo 5

O artigo 26 da Convenção passa a ser o artigo 25 (“Assembleia plenária”) e sofre as 
seguintes alterações: 

1. No final da alínea d), a vírgula é substituída por um ponto e vírgula e a conjunção 
aditiva “e” é suprimida. 

2. No final da alínea e), o ponto é substituído por um ponto e vírgula.

3. É introduzida uma nova alínea f ), cujo teor é o seguinte:

“f ) Apresentará qualquer pedido nos termos do artigo 26, n.º 2.”

Artigo 6

O artigo 27 da Convenção passa a ser o artigo 26 e passa a ter a seguinte redacção: 

“Artigo 26 - Tribunal singular, comités, secções e tribunal pleno

1. Para o exame dos assuntos que lhe sejam submetidos, o Tribunal funcionará com 
juiz singular, em comités compostos por 3 juízes, em secções compostas por 7 juízes e em 
tribunal pleno composto por 17 juízes. As secções do tribunal constituem os comités por 
período determinado. 
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2. A pedido da Assembleia Plenária do Tribunal, o Comité de Ministros poderá, por decisão 
unânime e por período determinado, reduzir para cinco o número de juízes das secções. 

3, Um juiz com assento na qualidade de juiz singular não procederá à apreciação de 
qualquer petição formulada contra a Alta Parte Contratante em nome da qual o juiz em 
causa tenha sido eleito. 

4. O juiz eleito por uma Alta Parte Contratante que seja Parte no diferendo será membro 
de direito da secção e do tribunal pleno. Em caso de ausência deste juiz ou se ele não estiver 
em condições de intervir, uma pessoa escolhida pelo Presidente do Tribunal de uma lista 
apresentada previamente por essa Parte intervirá na qualidade de juiz. 

5. Integram igualmente o tribunal pleno o presidente do Tribunal, os vice-presidentes, 
os presidentes das secções e outros juízes designados em conformidade ao regulamento 
do Tribunal. Se o assunto tiver sido deferido ao tribunal pleno nos termos do artigo 43, 
nenhum juiz da secção que haja proferido a decisão poderá naquele intervir, salvo no que 
respeita ao presidente da secção e ao juiz que decidiu em nome da Alta Parte Contratante 
que seja Parte interessada.” 

Artigo 7

A seguir ao novo artigo 26 é introduzido na Convenção um novo artigo 27, cujo teor 
é o seguinte: 

“Artigo 27 - Competência dos juízes singulares

1. Qualquer juiz singular pode declarar a inadmissibilidade ou mandar arquivar qual-
quer petição formulada nos termos do artigo 34.º se essa decisão puder ser tomada sem 
posterior apreciação. 

2. A decisão é definitiva.

3. Se o juiz singular não declarar a inadmissibilidade ou não mandar arquivar uma petição, 
o juiz em causa transmite-a a um comité ou a uma secção para fins de posterior apreciação.” 

Artigo 8

O artigo 28 sofre as seguintes alterações:

“Artigo 28 - Competência dos comités

1. Um comité que conheça de uma petição individual formulada nos termos do artigo 
34 pode, por voto unânime: 

a) Declarar a inadmissibilidade ou mandar arquivar a mesma sempre que essa 
decisão puder ser tomada sem posterior apreciação; ou 
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b) Declarar a admissibilidade da mesma e proferir ao mesmo tempo uma sentença 
quanto ao fundo sempre que a questão subjacente ao assunto e relativa à interpre-
tação ou à aplicação da Convenção ou dos respectivos Protocolos for já objecto de 
jurisprudência bem firmada do Tribunal. 

2. As decisões e sentenças previstas pelo n.º 1 são definitivas.

3. Se o juiz eleito pela Alta Parte Contratante, Parte no litígio, não for membro do co-
mité, o comité pode, em qualquer momento do processo, convidar o juiz em causa a ter 
assento no lugar de um dos membros do comité, tendo em consideração todos os factores 
relevantes, incluindo a questão de saber se essa Parte contestou a aplicação do processo 
previsto no nº 1, alínea b).” 

Artigo 9

O artigo 29 da Convenção sofre as seguintes alterações:

1. O nº 1 passa a ter a seguinte redacção: “Se nenhuma decisão tiver sido tomada nos 
termos dos artigos 27º ou 28º e se nenhuma sentença tiver sido proferida nos termos do 
artigo 28º, uma das secções pronunciar-se-á quanto à admissibilidade e ao fundo das peti-
ções individuais formuladas nos termos do artigo 34.º. A decisão quanto à admissibilidade 
pode ser tomada em separado.” 

2. É introduzida no final do nº 2 uma nova frase, cujo teor é o seguinte: “A decisão 
quanto à admissibilidade é tomada em separado, salvo deliberação em contrário do Tribunal 
relativamente a casos excepcionais.” 

3. É suprimido o n° 3.

Artigo 10

O artigo 31 da Convenção sofre as seguintes alterações:

1. No final da alínea a), a conjunção aditiva “e” é suprimida.

2. A alínea b) passa a ser a alínea c) e é introduzida uma nova alínea b), cujo teor é o seguinte:

“b) Pronunciar-se-á sobre as questões submetidas ao Tribunal pelo Comité de Ministros 
nos termos do artigo 46º, nº 4; e” 

Artigo 11

O artigo 32 da Convenção sofre as seguintes alterações:

No final do nº 1, uma vírgula e o nº 46 serão introduzidos a seguir ao nº 34. 
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Artigo 12

O nº 3 do artigo 35 da Convenção sofre as seguintes alterações:

“3. O Tribunal declarará a inadmissibilidade de qualquer petição individual formulada 
nos termos do artigo 34 sempre que considerar que: 

a) A petição é incompatível com o disposto na Convenção ou nos seus Protocolos, 
é manifestamente mal fundada ou tem carácter abusivo; ou 

b) O autor da petição não sofreu qualquer prejuízo significativo, salvo se o respei-
to pelos direitos do homem garantidos na Convenção e nos respectivos Protocolos 
exigir uma apreciação da petição quanto ao fundo e contanto que não se rejeite, por 
esse motivo, qualquer questão que não tenha sido devidamente apreciada por um 
tribunal interno.” 

Artigo 13

É introduzido no fim do artigo 36 da Convenção um novo nº 3, cujo teor é o seguinte:

“3. Em qualquer assunto pendente numa secção ou no tribunal pleno, o Comissário 
para os Direitos do Homem do Conselho da Europa poderá formular observações por 
escrito e participar nas audiências.” 

Artigo 14

O artigo 38 da Convenção sofre as seguintes alterações:

“Artigo 38 - Apreciação contraditória do assunto

O Tribunal procederá a uma apreciação contraditória do assunto em conjunto com os 
representantes das Partes e, se for caso disso, realizará um inquérito para cuja eficaz condu-
ção as Altas Partes Contratantes interessadas fornecerão todas as facilidades necessárias.” 

Artigo 15

O artigo 39 da Convenção sofre as seguintes alterações:

“Artigo 39 - Resoluções amigáveis

1. O Tribunal poderá, em qualquer momento do processo, colocar-se à disposição dos 
interessados com o objectivo de se alcançar uma resolução amigável do assunto, inspirada no 
respeito pelos direitos do homem como tais reconhecidos pela Convenção e pelos seus Protocolos. 

2. O processo descrito no n.º 1 do presente artigo é confidencial.
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3. Em caso de resolução amigável, o Tribunal arquivará o assunto, proferindo, para o 
efeito, uma decisão que conterá uma breve exposição dos factos e da solução adoptada. 

4. Tal decisão será transmitida ao Comité de Ministros, o qual velará pela execução dos 
termos da resolução amigável tais como constam da decisão.” 

Artigo 16

O artigo 46 da Convenção sofre as seguintes alterações:

“Artigo 46 - Força vinculativa e execução das sentenças

1. As Altas Partes Contratantes obrigam-se a respeitar as sentenças definitivas do 
Tribunal nos litígios em que forem Partes. 

2. A sentença definitiva do Tribunal será transmitida ao Comité de Ministros, o qual 
velará pela sua execução. 

3. Sempre que o Comité de Ministros considerar que a supervisão da execução de 
uma sentença definitiva está a ser entravada por uma dificuldade de interpretação dessa 
sentença, poderá dar conhecimento ao Tribunal a fim que o mesmo se pronuncie sobre 
essa questão de interpretação. A decisão de submeter a questão à apreciação do tribunal 
será tomada por maioria de dois terços dos seus membros titulares. 

4. Sempre que o Comité de Ministros considerar que uma Alta Parte Contratante se 
recusa a respeitar uma sentença definitiva num litígio em que esta seja Parte, poderá, após 
notificação dessa Parte e por decisão tomada por maioria de dois terços dos seus membros 
titulares, submeter à apreciação do Tribunal a questão sobre o cumprimento, por essa Parte, 
da sua obrigação em conformidade com o nº 1. 

5. Se o Tribunal constatar que houve violação do nº 1, devolverá o assunto ao Comité 
de Ministros para fins de apreciação das medidas a tomar. Se o Tribunal constatar que não 
houve violação do n.º 1, devolverá o assunto ao Comité de Ministros, o qual decidir-se-á 
pela conclusão da sua apreciação.” 

Artigo 17

O artigo 59º da Convenção sofre as seguintes alterações:

1. É introduzido um novo n.º 2, cujo teor é o seguinte:

“2. A União Europeia poderá aderir à presente Convenção.”

2. Os nºs 2, 3 e 4 passam a ser, respectivamente, os n.os 3, 4 e 5.
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Disposições finais e transitórias

Artigo 18

1. O presente Protocolo está aberto à assinatura dos Estados membros do Conselho 
da Europa, signatários da Convenção, os quais poderão expressar o seu consentimento 
em ficarem vinculados por:

a) Assinatura, sem reserva de ratificação, aceitação ou aprovação; ou

b) Assinatura, sob reserva de ratificação, aceitação ou aprovação, seguida de 
ratificação, aceitação ou aprovação.

2. Os instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação serão depositados junto do 
Secretário-Geral do Conselho da Europa. 

Artigo 19

O presente Protocolo entrará em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao termo do prazo de 
três meses a contar da data em que todas as Partes na Convenção tenham expresso o seu 
consentimento em ficarem vinculadas pelo Protocolo, em conformidade com o artigo 18.º 

Artigo 20

1. À data da entrada em vigor do presente Protocolo, as suas disposições aplicar-se-ão 
a todas as petições pendentes no Tribunal, bem como a todas as sentenças cuja execução 
é objecto da supervisão do Comité de Ministros. 

2. O novo critério de admissibilidade introduzido pelo artigo 12.º do presente Protocolo 
no artigo 35.º, n.º 3, alínea b), da Convenção não se aplica às petições cuja admissibilidade 
tenha sido declarada em momento anterior à entrada em vigor do Protocolo. Nos dois anos 
seguintes à entrada em vigor do presente Protocolo, apenas as secções e o tribunal pleno 
poderão aplicar o novo critério de admissibilidade. 

Artigo 21

À data da entrada em vigor do presente Protocolo, a duração do mandato dos juízes 
que cumpram o seu primeiro mandato estender-se-á de pleno direito por forma a atingir 
um total de nove anos. Os outros juízes terminam o seu mandato, o qual estender-se-á de 
pleno direito a dois anos. 

Artigo 22

O Secretário-Geral do Conselho da Europa notificará os Estados membros do Conselho 
da Europa:
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a) De qualquer assinatura;

b) Do depósito de qualquer instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação;

c) Da data de entrada em vigor do presente Protocolo, em conformidade com o 
artigo 19.º; e 

d) De qualquer outro acto, notificação ou comunicação relacionados com o 
presente Protocolo.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente autorizados para o efeito, assinaram 
o presente Protocolo. 

Feito em Estrasburgo, em 13 de Maio de 2004, em francês e inglês, fazendo ambos os textos igualmente fé, num 
único exemplar, que será depositado nos arquivos do Conselho da Europa. O Secretário-Geral do Conselho 
da Europa transmitirá uma cópia autenticada a cada um dos Estados membros do Conselho da Europa.
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4.2. Tratados de DH Civis e Políticos

Convenção para a Proteção das Pessoas Relativamente ao 
Tratamento Automatizado de Dados de Caráter Pessoal (1981)

Preâmbulo

Os Estados membros do Conselho da Europa, signatários da presente Convenção:

Considerando que a finalidade do Conselho da Europa é conseguir uma união mais 
estreita entre os seus membros, nomeadamente no respeito pela supremacia do direito, 
bem como dos direitos do homem e das liberdades fundamentais;

Considerando desejável alargar a protecção dos direitos e das liberdades fundamen-
tais de todas as pessoas, nomeadamente o direito ao respeito pela vida privada, tendo 
em consideração o fluxo crescente, através das fronteiras, de dados de carácter pessoal 
susceptíveis de tratamento automatizado;

Reafirmando ao mesmo tempo o seu empenhamento a favor da liberdade de infor-
mação sem limite de fronteiras;

Reconhecendo a necessidade de conciliar os valores fundamentais do respeito pela 
vida privada e da livre circulação de informação entre os povos,

acordaram o seguinte:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1

Objectivos e finalidade

A presente Convenção destina-se a garantir, no território de cada Parte, a todas as 
pessoas singulares, seja qual for a sua nacionalidade ou residência, o respeito pelos seus 
direitos e liberdades fundamentais, e especialmente pelo seu direito à vida privada, face 
ao tratamento automatizado dos dados de carácter pessoal que lhes digam respeito 
(«protecção dos dados»).

Artigo 2

Definições

Para os fins da presente Convenção:
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a) «Dados de carácter pessoal» significa qualquer informação relativa a uma pessoa 
singular identificada ou identificável («titular dos dados»);

b) «Ficheiro automatizado» significa qualquer conjunto de informações objecto 
de tratamento automatizado;

c) «Tratamento automatizado» compreende as seguintes operações efectuadas, 
no todo ou em parte, com a ajuda de processos automatizados: registo de dados, 
aplicação a esses dados de operações lógicas e ou aritméticas, bem como a sua mo-
dificação, supressão, extracção ou difusão;

d) «Responsável pelo ficheiro» significa a pessoa singular ou colectiva, autoridade 
pública, serviço ou qualquer outro organismo competente, segundo a lei nacional, 
para decidir sobre a finalidade do ficheiro automatizado, as categorias de dados de 
carácter pessoal que devem ser registadas e as operações que lhes serão aplicadas.

Artigo 3

Campo de aplicação

1. As Partes comprometem-se a aplicar a presente Convenção aos ficheiros e tratamentos 
automatizados de dados de carácter pessoal nos sectores público e privado.

2. Qualquer Estado poderá, no momento da assinatura ou do depósito do seu instru-
mento de ratificação, de aceitação, de aprovação ou de adesão, ou em qualquer momento 
posterior, comunicar, por declaração dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa:

a) Que não aplicará a presente Convenção a certas categorias de ficheiros au-
tomatizados de dados de carácter pessoal, cuja lista será depositada. Contudo, não 
deverá incluir nessa lista categorias de ficheiros automatizados que estejam sujeitos, 
segundo o seu direito interno, a disposições de protecção de dados. Assim, deverá 
alterar essa lista mediante nova declaração sempre que categorias suplementares de 
ficheiros automatizados de dados de carácter pessoal fiquem sujeitas ao seu regime 
de protecção de dados;

b) Que também aplicará a presente Convenção a informações relativas a grupos, 
associações, fundações, sociedades, corporações ou a quaisquer outros organismos 
que abranjam, directa ou indirectamente, pessoas singulares, quer gozem ou não de 
personalidade jurídica;

c) Que também aplicará a presente Convenção aos ficheiros de dados de carácter 
pessoal que não sejam objecto de tratamento automatizado.

3. Qualquer Estado que tenha ampliado o campo de aplicação da presente Conven-
ção mediante qualquer das declarações referidas nas alíneas b) ou c) do n.º 2 deste artigo 
poderá, na respectiva declaração, indicar que essa ampliação apenas se aplicará a certas 
categorias de ficheiros de carácter pessoal, cuja lista será depositada.
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4. Qualquer Parte que tenha excluído certas categorias de ficheiros automatizados de 
dados de carácter pessoal mediante a declaração prevista na alínea a) do n.º 2 deste artigo 
não poderá pretender a aplicação da presente Convenção a essas categorias de ficheiros 
por uma Parte que não as tenha excluído.

5. Do mesmo modo, uma Parte que não tenha procedido a qualquer das ampliações 
previstas nas alíneas b) e c) do n.º 2 deste artigo não poderá prevalecer-se da aplicação da 
presente Convenção no tocante a esses aspectos face a uma Parte que haja procedido às 
mesmas ampliações.

6. As declarações previstas no n.º 2 deste artigo produzirão efeito no momento da 
entrada em vigor da Convenção relativamente ao Estado que as tenha formulado, desde 
que este Estado as tenha emitido no momento da assinatura ou do depósito do seu ins-
trumento de ratificação, de aceitação, de aprovação ou de adesão, ou três meses após a 
sua recepção pelo Secretário-Geral do Conselho da Europa, se tiverem sido formuladas em 
momento ulterior. Estas declarações podem ser total ou parcialmente retiradas mediante 
notificação dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa. A retirada produzirá efeito 
três meses após a data de recepção da notificação.

CAPÍTULO II

PRINCÍPIOS BÁSICOS PARA A PROTECÇÃO DE DADOS

Artigo 4

Deveres das Partes

1. As Partes devem adoptar no seu direito interno as medidas necessárias com vista à 
aplicação dos princípios básicos para a protecção de dados enunciados no presente capítulo.

2. Essas medidas devem ser adoptadas, o mais tardar, até ao momento da entrada em 
vigor da presente Convenção relativamente a essa Parte.

Artigo 5

Qualidade dos dados

Os dados de carácter pessoal que sejam objecto de um tratamento automatizado devem ser:

a) Obtidos e tratados de forma leal e lícita;

b) Registados para finalidades determinadas e legítimas, não podendo ser utili-
zados de modo incompatível com essas finalidades;

c) Adequados, pertinentes e não excessivos em relação às finalidades para as 
quais foram registados;
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d) Exactos e, se necessário, actualizados;

e) Conservados de forma que permitam a identificação das pessoas a que respei-
tam por um período que não exceda o tempo necessário às finalidades determinantes 
do seu registo.

Artigo 6

Categorias especiais de dados

Os dados de carácter pessoal que revelem a origem racial, as opiniões políticas, as 
convicções religiosas ou outras, bem como os dados de carácter pessoal relativos à saúde 
ou à vida sexual, só poderão ser objecto de tratamento automatizado desde que o direito 
interno preveja garantias adequadas. O mesmo será aplicável para os dados de carácter 
pessoal relativos a condenações penais.

Artigo 7

Segurança dos dados

Para a protecção dos dados de carácter pessoal registados em ficheiros automatizados devem 
ser tomadas medidas de segurança apropriadas contra a destruição, acidental ou não autorizada, 
e a perda acidental e também contra o acesso, a modificação ou a difusão não autorizados.

Artigo 8

Garantias adicionais para o titular dos dados

Qualquer pessoa poderá:

a) Tomar conhecimento da existência de um ficheiro automatizado de dados 
de carácter pessoal e das suas principais finalidades, bem como da identidade e da 
residência habitual ou principal estabelecimento do responsável pelo ficheiro;

b) Obter, a intervalos razoáveis e sem demoras ou despesas excessivas, a confir-
mação da existência ou não no ficheiro automatizado de dados de carácter pessoal 
que lhe digam respeito, bem como a comunicação desses dados de forma inteligível;

c) Obter, conforme o caso, a rectificação ou a supressão desses dados, quando 
tenham sido tratados com violação das disposições do direito interno que apliquem 
os princípios básicos definidos nos artigos 5.º e 6.º da presente Convenção;

d) Dispor de uma via de recurso se não for dado seguimento a um pedido de 
confirmação ou, conforme o caso, de comunicação, de rectificação ou de supressão, 
tal como previsto nas alíneas b) e c) deste artigo.  
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Artigo 9

Excepções e restrições

1. Não é admitida qualquer excepção às disposições dos artigos 5.º, 6.º e 8.º da presente 
Convenção, salvo dentro dos limites estabelecidos neste artigo.

2. É possível derrogar as disposições dos artigos 5.º, 6.º e 8.º da presente Convenção 
quando tal derrogação, prevista pela lei da Parte, constitua medida necessária numa so-
ciedade democrática:

a) Para protecção da segurança do Estado, da segurança pública, dos interesses 
monetários do Estado ou para repressão das infracções penais;

b) Para protecção do titular dos dados e dos direitos e liberdades de outrem.

3. Podem ser previstas por lei restrições ao exercício dos direitos referidos nas alíneas 
b), c) e d) do artigo 8.º relativamente aos ficheiros automatizados de dados de carácter 
pessoal utilizados para fins de estatística ou de pesquisa científica quando manifestamente 
não haja risco de atentado à vida privada dos seus titulares.

Artigo 10

Sanções e recursos

As Partes comprometem-se a estabelecer sanções e vias de recurso apropriadas em 
face da violação das disposições do direito interno que confiram eficácia aos princípios 
básicos para a protecção dos dados, enunciados no presente capítulo.

Artigo 11

Protecção mais ampla

Nenhuma das disposições do presente capítulo poderá ser interpretada como limitando 
ou afectando a faculdade de cada Parte conceder aos titulares dos dados uma protecção 
mais ampla do que a prevista na presente Convenção. 
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CAPÍTULO III

FLUXOS TRANSFRONTEIRAS DE DADOS

Artigo 12

Fluxos transfronteiras de dados de carácter pessoal e direito interno

1. As disposições que se seguem aplicam-se à transmissão através das fronteiras 
nacionais, qualquer que seja o suporte utilizado, de dados de carácter pessoal objecto de 
tratamento automatizado ou recolhidos a fim de serem submetidos a um tal tratamento.

2. Uma Parte não poderá, com a exclusiva finalidade de protecção da vida privada, 
proibir ou submeter a autorização especial os fluxos transfronteiras de dados de carácter 
pessoal com destino ao território de uma outra Parte.

3. Contudo, qualquer Parte terá a faculdade de introduzir derrogações às disposições do n.º 2:

a) Na medida em que a sua legislação preveja uma regulamentação específica 
para certas categorias de dados de carácter pessoal ou de ficheiros automatizados de 
dados de carácter pessoal, em virtude da natureza desses dados ou ficheiros, salvo se 
a regulamentação da outra Parte previr uma protecção equivalente;

b) Quando a transferência for efectuada a partir do seu território para o território de 
um Estado não contratante, através do território de uma outra Parte, a fim de evitar que 
essas transferências se subtraiam à legislação da Parte referida no início deste número.

CAPÍTULO IV

ASSISTÊNCIA MÚTUA

Artigo 13

Cooperação entre as Partes

1. As Partes comprometem-se a prestar assistência mútua com vista à aplicação da 
presente Convenção.

2. Para esse efeito:

a) Cada Parte designará uma ou mais autoridades cujo nome e endereço serão 
comunicados ao Secretário-Geral do Conselho da Europa;

b) As Partes que tenham designado várias autoridades indicarão, na comunicação 
referida na alínea anterior, a competência de cada uma delas.

3. A autoridade designada por uma Parte deverá, a pedido da autoridade designada 
por outra Parte:



53

a) Fornecer informações sobre o seu direito e a sua prática administrativa em 
matéria de protecção de dados;

b) Adoptar, em conformidade com o seu direito interno e apenas para efeitos de 
protecção da vida privada, as medidas adequadas à prestação de informações factuais 
relativas a um determinado tratamento automatizado efectuado no seu território, à 
excepção, contudo, dos dados de carácter pessoal que sejam objecto desse tratamento.

Artigo 14

Assistência aos titulares dos dados residentes no estrangeiro

1. As Partes deverão prestar assistência a qualquer pessoa residente no estrangeiro 
com vista ao exercício dos direitos previstos pelo seu direito interno em aplicação dos 
princípios referidos no artigo 8.º da presente Convenção.

2.  Se essa pessoa residir no território de uma outra Parte, deverá gozar da faculdade 
de apresentar o seu pedido por intermédio da autoridade designada por esta Parte.

3. O pedido de assistência deverá conter todas as indicações necessárias e especialmente:

a) O nome, endereço e quaisquer outros elementos de identificação pertinentes 
relativos ao requerente;

b) O ficheiro automatizado de dados de carácter pessoal a que se refere o pedido 
ou o responsável por esse ficheiro;

c) A finalidade do pedido.

Artigo 15

Garantias relativas à assistência prestada pelas autoridades designadas

1. A autoridade designada por uma Parte que tenha recebido informações de autoridade 
designada por outra Parte, quer instruindo um pedido de assistência, quer em resposta 
a um pedido de assistência por ela formulado, não poderá fazer uso dessas informações 
para fins diversos dos especificados no pedido de assistência.

2. As Partes deverão providenciar a fim de que as pessoas pertencentes ou agindo em 
nome da autoridade designada fiquem vinculadas a obrigações adequadas de sigilo ou 
de confidencialidade relativamente a essas informações.

3. Em nenhum caso a autoridade designada será autorizada a formular, nos termos 
do n.º 2 do artigo 14.º, um pedido de assistência em nome de uma pessoa a quem os da-
dos respeitem residente no estrangeiro por sua própria iniciativa e sem o consentimento 
expresso dessa pessoa.
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Artigo 16

Recusa dos pedidos de assistência

A autoridade designada a quem seja dirigido um pedido de assistência nos termos dos 
artigos 13.º ou 14.º da presente Convenção só poderá recusar-se a dar-lhe seguimento se:

a) O pedido for incompatível com as competências, no domínio da protecção dos 
dados, das autoridades habilitadas a responder;

b) O pedido não estiver em conformidade com as disposições da presente Convenção;

c) A execução do pedido for incompatível com a soberania, a segurança ou a ordem 
pública da Parte que a tiver designado ou com os direitos e liberdades fundamentais 
das pessoas sob a jurisdição dessa Parte.

Artigo 17

Custos e procedimentos da assistência

1. A assistência mútua acordada pelas Partes nos termos do artigo 13.º, bem como 
a assistência que prestem aos titulares dos dados residentes no estrangeiro nos termos 
do artigo 14.º, não dará lugar ao pagamento de custos e encargos, salvo os referentes a 
peritos e intérpretes. Estes custos e encargos ficarão a cargo da Parte que tenha designado 
a autoridade que formulou o pedido de assistência.

2. O titular dos dados só poderá ser obrigado a pagar, relativamente às diligências 
efectuadas por sua conta no território de uma outra Parte, custos e encargos exigíveis às 
pessoas residentes no território desta Parte.

3. Quaisquer outras modalidades relativas à assistência que digam respeito, nomea-
damente, às formas e procedimentos, bem como às línguas a utilizar, serão estabelecidas 
directamente entre as Partes interessadas.

CAPÍTULO V

COMITÉ CONSULTIVO

Artigo 18

Composição do Comité

1. Após a entrada em vigor da presente Convenção, será constituído um Comité Consultivo.

2. As Partes designarão um representante e um suplente no Comité. Qualquer Estado 
membro do Conselho da Europa que não seja Parte na Convenção tem o direito de se fazer 
representar no Comité por um observador.
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3. O Comité Consultivo poderá, mediante decisão tomada por unanimidade, convidar 
qualquer Estado não membro do Conselho da Europa que não seja Parte na Convenção a 
fazer-se representar por um observador numa das suas reuniões.

Artigo 19

Funções do Comité

O Comité Consultivo:

a) Pode fazer propostas com vista a facilitar ou a melhorar a aplicação da Convenção;

b) Pode fazer propostas de alteração à presente Convenção, em conformidade 
com o artigo 21.º;

c) Emite parecer sobre qualquer proposta de alteração à presente Convenção que 
lhe seja submetida em conformidade com o n.º 3 do artigo 21.º;

d) Pode, a pedido de uma Parte, emitir parecer sobre qualquer questão relativa à 
aplicação da presente Convenção.

Artigo 20

Processo

1. O Comité Consultivo será convocado pelo Secretário-Geral do Conselho da Europa. A 
sua primeira reunião realizar-se-á nos 12 meses seguintes à entrada em vigor da presente 
Convenção. Posteriormente, reunirá pelo menos uma vez em cada dois anos e, em todo 
o caso, sempre que um terço dos representantes das Partes requeira a sua convocação.

2. O quórum necessário à realização de qualquer reunião do Comité Consultivo é 
constituído pela maioria dos representantes das Partes.

3. Após cada reunião, o Comité Consultivo apresentará ao Comité de Ministros do Conse-
lho da Europa um relatório sobre os seus trabalhos e sobre o funcionamento da Convenção.

4. O Comité Consultivo elaborará o seu regulamento interno, sem prejuízo das dispo-
sições da presente Convenção.
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CAPÍTULO VI

ALTERAÇÕES

Artigo 21

Alterações

1. Podem ser propostas alterações à presente Convenção por uma Parte, pelo Comité 
de Ministros do Conselho da Europa ou pelo Comité Consultivo.

2. Qualquer proposta de alteração será comunicada pelo Secretário-Geral do Con-
selho da Europa aos Estados membros do Conselho da Europa e a cada um dos Estados 
não membros que tenha aderido ou sido convidado a aderir à presente Convenção em 
conformidade com as disposições do artigo 23.º.

3. Além disso, qualquer alteração proposta por uma Parte ou pelo Comité de Ministros 
é comunicada ao Comité Consultivo, que submeterá ao Comité de Ministros o seu parecer 
sobre a alteração proposta.

4. O Comité de Ministros examinará a alteração proposta e qualquer parecer apresen-
tado pelo Comité Consultivo, podendo aprovar a alteração.

5. O texto de qualquer alteração aprovada pelo Comité de Ministros em conformidade 
com o n.º 4 deste artigo será enviado às Partes para aceitação.

6. Qualquer alteração aprovada em conformidade com o n.º 4 deste artigo entrará em 
vigor no 30.º dia posterior à data em que todas as Partes tenham informado o Secretário-
Geral de que a aceitaram.

CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 22

Entrada em vigor

1. A presente Convenção é aberta à assinatura dos Estados membros do Conselho 
da Europa. Será submetida a ratificação, aceitação ou aprovação. Os instrumentos de 
ratificação, de aceitação ou de aprovação serão depositados junto do Secretário-Geral do 
Conselho da Europa.

2.  A presente Convenção entrará em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um 
prazo de três meses após a data em que cinco Estados membros do Conselho da Europa 
tenham expressado o seu consentimento em ficar vinculados pela Convenção em confor-
midade com as disposições do número anterior.
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3. Para qualquer Estado membro que expresse posteriormente o seu consentimento em ficar 
vinculado pela Convenção, esta entrará em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um prazo 
de três meses após a data do depósito do instrumento de ratificação, de aceitação ou de aprovação.

Artigo 23

Adesão de Estados não membros

1. Após a entrada em vigor da presente Convenção, o Comité de Ministros do Conse-
lho da Europa poderá convidar qualquer Estado não membro do Conselho da Europa a 
aderir à presente Convenção mediante decisão tomada pela maioria prevista na alínea d) 
do artigo 20.º do Estatuto do Conselho da Europa e por unanimidade dos representantes 
dos Estados contratantes com direito de assento no Comité.

2. Para qualquer Estado aderente, a Convenção entrará em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao termo de um prazo de três meses após a data do depósito do instrumento de 
adesão junto do Secretário-Geral do Conselho da Europa.

Artigo 24

Cláusula territorial

1. Qualquer Estado pode, no momento da assinatura ou no momento do depósito 
do seu instrumento de ratificação, de aceitação, de aprovação ou de adesão, designar o 
território ou os territórios aos quais se aplicará a presente Convenção.

2. Qualquer Estado pode, em qualquer outro momento posterior, mediante declara-
ção dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa, alargar a aplicação da presente 
Convenção a qualquer outro território designado na declaração. A Convenção entrará em 
vigor, relativamente a esse território, no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um prazo de 
três meses após a data de recepção da declaração pelo Secretário-Geral.

3. Qualquer declaração feita ao abrigo dos dois números anteriores poderá ser retira-
da, relativamente a qualquer território nela designado, mediante notificação dirigida ao 
Secretário-Geral. A retirada produzirá efeito no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um 
prazo de seis meses após a data de recepção da notificação pelo Secretário-Geral.

Artigo 25

Reservas

Não são admitidas reservas às disposições da presente Convenção.
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Artigo 26

Denúncia

1. Qualquer Parte poderá, em qualquer momento, denunciar a presente Convenção 
mediante notificação dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa.

2. A denúncia produzirá efeito no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um prazo de 
seis meses após a data de recepção da notificação pelo Secretário-Geral.

Artigo 27

Notificações

O Secretário-Geral do Conselho da Europa notificará aos Estados membros do Conselho 
da Europa e a qualquer Estado que tenha aderido à presente Convenção:

a) Qualquer assinatura;

b) O depósito de qualquer instrumento de ratificação, de aceitação, de aprovação 
ou de adesão;

c) Qualquer data de entrada em vigor da presente Convenção em conformidade 
com os artigos 22.º, 23.º e 24.º;

d) Qualquer outro acto, notificação ou comunicação relativos à presente Convenção.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente autorizados para o efeito, assinaram 
a presente Convenção.

Feito em Estrasburgo, a 28 de Janeiro de 1981, em francês e em inglês, fazendo os dois textos igualmente 
fé, num único exemplar, que ficará depositado nos arquivos do Conselho da Europa. O Secretário-Geral do 
Conselho da Europa enviará cópia autenticada a cada um dos Estados membros do Conselho da Europa 
e a qualquer Estado convidado a aderir à presente Convenção.
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Protocolo nº 6 à Convenção Europeia para a Proteção 
Dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais 
Relativo à Abolição da Pena de Morte (1983)

Série de Tratados Europeus /114 […]

Os Estados membros do Conselho da Europa signatários do presente Protocolo à Con-
venção para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, assinada 
em Roma em 4 de Novembro de 1950 (daqui em diante designada “a Convenção”),

Considerando que a evolução verificada em vários Estados membros do Conselho da 
Europa exprime uma tendência geral a favor da abolição da pena de morte;

Acordaram no seguinte:

Artigo 1

Abolição da pena de morte

A pena de morte é abolida. Ninguém pode ser condenado a tal pena ou executado.

Artigo 2

Pena de morte em tempo de guerra

Um Estado pode prever na sua legislação a pena de morte para actos praticados em 
tempo de guerra ou de perigo iminente de guerra; tal pena não será aplicada senão nos casos 
previstos por esta legislação e de acordo com as suas disposições. Este Estado comunicará ao 
Secretário-Geral do Conselho da Europa as disposições correspondentes da legislação em causa.

Artigo 3

Proibição de derrogações

Não é permitida qualquer derrogação às disposições do presente Protocolo com fun-
damento no artigo 15.º da Convenção.

Artigo 4

Proibição de reservas

Não são admitidas reservas às disposições do presente Protocolo com fundamento 
no artigo 57.º da Convenção.
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Artigo 5

Aplicação territorial

1. Qualquer Estado pode, no momento da assinatura ou no momento do depósito do 
seu instrumento de ratificação, de aceitação ou de aprovação, designar o território ou os 
territórios a que se aplicará o presente Protocolo.

2. Qualquer Estado pode, em qualquer momento posterior, mediante declaração 
dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa, alargar a aplicação deste Protocolo 
a qualquer outro território designado na sua declaração. O Protocolo entrará em vigor, 
no que respeita a esse território, no primeiro dia do mês seguinte à data de recepção da 
declaração pelo Secretário-Geral.

3. Qualquer declaração feita em aplicação dos dois números anteriores poderá ser 
retirada, relativamente a qualquer território designado nessa declaração, mediante no-
tificação dirigida ao Secretário-Geral. A retirada produzirá efeito no primeiro dia do mês 
seguinte à data da recepção da notificação pelo Secretário-Geral.

Artigo 6

Relações com a Convenção

Os Estados partes consideram os artigos 1.º a 5.º do presente Protocolo como artigos adi-
cionais à Convenção e, consequentemente, todas as disposições da Convenção são aplicáveis.

Artigo 7

Assinatura e ratificação

Este Protocolo fica aberto à assinatura dos Estados membros do Conselho da Europa 
signatários da Convenção. Será submetido a ratificação, aceitação ou aprovação. Um Es-
tado do Conselho da Europa não poderá ratificar, aceitar ou aprovar este Protocolo sem 
ter simultânea ou anteriormente ratificado a Convenção. Os instrumentos de ratificação, 
aceitação ou aprovação serão depositados junto do Secretário-Geral do Conselho da Europa.

Artigo 8

Entrada em vigor

1. O presente Protocolo entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte à data em 
que cinco Estados membros do Conselho da Europa tenham exprimido o seu consentimento 
em ficarem vinculados pelo Protocolo, em conformidade com as disposições do artigo 7.º

2. Relativamente a qualquer Estado membro que exprima posteriormente o seu con-
sentimento em ficar vinculado pelo Protocolo, este entrará em vigor no primeiro dia do mês 
seguinte à data de depósito do instrumento de ratificação, de aceitação ou de aprovação.
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Artigo 9

Funções do depositário

O Secretário-Geral do Conselho da Europa notificará aos Estados membros do Conselho :

a) Qualquer assinatura;

b) O depósito de qualquer instrumento de ratificação, de aceitação ou de aprovação;

c) Qualquer data de entrada em vigor do presente Protocolo, em conformidade 
com os artigos 5.º e 8.º;

d) Qualquer outro acto, notificação ou comunicação relativos ao presente Protocolo.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados para este efeito, assinaram 
o presente Protocolo.

Feito em Estrasburgo, aos 28 dias de Abril de 1983, em francês e em inglês, fazendo ambos os textos 
igualmente fé, num único exemplar, que será depositado nos arquivos do Conselho da Europa. O Secre-
tário-Geral do Conselho da Europa dele enviará cópia devidamente certificada a cada um dos Estados 
membros do Conselho da Europa.
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Protocolo Adicional à Convenção para a Proteção das 
Pessoas Relativamente ao Tratamento Automatizado de 
Dados de Caráter Pessoal Referente às Autoridades de 
Controle e aos Fluxos Transfronteiriços de Dados (2001)

As Partes no presente Protocolo Adicional à Convenção para a Protecção das Pessoas 
Relativamente ao Tratamento Automatizado de Dados de Carácter Pessoal, aberta à assi-
natura em Estrasburgo a 28 de Janeiro de 1981 (adiante designada por Convenção):

Convencidas que as autoridades de controlo, exercendo as suas funções com total 
independência, são um elemento de efectiva protecção das pessoas no que respeita ao 
tratamento de dados de carácter pessoal;

Considerando a importância da circulação da informação entre os povos;

Considerando que, com a intensificação do intercâmbio transfronteiriço de da-
dos pessoais, é necessário assegurar a protecção efectiva dos direitos do homem e das 
liberdades fundamentais e, nomeadamente, do direito ao respeito pela vida privada em 
relação com esse intercâmbio:

acordam no seguinte:

Artigo 1

Autoridades de controlo

1. Cada Parte deverá designar uma ou mais autoridades responsáveis por assegurar o 
cumprimento das medidas que aplicam, no seu direito interno, os princípios enunciados 
nos capítulos II e III da Convenção e no presente Protocolo.

2. a) Para o efeito essas autoridades deverão ser dotadas, nomeadamente, dos poderes 
de investigação e intervenção, assim como do poder de intentar processos judiciais, ou de 
levar ao conhecimento das autoridades judiciárias competentes as violações às disposições do 
direito interno que aplicam os princípios referidos no n.º 1 do artigo 1.º do presente Protocolo.

b) Cada autoridade de controlo deverá analisar o pedido apresentado por qual-
quer pessoa para a protecção dos seus direitos e liberdades fundamentais no que se 
refere ao tratamento de dados de carácter pessoal no âmbito da sua competência.

3. As autoridades de controlo deverão exercer as suas funções com total independência.

4. As decisões das autoridades de controlo passíveis de contestação podem ser objecto 
de recurso judicial.
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5. Em conformidade com as disposições do capítulo IV, e sem prejuízo do disposto no 
artigo 13.º da Convenção, as autoridades de controlo deverão cooperar entre si na medi-
da do necessário para o desempenho das suas funções em particular através da troca de 
quaisquer informações úteis.

Artigo 2

Fluxo transfronteiriço de dados de carácter pessoal para um destinatário que não está 
sujeito à jurisdição de uma Parte na Convenção.

1. As Partes deverão prever que a transferência de dados pessoais para um destinatário 
que esteja sujeito à jurisdição de um Estado ou de uma organização que não seja Parte 
na Convenção só deve ser efectuada se esse Estado ou essa organização assegurarem um 
nível de protecção adequado para a transferência pretendida.

2. Por derrogação do disposto no n.º 1 do artigo 2.º do presente Protocolo, uma Parte 
pode autorizar a transferência de dados pessoais:

a) Se o direito interno o previr em virtude de:

Interesses específicos da pessoa em causa, ou

Interesses legítimos prevalecentes, em especial interesses públicos importantes; ou

b) Se a pessoa responsável pela transferência apresentar garantias, nomeadamente 
aquelas que possam resultar de cláusulas contratuais, e forem julgadas suficientes 
pelas autoridades competentes, em conformidade com o direito interno.

Artigo 3

Disposições finais

1. Os artigos 1.º e 2.º do presente Protocolo deverão ser considerados pelas Partes como 
artigos adicionais à Convenção, cujas disposições deverão ser aplicadas em conformidade.

2. O presente Protocolo está aberto à assinatura dos Estados signatários da Convenção. 
Após terem aderido à Convenção, nas condições estabelecidas por esta, as Comunidades 
Europeias podem assinar o presente Protocolo. Este Protocolo será sujeito a ratificação, 
aceitação ou aprovação. Um Signatário do* presente Protocolo não pode ratificá-lo, acei-
tá-lo ou aprová-lo sem anteriormente ou simultaneamente ratificar, aceitar ou aprovar a 
Convenção ou sem a ela ter aderido. Os instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação 
do presente Protocolo serão depositados junto do Secretário-Geral do Conselho da Europa.

3. a) O presente Protocolo entrará em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao termo de 
um período de três meses após a data em que cinco dos Estados signatários do Protocolo 
tenham manifestado o seu consentimento em ficarem vinculados pelo presente Protocolo 
em conformidade com as disposições do n.º 2 do seu artigo 3.º.
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b) Para qualquer Signatário do presente Protocolo que manifeste ulteriormente o seu 
consentimento em ficar vinculado pelo mesmo, este entrará em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao termo de um período de três meses após a data do depósito do seu instrumento 
de ratificação, de aceitação ou de aprovação.

4. a) Após a data da entrada em vigor do presente Protocolo, qualquer Estado que 
tenha aderido à Convenção poderá igualmente aderir ao presente Protocolo.

b) A adesão far-se-á pelo depósito, junto do Secretário-Geral do Conselho da Eu-
ropa, de um instrumento de adesão que produzirá efeitos no 1.º dia do mês seguinte 
ao termo de um período de três meses após a data do seu depósito.

5. a) Qualquer Parte pode, em qualquer momento, denunciar este Protocolo mediante 
notificação dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa.

b) A denuncia produzirá efeitos no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um período 
de três meses após a data de recepção da notificação pelo Secretário-Geral.

6. O Secretário-Geral do Conselho da Europa notificará aos Estados membros do 
Conselho da Europa, às Comunidades Europeias e a qualquer Estado que tenha aderido 
ao presente Protocolo:

a) De qualquer assinatura;

b) Do depósito de qualquer instrumento de ratificação, de aceitação ou de aprovação;

c) De qualquer data de entrada em vigor do presente Protocolo nos termos do artigo 3.º;

d) De qualquer outro acto, notificação ou comunicação relativos ao presente 
Protocolo.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente autorizados para o efeito, assinaram 
o presente Protocolo.*

Feito em Estrasburgo, em 8 de Novembro de 2001, em francês e em inglês, os dois textos fazendo igualmente 
fé, num único exemplar, que será depositado nos arquivos do Conselho da Europa. O Secretário-Geral do 
Conselho da Europa transmitirá uma cópia autenticada a cada um dos Estados membros do Conselho da 
Europa, às Comunidades Europeias e a qualquer Estado convidado a aderir à Convenção.
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Convenção Europeia para a Prevenção da Tortura e das 
Penas ou Tratamentos Desumanos ou Degradantes (1987)

Os Estados membros do Conselho da Europa, signatários da presente Convenção:

Face às disposições da Convenção para a Protecção dos Direitos do Homem e das 
Liberdades Fundamentais;

Lembrando que, nos termos do artigo 3.º dessa mesma Convenção, «ninguém pode 
ser submetido a tortura nem a penas ou tratamentos desumanos ou degradantes»;

Verificando que as pessoas que se considerem vítimas de violações do artigo 3.º 
podem invocar o mecanismo previsto nessa Convenção;

Convencidos de que a protecção das pessoas privadas de liberdade contra a tortura 
e as penas ou tratamentos desumanos ou degradantes poderia ser reforçada por um me-
canismo não judicial, de carácter preventivo, baseado em visitas,

acordaram no seguinte:

CAPÍTULO I

Artigo 1

É instituído um Comité Europeu para a Prevenção da Tortura e das Penas ou Tratamentos 
Desumanos ou Degradantes (a seguir designado por «o Comité»). Por meio de visitas, o 
Comité examina o modo como são tratadas as pessoas privadas de liberdade, com vista a 
reforçar, caso seja necessário, a sua protecção contra a tortura e as penas ou tratamentos 
desumanos ou degradantes.

Artigo 2

Qualquer Parte autoriza a visita, nos termos da presente Convenção, a todos os locais 
sob a sua jurisdição onde se encontrem pessoas privadas de liberdade à ordem de uma 
autoridade pública.

Artigo 3

O Comité e as autoridades nacionais competentes da Parte visada cooperam com vista 
à aplicação da presente Convenção.

CAPÍTULO II

Artigo 4

1. O Comité é composto por um número de membros igual ao das Partes.
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2. Os membros do Comité são escolhidos de entre personalidades de elevada condi-
ção moral, conhecidas pela sua competência em matéria de direitos do homem ou com 
experiência profissional nos domínios abrangidos pela presente Convenção.

3. O Comité não pode ter mais de um nacional do mesmo Estado.

4. Os membros do Comité fazem parte dele a título individual, são independentes e 
imparciais no exercício dos seus mandatos e mantêm-se disponíveis para executarem as 
suas funções de modo efectivo.

Artigo 5

1. Os membros do Comité são eleitos pelo Comité de Ministros do Conselho da Europa 
por maioria absoluta dos votos, com base numa lista de nomes elaborada pela mesa da 
Assembleia Consultiva do Conselho da Europa; a delegação nacional de cada uma das 
Partes à Assembleia Consultiva apresentará três candidatos, dos quais pelo menos dois 
serão da sua nacionalidade.

2. O mesmo procedimento é utilizado para prover os lugares que tenham ficado vagos.

3. Os membros do Comité são eleitos por um período de quatro anos. Apenas são 
reeleitos uma vez. Contudo, no que se refere aos membros designados na primeira eleição, 
as funções de três deles terminarão ao fim de um período de dois anos. Os membros cujas 
funções terminarem ao fim do período inicial de dois anos são designados por sorteio efec-
tuado pelo secretário-geral do Conselho da Europa imediatamente após se ter procedido 
à primeira eleição.

Artigo 6

1. O Comité reúne-se à porta fechada. O quórum é constituído pela maioria dos seus 
membros. As decisões do Comité são tomadas por maioria dos membros presentes, salvo 
nos casos previstos no n.º 2 do artigo 10.º

2. O Comité elabora o seu regulamento interno.

3. O secretariado do Comité é assegurado pelo secretário-geral do Conselho da Europa.

CAPÍTULO III

Artigo 7

1. O Comité organiza a visita aos locais referidos no artigo 2.º Para além das visitas 
periódicas, o Comité pode organizar outras visitas quando considere que as circunstâncias 
o exijam.

2. As visitas são efectuadas, regra geral, por, pelo menos, dois membros do Comité. O 
Comité pode, caso o considere necessário, ser assistido por peritos e intérpretes.
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Artigo 8

1. O Comité notifica o governo da Parte visada da sua intenção de efectuar uma visita. 
Após essa notificação, o Comité fica habilitado a visitar, em qualquer momento, os locais 
referidos no artigo 2.º.

2. Qualquer Parte deve conceder ao Comité, para o cumprimento da sua missão, as 
seguintes facilidades:

a) O acesso ao seu território e o direito de aí se deslocar sem restrições;

b) Todas as informações sobre os locais onde se encontrem pessoas privadas de 
liberdade;

c) A possibilidade de visitar livremente qualquer local onde se encontrem pessoas 
privadas de liberdade, incluindo o direito de se deslocar sem restrições no interior 
desses locais;

d) Qualquer outra informação de que a Parte disponha e que seja necessária ao 
Comité para o cumprimento da sua missão. Ao procurar obter essa informação, o Comité 
tem em consideração as regras de direito e deontológicas aplicáveis a nível nacional.

3. O Comité pode entrevistar sem testemunhas as pessoas privadas de liberdade.

4.  O Comité pode livremente entrar em contacto com qualquer pessoa que considere 
que lhe possa fornecer informações úteis.

5.  Caso o considere necessário, o Comité comunica de imediato as suas observações 
às autoridades competentes da Parte visada.

Artigo 9

1. Em circunstâncias excepcionais, as autoridades competentes da Parte visada podem 
informar o Comité das suas objecções à visita na data escolhida pelo Comité ou ao local 
específico que este Comité tencione visitar. Tais objecções só podem ser feitas por razões 
de defesa nacional ou de segurança pública ou em virtude de distúrbios graves nos locais 
onde se encontrem pessoas privadas de liberdade, do estado de saúde de uma pessoa ou 
de um interrogatório urgente, no âmbito de uma investigação em curso, relacionado com 
uma infracção penal grave.

2. Caso se verifiquem tais objecções, o Comité e a Parte consultam-se de imediato a fim 
de esclarecerem a situação e de chegarem a um acordo relativo a medidas que permitam 
ao Comité exercer as suas funções o mais rapidamente possível. Essas medidas podem 
incluir a transferência para outro local de qualquer pessoa que o Comité tencione visitar. 
Enquanto aguarda que a visita se possa efectuar, a Parte fornece ao Comité informações 
sobre a pessoa em questão.
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Artigo 10

1. Após cada visita, o Comité elabora um relatório sobre os factos constatados, tendo 
em conta todas as observações eventualmente apresentadas pela Parte visada. O Comité 
envia a esta última o seu relatório, contendo as recomendações consideradas necessárias. 
O Comité pode entrar em contacto com a Parte a fim de sugerir, se for caso disso, medidas 
para melhorar a protecção das pessoas privadas de liberdade.

2. Caso a Parte não coopere ou se recuse a melhorar a situação face às recomendações 
do Comité, este pode decidir, por maioria de dois terços dos seus membros, após ter sido 
dada à Parte a possibilidade de se justificar, fazer uma declaração pública a este respeito.

Artigo 11

1. As informações recolhidas pelo Comité por ocasião de uma visita, o seu relatório e 
as suas consultas com a Parte visada são confidenciais.

2. O Comité publica o seu relatório, bem como qualquer comentário da Parte visada, 
desde que esta o solicite.

3. No entanto, qualquer dado de carácter pessoal não deve ser tornado público sem 
o consentimento expresso da pessoa em questão.

Artigo 12

O Comité submete anualmente ao Comité de Ministros, tendo em conta as regras de 
confidencialidade consagradas no artigo 11.º, um relatório geral sobre as suas actividades, 
o qual é transmitido à Assembleia Consultiva e tornado público.

Artigo 13

Os membros do Comité, bem como os peritos e quaisquer outras pessoas que o assistam, 
ficam sujeitos, durante o mandato e após o seu termo, ao dever de guardar sigilo sobre os 
factos ou informações de que tenham tido conhecimento no desempenho das suas funções.

Artigo 14

1. Os nomes das pessoas que assistem o Comité são indicados na notificação feita nos 
termos do n.º 1 do artigo 8.º.

2. Os peritos actuam de acordo com as instruções e sob a responsabilidade do Comité. 
Devem possuir competência e experiência específicas nos assuntos relacionados com a 
presente Convenção e ficam sujeitos às mesmas obrigações de independência, imparcia-
lidade e disponibilidade que os membros do Comité.

3. Excepcionalmente, uma Parte pode declarar que um perito ou qualquer outra pessoa 
que assista o Comité pode não ser admitido a participar na visita a um local sob a sua jurisdição.
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CAPÍTULO IV

Artigo 15

Cada uma das Partes comunica ao Comité o nome e endereço da autoridade competente 
para receber as notificações dirigidas ao seu governo, bem como de qualquer agente de 
ligação que possa ter designado.

Artigo 16

O Comité, os seus membros e os peritos mencionados no n.º 2 do artigo 7.º gozam dos 
privilégios e imunidades previstos no anexo à presente Convenção.

Artigo 17

1. A presente Convenção não prejudica as normas de direito interno ou de acordos 
internacionais que assegurem uma maior protecção às pessoas privadas de liberdade.

2. Nenhuma disposição da presente Convenção pode ser interpretada como limitação 
ou derrogação das competências dos órgãos da Convenção Europeia dos Direitos do Homem 
ou das obrigações assumidas pelas Partes em virtude dessa Convenção.

3. O Comité não visitará os locais que as representações ou delegações das potências 
protectoras ou do Comité Internacional da Cruz Vermelha visitem efectiva e regularmente 
em virtude das Convenções de Genebra de 12 de Agosto de 1949 e dos seus Protocolos 
adicionais de 8 de Junho de 1977.

CAPÍTULO V

Artigo 18

A presente Convenção encontra-se aberta à assinatura dos Estados membros do Con-
selho da Europa. Será submetida a ratificação, aceitação ou aprovação. Os instrumentos 
de ratificação, de aceitação ou de aprovação serão depositados junto do secretário-geral 
do Conselho da Europa.

Artigo 19

1. A presente Convenção entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao termo 
de um período de três meses após a data em que sete Estados membros do Conselho da 
Europa tenham expresso o seu consentimento a ficarem vinculados à Convenção, de acordo 
com as disposições do artigo 18.º.

2. Para qualquer Estado membro que exprima posteriormente o seu consentimento 
a ficar vinculado à Convenção, esta entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao 
termo de um período de três meses após a data do depósito do instrumento de ratificação, 
de aceitação ou de aprovação.
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Artigo 20

1. Qualquer Estado pode, no momento da assinatura ou do depósito do seu instru-
mento de ratificação, de aceitação ou de aprovação, designar o território ou os territórios 
aos quais se aplicará a presente Convenção.

2. Qualquer Estado pode, em qualquer momento posterior, mediante declaração dirigida 
ao secretário-geral do Conselho da Europa, estender a aplicação da presente Convenção 
a qualquer outro território designado na declaração. A Convenção entrará em vigor rela-
tivamente a esse território no primeiro dia do mês seguinte ao termo de um período de 
três meses após a data de recepção da declaração pelo secretário-geral.

3. Qualquer declaração feita nos termos dos dois números anteriores poderá ser reti-
rada, no que respeita a qualquer território nela designado, mediante notificação dirigida 
ao secretário-geral. A retirada produzirá efeitos no primeiro dia do mês seguinte ao termo 
de um período de três meses após a data de recepção da notificação pelo secretário-geral.

Artigo 21

Não são admitidas reservas às disposições da presente Convenção.

Artigo 22

1. Qualquer Parte pode, em qualquer momento, denunciar a presente Convenção 
mediante notificação dirigida ao secretário-geral do Conselho da Europa.

2. A denúncia produzirá efeitos no primeiro dia do mês seguinte ao termo de um 
período de 12 meses após a data de recepção da notificação pelo secretário-geral.

Artigo 23

O secretário-geral do Conselho da Europa notificará os Estados membros do Conselho 
da Europa:

a) De qualquer assinatura;

b) Do depósito de qualquer instrumento de ratificação, de aceitação ou de aprovação;

c) De qualquer data de entrada em vigor da presente Convenção, nos termos dos 
seus artigos 19.º e 20.º;

d) De qualquer outro acto, notificação ou comunicação relativos à presente Con-
venção, com excepção das medidas previstas nos artigos 8.º e 10.º.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente autorizados para o efeito, assinaram 
a presente Convenção.
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Feito em Estrasburgo, em 26 de Novembro de 1987, em francês e em inglês, fazendo os dois textos igualmente 
fé, num único exemplar, que será depositado nos arquivos do Conselho da Europa. O secretário-geral do 
Conselho da Europa enviará cópias autenticadas a cada um dos Estados membros do Conselho da Europa.

ANEXO

PRIVILÉGIOS E IMUNIDADES (ARTIGO 16.º)

1. Para os fins do presente anexo, as referências aos membros do Comité incluem os 
peritos mencionados no n.º 2 do artigo 7.º.

2. Os membros do Comité gozam, durante o exercício das suas funções e no decurso das 
viagens efectuadas no exercício das suas funções, dos seguintes privilégios e imunidades:

a) Imunidade de prisão ou de detenção e de apreensão da sua bagagem pessoal 
e, relativamente aos actos por eles praticados na sua qualidade oficial, imunidades 
em relação a qualquer jurisdição;

b) Isenção de quaisquer medidas restritivas relativas à sua liberdade de movimentos: 
saída e regresso aos seus países de residência e entrada e saída do país em que exercem 
as suas funções, bem como de todas as formalidades de registo de estrangeiros nos 
países por eles visitados ou atravessados no exercício das suas funções.

3. Durante as viagens realizadas no exercício das suas funções são concedidas aos 
membros do Comité, em matéria alfandegária e de controle de câmbios:

a) Pelo seu próprio governo, as mesmas facilidades que as reconhecidas aos altos 
funcionários que se deslocam ao estrangeiro em missão oficial temporária;

b) Pelos governos das outras Partes, as mesmas facilidades que as reconhecidas 
aos representantes de governos estrangeiros em missão oficial temporária.

4 .  Os documentos e papéis do Comité, desde que respeitantes à sua actividade, são invioláveis.  
A correspondência oficial e outras comunicações oficiais do Comité não podem ser retidas 
ou censuradas.

5. A fim de assegurar aos membros do Comité uma completa liberdade de palavra e 
uma completa independência no cumprimento das suas funções, a imunidade de jurisdição 
relativamente às palavras ou escritos ou aos actos por eles praticados no cumprimento das 
suas funções continuará a ser-lhes concedida mesmo após o termo dos seus mandatos.

6. Os privilégios e imunidades são concedidos aos membros do Comité, não para seu 
benefício pessoal, mas a fim de assegurar o exercício das suas funções com plena inde-
pendência. Só o Comité é competente para retirar as imunidades; ele tem não apenas o 
direito mas também o dever de retirar a imunidade a um dos seus membros sempre que, 
no seu entender, a imunidade impeça a acção da justiça ou quando a imunidade possa ser 
retirada sem prejuízo do fim para o qual é concedida.
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Convenção Europeia sobre a Nacionalidade (1997)
Preâmbulo

Os Estados membros do Conselho da Europa, bem como os restantes Estados signa-
tários da presente Convenção:

Considerando que o objectivo do Conselho da Europa é o de alcançar uma maior 
unidade entre os seus membros;

Tendo presente os numerosos instrumentos internacionais relativos à nacionalidade, 
à pluralidade de nacionalidades e à apatridia;

Reconhecendo que, em matéria de nacionalidade, se deveriam ter em consideração 
os interesses legítimos dos Estados e dos indivíduos;

Desejando fomentar o desenvolvimento progressivo de princípios jurídicos rela-
cionados com a nacionalidade, bem como a respectiva adopção pelo direito interno, e 
desejando evitar, tanto quanto possível, os casos de apatridia;

Desejando evitar a discriminação na abordagem de questões relacionadas com a 
nacionalidade;

Conscientes do direito ao respeito pela vida familiar conforme consignado no artigo 
8.º da Convenção para a Salvaguarda dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais;

Constatando as diferentes abordagens dos Estados relativamente à questão da 
pluralidade de nacionalidades e reconhecendo que cada Estado é livre de decidir quais 
as consequências a atribuir pelo seu direito interno ao facto de um nacional adquirir ou 
possuir outra nacionalidade;

Acordando no interesse da descoberta de soluções adequadas para as consequ-
ências da pluralidade de nacionalidades, nomeadamente quanto aos direitos e deveres 
de cidadãos com pluralidade de nacionalidades;

Considerando desejável que os cidadãos que possuem a nacionalidade de dois ou 
mais Estados Partes sejam obrigados a observar as suas obrigações militares relativamente 
a apenas uma dessas Partes;

Considerando a necessidade de fomentar a cooperação internacional entre as 
autoridades nacionais responsáveis pelas questões relacionadas com a nacionalidade;

Acordaram no seguinte:
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CAPÍTULO I

ASSUNTOS GERAIS 

Artigo 1

Objecto da Convenção

A presente Convenção estabelece as normas e os princípios em matéria de nacionalidade 
de pessoas singulares, bem como as normas que regulamentam as obrigações militares 
em casos de pluralidade de nacionalidades, pelos quais os Estados Partes se deverão reger.

Artigo 2

Definições

Para os fins da presente Convenção:

a) «Nacionalidade» designa o vínculo jurídico entre um indivíduo e um Estado, 
não indicando, contudo, a origem étnica desse indivíduo;

b) «Pluralidade de nacionalidades» designa a posse simultânea, por um mesmo 
indivíduo, de duas ou mais nacionalidades;

c) «Menor» designa um indivíduo com menos de 18 anos de idade, salvo se, nos 
termos da lei aplicável ao menor, a maioridade for alcançada mais cedo;

d) «Direito interno» designa todo o tipo de disposições contidas no sistema jurídico 
nacional, incluindo a constituição, a legislação, os regulamentos, os decretos, a juris-
prudência, as normas consuetudinárias e a prática, bem como as normas resultantes 
de instrumentos internacionais vinculativos.

CAPÍTULO II

PRINCÍPIOS GERAIS RELATIVOS À NACIONALIDADE 

Artigo 3

Competência do Estado

1. Cada Estado determinará quem são os seus nacionais nos termos do seu direito interno.

2. Tal direito será aceite por outros Estados na medida em que seja consistente com as 
convenções internacionais aplicáveis, com o direito internacional consuetudinário e com 
os princípios legais geralmente reconhecidos no tocante à nacionalidade.
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Artigo 4

Princípios

As normas de cada Estado sobre a nacionalidade basear-se-ão nos seguintes princípios:

a) Todos os indivíduos têm direito a uma nacionalidade;

b) A apatridia deverá ser evitada;

c) Nenhum indivíduo será arbitrariamente privado da sua nacionalidade;

d) Nem o casamento ou a dissolução de um casamento entre um nacional de um 
Estado Parte e um estrangeiro, nem a alteração de nacionalidade por um dos cônjuges 
durante o casamento, afectará automaticamente a nacionalidade do outro cônjuge.

Artigo 5

Não discriminação

1. As normas de um Estado Parte sobre nacionalidade não conterão distinções nem 
incluirão qualquer prática que conduza à discriminação em razão de sexo, religião, raça, 
cor ou origem nacional ou étnica.

2. Cada Estado Parte regular-se-á pelo princípio da não discriminação entre os seus 
nacionais, independentemente da nacionalidade ter sido adquirida por nascimento ou em 
qualquer momento subsequente.

CAPÍTULO III

NORMAS RELATIVAS À NACIONALIDADE 

Artigo 6

Aquisição de nacionalidade

1. Cada Estado providenciará no sentido de o seu direito interno prever a aquisição da 
nacionalidade ex lege pelos seguintes indivíduos:

a) Menores cujo pai ou mãe possuam, à data do nascimento de tais menores, a 
nacionalidade desse Estado Parte, salvo quaisquer excepções previstas pelo respectivo 
direito interno no tocante a menores nascidos no estrangeiro. Relativamente a me-
nores cuja paternidade seja estabelecida por reconhecimento, decisão do tribunal ou 
procedimento similar, cada Estado Parte poderá providenciar no sentido de o menor 
adquirir a sua nacionalidade nos termos previstos pelo seu direito interno;

b) Recém-nascidos abandonados, encontrados no seu território, e que, de outro 
modo, seriam apátridas.
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2. Cada Estado Parte deverá prever, no seu direito interno, a faculdade de aquisição 
da sua nacionalidade por menores nascidos no seu território e que não adquiram outra 
nacionalidade aquando do nascimento. Tal nacionalidade será concedida:

a) Por nascimento ex lege; ou

b) Subsequentemente, a menores que permaneceram apátridas, mediante pedido 
formulado à autoridade competente, por ou em nome do menor em causa, segundo 
a forma prevista pelo direito interno do Estado Parte. A aceitação de tal pedido po-
derá ficar dependente de residência legal e habitual no seu território por um período 
imediatamente anterior à formulação do pedido não superior a cinco anos.

3. Cada Estado Parte deverá prever no seu direito interno a faculdade de naturalização 
de indivíduos legal e habitualmente residentes no seu território. Ao estabelecer as condições 
para efeitos de naturalização, esse Estado Parte estabelecerá um período de residência não 
superior a 10 anos imediatamente anterior à formulação do pedido.

4. O direito interno de cada Estado Parte permitirá a aquisição da sua nacionalidade 
pelos seguintes indivíduos:

a) Cônjuges dos seus nacionais;

b) Filhos menores de um dos seus nacionais aos quais seja aplicável a excepção 
prevista no artigo 6.º, n.º 1, alínea a);

c) Menores cujo pai ou mãe adquira ou tenha adquirido a sua nacionalidade;

d) Menores adoptados por um dos seus nacionais;

e) Indivíduos que tenham nascido no seu território e aí residam legal e habitualmente;

f) Indivíduos que residam legal e habitualmente no seu território há um determi-
nado período de tempo com início antes de atingirem a idade de 18 anos, devendo 
tal período ser determinado pelo direito interno do Estado Parte em causa;

g) Apátridas e refugiados reconhecidos, legal e habitualmente residentes no seu território.

Artigo 7

Perda de nacionalidade ex lege ou por iniciativa de um Estado Parte

1. Um Estado Parte não poderá prever, no seu direito interno, a perda da sua naciona-
lidade ex lege ou por sua iniciativa, excepto nos seguintes casos:

a) Aquisição voluntária de outra nacionalidade;

b) Aquisição da nacionalidade do Estado Parte mediante conduta fraudulenta, infor-
mações falsas ou encobrimento de quaisquer factos relevantes atribuíveis ao requerente;
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c) Prestação voluntária de serviço numa força militar estrangeira;

d) Conduta que prejudique seriamente os interesses vitais do Estado Parte;

e) Ausência de um vínculo genuíno entre o Estado Parte e um nacional que resida 
habitualmente no estrangeiro;

f) Sempre que, durante a menoridade de um indivíduo, se verificar que as con-
dições prévias previstas pelo direito interno que conduziram a aquisiçãoex lege da 
nacionalidade do Estado Parte deixaram de se verificar;

g) Adopção de um menor, se esse menor adquirir ou possuir a nacionalidade 
estrangeira de um ou de ambos os adoptantes.

2. Um Estado Parte poderá prever a perda da sua nacionalidade por menores cujos pais 
percam tal nacionalidade, salvo nos casos previstos pelas alíneas c) e d) do n.º 1. Contudo, 
os menores não perderão tal nacionalidade se um dos seus pais a retiver.

3. O direito interno de um Estado Parte não deverá prever a perda da sua nacionalidade 
nos termos dos nºs 1 e 2 do presente artigo se o indivíduo em causa se tornar, consequente-
mente, um apátrida, com excepção dos casos previstos no n.º 1, alínea b), do presente artigo.

Artigo 8

Perda de nacionalidade por iniciativa do indivíduo

1. Cada Estado Parte permitirá a renúncia à sua nacionalidade, desde que os indivíduos 
em causa não se tornem apátridas.

2. Contudo, o direito interno de um Estado Parte pode prever que a renúncia seja 
apenas efectuada por nacionais que residam habitualmente no estrangeiro.

Artigo 9

Recuperação da nacionalidade

Cada Estado Parte facilitará, nos casos e condições previstos no seu direito interno, a 
recuperação da sua nacionalidade por anteriores nacionais que residam legal e habitual-
mente no seu território.

CAPÍTULO IV

PROCEDIMENTOS RELACIONADOS COM A NACIONALIDADE 

Artigo 10

Processamento de pedidos
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Cada Estado Parte garantirá o processamento, num prazo razoável, dos pedidos relativos 
à aquisição, conservação, perda, recuperação ou emissão de uma declaração confirmando 
a sua nacionalidade.

Artigo 11

Decisões

Cada Estado Parte garantirá que as decisões relativas à aquisição, conservação, perda 
ou recuperação da sua nacionalidade, assim como as decisões relativas à emissão de uma 
declaração confirmando a sua nacionalidade, serão fundamentadas por escrito.

Artigo 12

Direito a recurso

Cada Estado Parte garantirá que das decisões relativas à aquisição, conservação, perda 
ou recuperação da sua nacionalidade, assim como das decisões relativas à emissão de uma 
declaração confirmando a sua nacionalidade, caberá recurso administrativo ou judicial em 
conformidade com o seu direito interno.

Artigo 13

Custas

1. Cada Estado Parte garantirá a razoabilidade das custas decorrentes da aquisição, 
perda, conservação ou recuperação da sua nacionalidade, assim como das custas relativas 
à emissão de uma declaração confirmando a sua nacionalidade.

2. Cada Estado Parte garantirá que as custas de recurso administrativo ou judicial não 
constituirão um obstáculo para os requerentes.

CAPÍTULO V

PLURALIDADE DE NACIONALIDADES 

Artigo 14

Casos de pluralidade de nacionalidades ex lege

1. Os Estados Partes permitirão que:

a) Os menores que possuem diferentes nacionalidades automaticamente adqui-
ridas por nascimento possam conservar tais nacionalidades;

b) Os seus nacionais possuam outra nacionalidade nos casos em que esta seja 
automaticamente adquirida por casamento.
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2. A conservação das nacionalidades referidas no n.º 1 fica sujeita às disposições per-
tinentes do artigo 7.º da presente Convenção.

Artigo 15

Outros casos possíveis de pluralidade de nacionalidades

As disposições da presente Convenção não obstarão a que um Estado Parte estabeleça 
no seu direito interno que:

a) Os seus nacionais que adquiram ou possuam a nacionalidade de um outro 
Estado conservem ou percam a sua nacionalidade;

b) A aquisição ou conservação da sua nacionalidade fique sujeita à renúncia ou 
à perda de outra nacionalidade.

Artigo 16

Conservação de nacionalidade anteriormente adquirida

Nenhum Estado Parte fará da renúncia ou da perda de outra nacionalidade condição 
para a aquisição ou conservação da sua nacionalidade, nos casos em que tal renúncia ou 
perda não se mostre viável ou não possa ser razoavelmente exigida.

Artigo 17

Direitos e deveres relacionados com a pluralidade de nacionalidades

1. Os nacionais de um Estado Parte que possuam outra nacionalidade terão, no terri-
tório do Estado Parte em que residem, os mesmos direitos e deveres dos demais nacionais 
desse Estado Parte.

2. O disposto no presente capítulo não afecta:

a) As normas de direito internacional relativas à protecção consular ou diplomá-
tica concedida por um Estado Parte a um dos seus nacionais que, simultaneamente, 
possua outra nacionalidade;

b) A aplicação das normas de direito internacional privado de cada Estado Parte 
aos casos de pluralidade de nacionalidades.

CAPÍTULO VI

SUCESSÃO DE ESTADOS E NACIONALIDADE 

Artigo 18

Princípios
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1. Em matéria de nacionalidade em caso de sucessão de Estados, cada um dos Estados 
Partes em causa respeitará os princípios de direito, as normas relativas aos direitos huma-
nos e os princípios consignados nos artigos 4.º e 5.º da presente Convenção e no n.º 2 do 
presente artigo, nomeadamente no sentido de evitar a apatridia.

2. Ao decidir sobre a concessão ou a conservação de nacionalidade em casos de sucessão 
de Estados, cada um dos Estados Partes em causa terá em consideração, nomeadamente:

a) O vínculo genuíno e efectivo entre o indivíduo em causa e o Estado;

b) A residência habitual do indivíduo em causa à data da sucessão de Estados;

c) A vontade do indivíduo em causa;

d) A origem do indivíduo em causa.

3. Sempre que a aquisição de nacionalidade ficar sujeita à perda de uma nacionalidade 
estrangeira, aplicar-se-á o disposto no artigo 16.º da presente Convenção.

Artigo 19

Resolução por acordo internacional

Nos casos de sucessão de Estados, os Estados Partes em causa diligenciarão no sentido 
de resolver as questões relativas à nacionalidade por acordo entre si e, sempre que possível, 
nas suas relações com os outros Estados em causa. Tais acordos observarão as normas e os 
princípios previstos ou mencionados no presente capítulo.

Artigo 20

Princípios relativos a não nacionais

Os Estados Partes observarão os seguintes princípios:

a) Os nacionais de um Estado predecessor, habitualmente residentes no território 
cuja soberania for transferida para um Estado sucessor e que não tenham adquirido 
a sua nacionalidade, terão o direito de permanecer naquele Estado;

b) Os indivíduos referidos na alínea a) gozarão de tratamento igual ao dispensado 
a nacionais do Estado sucessor relativamente a direitos sociais e económicos.

2. Cada Estado Parte poderá recusar emprego no funcionalismo público aos indivíduos 
referidos no n.º 1, se tal emprego implicar o exercício de poderes soberanos.

CAPÍTULO VII

OBRIGAÇÕES MILITARES EM CASOS DE PLURALIDADE DE NACIONALIDADES 
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Artigo 21

Cumprimento de obrigações militares

1. Os indivíduos que possuam a nacionalidade de dois ou mais Estados Partes serão solici-
tados a cumprir as suas obrigações militares relativamente a apenas um desses Estados Partes.

2. As formas de aplicação do disposto no n.º 1 poderão ser estabelecidas mediante 
acordos específicos a celebrar entre os Estados Partes.

3. Salvo se de outro modo disposto num acordo específico celebrado ou a celebrar, 
são aplicáveis as seguintes disposições a indivíduos que possuam a nacionalidade de dois 
ou mais Estados Partes:

a) Qualquer desses indivíduos ficará sujeito a obrigações militares relativamente 
ao Estado Parte em cujo território resida habitualmente. Contudo, poderá optar livre-
mente, até à idade de 19 anos, por cumprir as obrigações militares, como voluntário, 
relativamente a qualquer outro Estado Parte de que seja igualmente nacional, por 
um período total e efectivo igual, pelo menos, ao período de serviço militar activo 
exigido pelo anterior Estado Parte;

b) Os indivíduos que residam habitualmente no território de um Estado Parte de 
que não sejam nacionais, ou no território de um Estado que não seja Estado Parte, 
podem optar por cumprir o seu serviço militar no território de qualquer Estado Parte 
de que sejam nacionais;

c) Os indivíduos que, em conformidade com as normas estabelecidas nas alíne-
as a) e b), cumpram as suas obrigações militares relativamente a um Estado Parte, 
conforme previsto pelo direito interno de tal Estado Parte, serão considerados como 
tendo cumprido as suas obrigações militares relativamente a qualquer outro Estado 
Parte ou Estados Partes de que sejam igualmente nacionais;

d) Os indivíduos que, antes da entrada em vigor da presente Convenção entre os Estados 
Partes de que sejam nacionais, tenham cumprido as suas obrigações militares relativa-
mente a um desses Estados Partes, em conformidade com o direito interno desse Estado 
Parte, serão considerados como tendo cumprido as mesmas obrigações relativamente a 
qualquer outro Estado Parte ou a quaisquer outros Estados Partes de que sejam nacionais;

e) Os indivíduos que, em conformidade com a alínea a), tenham cumprido o seu 
serviço militar activo relativamente a um dos Estados Partes de que sejam nacionais e 
que, subsequentemente, transfiram a sua residência habitual para o território de outro 
Estado Parte de que sejam nacionais ficarão sujeitos à prestação de serviço militar na 
reserva apenas relativamente a este Estado Parte;

f) A aplicação do presente artigo não prejudicará, de forma alguma, a nacionali-
dade dos indivíduos em causa;
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g) Em caso de mobilização por qualquer Estado Parte, as obrigações decorrentes 
do disposto no presente artigo não serão vinculativas para esse Estado Parte.

Artigo 22

Dispensa ou isenção do cumprimento das obrigações militares ou de serviço civil em alternativa

Salvo se de outro modo disposto em acordo específico celebrado ou a celebrar, as se-
guintes disposições são igualmente aplicáveis a indivíduos que possuam a nacionalidade 
de dois ou mais Estados Partes:

a) O disposto na alínea c) do n.º 3 do artigo 21.º da presente Convenção será 
aplicável a indivíduos que tenham ficado isentos das respectivas obrigações militares 
ou que tenham prestado serviço civil em alternativa;

b) Os indivíduos que sejam nacionais de um Estado Parte que não preveja o serviço 
militar obrigatório serão considerados como tendo cumprido as suas obrigações milita-
res se tiverem a sua residência habitual no território desse Estado Parte. Contudo, serão 
considerados como não tendo cumprido as suas obrigações militares relativamente 
a um Estado Parte ou a Estados Partes de que sejam igualmente nacionais e em que 
o serviço militar seja obrigatório, salvo se a residência habitual tiver sido mantida até 
uma determinada idade que cada Estado Parte indicará no momento da assinatura 
ou do depósito do seu instrumento de ratificação, aceitação ou adesão;

c) Os indivíduos que sejam nacionais de um Estado Parte no qual o serviço militar 
não seja obrigatório serão considerados como tendo cumprido as suas obrigações 
militares se tiverem prestado serviço militar voluntário durante um período total e 
efectivo pelo menos igual ao do serviço militar activo do Estado Parte de que sejam 
nacionais, independentemente do local onde tenham a sua residência habitual.

CAPÍTULO VIII

COOPERAÇÃO ENTRE OS ESTADOS PARTES 

Artigo 23

Cooperação entre os Estados Partes

1. Com vista a facilitar a cooperação entre os Estados Partes, as respectivas autoridades 
competentes:

a) Fornecerão ao Secretário-Geral do Conselho da Europa informações sobre os 
respectivos direitos internos na parte relativa à nacionalidade, incluindo processos 
de apatridia e pluralidade de nacionalidades, bem como sobre os desenvolvimentos 
verificados no campo da aplicação da Convenção;

b) Prestarão informações recíprocas, mediante pedido, sobre os respectivos 
direitos internos no tocante à nacionalidade, bem como sobre os desenvolvimentos 
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verificados no campo da aplicação da Convenção.

2. Os Estados Partes cooperarão entre si e com outros Estados membros do Conselho 
da Europa no âmbito do organismo intergovernamental apropriado do Conselho da Europa, 
por forma a fazer face a todos os problemas pertinentes e a fomentar o desenvolvimento 
progressivo de princípios jurídicos e práticos relativos à nacionalidade e assuntos conexos.

Artigo 24

Troca de informações

Cada Estado Parte pode, a qualquer momento, declarar que informará qualquer outro 
Estado Parte que tenha feito a mesma declaração sobre a aquisição voluntária da sua na-
cionalidade por nacionais do outro Estado Parte, sob reserva das leis aplicáveis relativas 
à protecção de dados. Tal declaração pode conter as condições em que o Estado Parte 
prestará tal informação. A declaração pode ser retirada a qualquer momento.

CAPÍTULO IX

APLICAÇÃO DA CONVENÇÃO

Artigo 25

Declarações relativas à aplicação da Convenção

1. Cada Estado pode declarar, no momento da assinatura ou do depósito do seu 
instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, que excluirá o capítulo VII da 
aplicação da Convenção.

2. O disposto no capítulo VII será apenas aplicável às relações entre Estados Partes nos 
quais a Convenção esteja em vigor.

3. Cada Estado Parte pode, em qualquer momento posterior, notificar o Secretário-
Geral do Conselho da Europa da sua intenção de aplicar o disposto no capítulo VII, excluído 
no momento da assinatura ou no seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou 
adesão. Tal notificação entrará em vigor à data da sua recepção.

Artigo 26

Efeitos da presente Convenção

1. O disposto na presente Convenção não prejudicará o direito interno nem instrumentos 
internacionais vinculativos que estejam ou venham a estar em vigor, nos termos dos quais 
são ou seriam acordados direitos mais favoráveis às pessoas no domínio da nacionalidade.

2. A presente Convenção não prejudica a aplicação:

a) Da Convenção de 1963 sobre a Redução dos Casos de Pluralidade de Nacionalida-
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des e Obrigações Militares em casos de Pluralidade de Nacionalidades e seus Protocolos;

b) De outros instrumentos internacionais vinculativos, na medida em que tais 
instrumentos sejam compatíveis com a presente Convenção;

nas relações entre os Estados Partes vinculados por tais instrumentos.

CAPÍTULO X

CLÁUSULAS FINAIS 

Artigo 27

Assinatura e entrada em vigor

1. A presente Convenção ficará aberta à assinatura pelos Estados membros do Conselho 
da Europa e pelos Estados não membros que tenham participado na sua elaboração. Tais 
Estados poderão expressar o seu consentimento em ficarem vinculados mediante:

a) A assinatura sem reserva de ratificação, aceitação ou aprovação; ou

b) A assinatura sujeita a ratificação, aceitação ou aprovação, seguida de ratificação, 
aceitação ou aprovação.

Os instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação serão depositados junto do 
Secretário-Geral do Conselho da Europa.

2. A presente Convenção entrará em vigor, relativamente a todos os Estados que tenham 
expresso o seu consentimento em ficarem vinculados por ela, no 1.º dia do mês seguinte 
à expiração de um prazo de três meses a contar da data em que três Estados membros do 
Conselho da Europa tenham expresso o seu consentimento em ficarem vinculados pela 
presente Convenção em conformidade com o disposto no número precedente.

3. Relativamente a qualquer Estado que expresse subsequentemente o seu consenti-
mento em ficar vinculado pela Convenção, esta entrará em vigor no 1.º dia do mês seguinte 
à expiração de um período de três meses a contar da data de assinatura ou de depósito do 
seu instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação.

Artigo 28

Adesão

1. Após a entrada em vigor da presente Convenção, o Comité de Ministros do Conselho 
da Europa poderá convidar qualquer Estado não membro do Conselho da Europa que não 
tenha participado na sua elaboração, a aderir à presente Convenção.

2. Relativamente a qualquer Estado aderente, a presente Convenção entrará em vigor 
no 1.º dia do mês seguinte à expiração de um período de três meses a contar da data de 
depósito do instrumento de adesão junto do Secretário-Geral do Conselho da Europa.
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Artigo 29

Reservas

1. Nenhuma reserva pode ser feita a quaisquer disposições contidas nos capítulos I, 
II e VI da presente Convenção. Qualquer Estado pode, no momento da assinatura ou do 
depósito do seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, fazer uma 
ou mais reservas a outras disposições da presente Convenção, desde que tais reservas se 
mostrem compatíveis com o objecto e o âmbito da presente Convenção.

2. Qualquer Estado que faça uma ou mais reservas notificará o Secretário-Geral do 
Conselho da Europa das disposições relevantes do seu direito interno ou de quaisquer 
outras informações relevantes.

3. Qualquer Estado que tenha feito uma ou mais reservas em conformidade com o n.º 
1 considerará a respectiva retirada total ou parcial logo que as circunstâncias o permitam. 
Tal retirada será efectuada por meio de notificação dirigida ao Secretário-Geral do Conselho 
da Europa e produzirá efeitos a partir da data da sua recepção.

4. Qualquer Estado que alargue a aplicação da presente Convenção a um território refe-
rido na declaração prevista no artigo 30.º, n.º 2, pode, relativamente ao território em causa, 
fazer uma ou mais reservas em conformidade com o disposto nos números precedentes.

5. Qualquer Estado Parte que tenha feito reservas relativamente a quaisquer disposi-
ções contidas no capítulo VII da Convenção não poderá requerer a aplicação das referidas 
disposições por outro Estado Parte, salvo se, ele próprio, tiver aceite as referidas disposições.

Artigo 30

Aplicação territorial

1. Qualquer Estado pode, no momento da assinatura ou do depósito do seu instrumento 
de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, especificar qual o território ou territórios a 
que a presente Convenção será aplicável.

2. Qualquer Estado pode, em qualquer momento posterior, mediante declaração dirigida 
ao Secretário-Geral do Conselho da Europa, alargar a aplicação da presente Convenção a qual-
quer outro território especificado na declaração e cujas relações internacionais ele assegure 
ou em nome do qual se encontre autorizado a assumir compromissos. A Convenção entrará 
em vigor, relativamente a esse território, no 1.º dia do mês seguinte à expiração do prazo de 
três meses a contar da data de recepção da referida declaração pelo Secretário-Geral.

3. Qualquer declaração feita nos termos dos dois números precedentes pode, relativa-
mente a qualquer território nela especificado, ser retirada mediante notificação dirigida ao 
Secretário-Geral. A retirada produzirá efeitos no 1.º dia do mês seguinte à expiração de um 
prazo de três meses a contar da data de recepção da referida notificação pelo Secretário-Geral.
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Artigo 31

Denúncia

1. Qualquer Estado Parte pode, a qualquer momento, denunciar a Convenção, na sua 
totalidade ou somente no que respeita o capítulo VII, mediante notificação dirigida ao 
Secretário-Geral do Conselho da Europa.

2. Tal denúncia produzirá efeitos no 1.º dia do mês seguinte à expiração de um prazo 
de três meses a contar da data de recepção da notificação pelo Secretário-Geral.

Artigo 32

Notificações pelo Secretário-Geral

O Secretário-Geral do Conselho da Europa notificará os Estados membros do Conselho 
da Europa, qualquer signatário, qualquer Parte e qualquer outro Estado que tenha aderido 
à presente Convenção:

a) De qualquer assinatura;

b) Do depósito de qualquer instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão;

c) De qualquer data de entrada em vigor da presente Convenção em conformidade 
com os seus artigos 27.º e 28.º;

d) De qualquer reserva e retirada de reservas feitas nos termos do disposto no 
artigo 29.º da presente Convenção;

e) De qualquer notificação ou declaração feita nos termos do disposto nos artigos 
23.º, 24.º, 25.º, 27.º, 28.º, 29.º, 30.º e 31.º da presente Convenção;

f) De qualquer acto, notificação ou comunicação relativa à presente Convenção.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados para o efeito, assinaram 
a presente Convenção.

Feito em Estrasburgo, aos 6 dias do mês de Novembro de 1997, em inglês e francês, fazendo ambos os 
textos igualmente fé, num único exemplar que será depositado nos arquivos do Conselho da Europa. O 
Secretário-Geral do Conselho da Europa enviará cópias autenticadas a cada Estado membro do Conselho 
da Europa, aos Estados não membros que tenham participado na elaboração da presente Convenção e 
a qualquer Estado convidado a aderir à presente Convenção.
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Convenção sobre os Direitos do Homem e a Biomedicina (1997)
Preâmbulo

Os Estados membros do Conselho da Europa, os outros Estados e a Comunidade Eu-
ropeia, signatários da presente Convenção:

Considerando a Declaração Universal dos Direitos do Homem, proclamada pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas em 10 de Dezembro de 1948;

Considerando a Convenção para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liber-
dades Fundamentais, de 4 de Novembro de 1950;

Considerando a Carta Social Europeia, de 18 de Outubro de 1961;

Considerando o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos e o Pacto 
Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais, de 16 de Dezembro de 1966;

Considerando a Convenção para a Protecção das Pessoas relativamente ao Trata-
mento Automatizado de Dados de Carácter Pessoal, de 28 de Janeiro de 1981;

Considerando igualmente a Convenção sobre os Direitos da Criança, de 20 de 
Novembro de 1989;

Considerando que o objectivo do Conselho da Europa é o de realizar uma união 
mais estreita entre os seus membros e que um dos meios para atingir esse objectivo é a 
salvaguarda e o desenvolvimento dos direitos do homem e das liberdades fundamentais;

Conscientes dos rápidos desenvolvimentos da biologia e da medicina;

Convencidos da necessidade de respeitar o ser humano simultaneamente como 
indivíduo e membro pertencente à espécie humana e reconhecendo a importância de 
assegurar a sua dignidade;

Conscientes dos actos que possam pôr em perigo a dignidade humana pelo uso 
impróprio da biologia e da medicina;

Afirmando que os progressos da biologia e da medicina devem ser utilizados em 
benefício das gerações presentes e futuras;

Salientando a necessidade de uma cooperação internacional para que a Humani-
dade inteira beneficie do contributo da biologia e da medicina;

Reconhecendo a importância de promover um debate público sobre as questões 
suscitadas pela aplicação da biologia e da medicina e sobre as respostas a fornecer a essas 
mesmas questões;
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Desejosos de recordar a cada membro do corpo social os seus direitos e as suas 
responsabilidades;

Tomando em consideração os trabalhos da Assembleia Parlamentar neste domínio, 
incluindo a Recomendação n.º 1160 (1991) sobre a elaboração de uma convenção de bioética;

Resolvidos a tomar, no âmbito das aplicações da biologia e da medicina, as medidas ade-
quadas a garantir a dignidade do ser humano e os direitos e liberdades fundamentais da pessoa;

acordaram no seguinte:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1

Objecto e finalidade

As Partes na presente Convenção protegem o ser humano na sua dignidade e na sua iden-
tidade e garantem a toda a pessoa, sem discriminação, o respeito pela sua integridade e pelos 
seus outros direitos e liberdades fundamentais face às aplicações da biologia e da medicina.

Cada uma das Partes deve adoptar, no seu direito interno, as medidas necessárias para 
tornar efectiva a aplicação das disposições da presente Convenção.

Artigo 2

Primado do ser humano

O interesse e o bem-estar do ser humano devem prevalecer sobre o interesse único 
da sociedade ou da ciência.

Artigo 3

Acesso equitativo aos cuidados de saúde

As Partes tomam, tendo em conta as necessidades de saúde e os recursos disponíveis, 
as medidas adequadas com vista a assegurar, sob a sua jurisdição, um acesso equitativo 
aos cuidados de saúde de qualidade apropriada.

Artigo 4

Obrigações profissionais e regras de conduta

Qualquer intervenção na área da saúde, incluindo a investigação, deve ser efectuada 
na observância das normas e obrigações profissionais, bem como das regras de conduta 
aplicáveis ao caso concreto.
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CAPÍTULO II

CONSENTIMENTO

Artigo 5

Regra geral

Qualquer intervenção no domínio da saúde só pode ser efectuada após ter sido pres-
tado pela pessoa em causa o seu consentimento livre e esclarecido.

Esta pessoa deve receber previamente a informação adequada quanto ao objectivo e 
à natureza da intervenção, bem como às suas consequências e riscos.

A pessoa em questão pode, em qualquer momento, revogar livremente o seu consentimento.

Artigo 6

Protecção das pessoas que careçam de capacidade para prestar o seu consentimento

1. Sem prejuízo dos artigos 17.º e 20.º, qualquer intervenção sobre uma pessoa que 
careça de capacidade para prestar o seu consentimento apenas poderá ser efectuada em 
seu benefício directo.

2. Sempre que, nos termos da lei, um menor careça de capacidade para consentir numa 
intervenção, esta não poderá ser efectuada sem a autorização do seu representante, de 
uma autoridade ou de uma pessoa ou instância designada pela lei.

A opinião do menor é tomada em consideração como um factor cada vez mais deter-
minante, em função da sua idade e do seu grau de maturidade.

3. Sempre que, nos termos da lei, um maior careça, em virtude de deficiência mental, 
de doença ou por motivo similar, de capacidade para consentir numa intervenção, esta 
não poderá ser efectuada sem a autorização do seu representante, de uma autoridade ou 
de uma pessoa ou instância designada pela lei.

A pessoa em causa deve, na medida do possível, participar no processo de autorização.

4. O representante, a autoridade, a pessoa ou a instância mencionados nos nºs 2 e 3 
recebem, nas mesmas condições, a informação citada no artigo 5.º.

5. A autorização referida nos nºs 2 e 3 pode, em qualquer momento, ser retirada no 
interesse da pessoa em questão.
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Artigo 7

Protecção das pessoas que sofram de perturbação mental

Sem prejuízo das condições de protecção previstas na lei, incluindo os procedimen-
tos de vigilância e de controlo, bem como as vias de recurso, toda a pessoa que sofra de 
perturbação mental grave não poderá ser submetida, sem o seu consentimento, a uma 
intervenção que tenha por objectivo o tratamento dessa mesma perturbação, salvo se a 
ausência de tal tratamento puser seriamente em risco a sua saúde.

Artigo 8

Situações de urgência

Sempre que, em virtude de uma situação de urgência, o consentimento apropriado 
não puder ser obtido, poder-se-á proceder imediatamente à intervenção medicamente 
indispensável em benefício da saúde da pessoa em causa.

Artigo 9

Vontade anteriormente manifestada

A vontade anteriormente manifestada no tocante a uma intervenção médica por um 
paciente que, no momento da intervenção, não se encontre em condições de expressar a 
sua vontade, será tomada em conta.

CAPÍTULO III

VIDA PRIVADA E DIREITO À INFORMAÇÃO

Artigo 10

Vida privada e direito à informação

1. Qualquer pessoa tem direito ao respeito da sua vida privada no que toca a informa-
ções relacionadas com a sua saúde.

2. Qualquer pessoa tem o direito de conhecer toda a informação recolhida sobre a sua 
saúde. Todavia, a vontade expressa por uma pessoa de não ser informada deve ser respeitada.

3. A título excepcional, a lei pode prever, no interesse do paciente, restrições ao exercício 
dos direitos mencionados no n.º 2.
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CAPÍTULO IV

GENOMA HUMANO

Artigo 11

Não discriminação

É proibida toda a forma de discriminação contra uma pessoa em virtude do seu pa-
trimónio genético.

Artigo 12

Testes genéticos predictivos

Não se poderá proceder a testes predictivos de doenças genéticas ou que permitam 
quer a identificação do indivíduo como portador de um gene responsável por uma doença 
quer a detecção de uma predisposição ou de uma susceptibilidade genética a uma doença, 
salvo para fins médicos ou de investigação médica e sem prejuízo de um aconselhamento 
genético apropriado.

Artigo 13

Intervenções sobre o genoma humano

Uma intervenção que tenha por objecto modificar o genoma humano não pode ser 
levada a efeito senão por razões preventivas, de diagnóstico ou terapêuticas e somente se 
não tiver por finalidade introduzir uma modificação no genoma da descendência.

Artigo 14

Não selecção do sexo

Não é admitida a utilização de técnicas de procriação medicamente assistida para esco-
lher o sexo da criança a nascer, salvo para evitar graves doenças hereditárias ligadas ao sexo.

CAPÍTULO V

INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA

Artigo 15

Regra geral

A investigação científica nos domínios da biologia e da medicina é livremente exercida 
sem prejuízo das disposições da presente Convenção e das outras disposições jurídicas que 
asseguram a protecção do ser humano.
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Artigo 16

Protecção das pessoas que se prestam a uma investigação

Nenhuma investigação sobre uma pessoa pode ser levada a efeito a menos que estejam 
reunidas as seguintes condições:

i) Inexistência de método alternativo à investigação sobre seres humanos, de 
eficácia comparável;

ii) Os riscos em que a pessoa pode incorrer não sejam desproporcionados em 
relação aos potenciais benefícios da investigação;

iii) O projecto de investigação tenha sido aprovado pela instância competente, 
após ter sido objecto de uma análise independente no plano da sua pertinência 
científica, incluindo uma avaliação da relevância do objectivo da investigação, bem 
como de uma análise pluridisciplinar da sua aceitabilidade no plano ético;

iv) A pessoa que se preste a uma investigação seja informada dos seus direitos 
e garantias previstos na lei para a sua protecção;

v) O consentimento referido no artigo 5.º tenha sido prestado de forma expressa, 
específica e esteja consignado por escrito. Este consentimento pode, em qualquer 
momento, ser livremente revogado.

Artigo 17

Protecção das pessoas que careçam de capacidade para consentir numa investigação

1.  Nenhuma investigação pode ser levada a efeito sobre uma pessoa que careça, nos 
termos do artigo 5.º, de capacidade para nela consentir senão quando* estiverem reunidas 
as seguintes condições:

i) As condições enunciadas no artigo 16.º, alíneas i) a iv), estejam preenchidas;

ii) Os resultados da investigação comportarem um benefício real e directo para 
a sua saúde;

iii) A investigação não possa ser efectuada com uma eficácia comparável sobre 
sujeitos capazes de nela consentir;

iv) A autorização prevista no artigo 6.º tenha sido dada especificamente e por escrito; e

v) A pessoa em causa não tenha manifestado a sua oposição.

2. A título excepcional e nas condições de protecção previstas na lei, uma investigação 
cujos resultados não comportam um benefício directo para a saúde da pessoa envolvida 
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pode ser autorizada se estiverem reunidas as condições enunciadas nas alíneas i), iii), iv) e 
v) do anterior n.º 1, bem como as seguintes condições suplementares:

i) A investigação tenha como finalidade contribuir, através de uma melhoria sig-
nificativa do conhecimento científico do estado de saúde da pessoa, da sua doença 
ou perturbação, para a* obtenção, a prazo, de resultados que permitam um benefício 
para a pessoa em causa ou para outras pessoas do mesmo grupo etário ou que sofram 
da mesma doença ou perturbação ou apresentando as mesmas características;

ii) A investigação apenas apresente um risco mínimo*, bem como uma coacção 
mínima para a pessoa em questão.

Artigo 18

Pesquisa em embriões in vitro

1. Quando a pesquisa em embriões in vitro é admitida por lei, esta garantirá uma 
protecção adequada do embrião.

2. A criação de embriões humanos com fins de investigação é proibida.

CAPÍTULO VI

Colheita de Órgãos e Tecidos em dadores vivos para fins de transplante

Artigo 19

Regra geral

1. A colheita de órgãos ou de tecidos em dador vivo para transplante só pode ser 
efectuada no interesse terapêutico do receptor e sempre que não se disponha de órgão 
ou tecido apropriados provindos do corpo de pessoa falecida nem de método terapêutico 
alternativo de eficácia comparável.

2. O consentimento previsto no artigo 5.º deverá ter sido prestado de forma expressa 
e específica, quer por escrito quer perante uma instância oficial.

Artigo 20

Protecção das pessoas que careçam de capacidade para consentir na colheita de um órgão

1. Nenhuma colheita de órgão ou de tecido poderá ser efectuada em pessoas que 
careçam de capacidade para prestar o seu consentimento, nos termos do artigo 5.º.

2. A título excepcional e nas condições de protecção previstas na lei, a colheita de tecidos 
regeneráveis numa pessoa que careça de capacidade para prestar o seu consentimento 
poderá ser autorizada se estiverem reunidas as seguintes condições:
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i) Quando não se disponha de dador compatível gozando de capacidade para 
prestar consentimento;

ii) O receptor for um irmão ou uma irmã do dador;

iii) A dádiva seja de natureza a preservar a vida do receptor;

iv) A autorização prevista nos nºs 2 e 3 do artigo 6.º tenha sido dada de forma espe-
cífica e por escrito, nos termos da lei e em conformidade com a instância competente;

v) O potencial dador não manifeste a sua oposição.

CAPÍTULO VII

Proibição de obtenção de lucros e utilização de partes do corpo humano

Artigo 21

Proibição de obtenção de lucros

O corpo humano e as suas partes não devem ser, enquanto tal, fonte de quaisquer lucros.

Artigo 22

Utilização de partes colhidas no corpo humano

Sempre que uma parte do corpo humano tenha sido colhida no decurso de uma interven-
ção, não poderá ser conservada e utilizada para outro fim que não aquele para que foi colhida e 
apenas em conformidade com os procedimentos de informação e consentimento adequados.

CAPÍTULO VIII

Violação das disposições da convenção

Artigo 23

Violação dos direitos ou princípios

As Partes asseguram uma protecção jurisdicional adequada a fim de impedir ou pôr 
termo, no mais curto prazo, a uma violação ilícita dos direitos ou princípios reconhecidos 
na presente Convenção.

Artigo 24

Reparação de dano injustificado

A pessoa que tenha sofrido um dano injustificado resultante de uma intervenção tem direito 
a uma reparação equitativa nas condições e de acordo com as modalidades previstas na lei.
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Artigo 25

Sanções

As Partes prevêem sanções adequadas nos casos de incumprimento das disposições 
da presente Convenção.

CAPÍTULO IX

Relacionamento da presente convenção com outras disposições

Artigo 26

Restrições ao exercício dos direitos

1. O exercício dos direitos e as disposições de protecção contidos na presente Conven-
ção não podem ser objecto de outras restrições senão as que, previstas na lei, constituem 
providências necessárias, numa sociedade democrática, para a segurança pública, a pre-
venção de infracções penais, a protecção da saúde pública ou a salvaguarda dos direitos 
e liberdades de terceiros.

2. As restrições que constam do número anterior não podem ser aplicadas aos artigos 
11.º, 13.º, 14.º, 16.º, 17.º, 19.º, 20.º e 21.º.

Artigo 27

Protecção mais ampla

Nenhuma das disposições da presente Convenção poderá ser interpretada no sentido 
de limitar ou prejudicar a faculdade de cada Parte conceder uma protecção mais ampla 
do que a prevista na presente Convenção, face às aplicações da biologia e da medicina.

CAPÍTULO X

Debate público

Artigo 28

Debate público

As Partes na presente Convenção zelam para que as questões fundamentais suscitadas 
pelo desenvolvimento da biologia e da medicina sejam objecto de um debate público ade-
quado, à luz, particularmente, das implicações médicas, sociais, económicas, éticas e jurídicas 
pertinentes, e que as suas possíveis aplicações sejam objecto de consultas apropriadas.
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CAPÍTULO XI

Interpretação e acompanhamento da convenção

Artigo 29

Interpretação da Convenção

O Tribunal Europeu dos Direitos do Homem pode emitir, para além de qualquer litígio 
concreto que esteja a decorrer perante uma jurisdição, pareceres consultivos sobre questões 
jurídicas relativas à interpretação da presente Convenção, a pedido:

Do Governo de uma Parte, após ter informado as outras Partes;

Do Comité instituído pelo artigo 32.º, na sua composição restrita aos representantes das Partes 
na presente Convenção, por decisão tomada pela maioria de dois terços dos votos expressos.

Artigo 30

Relatórios sobre a aplicação da Convenção

Qualquer das Partes deverá fornecer, a requerimento do Secretário-Geral do Conselho 
da Europa, os esclarecimentos pertinentes sobre a forma como o seu direito interno asse-
gura a aplicação efectiva de quaisquer disposições desta Convenção.

CAPÍTULO XII

Protocolos

Artigo 31

Protocolos

Os Protocolos podem ser elaborados nos termos do disposto no artigo 32.º, com vista 
a desenvolver, em áreas específicas, os princípios contidos na presente Convenção.

Os Protocolos ficam abertos à assinatura dos signatários da Convenção. Serão subme-
tidos a ratificação, aceitação ou aprovação. Nenhum signatário poderá ratificar, aceitar ou 
aprovar os Protocolos sem ter, anteriormente ou simultaneamente, ratificado, aceite ou 
aprovado a Convenção.
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CAPÍTULO XIII

Alterações à convenção

Artigo 32

Alterações à Convenção

1. As tarefas confiadas ao Comité no presente artigo e no artigo 29.º são efectuadas 
pelo Comité Director para a Bioética (CDBI) ou por qualquer outro comité designado para 
este efeito pelo Comité de Ministros.

2. Sem prejuízo das disposições específicas do artigo 29.º, qualquer Estado membro 
do Conselho da Europa bem como qualquer Parte na presente Convenção não membro do 
Conselho da Europa pode fazer-se representar no seio do Comité, quando este desempenhe 
as tarefas confiadas pela presente Convenção, nele dispondo cada um do direito a um voto.

3. Qualquer Estado referido no artigo 33.º ou convidado a aderir à Convenção nos ter-
mos do disposto no artigo 34.º, que não seja Parte na presente Convenção, pode designar 
um observador junto do Comité. Se a Comunidade Europeia não for Parte, poderá designar 
um observador junto do Comité.

4. A fim de acompanhar a evolução científica, a presente Convenção será objecto de 
um exame no seio do Comité num prazo máximo de cinco anos após a sua entrada em 
vigor e, posteriormente, segundo intervalos que o Comité determinará.

5. Qualquer proposta de alteração à presente Convenção bem como qualquer proposta 
de Protocolo ou de alteração a um Protocolo, apresentada por uma Parte, pelo Comité ou 
pelo Comité de Ministros, será comunicada ao Secretário-Geral do Conselho da Europa, que 
diligenciará pelo seu envio aos Estados membros do Conselho da Europa, à Comunidade 
Europeia, a qualquer signatário, a qualquer Parte, a qualquer Estado convidado a assinar a 
presente Convenção nos termos do disposto no artigo 33.º e a qualquer Estado convidado 
a aderir à mesma, nos termos do disposto no artigo 34.º.

6. O Comité apreciará a proposta o mais tardar dois meses após esta ter sido comunicada 
pelo Secretário-Geral de acordo com o n.º 5. O Comité submeterá o texto adoptado pela maioria 
de dois terços dos votos expressos à aprovação do Comité de Ministros. Após a sua aprova-
ção, o texto será comunicado às Partes com vista à sua ratificação, aceitação ou aprovação.

7. Qualquer alteração entrará em vigor, relativamente às Partes que a aceitaram, no 
1.º dia do mês seguinte ao termo de um período de um mês após a data em que cinco 
Partes, incluindo pelo menos quatro Estados membros do Conselho da Europa, tenham 
informado o Secretário-Geral da sua aceitação.

Relativamente a qualquer Parte que ulteriormente a aceite, a emenda entrará em vigor 
no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um período de um mês após a data em que essa 
Parte tenha informado o Secretário-Geral da sua aceitação.
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CAPÍTULO XIV

Disposições finais

Artigo 33

Assinatura, ratificação e entrada em vigor

1. A presente Convenção fica aberta à assinatura dos Estados membros do Conselho da Eu-
ropa, dos Estados não membros que participaram na sua elaboração e da Comunidade Europeia.

2. A presente Convenção será sujeita a ratificação, aceitação ou aprovação. Os instru-
mentos de ratificação, de aceitação ou de aprovação serão depositados junto do Secretá-
rio-Geral do Conselho da Europa.

3. A presente Convenção entrará em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um 
período de três meses após a data em que cinco Estados, incluindo pelo menos quatro 
Estados membros do Conselho da Europa, tenham expressado o seu consentimento em 
ficar vinculados pela Convenção, em conformidade com as disposições do número anterior.

4. Para todo o Signatário que expresse ulteriormente o seu consentimento em ficar 
vinculado pela Convenção, esta entrará em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao termo de 
um período de três meses após a data do depósito do seu instrumento de ratificação, de 
aceitação ou de aprovação.

Artigo 34

Estados não membros

1. Após a entrada em vigor da presente Convenção, o Comité de Ministros do Conselho 
da Europa poderá, após consulta das Partes, convidar qualquer Estado não membro do 
Conselho da Europa a aderir à presente Convenção, por decisão tomada pela maioria pre-
vista na alínea d) do artigo 20.º, do Estatuto do Conselho da Europa, e por unanimidade dos 
representantes dos Estados contratantes com direito de assento no Comité de Ministros.

2. Para qualquer Estado aderente, a Convenção entrará em vigor no primeiro dia do mês 
seguinte ao termo de um período de três meses após a data do depósito do instrumento 
de adesão junto do Secretário-Geral do Conselho da Europa.

Artigo 35

Aplicação territorial

1. Qualquer signatário poderá, no momento da assinatura ou no momento do depósito 
do seu instrumento de ratificação, de aceitação ou de aprovação, designar o território ou 
os territórios aos quais se aplicará a presente Convenção. Qualquer outro Estado poderá 
formular a mesma declaração no momento do depósito do seu instrumento de adesão.
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2. Qualquer Parte poderá, em qualquer momento ulterior, alargar a aplicação da 
presente Convenção, mediante declaração dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da 
Europa, a qualquer outro território aí designado e relativamente ao qual essa Parte assegure 
as relações internacionais ou pelo qual se encontra habilitada a estipular. A Convenção 
entrará em vigor, no que respeita a este território, no 1.º dia do mês seguinte ao termo de 
um período de três meses após a data de recepção da declaração pelo Secretário-Geral.

3. Qualquer declaração feita ao abrigo dos dois números precedentes poderá ser reti-
rada, no que se refere a qualquer território nela designado, mediante notificação dirigida 
ao Secretário-Geral. A retirada produzirá efeitos no 1.º dia do mês seguinte ao termo de 
um período de três meses após a data de recepção da notificação pelo Secretário-Geral.

Artigo 36

Reservas

1. Qualquer Estado e a Comunidade Europeia poderão, no momento da assinatura da 
presente Convenção ou do depósito do instrumento de ratificação, de aceitação, de aprova-
ção ou de adesão, formular uma reserva a propósito de qualquer disposição da Convenção, 
na medida em que uma lei então em vigor no seu território estiver em discordância com 
aquela disposição. Este artigo não autoriza reservas de carácter geral.

2. Toda a reserva feita em conformidade com o presente artigo será acompanhada de 
uma breve descrição da lei pertinente.

3. Qualquer Parte que torne extensiva a um território designado por uma declaração 
prevista nos termos do n.º 2 do artigo 35.º a aplicação da presente Convenção poderá, 
para o território em causa, formular uma reserva, em conformidade com o disposto nos 
números anteriores.

4. Qualquer Parte que tenha formulado a reserva referida no presente artigo poderá 
retirá-la mediante uma declaração dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa. A 
retirada entrará em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um período de três meses 
após a data de recepção da declaração pelo Secretário-Geral.

Artigo 37

Denúncia

1. Qualquer Parte poderá, em qualquer momento, denunciar a presente Convenção 
mediante notificação dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa.

2. A denúncia produzirá efeitos no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um período 
de três meses após a data de recepção da notificação pelo Secretário-Geral.
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Artigo 38

Notificações

O Secretário-Geral do Conselho da Europa notificará aos Estados membros do Conselho, 
à Comunidade Europeia, a qualquer signatário, a qualquer Parte e a qualquer outro Estado 
que tenha sido convidado a aderir à presente Convenção:

a) Qualquer assinatura;

b) O depósito de qualquer instrumento de ratificação, de aceitação, de aprovação 
ou de adesão;

c) Qualquer data de entrada em vigor da presente Convenção, de acordo com os 
seus artigos 33.º ou 34.º;

d) Qualquer alteração ou protocolo adoptado nos termos do artigo 32.º e a data 
em que essa alteração ou esse protocolo entrar em vigor;

e) Qualquer declaração formulada ao abrigo das disposições do artigo 35.º;

f) Qualquer reserva e qualquer retirada da reserva formuladas nos termos do 
disposto no artigo 36.º;

g) Qualquer outro acto, notificação ou comunicação atinentes à presente Convenção.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente autorizados para o efeito, assinaram 
a presente Convenção.

Feito em Oviedo (Astúrias), em 4 de Abril de 1997, em francês e inglês, os dois textos fazendo igualmente 
fé, num único exemplar, que será depositado nos arquivos do Conselho da Europa. O Secretário-Geral 
do Conselho da Europa enviará cópias autenticadas a cada um dos Estados membros do Conselho da 
Europa, à Comunidade Europeia, aos Estados não membros que tomaram parte na elaboração da presente 
Convenção e a qualquer Estado convidado a aderir à presente Convenção.
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Protocolo Adicional à Convenção para a Proteção dos 
Direitos do Homem e da Dignidade do Ser Humano face 
às Aplicações da Biologia e da Medicina, que Proíbe a 
Clonagem de Seres Humanos (1998)

Os Estados membros do Conselho da Europa, os outros Estados e a Comunidade Euro-
peia, signatários do presente Protocolo Adicional à Convenção para a Protecção dos Direitos 
do Homem e da Dignidade do Ser Humano face às Aplicações da Biologia e da Medicina:

Tomando nota dos desenvolvimentos científicos no domínio da clonagem de ma-
míferos, advindos designadamente da cisão de embriões e da transferência de núcleo;

Conscientes dos progressos que determinadas técnicas de clonagem podem trazer, 
por si só, ao conhecimento científico, bem como às respectivas aplicações médicas;

Considerando que a clonagem de seres humanos pode tornar-se uma possibilidade técnica;

Tendo notado que a cisão de embriões pode ocorrer naturalmente e por vezes 
originar o nascimento de gémeos geneticamente idênticos;

Considerando, porém, que a instrumentalização do ser humano, através da criação 
deliberada de seres humanos geneticamente idênticos, é contrária à dignidade do homem 
e constitui deste modo um uso impróprio da biologia e da medicina;

Considerando também as grandes dificuldades de ordem médica, psicológica e 
social que esta prática biomédica, aplicada deliberadamente, pode acarretar para todas 
as pessoas em causa;

Considerando o objecto da Convenção sobre os Direitos do Homem e a Biomedi-
cina, nomeadamente o princípio enunciado no artigo 1.º, que visa proteger o ser humano 
na sua dignidade e na sua identidade;

acordaram no seguinte:

Artigo 1

1. É proibida qualquer intervenção cuja finalidade seja a de criar um ser humano 
geneticamente idêntico a outro ser humano, vivo ou morto.

2. Na acepção do presente artigo, a expressão ser humano «geneticamente idêntico» 
a outro ser humano significa um ser humano que tem em comum com outro o mesmo 
conjunto de genes nucleares.



104

Artigo 2

Nenhuma derrogação às disposições do presente Protocolo será autorizada, nos termos 
do n.º 1 do artigo 26.º da Convenção.

Artigo 3

Os artigos 1.º e 2.º do presente Protocolo deverão ser considerados pelas Partes como 
artigos adicionais à Convenção cujas disposições serão aplicadas em conformidade.

Artigo 4

O presente Protocolo está aberto à assinatura dos signatários da Convenção e será 
submetido a ratificação, aceitação ou aprovação. Nenhum signatário poderá ratificar, aceitar 
ou aprovar o presente Protocolo sem ter, anterior ou simultaneamente, ratificado, aceitado 
ou aprovado a Convenção. Os instrumentos de ratificação, de aceitação ou de aprovação 
serão depositados junto do Secretário-Geral do Conselho da Europa.

Artigo 5

1. O presente Protocolo entrará em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um 
período de três meses após a data em que cinco Estados, incluindo pelo menos quatro 
Estados membros do Conselho da Europa, tenham manifestado o seu consentimento em 
ficar vinculados pelo Protocolo, de acordo com as disposições do artigo 4.º.

2. Para qualquer signatário que manifeste, ulteriormente, o seu consentimento em 
ficar vinculado pelo Protocolo, este entrará em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao termo 
de um período de três meses após a data do depósito do instrumento de ratificação, de 
aceitação ou de aprovação.

Artigo 6

1. Após a entrada em vigor do presente Protocolo, qualquer Estado que tenha aderido 
à Convenção poderá igualmente aderir ao presente Protocolo.

2. A adesão far-se-á pelo depósito, junto do Secretário-Geral do Conselho da Europa, 
de um instrumento de adesão que produzirá efeitos no 1.º dia do mês seguinte ao termo 
de um período de três meses após a data do seu depósito.

Artigo 7

1. Qualquer Parte poderá, em qualquer momento, denunciar o presente Protocolo 
mediante notificação dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa.

2. A denúncia produzirá efeitos no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um período 
de três meses após a data de recepção da notificação pelo Secretário-Geral.
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Artigo 8

O Secretário-Geral do Conselho da Europa notificará aos Estados membros do Conselho 
da Europa, à Comunidade Europeia, a qualquer signatário, a qualquer Parte e a qualquer 
outro Estado que tenha sido convidado a aderir à presente Convenção:

a) Qualquer assinatura;

b) O depósito de qualquer instrumento de ratificação, de aceitação, de aprovação 
ou de adesão;

c) Qualquer data de entrada em vigor do presente Protocolo, de acordo com os 
artigos 5.º e 6.º;

d) Qualquer outro acto, notificação ou comunicação atinentes ao presente Protocolo.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente autorizados para o efeito, assinaram 
o presente Protocolo.

Feito em Paris em 12 de Janeiro de 1998, em francês e em inglês, os dois textos fazendo igualmente fé, 
num único exemplar, que será depositado nos arquivos do Conselho da Europa. O Secretário-Geral do 
Conselho da Europa enviará cópias autenticadas a cada um dos Estados membros do Conselho da Europa, 
aos Estados não membros que tomaram parte na elaboração do presente Protocolo, a qualquer Estado 
convidado a aderir à Convenção e à Comunidade Europeia.
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Segundo Protocolo Adicional à Convenção para a Proteção 
dos Direitos do Homem e da Dignidade do Ser Humano 
face às Aplicações da Biologia e da Medicina, Relativo ao 
Transplante de Órgãos e Tecidos de Origem Humana (2002)

Preâmbulo

Os Estados membros do Conselho da Europa, os outros Estados e a Comunidade Europeia, 
signatários do presente Protocolo Adicional à Convenção para a Protecção dos Direitos do 
Homem e da Dignidade do Ser Humano face às Aplicações da Biologia e da Medicina (de 
ora em diante designada por “Convenção sobre os Direitos do Homem e a Biomedicina”):

Considerando que o objectivo do Conselho da Europa consiste em realizar uma 
união mais estreita entre os seus membros e que um dos meios para alcançar este objectivo 
é a salvaguarda e o desenvolvimento dos direitos humanos e das liberdades fundamentais;

Considerando que a Convenção sobre os Direitos do Homem e a Biomedicina tem 
como finalidade, conforme estabelecido no seu artigo 1.º, proteger o ser humano na sua 
dignidade e na sua identidade e garantir a toda a pessoa, sem discriminação, o respeito pela 
sua integridade e pelos seus outros direitos e liberdades fundamentais face às aplicações 
da biologia e da medicina;

Considerando que o progresso das ciências médicas, em particular na área do 
transplante de órgãos e tecidos, contribui para salvar vidas ou para melhorar grandemente 
a sua qualidade;

Considerando que o transplante de órgãos e tecidos constitui parte integrante 
dos serviços de saúde oferecidos à população;

Considerando que, devido à insuficiência de órgãos e tecidos, devem ser adoptadas 
medidas adequadas para aumentar a doação de órgãos e tecidos, nomeadamente infor-
mando o público acerca da importância do transplante de órgãos e tecidos e promovendo 
a cooperação europeia nesta área;

Considerando ainda os problemas de ordem ética, psicológica e sócio-cultural 
inerentes ao transplante de órgãos e tecidos;

Considerando que uma má utilização do transplante de órgãos e tecidos pode 
levar a actos que coloquem em risco a vida, o bem-estar ou a dignidade humana;

Considerando que o transplante de órgãos e tecidos deve ter lugar em condições 
que protejam os direitos e liberdades dos dadores, potenciais dadores e receptores de 
órgãos e tecidos e que as instituições devem contribuir para a garantia de tais condições;
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Reconhecendo que, ao facilitar o transplante de órgãos e tecidos no interesse dos 
pacientes na Europa, existe a necessidade de proteger os direitos e as liberdades individuais 
e de impedir a comercialização de partes do corpo humano no âmbito das actividades de 
procura, troca e atribuição de órgãos e tecidos;

Tendo em conta o anterior trabalho do Comité de Ministros e da Assembleia Par-
lamentar do Conselho da Europa nesta matéria;

Decididos a tomar todas as medidas necessárias para proteger a dignidade humana 
e os direitos e liberdades fundamentais da pessoa humana no contexto do transplante de 
órgãos e tecidos,

Acordaram no seguinte:

CAPÍTULO I

Objecto e âmbito de aplicação

Artigo 1

Objecto

As Partes no presente Protocolo protegerão a dignidade e a identidade de todas as pessoas 
e garantirão, sem discriminação, o respeito da integridade da pessoa e dos seus outros direitos 
e liberdades fundamentais no contexto do transplante de órgãos e tecidos de origem humana.

Artigo 2

Âmbito de aplicação e definições

1. O presente Protocolo aplica-se ao transplante de órgãos e tecidos de origem humana 
levado a cabo para fins terapêuticos.

2. As disposições do presente Protocolo aplicáveis a tecidos aplicar-se-ão também a 
células, incluindo células germinais hematopoiéticas.

3. O Protocolo não se aplica a:

a) órgãos e tecidos reprodutivos;

b) órgãos e tecidos embrionários ou fetais;

c) sangue e derivados sanguíneos.

4. Para efeitos do presente Protocolo:

O termo “transplante” abrange todo o processo de extração de um órgão ou tecido 
de uma pessoa e o implante desse órgão ou tecido noutra pessoa, incluindo todos os 
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procedimentos de preparação, conservação e armazenamento;

Sem prejuízo das disposições do artigo 20.º, o termo “extracção” designa a extracção 
para efeitos de implante.

CAPÍTULO II

Disposições Gerais

Artigo 3

Sistema de transplante

As Partes garantirão a existência de um sistema que assegure um acesso equitativo 
dos pacientes aos serviços de transplante.

Sem prejuízo das disposições do Capítulo III, os órgãos e, sendo caso disso, os tecidos 
serão atribuídos apenas a pacientes inscritos numa lista de espera oficial, em conformidade 
com regras transparentes, objectivas e devidamente justificadas à luz de critérios médicos. As 
pessoas ou organismos responsáveis pela decisão de atribuição serão designadas neste âmbito.

No caso de acordos internacionais em matéria de troca de órgãos, os procedimentos 
deverão também garantir uma distribuição justificada e efectiva por todos os países partici-
pantes de uma forma que tenha em conta o princípio da solidariedade dentro de cada país.

O sistema de transplante garantirá a recolha e o registo da informação necessária para 
permitir a localização dos órgãos e tecidos.

Artigo 4

Normas profissionais

Qualquer intervenção na área do transplante de órgãos ou tecidos deverá ser levada 
a cabo em conformidade com as obrigações e normas profissionais pertinentes.

Artigo 5

Informação a prestar ao receptor

O receptor e, sendo caso disso, a pessoa ou organismo cuja autorização seja necessária para 
o transplante receberão, com antecedência, informação adequada quanto à finalidade e natu-
reza do implante, suas consequências e riscos, bem como sobre as alternativas à intervenção.

Artigo 6

Saúde e segurança

Todos os profissionais envolvidos no transplante de órgãos ou tecidos tomarão todas as 
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medidas razoáveis para minimizar os riscos de transmissão de qualquer doença ao receptor 
e evitar qualquer acção que possa tornar o órgão ou tecido impróprio para transplante.

Artigo 7

Acompanhamento médico

Todos os dadores vivos e receptores beneficiarão de um acompanhamento médico 
adequado após o transplante.

Artigo 8

Informação destinada aos profissionais de saúde e ao público em geral

As Partes fornecerão aos profissionais de saúde e ao público em geral informação so-
bre a necessidade de órgãos e tecidos. Prestarão também informação sobre as condições 
relativas à extracção e ao implante de órgãos e tecidos, nomeadamente sobre questões 
relativas ao consentimento ou à autorização, em particular a respeito da extracção de 
órgãos ou tecidos de cadáveres.

CAPÍTULO III

Extracção de órgãos e tecidos de pessoas vivas

Artigo 9

Regra geral

A extracção de órgãos ou tecidos de pessoas vivas só pode ter lugar em benefício te-
rapêutico do receptor e caso não se consiga obter um órgão ou tecido compatível de um 
cadáver e não exista qualquer outro método terapêutico alternativo de eficácia comparável.

Artigo 10

Potenciais dadores de órgãos

A extracção de um órgão de um dador vivo só pode ter lugar em benefício de um re-
ceptor com o qual o dador tenha uma relação pessoal estreita conforme definida por lei ou, 
na ausência de tal relação, unicamente nas condições definidas por lei e com a aprovação 
de um órgão independente competente.

Artigo 11

Avaliação dos riscos para o dador

Antes da extracção de órgãos ou tecidos, serão levados a cabo os exames e as intervenções 
médicas adequadas a fim de avaliar e reduzir os riscos para a saúde física e psicológica do dador.
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A extracção não pode ser levada a cabo se existir um risco grave para a vida ou para 
a saúde do dador.

Artigo 12

Informação a prestar ao dador

O dador e, sendo caso disso, a pessoa ou organismo cuja autorização seja necessária 
nos termos do n.º 2 do artigo 14.º do presente Protocolo, receberão, com antecedência, 
informação adequada quanto à finalidade e natureza da extracção, bem como sobre as 
suas consequências e riscos.

Serão também informados dos direitos e salvaguardas previstos por lei para protecção do 
dador. Em particular, serão informados do direito de ter acesso a aconselhamento independen-
te sobre tais riscos por um profissional de saúde com experiência adequada e que não esteja 
envolvido na extracção do órgão ou tecido nem nos ulteriores procedimentos de transplante.

Artigo 13

Consentimento do dador vivo

Sem prejuízo das disposições dos artigos 14.º e 15.º do presente Protocolo, um órgão 
ou tecido só pode ser extraído de um dador vivo após a pessoa em causa nisso ter con-
sentido de forma livre, informada e expressa, por escrito ou perante um organismo oficial.

A pessoa em causa pode revogar livremente o seu consentimento, a qualquer momento.

Artigo 14

Protecção das pessoas sem capacidade para prestar consentimento para a extracção 
de órgãos ou tecidos

1. Nenhum órgão ou tecido pode ser extraído de uma pessoa que não tenha capacidade 
para prestar consentimento nos termos do artigo 13.º do presente Protocolo.

2. Excepcionalmente, e sob as condições de protecção estabelecidas por lei, pode 
ser autorizada a extracção de tecidos regenerativos de uma pessoa sem capacidade para 
prestar consentimento, desde que os seguintes requisitos se encontrem preenchidos:

i. Não esteja disponível um dador compatível com capacidade para prestar 
consentimento;

ii. O receptor seja irmão ou irmã do dador;

iii. A doação possa salvar a vida do receptor;

iv. A autorização do seu representante ou de uma autoridade, pessoa ou or-
ganismo estabelecido por lei tenha sido concedida expressamente e por escrito, e 
com a aprovação do organismo competente;
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v. O potencial dador não se oponha.

Artigo 15

Extracção de células de um dador vivo

A lei pode estabelecer que as disposições das alíneas (ii) e (iii) do n.º 2 do artigo 14.º 
não se apliquem a células na medida em que se determine que a sua extracção implica 
apenas riscos mínimos e transtornos mínimos para o dador.

CAPÍTULO IV

Extracção de órgãos e tecidos de cadáveres

Artigo 16

Atestado de óbito

Não serão extraídos órgãos ou tecidos de um cadáver a menos que a morte da pessoa 
tenha sido atestada em conformidade com a lei.

Os médicos que atestem a morte da pessoa não serão os mesmos que participem 
directamente na extracção de órgãos ou tecidos do cadáver, ou em ulteriores procedi-
mentos de transplante, nem que tenham responsabilidades no tratamento de potenciais 
receptores do órgão ou tecido.

Artigo 17

Consentimento e autorização

Não serão extraídos órgãos ou tecidos de um cadáver a menos que tenha sido obtido 
o consentimento ou a autorização exigida por lei.

A extracção não será efectuada caso a pessoa falecida se tenha oposto à mesma.

Artigo 18

Respeito pelo corpo humano

Durante os procedimentos de extracção, o corpo humano será tratado com respeito e 
serão tomadas todas as medidas razoáveis para restaurar a aparência do cadáver.

Artigo 19

Promoção da doação

As Partes adoptarão todas as medidas adequadas para promover a doação de órgãos e tecidos.
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CAPÍTULO V

Implante de um órgão ou tecido extraído para um fim diferente da doação para implante

Artigo 20

1. Se um órgão ou tecido for extraído de uma pessoa para um fim que não a doação 
para implante, só poderá ser implantado caso as consequências e possíveis riscos 
tenham sido explicados a essa pessoa e tenha sido obtido o seu consentimento in-
formado, ou a autorização necessária no caso de uma pessoa sem capacidade para 
prestar consentimento.

2. Todas as disposições do presente Protocolo se aplicam às situações referidas no n.º 
1, à excepção das disposições constantes dos Capítulos III e IV.

CAPÍTULO VI

Proibição de benefícios pecuniários

Artigo 21

Proibição de benefícios pecuniários

1. O corpo humano e todas as suas partes não deverão, enquanto tais, dar origem a 
benefícios pecuniários ou vantagens equivalentes.

A disposição acima mencionada não impede os pagamentos que não constituam um 
benefício pecuniário ou vantagem equivalente, em particular:

A indemnização de dadores vivos pela perda de rendimentos e quaisquer outras des-
pesas justificáveis causadas pela extracção ou pelos exames médicos conexos;

O pagamento de honorários justificáveis por serviços médicos legítimos ou serviços 
técnicos conexos prestados no contexto do transplante;

A indemnização em caso de danos indevidos resultantes da extracção de órgãos ou 
tecidos de pessoas vivas.

2. Será proibida a publicidade da necessidade, ou da disponibilidade, de órgãos ou tecidos, 
a fim de os oferecer ou de tentar obter um benefício pecuniário ou vantagem equivalente.

Artigo 22

Proibição do tráfico de órgãos e tecidos

Será proibido o tráfico de órgãos e tecidos.
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CAPÍTULO VII

Sigilo

Artigo 23

1. Todos os dados pessoais relativos à pessoa da qual foram extraídos órgãos ou teci-
dos e ao receptor serão considerados confidenciais. Tais dados só poderão ser recolhidos, 
processados e comunicados de acordo com as regras relativas ao sigilo profissional e à 
protecção de dados pessoais.

2. As disposições do n.º 1 serão interpretadas sem prejuízo das disposições que permitam, 
sob reserva de salvaguardas adequadas, a recolha, o processamento e a comunicação da 
informação necessária sobre a pessoa da qual foram extraídos os órgãos ou tecidos e sobre 
o receptor ou receptores dos órgãos ou tecidos, na medida em que tal seja exigido para fins 
médicos, incluindo a localização, conforme estabelecido no artigo 3.º do presente Protocolo.

CAPÍTULO VIII

Violação das disposições do protocolo

Artigo 24

Violação de direitos ou princípios

As Partes garantirão uma protecção jurídica adequada para prevenir a violação ilícita dos 
direitos e princípios consagrados no presente Protocolo, ou para lhe pôr fim rapidamente.

Artigo 25

Indemnização por danos indevidos

A pessoa que tenha sofrido um dano indevido em resultado dos procedimentos de 
transplante tem direito a uma justa indemnização de acordo com as condições e os pro-
cedimentos previstos por lei.

Artigo 26

Sanções

As Partes deverão prever sanções adequadas a aplicar em caso de violação das dispo-
sições consagradas no presente Protocolo.

CAPÍTULO IX

Cooperação entre as partes
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Artigo 27

Cooperação entre as Partes

As Partes tomarão medidas adequadas para garantir uma cooperação eficaz entre si em 
matéria de transplante de órgãos e tecidos, nomeadamente através da partilha de informações.

Em particular, adoptarão medidas adequadas a fim de facilitar o transporte rápido e 
seguro dos órgãos e tecidos, a partir do seu território e para o interior do mesmo.

CAPÍTULO X 

Relação entre o presente protocolo e a convenção, e reexame do protocolo

Artigo 28

Relação entre o presente Protocolo e a Convenção

Os artigos 1.º a 27.º do presente Protocolo deverão ser considerados pelas Partes 
como artigos adicionais à Convenção sobre os Direitos do Homem e a Biomedicina, cujas 
disposições se aplicarão em conformidade.

Artigo 29

Reexame do Protocolo

A fim de acompanhar a evolução científica, o presente Protocolo será objecto de um 
exame no seio do Comité referido no artigo 32.º da Convenção sobre os Direitos do Homem 
e a Biomedicina, num prazo máximo de cinco anos após a entrada em vigor do presente 
Protocolo e, posteriormente, a intervalos que o Comité determinará.

CAPÍTULO IX

Disposições finais

Artigo 30

Assinatura e ratificação

O presente Protocolo será aberto à assinatura dos signatários da Convenção. Está 
sujeito a ratificação, aceitação ou aprovação. Nenhum signatário poderá ratificar, aceitar 
ou aprovar o presente Protocolo sem que tenha, anterior ou simultaneamente, ratificado, 
aceitado ou aprovado a Convenção. Os instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação 
serão depositados junto do Secretário-Geral do Conselho da Europa.
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Artigo 31

Entrada em vigor

1. O presente Protocolo entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao termo de 
um período de três meses após a data em que cinco Estados, incluindo pelo menos quatro 
Estados membros do Conselho da Europa, tenham manifestado o seu consentimento em 
ficar vinculados pelo Protocolo em conformidade com as disposições do artigo 30.º.

2. Para qualquer signatário que manifeste ulteriormente o seu consentimento em 
ficar vinculado pelo Protocolo, este entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao 
termo de um período de três meses após a data de depósito do respectivo instrumento 
de ratificação, aceitação ou aprovação.

Artigo 32

Adesão

1. Após a entrada em vigor do presente Protocolo, qualquer Estado que tenha aderido 
à Convenção poderá igualmente aderir ao presente Protocolo.

2. A adesão será efectuada mediante o depósito, junto do Secretário-Geral do Conselho 
da Europa, de um instrumento de adesão que produzirá efeitos no primeiro dia do mês 
seguinte ao termo de um período de três meses após a data do seu depósito.

Artigo 33

Denúncia

1. Qualquer Parte poderá, em qualquer momento, denunciar o presente Protocolo 
mediante notificação dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa.

2. A denúncia produzirá efeitos no primeiro dia do mês seguinte ao termo de um 
período de três meses após a data de recepção da notificação pelo Secretário-Geral.

Artigo 34

Notificação

O Secretário-Geral do Conselho da Europa notificará os Estados membros do Conselho 
da Europa, a Comunidade Europeia, todos os signatários, todas as Partes e todos os outros 
Estados que tenham sido convidados a aderir à Convenção, do seguinte:

a) Qualquer assinatura;

b) Depósito de qualquer instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão;
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c) Qualquer data de entrada em vigor do presente Protocolo em conformidade 
com os artigos 31.º e 32.º;

d) Qualquer outro acto, notificação ou comunicação respeitantes ao presente 
Protocolo.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente autorizados para o efeito, assinaram 
o presente Protocolo.

Feito em Estrasburgo, neste dia 24 de Janeiro de 2002, em inglês e em francês, os dois textos fazendo 
igualmente fé, num único exemplar, que será depositado nos arquivos do Conselho da Europa. O Se-
cretário-Geral do Conselho da Europa enviará cópias autenticadas a cada um dos Estados membros do 
Conselho da Europa, aos Estados não membros que participaram na elaboração do presente Protocolo, 
a qualquer Estado convidado a aderir à Convenção e à Comunidade Europeia.
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4.3. Tratados de DH Econômicos, Sociais e Culturais

Convenção Cultural Europeia (1954)
Os Governos signatários da presente Convenção, membros do Conselho da Europa;

Considerando que o objectivo do Conselho da Europa é realizar uma união mais estreita 
entre os seus membros, especialmente com o intuito de salvaguardar e promover os ideais 
e os princípios que constituem o seu património comum;

Considerando que uma compreensão mútua mais ampla entre os povos da Europa 
permitiria alcançar mais rapidamente esse objectivo;

Considerando que para esses fins é desejável não só a celebração de convenções cul-
turais bilaterais entre os membros do Conselho, mas também a adopção de uma política 
comum visando salvaguardar e fomentar o desenvolvimento da cultura europeia;

Tendo decidido celebrar uma convenção cultural europeia geral com vista a incrementar 
entre os nacionais de todos os membros do Conselho e dos outros Estados europeus que 
venham a aderir a esta Convenção o estudo das línguas, da história e da civilização das 
outras Partes Contratantes e, bem assim, da sua civilização comum;

Acordaram no seguinte:

ARTIGO 1

Cada uma das Partes Contratantes tomará as medidas adequadas para salvaguardar e 
fomentar o desenvolvimento da sua contribuição para o património cultural comum da Europa.

ARTIGO 2

Cada uma das Partes Contratantes procurará, na medida do possível:

a) Promover entre os seus nacionais o estudo das línguas, da história e da civilização 
das outras Partes Contratantes e conceder-lhes no seu território facilidades com vista 
ao desenvolvimento de tais estudos;

b) Envidar esforços para desenvolver o estudo da sua língua ou línguas, da sua 
história e da sua civilização no território das outras Partes Contratantes e facultar 
aos respectivos nacionais a possibilidade de continuar tais estudos no seu território.

ARTIGO 3

As Partes Contratantes efectuarão consultas recíprocas no âmbito do Conselho da 
Europa, a fim de concertarem a sua acção com vista ao desenvolvimento das actividades 
culturais de interesse europeu.
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ARTIGO 4

Cada uma das Partes Contratantes deverá, na medida do possível, facilitar a circulação e 
intercâmbio de pessoas, assim como de objectos de valor cultural, para os fins do disposto 
nos artigos 2.º e 3.º.

ARTIGO 5

Cada uma das Partes Contratantes considerará os objectos que tenham valor cultural 
europeu e se encontrem sob sua custódia como fazendo parte integrante do património 
cultural comum da Europa, tomará as medidas necessárias para a sua salvaguarda e faci-
litará o acesso aos mesmos.

ARTIGO 6

1. As propostas relativas à aplicação das disposições da presente Convenção e as ques-
tões resultantes da sua interpretação serão examinadas durante as reuniões do Comité dos 
Peritos Culturais do Conselho da Europa.

2. Qualquer Estado não membro do Conselho da Europa que tenha aderido à presente 
Convenção, em conformidade com o disposto no § 4.º do artigo 9.º, poderá designar um 
ou mais representantes às reuniões previstas no parágrafo anterior.

3. As conclusões adoptadas no decurso das reuniões previstas no § 1.º do presente artigo 
serão submetidas, sob a forma de recomendações, ao Comité dos Ministros do Conselho da 
Europa, a menos que se trate de decisões da competência do Comité dos Peritos Culturais 
em assuntos de natureza administrativa que não envolvam despesas suplementares.

4. O Secretário-Geral do Conselho da Europa comunicará aos membros do Conselho e, 
bem assim, aos Governos dos outros Estados que tenham aderido à presente Convenção 
qualquer decisão que venha a ser tomada a esse respeito pelo Comité dos Ministros ou 
pelo Comité dos Peritos Culturais.

5. Cada uma das Partes Contratantes notificará em tempo oportuno o Secretário-Ge-
ral do Conselho da Europa de todas as medidas relativas à aplicação das disposições da 
presente Convenção que por ela tenham sido tomadas em consequência das decisões do 
Comité dos Ministros ou do Comité dos Peritos Culturais.

6. Se certas propostas relativas à aplicação da presente Convenção interessarem apenas 
a um número restrito de Partes Contratantes, poderá o exame dessas propostas ser em-
preendido em conformidade com o disposto no artigo 7.º, desde que a sua concretização 
não envolva despesas para o Conselho da Europa.
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ARTIGO 7

Se para a realização dos fins da presente Convenção duas ou mais Partes Contratantes de-
sejarem organizar encontros na sede do Conselho da Europa para além dos previstos no § 1.º do 
artigo 6.º, o Secretário-Geral do Conselho prestar-lhes-á todo o auxílio administrativo necessário.

ARTIGO 8

Nenhuma disposição da presente Convenção poderá ser interpretada de modo a afectar:

a) As disposições de qualquer convenção cultural bilateral que tenha sido assinada 
por uma das Partes Contratantes ou tornar menos conveniente a ulterior assinatura 
de uma tal convenção por uma das Partes Contratantes; ou

b) A obrigação de qualquer pessoa de se submeter às leis e regulamentos em 
vigor no território de uma das Partes Contratantes relativos à entrada, residência e 
saída de estrangeiros.

ARTIGO 9

1. A presente Convenção está aberta à assinatura dos membros do Conselho da Europa. 
Ela deverá ser ratificada e os instrumentos de ratificação depositados junto do Secretário-
Geral do Conselho da Europa.

2. Após o depósito dos respectivos instrumentos de ratificação por parte de três Go-
vernos signatários, a presente Convenção entrará em vigor em relação àqueles Governos.

3. Quanto aos Governos signatários que a tenham ratificado ulteriormente, a presente 
Convenção entrará em vigor a partir do depósito do respectivo instrumento de ratificação.

4. O Comité dos Ministros do Conselho da Europa poderá decidir, por unanimidade, 
convidar qualquer Estado europeu não membro do Conselho a aderir à presente Convenção 
segundo as modalidades que forem julgadas apropriadas. O Estado que tenha recebido 
esse convite poderá aderir à Convenção mediante o depósito do seu instrumento de adesão 
junto do Secretário-Geral do Conselho da Europa; a adesão produzirá efeitos a partir da 
recepção do referido instrumento.

5. O Secretário-Geral do Conselho da Europa notificará todos os membros do Conselho 
e, bem assim, os Estados que tenham aderido do depósito de todos os instrumentos de 
ratificação ou de adesão.

ARTIGO 10

Qualquer Parte Contratante poderá especificar os territórios em relação aos quais se 
aplicarão as disposições da presente Convenção, dirigindo ao Secretário-Geral do Conselho 
da Europa uma declaração que será por ele comunicada a todas as outras Partes Contratantes.
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ARTIGO 11

1. Decorrido o prazo de cinco anos a partir da sua entrada em vigor, a presente Conven-
ção poderá ser denunciada em qualquer momento por qualquer das Partes Contratantes, 
mediante notificação por escrito dirigida ao Secretário-Geral do Conselho, que a levará ao 
conhecimento das outras Partes Contratantes.

2. Tal denúncia produzirá efeitos para a respectiva Parte Contratante seis meses após 
a data da sua recepção pelo Secretário-Geral do Conselho da Europa.

E, para que conste, os abaixo assinados, devidamente autorizados para o efeito pelos 
respectivos Governos, assinaram a presente Convenção.

Paris, 19 de Dezembro de 1955.

Em francês e em inglês, fazendo os dois textos igualmente fé num só exemplar, que ficará depositado nos 
arquivos do Conselho da Europa. O Secretário-Geral encarregar-se-á de transmitir as cópias conformes a 
cada um dos Governos signatários e aderentes.
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Carta Europeia das Línguas Regionais ou Minoritárias (1992)
Preâmbulo,

Os Estados membros do Conselho da Europa, signatários da presente Carta,

Considerando que a finalidade do Conselho da Europa consiste em alcançar uma união 
mais estreita entre os seus membros, particularmente a fim de salvaguardar e promover 
os ideais e os princípios que constituem o seu património comum;

Considerando que a protecção das históricas línguas regionais ou minoritárias da Eu-
ropa, algumas das quais se encontram em risco de eventual desaparecimento, contribui 
para a manutenção e para o desenvolvimento da riqueza cultural e das tradições da Europa;

Considerando que o direito de utilizar uma língua regional ou minoritária na vida 
privada e pública constitui um direito inalienável em conformidade com os princípios 
consagrados no Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos das Nações Unidas, 
e de acordo com o espírito da Convenção para a Protecção dos Direitos do Homem e das 
Liberdades Fundamentais do Conselho da Europa;

Tendo em conta o trabalho desenvolvido no âmbito da Conferência para a Segurança e 
Cooperação na Europa e em particular a Acta Final de Helsínquia, de 1975, e o documento 
do Encontro de Copenhaga, de 1990,

Sublinhando o valor do interculturalismo e multilinguísmo e considerando que a 
protecção e o estímulo das línguas regionais ou minoritárias não deverão ser feitos em 
detrimento das línguas oficiais e da necessidade de as aprender;

Conscientes de que a protecção e promoção das línguas regionais ou minoritárias 
nos diferentes países e regiões da Europa representa uma importante contribuição para a 
construção de uma Europa baseada nos princípios da democracia e da diversidade cultural, 
no quadro da soberania nacional e integridade territorial;

Tendo em consideração as condições específicas e tradições históricas próprias de cada 
região dos Estados europeus,

Acordaram no seguinte:

PARTE I

Disposições Gerais

Artigo 1

Definições

Para os fins da presente Carta:
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a) entende-se por “línguas regionais ou minoritárias”, as línguas que:

i. Sejam utilizadas tradicionalmente num determinado território de um Estado 
por nacionais desse Estado que constituam um grupo numericamente inferior à 
restante população do mesmo Estado; e

ii. Sejam diferentes da(s) língua(s) oficial(is) desse Estado;

A expressão não inclui, quer os dialectos da(s) língua(s) oficial(is) do Estado, quer as 
línguas dos migrantes;

b) entende-se por “território no qual a língua regional ou minoritária é utilizada”, 
a área geográfica na qual a língua em causa constitui o modo de expressão de um 
número de pessoas que justifique a adopção das diversas medidas de protecção e 
promoção previstas na presente Carta;

c) entende-se por “línguas não territoriais”, as línguas utilizadas por nacionais do 
Estado que se distinguem da língua ou línguas utilizadas pelo resto da população 
desse Estado mas que, embora tradicionalmente utilizadas dentro do território do 
Estado, não podem ser identificadas com uma área geográfica particular do mesmo;

Artigo 2

Compromissos

1. Cada uma das Partes compromete-se a aplicar as disposições da Parte II a todas 
as línguas regionais ou minoritárias utilizadas no seu território e que se enquadrem na 
definição do artigo 1.º.

2. Relativamente a cada uma das línguas indicadas no momento da ratificação, aceitação 
ou aprovação, em conformidade com o artigo 3.º, cada uma das Partes compromete-se a 
aplicar um mínimo de trinta e cinco parágrafos ou alíneas escolhidos entre as disposições 
da Parte III da Carta, incluindo pelo menos três escolhidos em cada um dos artigos 8.º e 
12.º e um em cada um dos artigos 9.º, 10.º, 11.º e 13.º.

Artigo 3

Modalidades

1. Cada Estado Contratante deverá especificar no seu instrumento de ratificação, 
aceitação ou aprovação, cada uma das línguas regionais ou minoritárias, ou língua oficial 
utilizada de forma menos ampla em todo ou em parte do seu território, a que se apliquem 
os parágrafos escolhidos em conformidade com o parágrafo 2 do artigo 2.º.

2. Qualquer Parte pode, em qualquer momento ulterior, notificar o Secretário Geral da sua 
aceitação das obrigações emergentes das disposições de qualquer outro parágrafo da Carta não 
especificado no respectivo instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação, ou da intenção 
de aplicar o parágrafo 1 do presente artigo a outras línguas regionais ou minoritárias, ou a 
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outras línguas oficiais utilizadas de forma menos ampla em todo ou em parte do seu território.

3. Os compromissos referidos no parágrafo anterior deverão ser considerados como 
parte integrante da ratificação, aceitação ou aprovação e produzirão os mesmos efeitos 
desde a data da respectiva notificação.

Artigo 4

Regimes de protecção existentes

1. Nenhuma disposição da presente Carta deverá ser interpretada no sentido de limitar ou 
derrogar qualquer dos direitos garantidos pela Convenção Europeia dos Direitos do Homem.

2. As disposições da presente Carta não afectam quaisquer disposições mais favorá-
veis relativas ao estatuto das línguas regionais ou minoritárias, ou ao regime jurídico das 
pessoas pertencentes a minorias, que possam existir na Parte ou estejam previstas em 
acordos bilaterais ou multilaterais pertinentes.

Artigo 5

Obrigações existentes

Nenhuma disposição da presente Carta poderá ser interpretada no sentido de impli-
car o direito de se envolver em qualquer actividade ou praticar qualquer acto contrário 
aos objectivos da Carta das Nações Unidas ou a outras obrigações emergentes do direito 
internacional, incluindo o princípio da soberania e integridade territorial dos Estados.

Artigo 6

Informação

As Partes comprometem-se a zelar para que as autoridades, organizações e pessoas 
interessadas sejam informadas dos direitos e deveres estabelecidos pela presente Carta.

PARTE II

Objectivos e Princípios prosseguidos em conformidade com o parágrafo 1 do Artigo 2

Artigo 7

Objectivos e princípios

1. Relativamente às línguas regionais ou minoritárias, nos territórios onde tais línguas 
são utilizadas e de acordo com a situação de cada língua, as Partes deverão basear as suas 
políticas, a sua legislação e a sua prática nos seguintes objectivos e princípios:

a) reconhecimento das línguas regionais ou minoritárias enquanto expressão de 
riqueza cultural;
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b) respeito da área geográfica de cada língua regional ou minoritária a fim de ga-
rantir que as divisões administrativas já existentes ou supervenientes não constituam 
um obstáculo à promoção da língua regional ou minoritária em questão;

c) necessidade de medidas enérgicas de promoção das línguas regionais ou mi-
noritárias a fim de as salvaguardar;

d) promoção e/ou estímulo da utilização das línguas regionais ou minoritárias, 
oralmente e por escrito, na vida pública e privada;

e) manutenção e desenvolvimento de ligações, nos domínios abrangidos pela 
presente Carta, entre os grupos que utilizam determinada língua regional ou minori-
tária e outros grupos no mesmo Estado que empregam uma língua utilizada de forma 
idêntica ou análoga, bem como o estabelecimento de relações culturais com outros 
grupos que utilizam línguas diferentes no mesmo Estado;

f) disponibilização de formas e meios adequados para o ensino e o estudo de 
línguas regionais ou minoritárias a todos os níveis apropriados;

g) disponibilização de meios que permitam às pessoas que não falem uma língua 
regional ou minoritária, mas vivam na área onde a mesma é utilizada, aprenderem 
essa língua se assim o desejarem;

h) promoção do estudo e da investigação sobre as línguas regionais ou minoritárias 
nas universidades ou instituições equivalentes;

i) promoção de formas adequadas de intercâmbios transnacionais, nos domínios 
abrangidos pela presente Carta, para línguas regionais ou minoritárias utilizadas de 
forma idêntica ou similar em dois ou mais Estados.

2. As Partes comprometem-se a eliminar, se ainda o não tiverem feito, qualquer distinção, 
exclusão, restrição ou preferência injustificada relativa à utilização de uma língua regional ou 
minoritária e destinada a desencorajar ou por em risco a manutenção ou o desenvolvimento 
da mesma. A adopção de medidas especiais em prol das línguas regionais ou minoritárias, 
com o objectivo de promover a igualdade entre os utilizadores destas línguas e o resto 
da população ou que tenham devidamente em conta as suas situações específicas, não é 
considerada um acto de discriminação contra os utilizadores das línguas mais difundidas.

3. As Partes comprometem-se a promover, através de medidas adequadas, a com-
preensão mútua entre todos os grupos linguísticos do país, nomeadamente incluindo o 
respeito, a compreensão e a tolerância relativamente às línguas regionais ou minoritárias 
entre os objectivos da educação e formação ministradas nos seus países e encorajando os 
meios de comunicação social a prosseguir o mesmo objectivo.

4. Na determinação da sua política relativa às línguas regionais ou minoritárias, as 
Partes deverão ter em consideração as necessidades e os desejos manifestados pelos 
grupos que utilizam tais línguas. São encorajadas a estabelecer, se necessário, organismos 
encarregados de prestar aconselhamento às autoridades em todas as matérias relacionadas 
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com as línguas regionais ou minoritárias.

5. As Partes comprometem-se a aplicar, mutatis mutandis, os princípios supra enunciados 
nos parágrafos 1 a 4 às línguas não territoriais. Contudo, no que diz respeito a estas línguas, a 
natureza e o âmbito das medidas a adoptar para tornar efectivas as disposições da presente 
Carta deverão ser determinados de forma flexível, tendo presentes as necessidades e os dese-
jos, e respeitando as tradições e características, dos grupos que utilizam as línguas em causa. 

PARTE III

Medidas destinadas a promover a utilização das línguas regionais ou minoritárias na vida 
pública em conformidade com as obrigações assumidas nos termos do parágrafo 2 do Artigo 2

Artigo 8

Educação

1. Na área da educação, as Partes comprometem-se, no âmbito do território onde tais 
línguas são faladas, de acordo com a situação de cada uma destas línguas, e sem prejuízo 
do ensino da(s) língua(s) oficial(ais) do Estado:

a) i. a assegurar educação pré-escolar nas línguas regionais ou minoritárias 
relevantes; ou

ii. a assegurar que uma parte substancial da educação pré-escolar seja minis-
trada nas línguas regionais ou minoritárias relevantes; ou

iii. a aplicar uma das medidas previstas nas subalíneas i) e ii), supra, pelo menos 
aos alunos cujas famílias o solicitem e que sejam em número considerado suficiente; ou

iv. caso as autoridades públicas não tenham qualquer competência directa em 
matéria de educação pré-escolar, a favorecer e/ou encorajar a aplicação das medidas 
referidas nas subalíneas i) a iii), supra;

b) i. a assegurar a educação primária nas línguas regionais ou minoritárias relevantes; ou

ii. a assegurar que uma parte substancial da educação primária seja ministrada 
nas línguas regionais ou minoritárias relevantes; ou

iii. a providenciar, no âmbito da educação primária, para que o ensino das 
línguas regionais ou minoritárias relevantes faça parte integrante do curriculum; ou

iv. a aplicar uma das medidas previstas nas subalíneas i) a iii), supra, pelo menos aos 
alunos cujas famílias assim o solicitem e que sejam em número considerado suficiente;

c) i. a assegurar a educação secundária nas línguas regionais ou minoritárias 
relevantes; ou



128

ii. a assegurar que uma parte substancial da educação secundária seja ministrada 
nas línguas regionais ou minoritárias relevantes; ou

iii. a providenciar, no âmbito da educação secundária, para que o ensino das 
línguas regionais ou minoritárias relevantes faça parte integrante do curriculum; ou

iv. a aplicar uma das medidas previstas nas subalíneas i) a iii), supra, pelo menos 
aos alunos que o desejem ou, se for caso disso, àqueles cujas famílias o desejem, e 
que sejam em número considerado suficiente;

d) i. a assegurar o ensino técnico e profissional nas línguas regionais ou minori-
tárias relevantes; ou

ii. a assegurar que uma parte substancial do ensino técnico e profissional seja 
ministrado nas línguas regionais ou minoritárias relevantes; ou

iii. a providenciar, no âmbito do ensino técnico e profissional, para que o ensino 
das línguas regionais ou minoritárias relevantes faça parte integrante do curriculum; ou

iv. a aplicar uma das medidas previstas nas subalíneas i) a iii), supra, pelo menos 
aos alunos que o desejem ou, se for caso disso, àqueles cujas famílias o desejem, e 
que sejam em número considerado suficiente;

e) i. a assegurar o ensino universitário e outras formas de ensino superior nas 
línguas regionais ou minoritárias; ou

ii. a disponibilizar os meios para o estudo destas línguas como disciplinas do 
ensino universitário e superior; ou

iii. caso, em virtude do papel do Estado face aos estabelecimentos de ensino 
superior, as subalíneas i) e ii) não possam ser aplicadas, a encorajar e/ou permitir 
que o ensino universitário ou outras formas de ensino superior sejam assegurados 
nas línguas regionais ou minoritárias ou que sejam disponibilizados meios para o 
estudo destas línguas como disciplinas do ensino universitário ou superior;

f) i. a tomar medidas no sentido de assegurar a organização de cursos de educação 
para adultos e formação contínua ministrados principal ou totalmente nas línguas 
regionais ou minoritárias; ou

ii. a propor estas línguas como disciplinas na educação de adultos e formação 
contínua;

iii. caso as autoridades públicas não disponham de competência directa na área 
da educação de adultos, a favorecer e/ou encorajar o ensino de tais línguas como 
disciplinas na educação de adultos e formação contínua;

g) a tomar medidas para assegurar o ensino da história e da cultura que a língua 
regional ou minoritária exprime;
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h) a tomar medidas para assegurar a formação inicial e contínua dos professores 
em termos que permitam a aplicação das alíneas a) a g) aceites pela Parte;

i) a criar um ou mais órgãos de controlo responsáveis pela supervisão das medidas 
adoptadas e dos progressos alcançados no estabelecimento ou desenvolvimento 
do ensino das línguas regionais ou minoritárias e pela elaboração de relatórios 
periódicos das suas conclusões, os quais deverão ser tornados públicos;

2. Na área da educação e relativamente aos demais territórios para além daqueles onde 
as línguas regionais ou minoritárias são tradicionalmente utilizadas, as Partes comprome-
tem-se, caso o número de utilizadores de determinada língua regional ou minoritária assim 
o justifique, a permitir, encorajar ou proporcionar o ensino na língua regional ou minoritária 
ou da mesma em todos os níveis de ensino.

Artigo 9

Autoridades judiciais

1. As Partes comprometem-se, no que diz respeito às circunscrições judiciais nas quais 
o número de residentes que utilizam línguas regionais ou minoritárias justifica as medidas 
abaixo indicadas, de acordo com a situação de cada uma destas línguas e sob a condição 
de que o uso dos meios previstos no presente parágrafo não seja considerado pelo juiz 
como um obstáculo à correcta administração da justiça:

a) nos processos penais:

i. a garantir que os tribunais, a pedido de uma das partes, conduzam o processo 
nas línguas regionais ou minoritárias; e/ou

ii. a garantir ao arguido o direito de utilizar a sua língua regional ou minoritária; e/ou

iii. a garantir que os requerimentos e elementos de prova, escritos ou orais, 
não sejam considerados inadmissíveis unicamente por estarem formulados numa 
língua regional ou minoritária; e/ou

iv. a apresentar, se tal for solicitado, os documentos relacionados com o processo 
judicial na língua regional ou minoritária relevante, se necessário através do recurso a 
intérpretes e traduções que não impliquem despesas adicionais para os interessados;

b) nos processos cíveis

i. a garantir que os tribunais, a pedido de uma das partes, conduzam o processo 
nas línguas regionais ou minoritárias; e/ou

ii. a permitir, sempre que um litigante deva comparecer pessoalmente perante 
o tribunal, que possa utilizar a sua língua regional ou minoritária sem incorrer por 
isso em despesas adicionais; e/ou
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iii. a permitir a produção de documentos e elementos de prova nas línguas 
regionais ou minoritárias, se necessário através do recurso a intérpretes e traduções;

c) nos processos perante os tribunais competentes em matérias administrativas:

i. a garantir que os tribunais, a pedido de uma das partes, conduzam o processo 
nas línguas regionais ou minoritárias; e/ou

ii. a permitir, sempre que um litigante deva comparecer pessoalmente perante 
o tribunal, que possa utilizar a sua língua regional ou minoritária sem incorrer por 
isso em despesas adicionais; e/ou

iii. a permitir a produção de documentos e elementos de prova nas línguas 
regionais ou minoritárias, se necessário através do recurso a intérpretes e traduções;

d) a adoptar medidas para assegurar que a aplicação das subalíneas i) e iii) das 
alíneas b) e c), supra, e qualquer recurso necessário a intérpretes e traduções, não 
implique despesas adicionais para os interessados.

2. As Partes comprometem-se:

a) a não negar a validade de documentos jurídicos elaborados no Estado unica-
mente devido ao facto de estarem redigidos numa língua regional ou minoritária; ou

b) a não negar a validade, entre as partes, de documentos jurídicos elaborados 
no Estado unicamente devido ao facto de estarem redigidos numa língua regional ou 
minoritária, e a garantir que os mesmos possam ser invocados contra terceiros inte-
ressados que não utilizem tais línguas na condição de que o conteúdo do documento 
em causa seja dado a conhecer a estas pessoas por aqueles(s) que o invoca(m); ou

c) a não negar a validade, entre as partes, de documentos jurídicos elaborados 
no Estado unicamente devido ao facto de estarem redigidos numa língua regional 
ou minoritária.

3. As Partes comprometem-se a disponibilizar, nas línguas regionais ou minoritárias, 
os textos legais mais importantes e os que dizem particularmente respeito aos utilizadores 
dessas línguas, a menos que tais textos estejam já disponíveis de outra forma.

Artigo 10

Autoridades administrativas e serviços públicos

1. Nas circunscrições administrativas do Estado onde o número de residentes que utilizam 
línguas regionais ou minoritárias justifica a adopção das medidas abaixo indicadas e de acordo 
com a situação de cada língua, as Partes comprometem-se, na medida do razoavelmente possível:

a) i. a garantir que as autoridades administrativas utilizam as línguas regionais 
ou minoritárias; ou
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ii. a garantir que os seus agentes que estão em contacto com o público utilizam 
as línguas regionais ou minoritárias nas suas relações com as pessoas que se lhes 
dirigem nestas línguas; ou

iii. a garantir que os utilizadores de línguas regionais ou minoritárias possam 
apresentar requerimentos orais ou escritos e receber resposta nestas línguas; ou

iv. a garantir que os utilizadores de línguas regionais ou minoritárias possam 
apresentar requerimentos orais ou escritos nestas línguas; ou

v. a garantir que os utilizadores de línguas regionais ou minoritárias possam 
apresentar validamente um documento redigido nestas línguas;

b) a disponibilizar os textos e formulários administrativos de uso corrente para a 
população nas línguas regionais ou minoritárias ou em versões bilingues;

c) a permitir que as autoridades administrativas elaborem documentos numa 
língua regional ou minoritária.

2. Relativamente às autoridades locais e regionais em cujo território o número de 
residentes que utilizam línguas regionais ou minoritárias justifica a adopção das medidas 
abaixo indicadas, as Partes comprometem-se a permitir e/ou encorajar:

a) a utilização das línguas regionais ou minoritárias no âmbito da administração 
regional ou local;

b) a possibilidade de que os utilizadores de línguas regionais ou minoritárias 
apresentem requerimentos orais ou escritos nestas línguas;

c) a publicação pelas autoridades regionais dos seus documentos oficiais também 
nas línguas regionais ou minoritárias relevantes;

d) a publicação pelas autoridades locais dos seus documentos oficiais também 
nas línguas regionais ou minoritárias relevantes;

e) a utilização, pelas autoridades regionais, das línguas regionais ou minoritárias 
nos debates das suas assembleias, sem excluir, contudo, a utilização da(s) língua(s) 
oficial(ais) do Estado;

f) a utilização, pelas autoridades locais, das línguas regionais ou minoritárias 
nos debates das suas assembleias, sem excluir, contudo, a utilização da(s) língua(s) 
oficial(ais) do Estado;

g) a utilização ou adopção, se necessário em conjunto com a denominação na(s) 
língua(s) oficial(ais), das formas tradicionais e correctas de toponímia nas línguas 
regionais ou minoritárias.
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3. Relativamente aos serviços públicos assegurados pelas autoridades administrativas 
ou outras entidades em seu nome, as Partes comprometem-se, no âmbito do território 
onde são utilizadas as línguas regionais ou minoritárias, de acordo com a situação de cada 
língua e na medida do razoavelmente possível:

a) a garantir que as línguas regionais ou minoritárias são utilizadas aquando 
prestação do serviço; ou

b) a permitir que os utilizadores de línguas regionais ou minoritárias apresentem 
requerimentos e recebam respostas nestas línguas; ou

c) a permitir que os utilizadores de línguas regionais ou minoritárias apresentem 
requerimentos nestas línguas.

4. A fim de tornar efectivas as disposições dos parágrafos 1, 2 e 3 por si aceites, as Partes 
comprometem-se a adoptar uma ou mais das seguintes medidas:

a) a providenciar pela tradução ou interpretação eventualmente necessárias;

b) o recrutamento e, sempre que necessário, a formação de funcionários e outros 
agentes públicos em número suficiente;

c) a satisfação, na medida do possível, dos pedidos dos agentes públicos que co-
nheçam determinada língua regional ou minoritária no sentido de serem colocados 
no território onde tal língua é utilizada.

5. As Partes comprometem-se a permitir a utilização ou adopção dos nomes de família 
nas línguas regionais ou minoritárias, a pedido dos interessados.

Artigo 11

Meios de comunicação social

1. As Partes comprometem-se, relativamente aos utilizadores das línguas regionais 
ou minoritárias nos territórios onde estas sejam utilizadas, de acordo com a situação de 
cada língua, na medida em que as autoridades públicas, directa ou indirectamente, sejam 
competentes, tenham poderes ou desempenhem um papel nesta área, e respeitando o 
princípio da independência e autonomia dos meios de comunicação social:

a) na medida em que a rádio e a televisão desempenhem uma missão de serviço público:

i. a assegurar a criação de pelo menos uma estação de rádio e um canal de 
televisão nas línguas regionais ou minoritárias; ou

ii. a encorajar e/ou facilitar a criação de pelo menos uma estação de rádio e um 
canal de televisão nas línguas regionais ou minoritárias; ou
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iii. a tomar as medidas adequadas para que os operadores ofereçam programas 
nas línguas regionais ou minoritárias;

b) i. a encorajar e/ou facilitar a criação de pelo menos uma estação de rádio nas 
línguas regionais ou minoritárias; ou

ii. a encorajar e/ou facilitar a difusão regular de programas de rádio nas línguas 
regionais ou minoritárias;

c) i. a encorajar e/ou facilitar a criação de pelo menos um canal de televisão nas 
línguas regionais ou minoritárias; ou

ii. a encorajar e/ou facilitar a difusão regular de programas de televisão nas 
línguas regionais ou minoritárias;

d) a encorajar e/ou facilitar a produção e difusão de trabalhos áudio e audiovisuais 
nas línguas regionais ou minoritárias;

e) i. a encorajar e/ou facilitar a criação e/ou manutenção de pelo menos um jornal 
nas línguas regionais ou minoritárias; ou

ii. a encorajar e/ou facilitar a publicação regular de artigos de imprensa nas 
línguas regionais ou minoritárias;

f) i. a cobrir os custos suplementares dos meios de comunicação social que utilizam 
línguas regionais ou minoritárias, caso a lei preveja a prestação de apoio financeiro 
em geral aos meios de comunicação social; ou

ii. a tornar as medidas de apoio financeiro extensíveis às produções audiovisuais 
nas línguas regionais ou minoritárias;

g) a apoiar a formação dos jornalistas e outro pessoal dos meios de comunicação 
social que utilizam línguas regionais ou minoritárias.

2. As Partes comprometem-se a garantir a liberdade de recepção directa de emissões de 
rádio e televisão dos países vizinhos em língua utilizada de forma idêntica ou semelhante 
a uma língua regional ou minoritária, e a não se oporem à retransmissão das emissões 
de rádio e televisão dos países vizinhos numa tal língua. Comprometem-se também a 
assegurar que não sejam colocadas quaisquer restrições à liberdade de expressão e à livre 
circulação de informação veiculada numa língua utilizada de forma idêntica ou semelhante 
a uma língua regional ou minoritária, na imprensa escrita. O exercício das supra referidas 
liberdades, uma vez que implica deveres e responsabilidades, pode ser sujeito a deter-
minadas formalidades, condições, restrições ou sanções, previstas na lei, que constituam 
providências necessárias, numa sociedade democrática, para a segurança nacional, a 
integridade territorial ou a segurança pública, a defesa da ordem e a prevenção do crime, 
a protecção da saúde ou da moral, a protecção da honra ou dos direitos de outrem, para 
impedir a divulgação de informações confidenciais, ou para garantir a autoridade e a 
imparcialidade do poder judicial.
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3. As Partes comprometem-se a assegurar que os interesses dos utilizadores de línguas 
regionais ou minoritárias estão representados ou são tidos em consideração no seio dos 
organismos eventualmente estabelecidos nos termos da lei com competência para garantir 
a liberdade e o pluralismo dos meios de comunicação social.

Artigo 12

Actividades e equipamentos sociais

1. Em matéria de actividades e equipamentos culturais – especialmente bibliotecas, 
videotecas, centros culturais, museus, arquivos, academias, teatros e cinemas, bem como 
trabalhos literários e produção cinematográfica, formas populares de expressão cultural, 
festivais e indústrias culturais, incluindo a utilização de novas tecnologias – as Partes compro-
metem-se, no território onde são utilizadas tais línguas e na medida em que as autoridades 
públicas sejam competentes, tenham poderes ou desempenhem um papel nesta área:

a) a encorajar os tipos de expressão e as iniciativas específicas das línguas regionais 
ou minoritárias e a promover os diferentes meios de acesso aos trabalhos elaborados 
nestas línguas;

b) a promover os diferentes meios de acesso noutras línguas aos trabalhos elabo-
rados em línguas regionais ou minoritárias, mediante o apoio e o desenvolvimento de 
actividades de tradução, dobragem, pós-sincronização e legendagem;

c) a promover o acesso nas línguas regionais ou minoritárias aos trabalhos ela-
borados noutras línguas, mediante o apoio e o desenvolvimento de actividades de 
tradução, dobragem, pós-sincronização e legendagem;

d) a assegurar que os organismos responsáveis pela organização ou apoio de acti-
vidades culturais de diversos tipos integram, na medida adequada, o conhecimento e 
a utilização das línguas e culturas regionais ou minoritárias nas suas próprias iniciativas 
ou nos trabalhos que apoiam;

e) a promover medidas destinadas a garantir que os organismos responsáveis pela 
organização ou apoio de actividades culturais tenham à sua disposição pessoal com 
pleno domínio da língua regional ou minoritária em causa, bem como da(s) língua(s) 
da restante população;

f) a encorajar a participação directa de representantes dos utilizadores da língua 
regional ou minoritária em causa na disponibilização de equipamentos e planeamento 
de actividades culturais;

g) a encorajar e/ou facilitar a criação de um ou mais organismos responsáveis pela 
recolha, arquivo e apresentação ou publicação dos trabalhos elaborados nas línguas 
regionais ou minoritárias;

h) se necessário, a criar e/ou promover e financiar serviços de tradução e pesquisa 
terminológica, tendo nomeadamente em vista a manutenção e o desenvolvimento, 
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em cada língua regional ou minoritária, de terminologia adequada nos domínios 
administrativo, comercial, económico, social, técnico ou jurídico.

2. No que diz respeito a outros territórios para além daqueles onde as línguas regio-
nais ou minoritárias são tradicionalmente utilizadas, as Partes comprometem-se, caso 
o número de utilizadores de determinada língua regional ou minoritária o justifique, a 
permitir, encorajar e/ou desenvolver actividades e equipamentos culturais adequados em 
conformidade com o parágrafo anterior.

3. As Partes comprometem-se, no âmbito da sua política cultural internacional, a ter devi-
damente em conta as línguas regionais ou minoritárias e as culturas que as mesmas exprimem.

Artigo 13

Vida económica e social

1. No que diz respeito às actividades económicas e sociais, as Partes comprometem-se, 
relativamente a todo o país:

a) a eliminar da sua legislação quaisquer disposições que proíbam ou limitem sem 
motivo justificado a utilização de línguas regionais ou minoritárias nos documentos 
relativos à vida económica ou social, em particular contratos de trabalho, e nos docu-
mentos técnicos tais como instruções de uso de produtos e instalações;

b) a proibir a inclusão, nos regulamentos internos das empresas e documentos 
privados, de quaisquer cláusulas que proíbam ou restrinjam a utilização de línguas 
regionais ou minoritárias, pelo menos entre utilizadores da mesma língua;

c) a opor-se a práticas destinadas a desencorajar a utilização de línguas regionais 
ou minoritárias no âmbito das actividades económicas ou sociais;

d) a facilitar e/ou encorajar a utilização de línguas regionais ou minoritárias através 
de outros meios para além dos referidos nas alíneas anteriores.

2. No que diz respeito às actividades económicas e sociais, as Partes comprometem-se, 
na medida em que as suas autoridades públicas sejam competentes, nos territórios onde as 
línguas regionais ou minoritárias são utilizadas, e na medida do que for razoavelmente possível:

a) a incluir nos respectivos regulamentos financeiros e bancários disposições que 
permitam, através de procedimentos compatíveis com a prática comercial, a utilização 
de línguas regionais e minoritárias na redacção das ordens de pagamento (cheques, 
letras, etc.) ou outros documentos financeiros, ou, se for caso disso, a garantir a apli-
cação destas disposições;

b) nos sectores económicos e financeiros directamente sob o seu controlo (sec-
tor público), a organizar actividades destinadas a promover a utilização das línguas 
regionais ou minoritárias;
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c) a garantir que os equipamentos sociais, como hospitais, lares de idosos e abrigos, 
ofereçam às pessoas que utilizam uma língua regional ou minoritária e necessitam 
de cuidados por motivos de saúde, idade avançada ou outras razões, a possibilidade 
de serem recebidas e tratadas na sua própria língua;

d) a assegurar, através de meios adequados, que as instruções de segurança são 
também redigidas nas línguas regionais ou minoritárias;

e) a providenciar para que a informação prestada pelas autoridades públicas 
competentes em matéria de direitos do consumidor seja disponibilizada nas línguas 
regionais ou minoritárias.

Artigo 14

Intercâmbios transfronteiriços

As Partes comprometem-se:

a) a aplicar os acordos bilaterais e multilaterais existentes que as liguem a Estados 
onde a mesma língua é utilizada de forma idêntica ou semelhante, ou se necessário 
a tentar celebrar tais acordos, de forma a promover os contactos ente os utilizadores 
da mesma língua nos Estados em causa, nas áreas da cultura, educação, informação, 
formação profissional e formação contínua;

b) no interesse das línguas regionais ou minoritárias, a facilitar e/ou promover 
a cooperação transfronteiriça, em particular entre autoridades regionais ou locais 
em cujos territórios a mesma língua seja utilizada de forma idêntica ou semelhante.

PARTE IV

Aplicação da Carta

Artigo 15

Relatórios periódicos

1. As Partes deverão apresentar periodicamente ao Secretário Geral do Conselho da 
Europa, sob a forma determinada pelo Comité de Ministros, um relatório sobre a política 
desenvolvida em conformidade com a Parte II da presente Carta e sobre as medidas adop-
tadas em aplicação das disposições da Parte III por si aceites. O primeiro relatório deverá ser 
apresentado no prazo de um ano após a entrada em vigor da Carta relativamente à Parte 
em causa, os seguintes com intervalos de três anos após o primeiro relatório.

2. As Partes tornarão públicos os seus relatórios.
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Artigo 16

Exame dos relatórios

1. Os relatórios apresentados ao Secretário Geral do Conselho da Europa em conformidade 
com o artigo 15.º serão examinados por um comité de peritos constituído nos termos do artigo 17.º.

2. Os organismos ou associações legalmente estabelecidos numa Parte poderão cha-
mar a atenção do comité de peritos para questões relativas às obrigações assumidas por 
essa Parte ao abrigo da Parte III da presente Carta. Depois de consultar a Parte em causa, o 
comité de peritos pode ter esta informação em conta na preparação do relatório indicado 
no parágrafo 3, infra. Tais organismos ou associações poderão ainda apresentar declarações 
relativas à política prosseguida pela Parte em conformidade com a Parte II.

3. Com base nos relatórios indicados no parágrafo 1 e na informação mencionada no 
parágrafo 2, o comité de peritos deverá elaborar um relatório a apresentar ao Comité de 
Ministros. Este relatório será acompanhado dos comentários que as Partes serão convidadas 
a apresentar e pode ser tornado público pelo Comité de Ministros.

4. O relatório indicado no parágrafo 3 deverá incluir, em particular, as propostas 
apresentadas pelo comité de peritos ao Comité de Ministros com vista à preparação de 
recomendações dirigidas por este último a uma ou mais Partes, conforme necessário.

5. O Secretário Geral do Conselho da Europa deverá elaborar um relatório bienal deta-
lhado sobre a aplicação da Carta, para apresentação à Assembleia Parlamentar.

Artigo 17

Comité de peritos

1. O comité de peritos será composto por um membro por cada Parte, nomeado pelo 
Comité de Ministros de entre uma lista de indivíduos da mais levada integridade e reco-
nhecida competência nos domínios cobertos pela Carta, propostos pela Parte em causa.

2. Os membros do comité serão nomeados para um período de seis anos e poderão 
ser reeleitos. Se um membro não puder concluir o seu mandato, será substituído em con-
formidade com o procedimento definido no parágrafo 1, e o membro substituto cumprirá 
o remanescente do mandato do seu antecessor.

3. O comité de peritos adopta o seu regulamento interno. O seu secretariado será 
assegurado pelo Secretário Geral do Conselho da Europa.



138

PARTE V

Disposições Finais

Artigo 18

A presente Carta fica aberta à assinatura dos Estados membros do Conselho da Europa. 
Está sujeita a ratificação, aceitação ou aprovação. Os instrumentos de ratificação, aceitação 
ou aprovação serão depositados junto do Secretário-Geral do Conselho da Europa.

Artigo 19

1. A presente Carta entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao termo de 
um período de três meses após a data em que cinco Estados membros do Conselho da 
Europa tenham manifestado o seu consentimento em vincular-se pela Carta, nos termos 
do disposto no artigo 18.º

2. Para qualquer Estado membro que venha a manifestar ulteriormente o seu consen-
timento em vincular-se pela presente Carta, esta entrará em vigor no primeiro dia do mês 
seguinte ao termo de um período de três meses após a data do depósito do respectivo 
instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação.

Artigo 20

1. Após a entrada em vigor da presente Carta, o Comité de Ministros do Conselho da Eu-
ropa poderá convidar qualquer Estado não membro do Conselho da Europa a aderir à mesma.

2. Para todos os Estados aderentes, a Carta entrará em vigor no primeiro dia do mês 
seguinte ao termo de um período de três meses após a data de depósito do instrumento 
de adesão junto do Secretário Geral do Conselho da Europa.

Artigo 21

1. Qualquer Estado pode, no momento da assinatura ou do depósito do respectivo ins-
trumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, formular uma ou mais reservas aos 
parágrafos 2 a 5 do artigo 7.º da presente Carta. Não são admitidas quaisquer outras reservas.

2. Qualquer Estado Contratante que haja formulado uma reserva nos termos do 
parágrafo anterior poderá retirá-la no todo ou em parte mediante notificação dirigida ao 
Secretário Geral do Conselho da Europa. A retirada produzirá efeitos a partir da data de 
recepção da notificação pelo Secretário Geral.

Artigo 22

1. Qualquer Parte poderá, a todo o momento, denunciar a presente Carta, mediante 
notificação dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa.
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2. A denúncia produz efeito no primeiro dia do mês seguinte ao termo de um período 
de seis meses após a data da recepção da notificação pelo Secretário-Geral.

Artigo 23

O Secretário-Geral do Conselho da Europa notificará os Estados membros do Conselho 
da Europa e qualquer Estado que tenha aderido à presente Carta:

a) de qualquer assinatura;

b) do depósito de qualquer instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão,

c) da data de entrada em vigor da presente Carta em conformidade com os artigos 
19.º e 20.º;

d) de qualquer notificação recebida em aplicação das disposições do parágrafo 
2 do artigo 3.º;

e) de qualquer outro acto, notificação ou comunicação respeitante à presente Carta.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados para este fim, assinaram 
a presente Carta.

Feito em Estrasburgo, ao quinto dia do mês de Novembro de 1992, em inglês e francês, fazendo ambos 
os textos igualmente fé, num único exemplar, que será depositado nos arquivos do Conselho da Europa. 
O Secretário-Geral do Conselho da Europa enviará cópia autenticada a cada um dos Estados membros 
do Conselho da Europa e aos Estados convidados a aderir à presente Carta.
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Carta Social Europeia Revista (1996)
Série de Tratados Europeus /163 […]

Os Governos signatários, membros do Conselho da Europa:

Considerando que o objectivo do Conselho da Europa é realizar uma união mais estreita 
entre os seus membros, a fim de salvaguardar e de promover os ideais e os princípios, que são 
o seu património comum e de favorecer o seu progresso económico e social, nomeadamente 
pela defesa e pelo desenvolvimento dos direitos do homem e das liberdades fundamentais;

Considerando que, nos termos da Convenção para a Salvaguarda dos Direitos do 
Homem e das Liberdades Fundamentais, assinada em Roma em 4 de Novembro de 1950, 
e dos seus Protocolos, os Estados membros do Conselho da Europa comprometem-se a 
assegurar às suas populações os direitos civis e políticos e as liberdades especificadas 
nestes instrumentos;

Considerando que, pela Carta Social Europeia aberta à assinatura em Turim, em 18 
de Outubro de 1991, e pelos seus Protocolos, os Estados membros do Conselho da Europa 
comprometem-se a assegurar às suas populações os direitos sociais especificados nesses 
instrumentos, a fim de melhorar o seu nível de vida e de promover o seu bem-estar;

Tendo em conta que a Conferência Ministerial sobre os Direitos do Homem, realizada 
em Roma em 5 de Novembro de 1990, sublinhou a necessidade, por um lado, de preservar o 
carácter indivisível de todos os direitos do homem, quer sejam civis, políticos, económicos, 
sociais ou culturais e, por outro, de dar um novo impulso à Carta Social Europeia;

Decididos, conforme acordado na Conferência Ministerial reunida em Turim, em 21 
e 22 de Outubro de 1991, a actualizar e a adaptar o conteúdo material da Carta, a fim de ter 
em conta, em particular, as mudanças sociais fundamentais ocorridas desde a sua adopção;

Reconhecendo a utilidade de inscrever numa Carta revista, destinada a substituir 
progressivamente a Carta Social Europeia, os direitos garantidos pela Carta tal como foram al-
terados, os direitos garantidos pelo Protocolo Adicional de 1988, e de acrescentar novos direitos; 

comprometem-se ao que se segue:

PARTE I

As Partes reconhecem como objectivo de uma política que prosseguirão por todos 
os meios úteis, nos planos nacional e internacional, a realização de condições próprias a 
assegurar o exercício efectivo dos direitos e princípios seguintes:

1. Toda a pessoa deve ter a possibilidade de ganhar a sua vida por um trabalho livre-
mente empreendido;

2. Todos os trabalhadores têm direito a condições de trabalho justas;
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3. Todos os trabalhadores têm direito à segurança e à higiene no trabalho;

4. Todos os trabalhadores têm direito a uma remuneração justa que lhes assegure, 
assim como às suas famílias, um nível de vida satisfatório;

5. Todos os trabalhadores e empregadores têm o direito de se associar livremente em orga-
nizações nacionais ou internacionais para a protecção dos seus interesses económicos e sociais;

6. Todos os trabalhadores e empregadores têm o direito de negociar colectivamente;

7. As crianças e os adolescentes têm direito a uma protecção especial contra os perigos 
físicos e morais a que se encontrem expostos;

8. As trabalhadoras, em caso de maternidade, têm direito a uma protecção especial;

9. Toda a pessoa tem direito a meios apropriados de orientação profissional, com vista a 
ajudá-la a escolher uma profissão conforme às suas aptidões pessoais e aos seus interesses;

10. Todas as pessoas têm direito a meios apropriados de formação profissional;

11).Todas as pessoas têm o direito de beneficiar de todas as medidas que lhes permitam 
gozar do melhor estado de saúde que possam atingir;

12. Todos os trabalhadores e os seus dependentes têm direito à segurança social;

13. Todas as pessoas carecidas de recursos suficientes têm direito à assistência social e médica;

14. Todas as pessoas têm o direito de beneficiar de serviços sociais qualificados;

15. Todas as pessoas com deficiência têm direito à autonomia, à integração social e à 
participação na vida da comunidade;

16. A família, como célula fundamental da sociedade, tem direito a uma protecção 
social, jurídica e económica apropriada para assegurar o seu pleno desenvolvimento;

17. As crianças e adolescentes têm direito a uma protecção social, jurídica e económica 
apropriada;

18. Os nacionais de uma das Partes têm o direito de exercer no território de uma outra 
Parte qualquer actividade lucrativa, em pé de igualdade com os nacionais desta última, 
sob reserva das restrições fundadas em razões sérias de carácter económico ou social;

19. Os trabalhadores migrantes originários de uma das Partes e suas famílias têm 
direito a protecção e à assistência no território de qualquer outra Parte;

20. Todos os trabalhadores têm direito à igualdade de oportunidades e de tratamento 
em matéria de emprego e de profissão, sem discriminação baseada no sexo;
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21. Os trabalhadores têm direito à informação e à consulta na empresa;

22. Os trabalhadores têm o direito de participar, na determinação e na melhoria das 
condições de trabalho e do meio de trabalho na empresa;

23. Toda a pessoa idosa tem direito a uma protecção social;

24. Todos os trabalhadores têm direito a uma protecção em caso de despedimento;

25. Todos os trabalhadores têm direito à protecção dos seus créditos em caso de 
insolvência do seu empregador;

26. Todos os trabalhadores têm direito à dignidade no trabalho;

27. Todas as pessoas com responsabilidades familiares que ocupem ou desejem ocupar 
um emprego têm direito de o fazer sem ser submetidas a discriminações e, tanto quanto 
possível, sem que haja conflito entre o seu emprego e as suas responsabilidades familiares;

28. Os representantes dos trabalhadores na empresa têm direito à protecção contra os 
actos susceptíveis de lhes causarem prejuízo e devem beneficiar de facilidades adequadas 
ao desempenho das suas funções;

29. Todos os trabalhadores têm o direito de serem informados e consultados nos 
processos de despedimentos colectivos;

30. Toda a pessoa tem direito à protecção contra a pobreza e a exclusão social;

31. Toda a pessoa tem direito à habitação.

PARTE II

As Partes comprometem-se a considerar-se ligadas, nos termos previstos na parte III, 
pelas obrigações decorrentes dos artigos e parágrafos seguintes.

Artigo 1

Direito ao trabalho

Com vista a assegurar o exercício efectivo do direito ao trabalho, as Partes comprometem-se:

1. A reconhecer como um dos seus principais objectivos e responsabilidades a realiza-
ção e a manutenção do nível mais elevado e mais estável possível de emprego, com vista 
à realização do pleno emprego;

2. A proteger de modo eficaz o direito de o trabalhador ganhar a sua vida por meio 
de um trabalho livremente empreendido;

3. A estabelecer ou a manter serviços gratuitos de emprego para todos os trabalhadores;
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4. A assegurar ou a favorecer uma orientação, uma formação e uma readaptação 
profissionais apropriadas.

Artigo 2

Direito a condições de trabalho justas

Com vista a assegurar o exercício efectivo do direito a condições de trabalho justas, 
as Partes comprometem-se:

1. A fixar uma duração razoável ao trabalho diário e semanal, devendo a semana de 
trabalho ser progressivamente reduzida, tanto quanto o aumento da produtividade e os 
outros factores em jogo o permitam;

2. A prever dias feriados pagos;

3. A assegurar um período anual de férias pagas de quatro semanas, pelo menos;

4. A eliminar os riscos inerentes às ocupações perigosas ou insalubres e, quando esses 
riscos ainda não tenham podido ser eliminados ou suficientemente reduzidos, a assegurar 
aos trabalhadores empregados nessas ocupações quer uma redução da duração do trabalho 
quer férias pagas suplementares;

5. A assegurar um descanso semanal que coincida, tanto quanto possível, com o dia da 
semana reconhecido como dia de descanso pela tradição ou pelos usos do país ou da região;

6. A providenciar que os trabalhadores sejam informados por escrito, logo que possível, 
e, de qualquer modo, o mais tardar nos dois meses subsequentes ao início do seu emprego, 
dos aspectos essenciais do contrato ou da relação de trabalho;

7. A diligenciar que os trabalhadores que efectuem um trabalho nocturno beneficiem 
de medidas que tenham em conta a natureza especial desse trabalho.

Artigo 3

Direito à segurança e à higiene no trabalho

Com vista a assegurar o exercício efectivo do direito à segurança e à higiene no tra-
balho, as Partes comprometem-se, em consulta com as organizações de empregadores e 
de trabalhadores:

1. A definir, executar e reexaminar periodicamente uma política nacional coerente em 
matéria de segurança, saúde dos trabalhadores e do meio de trabalho. Essa política terá 
como objectivo primordial melhorar a segurança e a higiene profissionais e prevenir os 
acidentes e os danos para a saúde que resultem do trabalho, estejam ligados ao trabalho 
ou ocorram no decurso do trabalho, designadamente reduzindo ao mínimo as causas dos 
riscos inerentes ao meio de trabalho;
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2. A adoptar regulamentos de segurança e de higiene;

3. A adoptar medidas de controlo da aplicação desses regulamentos;

4. A promover a instituição progressiva de serviços de saúde no trabalho para todos 
os trabalhadores, com funções essencialmente preventivas e de aconselhamento.

Artigo 4

Direito a uma remuneração justa

Com vista a assegurar o exercício efectivo do direito a uma remuneração justa, as 
Partes comprometem-se:

1. A reconhecer o direito dos trabalhadores a uma remuneração suficiente para lhes 
assegurar, assim como às suas famílias, um nível de vida decente;

2. A reconhecer o direito dos trabalhadores a uma taxa de remuneração acrescida para 
as horas de trabalho suplementar, com excepção de certos casos particulares;

3. A reconhecer o direito dos homens e mulheres a uma remuneração igual para um 
trabalho de valor igual;

4. A reconhecer o direito de todos os trabalhadores a um prazo razoável de pré-aviso 
no caso de cessação do emprego;

5. A não autorizar descontos nos salários, a não ser nas condições e limites prescritos pelas 
leis ou regulamentos nacionais ou fixados por convenções colectivas ou sentenças arbitrais.

O exercício destes direitos deve ser assegurado quer por meio de convenções colectivas 
livremente celebradas, quer por métodos legais de fixação de salários, quer por qualquer 
outro modo apropriado às condições nacionais.

Artigo 5

Direito sindical

Com vista a garantir ou promover a liberdade dos trabalhadores e dos empregadores 
de constituírem organizações locais, nacionais ou internacionais para a protecção dos seus 
interesses económicos e sociais e de aderirem a estas organizações, as Partes comprome-
tem-se a que a legislação nacional não restrinja nem seja aplicada de modo a restringir esta 
liberdade. A medida em que as garantias previstas no presente artigo se aplicarão à polícia 
será determinada pelas leis ou pelos regulamentos nacionais. O princípio da aplicação 
destas garantias aos membros das Forças Armadas e a medida em que se aplicarão a esta 
categoria de pessoas são igualmente determinados pelas leis ou regulamentos nacionais.
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Artigo 6

Direito à negociação colectiva

Com vista a assegurar o exercício efectivo do direito à negociação colectiva, as Partes 
comprometem-se:

1. A favorecer a consulta paritária entre trabalhadores e empregadores;

2. A promover, quando necessário e útil, a instituição de processos de negociação 
voluntária entre os empregadores ou suas organizações, de um lado, e as organizações 
de trabalhadores, de outro, com o fim de regulamentar as condições de emprego através 
de convenções colectivas;

3. A favorecer a instituição e utilização de processos apropriados de conciliação e 
arbitragem voluntária para resolução dos conflitos de trabalho; e reconhecem:

4. O direito dos trabalhadores e dos empregadores a acções colectivas no caso de 
conflitos de interesses, incluindo o direito de greve, sob reserva das obrigações decorrentes 
das convenções colectivas em vigor.

Artigo 7

Direito das crianças e dos adolescentes à protecção

Com vista a assegurar o exercício efectivo do direito das crianças e dos adolescentes 
à protecção, as Partes comprometem-se:

1. A fixar em 15 anos a idade mínima de admissão ao emprego, bem como as excep-
ções admissíveis para crianças empregadas em determinados trabalhos ligeiros que não 
impliquem o risco de prejudicar a sua saúde, moralidade ou educação;

2. A fixar em 18 anos a idade mínima de admissão ao emprego em certas ocupações 
consideradas como perigosas ou insalubres;

3. A proibir que as crianças ainda sujeitas a escolaridade obrigatória se empreguem 
em trabalhos que as privem do pleno benefício desta escolaridade;

4. A limitar a duração do trabalho dos trabalhadores com menos de 18 anos, de acordo 
com as exigências do seu desenvolvimento e, mais particularmente, das necessidades da 
sua formação profissional;

5. A reconhecer o direito dos jovens trabalhadores e aprendizes a uma remuneração 
justa ou a um subsídio apropriado;

6. A determinar que as horas que os adolescentes consagram à formação profissional 
durante o período normal de trabalho, com o consentimento do empregador, sejam con-
sideradas como parte do trabalho diário;
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7. A fixar em quatro semanas, no mínimo, a duração das férias pagas anuais dos tra-
balhadores menores de 18 anos;

8. A proibir o emprego dos trabalhadores menores de 18 anos em trabalhos nocturnos, 
com excepção de empregos concretamente determinados por legislação ou regulamen-
tação nacionais;

9. A determinar que os trabalhadores menores de 18 anos ocupados em certos em-
pregos determinados pela legislação ou regulamentação nacionais devem ser submetidos 
a observação médica regular;

10. A assegurar uma protecção especial contra os perigos físicos e morais a que as 
crianças e adolescentes estejam expostos, nomeadamente contra os que resultem de 
forma directa ou indirecta do seu trabalho.

Artigo 8

Direito das trabalhadoras à protecção da maternidade

Com vista a assegurar o exercício efectivo do direito das trabalhadoras à protecção 
damaternidade, as Partes comprometem-se:

1. A assegurar às trabalhadoras, antes e depois do parto, uma interrupção do trabalho 
com uma duração total mínima de 14 semanas, quer por meio de uma licença paga, quer 
por prestações apropriadas da segurança social, ou por fundos públicos;

2. A considerar como ilegal para o empregador proceder ao despedimento de uma 
mulher durante o período compreendido entre o momento em que esta notifica o em-
pregador da sua gravidez e o fim da sua licença de maternidade, ou numa data tal que o 
prazo de pré-aviso expire durante esse período;

3. A assegurar às mães que aleitem os seus filhos pausas suficientes para esse fim;

4. A regulamentar o trabalho nocturno das mulheres grávidas, puérperas ou lactantes

5. A proibir o trabalho das mulheres grávidas, puérperas ou lactantes em trabalhos 
subterrâneos nas minas e em quaisquer outros trabalhos de carácter perigoso, insalubre 
ou penoso, e a tomar medidas apropriadas para proteger os direitos dessas mulheres em 
matéria de emprego.

Artigo 9

Direito à orientação profissional

Com vista a assegurar o exercício efectivo do direito à orientação profissional, as Partes 
comprometem-se a proporcionar ou a promover, tanto quanto necessário, um serviço que 
auxiliará todas as pessoas, incluindo as pessoas com deficiência, a resolver os problemas 
relativos à escolha de uma profissão ou ao aperfeiçoamento profissional, tendo em conta 
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as características do interessado e a relação entre estas e as possibilidades do mercado 
de emprego; esta ajuda deverá ser prestada gratuitamente tanto aos jovens, incluindo as 
crianças em idade escolar, como aos adultos.

Artigo 10

Direito à formação profissional

Com vista a assegurar o exercício efectivo do direito à formação profissional, as Partes 
comprometem-se:

1. A assegurar ou a favorecer, tanto quanto necessário, a formação técnica e profissional 
de todas as pessoas, incluindo as pessoas com deficiência, consultadas as organizações 
profissionais de empregadores e de trabalhadores, e a conceder meios que permitam o 
acesso ao ensino técnico superior e ao ensino universitário, segundo o critério único de 
aptidão individual;

2. A assegurar ou a favorecer um sistema de aprendizagem e outros sistemas de for-
mação de jovens, rapazes e raparigas, nos seus diversos empregos;

3. A assegurar ou a favorecer, tanto quanto necessário:

a) Medidas apropriadas e facilmente acessíveis tendo em vista a formação dos 
trabalhadores adultos;

b) Medidas especiais tendo em vista a reconversão profissional dos trabalhadores 
adultos, tornada necessária pela evolução técnica ou por uma orientação nova do 
mercado de trabalho;

4. A assegurar ou a favorecer, tanto quanto necessário, medidas particulares de reci-
clagem e de reinserção dos desempregados de longa duração;

5. A encorajar a plena utilização dos meios previstos em disposições apropriadas, tais como:

a) A redução ou abolição de todas as propinas e encargos;

b) A concessão de assistência financeira nos casos apropriados;

c) A inclusão nas horas normais de trabalho do tempo consagrado aos cursos 
suplementares de formação frequentados durante o emprego pelo trabalhador, a 
pedido do seu empregador;

d) A garantia, por meio de um controlo apropriado, consultadas as organizações 
profissionais de empregadores e de trabalhadores, da eficácia do sistema de apren-
dizagem e de qualquer outro sistema de formação para jovens trabalhadores e, de 
uma maneira geral, da protecção adequada dos jovens trabalhadores.
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Artigo 11

Direito à protecção da saúde

Com vista a assegurar o exercício efectivo do direito à protecção da saúde, as Partes 
comprometem-se a tomar, quer directamente, quer em cooperação com as organizações 
públicas e privadas, medidas apropriadas tendentes, nomeadamente:

1. A eliminar, na medida do possível, as causas de uma saúde deficiente;

2. A estabelecer serviços de consulta e de educação no que respeita à melhoria da saúde 
e ao desenvolvimento do sentido da responsabilidade individual em matéria de saúde;

3. A prevenir, na medida do possível, as doenças epidémicas, endémicas e outras, 
assim como os acidentes.

Artigo 12

Direito à segurança social

Com vista a assegurar o exercício efectivo do direito à segurança social, as Partes 
comprometem-se:

1. A estabelecer ou a manter um regime de segurança social;

2. A manter o regime de segurança social num nível satisfatório, pelo menos igual ao 
necessário para a ratificação do Código Europeu de Segurança Social;

3. A esforçar-se por elevar progressivamente o nível do regime de segurança social;

4. A tomar medidas, mediante a conclusão de acordos bilaterais ou multilaterais apropria-
dos ou por outros meios e sob reserva das condições fixadas nestes acordos, para assegurar:

a) A igualdade de tratamento entre os nacionais de cada uma das Partes e os 
nacionais das outras Partes no que respeita aos direitos à segurança social, incluin-
do a conservação dos benefícios concedidos pelas legislações de segurança social, 
quaisquer que possam ser as deslocações que as pessoas protegidas possam efectuar 
entre os territórios das Partes;

b) A atribuição, a manutenção e o restabelecimento dos direitos à segurança social 
por meios como, por exemplo, a soma dos períodos de segurança ou de emprego 
completados de harmonia com a legislação de cada uma das Partes.

Artigo 13

Direito à assistência social e médica
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Com vista a assegurar o exercício efectivo do direito à assistência social e médica, as 
Partes comprometem-se:

1. A assegurar que qualquer pessoa que não disponha de recursos suficientes e que não 
esteja em condições de os angariar pelos seus próprios meios ou de os receber de outra fonte, 
designadamente por prestações resultantes de um regime de segurança social, possa obter 
uma assistência apropriada e, em caso de doença, os cuidados necessários ao seu estado;

2. A assegurar que as pessoas que beneficiem de tal assistência não sofram, por esse 
motivo, uma diminuição dos seus direitos políticos ou sociais;

3. A determinar que qualquer pessoa possa obter, através de serviços competentes 
de carácter público ou privado, os esclarecimentos e o auxílio pessoal necessários para 
prevenir, abolir ou aliviar o estado de carência de ordem pessoal e de ordem familiar;

4. A aplicar as disposições constantes dos parágrafos 1, 2 e 3 do presente artigo, em 
plano de igualdade com os seus nacionais, aos nacionais das outras Partes que se encon-
trem legalmente no seu território, de acordo com as obrigações por elas assumidas em 
virtude da Convenção Europeia de Assistência Social e Médica, assinada em Paris, em 11 
de Dezembro de 1953.

Artigo 14

Direito ao benefício dos serviços sociais

Com vista a assegurar o exercício efectivo do direito de beneficiar de serviços sociais, 
as Partes comprometem-se:

1. A encorajar ou a organizar serviços que utilizem métodos próprios de serviço social 
e que contribuam para o bem-estar e desenvolvimento dos indivíduos e dos grupos na 
comunidade, bem como para a sua adaptação ao meio social;

2. A encorajar a participação dos indivíduos e das organizações de beneficência ou 
outras na criação ou manutenção desses serviços.

Artigo 15

Direito das pessoas com deficiência à autonomia, à integração social e à participação na 
vida da comunidade

Com vista a garantir às pessoas com deficiência, independentemente da sua idade, da 
natureza e da origem da sua deficiência, o exercício efectivo do direito à autonomia, à integração 
social e à participação na vida da comunidade, as Partes comprometem-se, designadamente:

1. A tomar as medidas necessárias para pôr à disposição das pessoas com deficiência uma 
orientação, uma educação e uma formação profissional no quadro do direito comum sempre 
que for possível ou, se não o for, através de instituições especializadas públicas ou privadas;
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2. A favorecer o seu acesso ao emprego por meio de toda e qualquer medida susceptível 
de encorajar os empregadores a contratarem e a manterem em actividade pessoas com 
deficiência no meio usual de trabalho e a adaptarem as condições de trabalho às necessi-
dades dessas pessoas ou, em caso de impossibilidade motivada pela deficiência, mediante 
a adaptação ou a criação de empregos protegidos em função do grau de incapacidade. 
Estas medidas podem justificar, se for caso disso, o recurso a serviços especializados de 
colocação e de acompanhamento;

3. A favorecer a sua plena integração e participação na vida social, designadamente 
através de medidas, incluindo apoios técnicos, que visem ultrapassar os obstáculos à 
comunicação e à mobilidade e permitir-lhes o acesso aos transportes, à habitação, às 
actividades culturais e aos tempos livres.

Artigo 16

Direito da família a uma protecção social, jurídica e económica

Com vista a assegurar as condições de vida indispensáveis ao pleno desenvolvimento 
da família, célula fundamental da sociedade, as Partes comprometem-se a promover a 
protecção económica, jurídica e social da vida de família, designadamente por meio de 
prestações sociais e familiares, de disposições fiscais, de encorajamento à construção de 
habitações adaptadas às necessidades das famílias, de ajuda aos lares de jovens ou de 
quaisquer outras medidas apropriadas.

Artigo 17

Direito das crianças e adolescentes a uma protecção social, jurídica e económica

Com vista a assegurar às crianças e aos adolescentes o exercício efectivo do direito a 
crescer num ambiente favorável ao desabrochar da sua personalidade e ao desenvolvimento 
das suas aptidões físicas e mentais, as Partes comprometem-se a tomar, quer directamente 
quer em cooperação com as organizações públicas ou privadas, todas as medidas neces-
sárias e apropriadas que visem:

1. a) Assegurar às crianças e aos adolescentes, tendo em conta os direitos e os deveres 
dos pais, os cuidados, a assistência, a educação e a formação de que necessitem, nomea-
damente prevendo a criação ou a manutenção de instituições ou de serviços adequados 
e suficientes para esse fim;

b) Proteger as crianças e adolescentes contra a negligência, a violência ou a exploração;

c) Assegurar uma protecção e uma ajuda especial do Estado à criança ou adoles-
cente temporária ou definitivamente privados do seu apoio familiar;

2. Assegurar às crianças e aos adolescentes um ensino primário e secundário gratuitos, 
assim como favorecer a regularidade da frequência escolar.
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Artigo 18

Direito ao exercício de uma actividade lucrativa no território das outras Partes

Com vista a assegurar o exercício efectivo do direito ao exercício de uma actividade 
lucrativa no território de qualquer Parte, as Partes comprometem-se:

1. A aplicar os regulamentos existentes num espírito liberal;

2. A simplificar as formalidades em vigor e a reduzir ou a suprimir os encargos financei-
ros e outras taxas a pagar pelos trabalhadores estrangeiros ou pelos seus empregadores;

3. A liberalizar, individual ou colectivamente, os regulamentos que regem o emprego 
dos trabalhadores estrangeiros; e reconhecem:

4. O direito de saída dos seus nacionais que desejem exercer uma actividade lucrativa 
no território de outras Partes.

Artigo 19

Direito dos trabalhadores migrantes e das suas famílias à protecção e à assistência

Com vista a assegurar o exercício efectivo do direito dos trabalhadores migrantes e das suas 
famílias à protecção e à assistência no território de qualquer Parte, as Partes comprometem-se:

1. A manter ou a assegurar a existência de serviços gratuitos apropriados, encarregados 
de auxiliar estes trabalhadores e, nomeadamente, de lhes fornecer informações exactas 
e a tomar todas as medidas úteis, desde que a legislação e a regulamentação nacionais o 
permitam, contra toda a propaganda enganadora sobre a emigração e a imigração;

2. A adoptar, dentro dos limites da sua jurisdição, medidas apropriadas para facilitar 
a partida, a viagem e o acolhimento destes trabalhadores e das suas famílias e a assegu-
rar-lhes, nos limites da sua jurisdição, durante a viagem, os serviços sanitários e médicos 
necessários, assim como boas condições de higiene;

3. A promover a colaboração, conforme os casos, entre os serviços sociais públicos ou 
privados dos países de emigração e de imigração;

4. A garantir a estes trabalhadores que se encontrem legalmente no seu território, 
quer estas matérias sejam reguladas por lei ou regulamento quer sejam submetidas ao 
controlo das autoridades administrativas, um tratamento não menos favorável do que aos 
seus nacionais no que respeita às matérias seguintes:

a) Remuneração e outras condições de emprego e de trabalho;

b) Filiação em organizações sindicais e fruição dos benefícios resultantes de 
convenções colectivas;
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c) Habitação;

5. A assegurar a estes trabalhadores, que se encontrem legalmente no seu território, 
um tratamento não menos favorável do que aos seus próprios nacionais no que respeita 
a impostos, taxas e contribuições referentes ao trabalho, pagas a título de trabalhador;

6. A facilitar, tanto quanto possível, o reagrupamento da família do trabalhador migrante 
autorizado a fixar-se no território;

7. A assegurar a estes trabalhadores, que se encontrem legalmente no seu território, 
um tratamento não menos favorável do que aos seus nacionais em acções judiciais res-
peitantes às questões mencionadas no presente artigo;

8. A garantir a estes trabalhadores, que residam regularmente no seu território, que não  
poderão ser expulsos, a não ser que ameacem a segurança do Estado ou violem a ordem 
pública ou os bons costumes;

9. A permitir, no quadro dos limites fixados por lei, a transferência de qualquer parte 
dos salários e das economias dos trabalhadores migrantes que estes desejem transferir;

10. A estender a protecção e a assistência previstas no presente artigo aos trabalha-
dores migrantes que trabalhem por conta própria, tanto quanto as medidas em questão 
sejam aplicáveis a esta categoria;

11. A favorecer e a facilitar o ensino da língua nacional do Estado de acolhimento ou, 
se neste houver várias, de uma delas, aos trabalhadores migrantes e aos membros das 
suas famílias;

12. A favorecer e a facilitar, na medida do possível, o ensino da língua materna do 
trabalhador migrante aos seus filhos.

Artigo 20

Direito à igualdade de oportunidades e de tratamento em matéria de emprego e de 
profissão, sem discriminação baseada no sexo

Com vista a assegurar o exercício efectivo do direito à igualdade de oportunidades e 
de tratamento em matéria de emprego e de profissão, sem discriminação baseada no sexo, 
as Partes comprometem-se a reconhecer esse direito e a tomar as medidas apropriadas 
para assegurar ou promover a sua aplicação nos seguintes domínios:

a) Acesso ao emprego, protecção contra o despedimento e reinserção profissional;

b) Orientação e formação profissionais, reciclagem, reabilitação profissional;

c) Condições de emprego e de trabalho, incluindo a remuneração;

d) Progressão na carreira, incluindo a promoção.
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Artigo 21

Direito à informação e à consulta

Com vista a assegurar o exercício efectivo do direito dos trabalhadores à informação 
e à consulta na empresa, as Partes comprometem-se a tomar ou a promover medidas 
que permitam aos trabalhadores ou aos seus representantes, em conformidade com a 
legislação e a prática nacionais:

a) Ser informados regularmente ou em tempo oportuno e de maneira compreensível 
sobre a situação económica e financeira da empresa onde trabalham, considerando-se 
que a divulgação de certas informações susceptíveis de prejudicar a empresa poderá 
ser recusada ou que poderá exigir-se que estas permaneçam confidenciais; e

b) Ser consultados em tempo útil sobre as decisões previstas que sejam susceptíveis 
de afectar substancialmente os interesses dos trabalhadores e, nomeadamente, sobre 
aquelas que tenham consequências importantes para a situação do emprego na empresa.

Artigo 22

Direito de tomar parte na determinação e na melhoria das condições de trabalho e do 
meio de trabalho

Com vista a assegurar o exercício efectivo do direito dos trabalhadores a tomarem 
parte na determinação e na melhoria das condições de trabalho e do meio de trabalho na 
empresa, as Partes comprometem-se a tomar ou a promover medidas que permitam aos 
trabalhadores ou aos seus representantes, em conformidade com a legislação e a prática 
nacionais, contribuírem:

a) Para a determinação e a melhoria das condições de trabalho, da organização 
do trabalho e do meio de trabalho;

b) Para a protecção da saúde e da segurança na empresa;

c) Para a organização de serviços e equipamentos sociais e sócio-culturais na empresa;

d) Para o controlo do respeito da regulamentação nestas matérias.

Artigo 23

Direito das pessoas idosas a uma protecção social

Com vista a assegurar o exercício efectivo do direito das pessoas idosas a uma protecção 
social, as Partes comprometem-se a tomar ou a promover quer directamente quer em coopera-
ção com organizações públicas ou privadas, medidas apropriadas que visem, designadamente:
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Permitir às pessoas idosas permanecerem durante o maior período de tempo possível 
membros de pleno direito da sociedade, mediante:

a) A atribuição de recursos suficientes que lhes permitam levar uma existência 
decente e participar activamente na vida pública, social e cultural;

b) A difusão das informações relativas aos serviços e equipamentos ao dispor das 
pessoas idosas e a possibilidade de estas a eles recorrerem;

Permitir às pessoas idosas escolher livremente o seu modo de vida e levar uma existência 
independente no seu ambiente habitual, enquanto o desejarem e tal for possível, mediante:

a) A disponibilização de habitações apropriadas às suas necessidades e estado de 
saúde ou de ajudas adequadas com vista ao arranjo da habitação;

b) Os cuidados de saúde e os serviços que o seu estado exigir;

Garantir às pessoas idosas que vivam em instituições a assistência apropriada, no respeito 
da sua vida privada, e a participação na determinação das condições de vida da instituição.

Artigo 24

Direito à protecção em caso de despedimento

Com vista a assegurar o exercício efectivo do direito à protecção em caso de despedi-
mento, as Partes comprometem-se a reconhecer:

a) O direito de os trabalhadores não serem despedidos sem motivo válido ligado 
à sua aptidão ou comportamento, ou baseado nas necessidades de funcionamento 
da empresa, do estabelecimento ou do serviço;

b) O direito dos trabalhadores despedidos sem motivo válido a uma indemnização 
adequada ou a outra reparação apropriada.

Para esse efeito, as Partes comprometem-se a assegurar ao trabalhador que considere 
ter sido objecto de uma medida de despedimento sem motivo válido direito de recurso 
contra essa medida perante um órgão imparcial.

Artigo 25

Direito dos trabalhadores à protecção dos seus créditos em caso de insolvência do seu 
empregador

Com vista a assegurar o exercício efectivo do direito dos trabalhadores à protecção 
dos seus créditos em caso de insolvência do seu empregador, as Partes comprometem-
se a prever que os créditos dos trabalhadores resultantes de contratos de trabalho ou de 
relações de emprego sejam garantidos por uma instituição de garantia ou por qualquer 
outra forma efectiva de protecção.
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Artigo 26

Direito à dignidade no trabalho

Com vista a assegurar o exercício efectivo do direito de todos os trabalhadores à 
protecção da sua dignidade no trabalho, as Partes comprometem-se, em consulta com as 
organizações de empregadores e de trabalhadores:

1. A promover a sensibilização, a informação e a prevenção em matéria de assédio 
sexual no local de trabalho, ou em relação com o trabalho, e a tomar todas as medidas 
apropriadas para proteger os trabalhadores contra tais comportamentos;

2. A promover a sensibilização, a informação e a prevenção em matéria de actos con-
denáveis ou explicitamente hostis e ofensivos dirigidos reiteradamente contra qualquer 
assalariado no local de trabalho ou em relação com o trabalho, e a tornar todas as medidas 
apropriadas para proteger os trabalhadores contra tais comportamentos.

Artigo 27

Direito dos trabalhadores com responsabilidades familiares à igualdade de oportunidades 
e de tratamento

Com vista a assegurar o exercício efectivo do direito à igualdade de oportunidades e 
de tratamento entre trabalhadores de ambos os sexos com responsabilidades familiares, 
e entre estes trabalhadores e os outros trabalhadores, as Partes comprometem-se:

1. A tomar medidas apropriadas:

a) Para permitir aos trabalhadores com responsabilidades familiares entrar e per-
manecer na vida activa ou regressar a ela após uma ausência devida a essas responsa-
bilidades, incluindo medidas no domínio da orientação e da formação profissionais;

b) Para ter em conta as suas necessidades no que respeita às condições de em-
prego e à segurança social;

c) Para desenvolver ou promover serviços, públicos ou privados, em particular os 
serviços de guarda de crianças durante o dia e outras formas de guarda;

2. A prever a possibilidade de cada um dos pais, durante um período posterior à licença de 
maternidade, obter uma licença parental para acompanhamento de um filho, cuja duração e 
condições serão fixadas pela legislação nacional, pelas convenções colectivas ou pela prática;

3. A assegurar que as responsabilidades familiares não possam, como tais, constituir 
motivo válido de despedimento.
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Artigo 28

Direito dos representantes dos trabalhadores à protecção na empresa e facilidades a 
conceder-lhes

A fim de assegurar o exercício efectivo do direito dos representantes dos trabalhadores 
a exercerem as suas funções de representantes, as Partes comprometem-se a assegurar 
que, na empresa:

a) Beneficiem de uma protecção efectiva contra os actos que possam prejudicá-los, 
incluindo o despedimento, e que sejam motivados pela sua qualidade ou pelas suas 
actividades de representantes dos trabalhadores na empresa;

b) Gozem de facilidades apropriadas, que lhes permitam exercer rápida e eficaz-
mente as suas funções, tendo em conta o sistema de relações profissionais existentes no 
país, assim como as necessidades, importância e possibilidades da empresa em causa.

Artigo 29

Direito à informação e à consulta nos processos de despedimento colectivo

A fim de assegurar o exercício efectivo do direito dos trabalhadores a serem informados 
e consultados em caso de despedimento colectivo, as Partes comprometem-se a assegurar 
que os empregadores informem e consultem os representantes dos trabalhadores em 
tempo útil, antes desses despedimentos colectivos, sobre as possibilidades de os evitar ou 
de limitar o seu número e de atenuar as suas consequências, por exemplo, recorrendo a 
medidas sociais de acompanhamento que visem, designadamente, o apoio à reclassificação 
ou à reinserção dos trabalhadores em causa.

Artigo 30

Direito à protecção contra a pobreza e a exclusão social

Com vista a assegurar o exercício efectivo do direito à protecção contra a pobreza e a 
exclusão social, as Partes comprometem-se:

a) A tomar medidas, no quadro de uma abordagem global e coordenada, para 
promover o acesso efectivo, designadamente, ao emprego, à habitação, à formação, ao 
ensino, à cultura, à assistência social e médica das pessoas que se encontrem ou corram 
o risco de se encontrar em situação de exclusão social ou de pobreza, e da sua família;

b) A reexaminar essas medidas com vista à sua adaptação, se necessário.
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Artigo 31

Direito à habitação

Com vista a assegurar o exercício efectivo do direito à habitação, as Partes comprome-
tem-se a tomar medidas destinadas a:

1. Favorecer o acesso à habitação de nível suficiente;

2. Prevenir e reduzir o estado de sem-abrigo, com vista à sua eliminação progressiva;

3. Tornar o preço da habitação acessível às pessoas que não disponham de recursos suficientes.

PARTE III

Artigo A

Compromissos

1. Sob reserva do disposto no artigo B infra, cada uma das Partes compromete-se:

a) A considerar a parte I da presente Carta como uma declaração que fixa os ob-
jectivos cuja realização assegurará por todos os meios úteis, conforme as disposições 
do parágrafo introdutório da referida parte;

b) A considerar-se vinculada a, pelo menos, seis dos nove artigos seguintes da 
parte II da Carta: artigos 1.º, 5.º, 6.º, 7.º, 12.º, 13.º, 16.º, 19.º e 20.º;

c) A considerar-se vinculada a um número suplementar de artigos ou parágrafos 
numerados da parte II da Carta, que escolherá, de maneira a que o número total dos 
artigos e parágrafos numerados que a vinculam não seja inferior a 16 artigos ou a 63 
parágrafos numerados.

2. Os artigos ou parágrafos escolhidos segundo as disposições das alíneas b) e c) do 
parágrafo 1 do presente artigo serão notificados ao Secretário-Geral do Conselho da Europa 
no momento do depósito do instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação.

3. Cada uma das Partes poderá, em qualquer momento posterior, declarar, por notifi-
cação dirigida ao Secretário-Geral, que se considera vinculada a qualquer outro artigo ou 
parágrafo numerado que figure na parte II da Carta e que ainda não tinha aceite, conforme 
as disposições do parágrafo 1 do presente artigo. Estes compromissos ulteriores serão 
considerados parte integrante da ratificação, da aceitação ou da aprovação e produzirão 
os mesmos efeitos a partir do primeiro dia do mês seguinte ao decurso de um período de 
um mês após a data da notificação.

4. Cada Parte disporá de um sistema de inspecção do trabalho apropriado às suas 
condições nacionais.
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Artigo B

Relações entre a Carta Social Europeia e o Protocolo Adicional de 1988

1. Nenhuma Parte Contratante da Carta Social Europeia ou Parte do Protocolo Adicional 
de 5 de Maio de 1988 pode ratificar, aceitar ou aprovar a presente Carta sem se considerar 
vinculada, pelo menos, pelas disposições correspondentes às disposições da Carta Social 
Europeia e, se for caso disso, do Protocolo Adicional, às quais se encontrava vinculada.

2. A aceitação das obrigações de qualquer disposição da presente Carta terá como efeito 
que, a partir da data da entrada em vigor dessas obrigações relativamente à Parte em causa, 
a disposição correspondente da Carta Social Europeia e, se for caso disso, do seu Protocolo 
Adicional de 1988, deixará de se aplicar à Parte em causa, no caso de esta se encontrar vin-
culada ao primeiro dos dois instrumentos supracitados ou a ambos os instrumentos.

PARTE IV

Artigo C

Controlo da aplicação dos compromissos constantes da presente Carta

A aplicação dos compromissos jurídicos constantes da presente Carta será submetida 
ao mesmo controlo que o da Carta Social Europeia.

Artigo D

Reclamações colectivas

1. As disposições do Protocolo Adicional à Carta Social Europeia que prevêem um 
sistema de reclamações colectivas aplicar-se-ão às disposições aceites em cumprimento 
da presente Carta para os Estados que tenham ratificado o referido Protocolo.

2. Qualquer Estado que não esteja vinculado pelo Protocolo Adicional à Carta Social 
Europeia prevendo um sistema de reclamações colectivas poderá, aquando do depósito 
do seu instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação da presente Carta ou em qual-
quer outro momento posterior, declarar, por notificação dirigida ao Secretário-Geral do 
Conselho da Europa, que aceita o controlo das obrigações aceites em virtude da presente 
Carta segundo o processo previsto no referido protocolo.

PARTE V

Artigo E

Não discriminação

O gozo dos direitos reconhecidos na presente Carta deve ser assegurado sem qual-
quer distinção baseada, nomeadamente, na raça, na cor, no sexo, na língua, na religião, 
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nas opiniões políticas, ou em quaisquer outras opiniões, na ascendência nacional ou na 
origem social, na saúde, na pertença a uma minoria nacional, no nascimento ou em qual-
quer outra situação.

Artigo F

Derrogações em caso de guerra ou de perigo público

1. Em caso de guerra ou em caso de outro perigo público ameaçando a vida da nação, 
qualquer Parte pode tomar medidas que derroguem as obrigações previstas pela presente 
Carta, na estrita medida em que a situação o exija e na condição de que essas medidas não 
estejam em contradição com as obrigações decorrentes do direito internacional.

2. Qualquer Parte que tenha exercido este direito de derrogação deverá, num prazo 
razoável, informar cabalmente o Secretário-Geral do Conselho da Europa das medidas 
tomadas e dos motivos que as justificaram. Deve igualmente informar o Secretário-Geral 
da data em que essas medidas tenham cessado de estar em vigor e daquela em que as 
disposições da Carta que ela tenha aceite tenham de novo plena aplicação.

Artigo G

Restrições

1. Os direitos e princípios enunciados na parte I, desde que sejam postos em execução 
e o exercício efectivo destes direitos e princípios, tal como estão previstos na parte II, não 
poderão ser objecto de restrições ou limitações não especificadas nas partes I e II, com 
excepção das previstas na lei e que sejam necessárias, numa sociedade democrática, para 
garantir o respeito dos direitos e liberdades de outrem ou para proteger a ordem pública, 
a segurança nacional, a saúde pública e os bons costumes.

2. As restrições permitidas em resultado da presente Carta aos direitos e obrigações reco-
nhecidos na mesma não podem ser aplicadas, a não ser para o fim para o qual foram previstas.

Artigo H

Relações entre a Carta e o direito interno ou os acordos internacionais

As disposições da presente Carta não prejudicam as disposições de direito interno nem 
os tratados, convenções ou acordos bilaterais ou multilaterais que estão ou entrarão em 
vigor e que sejam mais favoráveis às pessoas protegidas.

Artigo I

Aplicação dos compromissos aceites

1. Sem prejuízo dos meios de aplicação enunciados nestes artigos, as disposições 
pertinentes dos artigos 1.º a 31.º da parte II da presente Carta são aplicadas:
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a) Pela legislação ou pela regulamentação;

b) Por convenções celebradas entre empregadores ou organizações de empre-
gadores e organizações de trabalhadores;

c) Por uma combinação destes dois métodos;

d) Por outros meios apropriados.

2. Os compromissos decorrentes dos parágrafos 1, 2, 3, 4, 5 e 7 do artigo 2.º, dos pará-
grafos 4, 6 e 7 do artigo 7.º, dos parágrafos 1, 2, 3, 4 e 5 do artigo 10.º e dos artigos 21.º e 
22.º da parte II da presente Carta considerar-se-ão cumpridos logo que essas disposições 
forem aplicadas, de acordo com o parágrafo 1 do presente artigo, à grande maioria dos 
trabalhadores interessados.

Artigo J

Alterações

1. Qualquer alteração das partes I e II da presente Carta destinada a alargar os direitos 
garantidos pela presente Carta e qualquer alteração às partes III a VI, proposta por uma 
Parte ou pelo Comité Governamental, é comunicada ao Secretário-Geral do Conselho da 
Europa e transmitida pelo Secretário-Geral às Partes da presente Carta.

2. Qualquer alteração proposta de acordo com as disposições do parágrafo anterior 
é examinada pelo Comité Governamental, que submete o texto adoptado à aprovação 
do Comité de Ministros, após consulta à Assembleia Parlamentar. Após a sua aprovação 
pelo Comité de Ministros, esse texto será comunicado às Partes, com vista à sua aceitação.

3. Qualquer alteração feita à parte I e à parte II da presente Carta entrará em vigor, 
relativamente às Partes que a tenham aceite, no primeiro dia do mês seguinte ao decurso 
de um período de um mês após a data em que três Partes tenham comunicado ao Secre-
tário-Geral a sua aceitação.

Para qualquer Parte que a tiver aceite posteriormente, a alteração entrará em vigor no 
primeiro dia do mês seguinte ao decurso de um período de um mês após a data em que 
essa Parte tiver informado o Secretário-Geral da sua aceitação.

4. Qualquer alteração as partes III a VI da presente Carta entrará em vigor no primeiro 
dia do mês seguinte ao decurso de um período de um mês após a data em que todas as 
Partes tiverem informado o Secretário-Geral da sua aceitação.

PARTE VI

Artigo K

Assinatura, ratificação e entrada em vigor
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1. A presente Carta está aberta à assinatura dos Estados membros do Conselho da Europa. 
Ela será submetida à ratificação, aceitação ou aprovação. Os instrumentos de ratificação, de 
aceitação ou de aprovação serão depositados junto do Secretário-Geral do Conselho da Europa.

2. A presente Carta entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao decurso de 
um período de um mês após a data em que três Estados membros do Conselho da Europa 
tiverem manifestado o seu consentimento em estarem abrangidos pela presente Carta, de 
acordo com o disposto no parágrafo anterior.

3. Para qualquer Estado membro que manifeste posteriormente o seu consentimento 
em estar abrangido pela presente Carta, esta entrará em vigor no primeiro dia do mês 
seguinte ao decurso de um período de um mês após a data do depósito do instrumento 
de ratificação, de aceitação ou de aprovação.

Artigo L

Aplicação territorial

1. A presente Carta aplica-se no território metropolitano de cada Parte. Qualquer signatário 
pode, no momento da assinatura ou no momento do depósito do seu instrumento de ratificação, 
de aceitação ou de aprovação, precisar, em declaração feita ao Secretário-Geral do Conselho da 
Europa, o território que é considerado para este fim como seu território metropolitano.

2. Qualquer signatário pode, no momento da assinatura ou no momento do depó-
sito do instrumento de ratificação, de aceitação ou de aprovação, ou em qualquer outro 
momento posterior, declarar, em notificação dirigida ao Secretário-Geral do Conselho 
da Europa, que a Carta, no todo ou em parte, se aplicará naquele ou naqueles territórios 
não metropolitanos designados na dita declaração e em relação aos quais ela assegura 
as relações internacionais ou assume a responsabilidade internacional. Especificará nesta 
declaração os artigos ou parágrafos da parte II da Carta que aceita como obrigatórios no 
que respeita a cada um dos territórios designados na declaração.

3. A Carta aplicar-se-á ao território ou aos territórios designados na declaração referida no 
parágrafo precedente a partir do primeiro dia do mês seguinte ao decurso de um período de 
um mês após a data em que o Secretário-Geral tiver recebido a notificação desta declaração.

4. Qualquer Parte poderá, em qualquer momento posterior, declarar, em notificação 
dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa, que, no que respeita a um ou a vários 
territórios aos quais a Carta se aplica em virtude do parágrafo 2 do presente artigo, aceita 
como obrigatório qualquer artigo ou parágrafo numerado que não tinha ainda aceite no 
que respeita a este ou a estes territórios. Estes compromissos posteriores serão conside-
rados parte integrante da declaração original no que respeita ao território em questão e 
produzirão os mesmos efeitos a partir do primeiro dia do mês seguinte ao decurso de um 
período de um mês após a data da recepção da notificação pelo Secretário-Geral.
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Artigo M

Denúncia

1. Nenhuma Parte pode denunciar a presente Carta antes do decurso de um período de 
cinco anos após a data em que a Carta entrou em vigor para ela, ou antes do decurso de qualquer 
outro período posterior de dois anos e, em qualquer caso, com um pré-aviso de seis meses deverá 
ser notificado o Secretário-Geral do Conselho da Europa, que disso informará as outras Partes.

2. Qualquer Parte pode, de acordo com o disposto no parágrafo anterior, denunciar 
qualquer artigo ou parágrafo da parte II da Carta que tenha aceite, sob reserva de que o 
número de artigos ou parágrafos aos quais essa Parte fica vinculada não seja nunca infe-
rior a 16 no primeiro caso e a 63 no segundo e de que o número de artigos ou parágrafos 
continue a compreender os artigos escolhidos por esta Parte de entre aqueles a que se faz 
referência especial no artigo A, parágrafo 1, alínea b).

3. Qualquer Parte pode denunciar a presente Carta, ou qualquer artigo ou parágrafo 
da parte II da Carta nas condições previstas no parágrafo 1 do presente artigo, no que se 
refere a qualquer território a que se aplique a Carta em virtude de uma declaração feita 
conforme o parágrafo 2 do artigo L.

Artigo N

Anexo

O anexo à presente Carta faz parte integrante da mesma.

Artigo O

Notificações

O Secretário-Geral do Conselho da Europa notificará os Estados membros do Conselho 
e o Director-Geral da Repartição Internacional do Trabalho:

a) De qualquer assinatura;

b) Do depósito de qualquer instrumento de ratificação, de aceitação ou de aprovação;

c) De qualquer data de entrada em vigor da presente Carta, de acordo com o seu artigo K;

d) De qualquer declaração em cumprimento dos artigos A, parágrafos 2 e 3, D, 
parágrafos 1 e 2, F, parágrafo 2, e L, parágrafos 1, 2, 3 e 4;

e) De qualquer alteração de acordo com o artigo J;

f) De qualquer denúncia de acordo com o artigo M;
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g) De qualquer outro acto, notificação ou comunicação que digam respeito à 
presente Carta. 

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente autorizados para o efeito, assinaram 
a presente Carta revista.

Feita em Estrasburgo em 3 de Maio de 1996, em francês e em inglês, fazendo os dois 
textos igualmente fé, num só exemplar, que será depositado nos arquivos do Conselho 
da Europa. O Secretário-Geral do Conselho da Europa transmitirá cópias certificadas como 
conformes a cada um dos Estados membros do Conselho e ao Director-Geral da Repartição 
Internacional do Trabalho.

ANEXO

Âmbito da Carta Social Europeia Revista no que respeita às pessoas protegidas

1. Sob reserva das disposições do artigo 12.º, parágrafo 4, e do artigo 13.º, parágrafo 
4, as pessoas visadas nos artigos 1.º a 17.º e 20.º a 31.º incluem apenas os estrangeiros que 
sejam nacionais das outras Partes que residam legalmente ou trabalhem regularmente no 
território da Parte interessada, entendendo-se que os artigos acima mencionados serão 
interpretados à luz das disposições dos artigos 18.º e 19.º

A presente interpretação não exclui a extensão de direitos análogos a outras pessoas 
por qualquer das Partes.

2. Cada Parte concederá aos refugiados, conforme a definição da Convenção de Genebra, 
de 28 de Julho de 1951, relativa ao estatuto dos refugiados e do Protocolo de 31 de Janeiro 
de 1967, e que residam regularmente no seu território, um tratamento tão favorável quanto 
possível e, em qualquer caso, não menos favorável do que aquele a que está obrigada em 
virtude da Convenção de 1951, assim como de quaisquer outros acordos internacionais 
existentes e aplicáveis aos refugiados acima mencionados.

3. Cada Parte concederá aos apátridas, de acordo com a definição da Convenção de 
Nova Iorque, de 28 de Setembro de 1954, relativa ao estatuto dos apátridas e que resi-
dam regularmente no seu território, um tratamento tão favorável quanto possível e, em 
qualquer caso, não menos favorável do que aquele a que está obrigada em virtude deste 
instrumento, assim como de quaisquer outros acordos internacionais existentes e aplicáveis 
aos apátridas acima mencionados.

PARTE I 

PARÁGRAFO 18, E  PARTE II, ARTIGO 18, PARÁGRAFO 1

Considera-se que estas disposições não dizem respeito à entrada no território das 
Partes e não prejudicam o consignado na Convenção Europeia sobre o Estabelecimento, 
assinada em Paris, em 13 de Dezembro de 1955.
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PARTE II

Artigo 1, parágrafo 2

Esta disposição não deverá ser interpretada nem como proibindo nem como autori-
zando as cláusulas ou práticas de segurança sindical.

Artigo 2, parágrafo 6

As Partes poderão prever a não aplicação desta disposição aos trabalhadores:

1. Que tenham um contrato ou uma relação de trabalho cuja duração total não exceda 
um mês e ou cuja duração de trabalho semanal não exceda oito horas;

2. Quando o contrato ou a relação de trabalho tenham um carácter ocasional e ou 
particular, desde que, nestes casos, a não aplicação seja justificada por razões objectivas.

Artigo 3, parágrafo 4

Considera-se, para efeitos de aplicação desta disposição, que as funções, a organização 
e as condições de funcionamento destes serviços devem ser determinadas pelas leis ou 
pelos regulamentos nacionais, por convenções colectivas ou por qualquer outro modo 
apropriado às condições nacionais.

Artigo 4, parágrafo 4

Esta disposição será interpretada de maneira a não proibir um despedimento imediato 
em caso de falta grave.

Artigo 4, parágrafo 5

Considera-se que uma Parte pode tomar o compromisso previsto neste parágrafo se à 
grande maioria dos trabalhadores não forem permitidos descontos nos salários, quer pela 
lei quer pelas convenções ou sentenças arbitrais, constituindo únicas excepções as pessoas 
não visadas por estes instrumentos.

Artigo 6, parágrafo 4

Considera-se que cada Parte pode, no que lhe diz respeito, regulamentar por lei o 
exercício do direito à greve, desde que qualquer outra eventual restrição a este direito 
possa ser justificada nos termos do artigo G.

Artigo 7, parágrafo 2

A presente disposição não impede as Partes de preverem na lei a possibilidade de os 
adolescentes que não tenham atingido a idade mínima prevista efectuarem trabalhos 
estritamente necessários à sua formação profissional, quando o trabalho for efectuado 
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sob vigilância de pessoal competente autorizado e quando a segurança e a protecção da 
saúde dos adolescentes no trabalho forem asseguradas.

Artigo 7, parágrafo 8

Considera-se que qualquer Parte terá cumprido o compromisso previsto neste parágrafo 
se observar o espírito desse compromisso, determinando por lei que a grande maioria de 
menores de 18 anos não será empregada em trabalhos nocturnos.

Artigo 8, parágrafo 2

Esta disposição não poderá ser interpretada como consagrando uma proibição de 
carácter absoluto. Poderão ocorrer excepções, por exemplo, nos seguintes casos:

1. Se a trabalhadora cometeu uma falta grave que justifique a ruptura da relação de trabalho;

2. Se a empresa em questão cessar a sua actividade;

3. Se se venceu o prazo previsto pelo contrato de trabalho.

Artigo 12, parágrafo 4

As palavras “e sob reserva das condições fixadas nestes acordos”, que figuram na 
introdução deste parágrafo, são consideradas como significando que, no que respeita 
às prestações que existam independentemente de um sistema contributivo, uma Parte 
pode exigir que se complete um determinado período de residência antes de conceder 
tais benefícios aos nacionais de outras Partes.

Artigo 13, parágrafo 4

Os governos que não são Parte da Convenção Europeia de Assistência Social e Médica 
podem ratificar a Carta no que respeita a este parágrafo, desde que concedam aos nacionais 
das outras Partes um tratamento conforme as disposições da referida Convenção.

Artigo 16

Considera-se que a protecção concedida por esta disposição abrange as famílias monoparentais.

Artigo 17

Considera-se que esta disposição abrange todas as pessoas com menos de 18 anos, salvo 
se a maioridade for atingida mais cedo em virtude da legislação que lhes é aplicável, sem 
prejuízo das outras disposições específicas previstas na Carta, designadamente o artigo 7.º 
Isso não implica um dever de assegurar o ensino obrigatório até à idade supracitada.
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Artigo 19, parágrafo 6

Para efeitos de aplicação da presente disposição, entende-se por “família do trabalha-
dor migrante” pelo menos o cônjuge do trabalhador e os seus filhos solteiros, enquanto 
forem considerados como menores pela legislação pertinente do Estado de acolhimento 
e estiverem a cargo do trabalhador.

Artigo 20

1. Considera-se que as matérias do domínio da segurança social, assim como as dis-
posições relativas às prestações de desemprego, às prestações de velhice e às prestações 
de sobrevivência, podem ser excluídas do campo de aplicação deste artigo.

2. Não serão consideradas como discriminações para efeitos do presente artigo as 
disposições relativas à protecção da mulher, designadamente no que respeita à gravidez, 
ao parto e ao período pós-natal.

3. O presente artigo não impede a adopção de medidas específicas que visem remediar 
desigualdades de facto.

4. Poderão ser excluídas do campo de aplicação do presente artigo, ou de algumas 
das suas disposições, as actividades profissionais que, devido à sua natureza ou às con-
dições em que são exercidas, apenas podem ser confiadas a pessoas de um dado sexo. 
Esta disposição não deverá ser interpretada como obrigando as Partes a determinarem, 
por via legislativa ou regulamentar, a lista das actividades profissionais que devido à sua 
natureza ou às condições em que são exercidas podem ser reservadas a trabalhadores de 
determinado sexo.

Artigos 21 e 22

1. Para efeitos de aplicação destes artigos, os termos “representantes dos trabalhado-
res” designam pessoas reconhecidas como tais pela legislação ou pela prática nacionais.

2. Os termos “a legislação e a prática nacionais” visam, conforme os casos, não só as leis 
e os regulamentos mas também as convenções colectivas, outros acordos entre os empre-
gadores e os representantes dos trabalhadores, os usos e as decisões judiciais pertinentes.

3. Para efeitos de aplicação destes artigos, o termo “empresa” é interpretado como 
visando um conjunto de elementos materiais e imateriais, com ou sem personalidade 
jurídica, destinado à produção de bens ou à prestação de serviços, com um fim económi-
co e que disponha do poder de decisão no tocante ao seu comportamento no mercado.

4. Considera-se que as comunidades religiosas e as suas instituições podem ser excluídas 
da aplicação destes artigos, mesmo quando essas instituições são “empresas” no sentido do 
parágrafo 3. Os estabelecimentos que prossigam actividades inspiradas por certos ideais 
ou guiadas por certos princípios morais - ideais e princípios protegidos pela legislação 
nacional - podem ser excluídos da aplicação destes artigos, na medida do necessário para 
proteger os objectivos da empresa.
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5. Considera-se que quando num Estado os direitos enunciados nos presentes artigos 
são exercidos nos diversos estabelecimentos da empresa deve considerar-se que a Parte 
interessada cumpre as obrigações decorrentes dessas disposições.

6. As Partes poderão excluir do campo de aplicação dos presentes artigos as empresas cujos 
efectivos não atinjam um limite mínimo determinado pela legislação ou pela prática nacionais.

Artigo 22

1. Esta disposição não afecta nem os poderes e obrigações dos Estados em matéria de 
adopção de regulamentos respeitantes à higiene e à segurança nos locais de trabalho nem 
as competências e responsabilidades dos órgãos encarregados de assegurar o respeito da 
sua aplicação.

2. Os termos “serviços e facilidades sociais e sócio-culturais” visam os serviços e facili-
dades de natureza social e ou cultural oferecidos por certas empresas aos trabalhadores, 
tais como assistência social, espaços desportivos, salas para amamentação, bibliotecas, 
colónias de férias, etc.

Artigo 23, parágrafo 1

Para efeitos de aplicação deste parágrafo, a expressão “pelo maior período de tempo 
possível” refere-se às capacidades físicas psicológicas e intelectuais da pessoa idosa.

Artigo 24

1. Considera-se que, para efeitos deste artigo, o termo “despedimento” significa a 
cessação da relação de trabalho por iniciativa do empregador.

2. Considera-se que este artigo abrange todos os trabalhadores, mas que uma Parte 
pode excluir total ou parcialmente da sua protecção as seguintes categorias de trabalha-
dores assalariados:

a) Os trabalhadores contratados nos termos de um contrato de trabalho para um 
prazo determinado ou um serviço determinado;

b) Os trabalhadores durante o período experimental ou que não tenham o período 
de antiguidade requerido, desde que a duração deste seja estabelecida antecipada-
mente e seja razoável;

c) Os trabalhadores contratados a título ocasional por um período curto.

3. Para efeitos deste artigo, não constituem motivos válidos de despedimento, desig-
nadamente:

a) A filiação sindical ou a participação em actividades sindicais fora do horário de 
trabalho ou, com o consentimento do empregador, durante o horário de trabalho;
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b) O facto de solicitar, exercer ou deter um mandato de representação dos tra-
balhadores;

c) O facto de ter apresentado queixa ou participado em processos instaurados 
contra um empregador devido a alegadas violações da legislação ou de ter recorrido 
às autoridades administrativas competentes;

d) A raça, a cor, o sexo, o estado civil, as responsabilidades familiares, a gravidez, 
a religião, a opinião política, a ascendência nacional ou a origem social;

e) A licença de maternidade ou a licença parental;

f) A ausência temporária ao trabalho por motivo de doença ou de acidente.

4. Considera-se que a indemnização, ou qualquer outra reparação apropriada em 
caso de despedimento sem motivo válido, deve ser determinada pela legislação ou pela 
regulamentação nacionais, pelas convenções colectivas ou por qualquer outro modo 
apropriado às condições nacionais.

Artigo 25

1. A autoridade competente pode, a título excepcional e após consulta às organizações 
de empregadores e de trabalhadores, excluir determinadas categorias de trabalhadores da 
protecção prevista nesta disposição, devido à natureza particular da sua relação de trabalho.

2. Considera-se que o termo “insolvência” será definido pela lei e pela prática nacionais.

3. Os créditos dos trabalhadores sobre os quais incide esta disposição deverão, pelo 
menos, abranger:

a) Os créditos dos trabalhadores a título de salários respeitantes a um período 
determinado, que não deve ser inferior a três meses num sistema de privilégio e a 
oito semanas num sistema de garantia, que precedam a insolvência ou a cessação 
da relação de trabalho;

b) Os créditos dos trabalhadores a título de férias pagas devidas por motivo do 
trabalho efectuado no decurso do ano no qual ocorreu a insolvência ou a cessação 
da relação de emprego;

c) Os créditos dos trabalhadores a título de importâncias, devidas por outras ausên-
cias remuneradas respeitantes a um período determinado, que não deve ser inferior a 
três meses num sistema de privilégio e a oito semanas num sistema de garantia, que 
precedam a insolvência ou a cessação da relação de trabalho.

4. A legislação e a regulamentação nacionais podem limitar a protecção dos créditos dos 
trabalhadores a uma determinada importância que deverá ser de um nível socialmente aceitável.
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Artigo 26

Considera-se que este artigo não obriga as Partes a promulgarem uma legislação

Considera-se que o parágrafo 2 não abrange o assédio sexual.

Artigo 27

Considera-se que este artigo se aplica aos trabalhadores de ambos os sexos com respon-
sabilidades familiares em relação a filhos a cargo, assim como em relação a outros membros 
da sua família directa que necessitem manifestamente dos seus cuidados ou do seu apoio, 
quando essas responsabilidades limitem as suas possibilidades de se prepararem para a 
actividade económica, de acederem à mesma e de participarem ou progredirem nela. Os 
termos “filhos a cargo” e “outro membro da família directa que necessite manifestamente de 
cuidados e de apoio” entendem-se no sentido definido pela legislação nacional das Partes.

Artigos 28 e 29

Para efeitos de aplicação destes artigos, o termo “representantes dos trabalhadores” 
designa as pessoas reconhecidas como tais pela legislação ou pela prática nacionais.

PARTE III

Considera-se que a Carta contém compromissos jurídicos de carácter internacional 
cuja aplicação se encontra submetida apenas ao controlo previsto na parte IV.

Artigo A, parágrafo 1

Considera-se que os parágrafos numerados podem compreender artigos que conte-
nham um só parágrafo.

Artigo B, parágrafo 2

Para efeitos do parágrafo 2 do artigo B, as disposições da Carta Revista correspondem 
às disposições da Carta com o mesmo número de artigo ou parágrafo, com excepção:

a) Do artigo 3.º, parágrafo 2, da Carta Revista, que corresponde ao artigo 3.º, 
parágrafos 1 e 3, da Carta;

b) Do artigo 3.º, parágrafo 3, da Carta Revista, que corresponde ao artigo 3.º, 
parágrafos 2 e 3, da Carta;

c) Do artigo 10.º, parágrafo 5, da Carta Revista, que corresponde ao artigo 10.º, 
parágrafo 4, da Carta;

d) Do artigo 17.º, parágrafo 1, da Carta Revista, que corresponde ao artigo 17.º da Carta.
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PARTE V

Artigo E

Não se considera como discriminatória uma diferença de tratamento baseada num 
motivo objectivo e razoável.

Artigo F

Os termos “em caso de guerra ou em caso de outro perigo público” serão interpretados 
de modo a abranger igualmente a ameaça de guerra.

Artigo I

Considera-se que os trabalhadores excluídos, de acordo com o anexo dos artigos 21.º e 22.º, 
não são tomados em conta para a determinação do número de trabalhadores interessados.

Artigo J

O termo “alteração” será entendido por forma a abranger igualmente a inclusão de 
novos artigos na Carta.
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Convenção Quadro do Conselho da Europa relativa ao Valor 
do Património Cultural para a Sociedade (2005)

Preâmbulo

Os Estados membros do Conselho da Europa, signatários da presente Convenção: 

Considerando que um dos objectivos do Conselho da Europa é o de realizar uma 
união mais estreita entre os seus membros a fim de salvaguardar e promover os ideais e 
princípios baseados no respeito dos direitos do homem, da democracia e do Estado de 
direito, que constituem o seu património comum;

Reconhecendo a necessidade de colocar a pessoa e os valores humanos no centro 
de um conceito alargado e interdisciplinar de património cultural;

Salientando o valor e as potencialidades de um património cultural bem gerido, 
enquanto fonte de desenvolvimento sustentável e de qualidade de vida numa sociedade 
em constante evolução;

Reconhecendo que cada pessoa, no respeito dos direitos e liberdades de outrem, 
tem o direito de se envolver com o património cultural da sua escolha, como expressão 
do direito de participar livremente na vida cultural consagrado na Declaração Universal 
dos Direitos do Homem das Nações Unidas (1948) e garantido pelo Pacto Internacional 
Relativo aos Direitos Económicos, Sociais e Culturais (1966);

Convencidos da necessidade de comprometer cada um no processo contínuo de 
definição e gestão do património cultural;

Convencidos da utilidade de políticas do património e de iniciativas pedagógicas 
que tratem todos os patrimónios culturais de modo equitativo, promovendo assim o diá-
logo entre culturas e religiões;

Reportando-se aos diversos instrumentos do Conselho da Europa, designadamente 
à Convenção Cultural Europeia (1954), à Convenção para a Salvaguarda do Património 
Arquitectónico da Europa (1985), à Convenção Europeia para a Protecção do Património 
Arqueológico (1992, revista) e à Convenção Europeia da Paisagem (2000);

Convictos do interesse existente em criar um quadro pan-europeu de cooperação 
que contribua para o processo dinâmico de aplicação efectiva destes princípios;

acordaram no seguinte:

TÍTULO I

Objectivos, definições e princípios
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Artigo 1

Objectivos da Convenção

As Partes na presente Convenção acordam em:

a) Reconhecer que o direito ao património cultural é inerente ao direito de participar 
na vida cultural, tal como definido na Declaração Universal dos Direitos do Homem;

b) Reconhecer uma responsabilidade individual e colectiva perante o património 
cultural;

c) Salientar que a preservação do património cultural e a sua utilização sustentável 
têm por finalidade o desenvolvimento humano e a qualidade de vida;

d) Adoptar as medidas necessárias à aplicação do disposto na presente Convenção, 
no que se refere:

Ao papel do património cultural na edificação de uma sociedade pacífica e democrática, 
bem como no processo de desenvolvimento sustentável e de promoção da diversidade cultural;

A uma maior sinergia de competências entre todos os agentes públicos, institucionais 
e privados interessados.

Artigo 2

Definições

Para os efeitos da presente Convenção:

a) O património cultural constitui um conjunto de recursos herdados do passado 
que as pessoas identificam, independentemente do regime de propriedade dos bens, 
como um reflexo e expressão dos seus valores, crenças, saberes e tradições em perma-
nente evolução. Inclui todos os aspectos do meio ambiente resultantes da interacção 
entre as pessoas e os lugares através do tempo;

b) Uma comunidade patrimonial é composta por pessoas que valorizam deter-
minados aspectos do património cultural que desejam, através da iniciativa pública, 
manter e transmitir às gerações futuras.

Artigo 3

Património comum da Europa

As Partes acordam em promover um reconhecimento do património comum da Europa 
que abranja:
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a) Todas as formas de património cultural na Europa que, no seu conjunto, constitu-
am uma fonte partilhada de memória, compreensão, identidade, coesão e criatividade; e

b) Os ideais, princípios e valores resultantes da experiência adquirida com pro-
gressos e conflitos passados, que favoreçam o desenvolvimento de uma sociedade 
pacífica e estável, baseada no respeito dos direitos do homem, da democracia e do 
Estado de direito.

Artigo 4

Direitos e responsabilidades relativos ao património cultural

As Partes reconhecem:

a) Que cada pessoa, individual ou colectivamente, tem o direito de beneficiar do 
património cultural e de contribuir para o seu enriquecimento;

b) Que cada pessoa, individual ou colectivamente, tem a responsabilidade de 
respeitar quer o património cultural dos outros quer o seu próprio património e, 
consequentemente, o património comum da Europa;

c) Que o exercício do direito ao património cultural só pode ser sujeito às restri-
ções que são necessárias numa sociedade democrática para a protecção do interesse 
público e dos direitos e liberdades de outrem.

Artigo 5

Direito e políticas de património cultural

As Partes comprometem-se a:

a) Reconhecer o interesse público inerente aos elementos do património cultural 
em função da sua importância para a sociedade;

b) Valorizar o património cultural através da sua identificação, estudo, interpre-
tação, protecção, conservação e apresentação;

c) Assegurar, no contexto específico de cada uma das Partes, a existência de me-
didas legislativas para o exercício do direito ao património cultural, tal como definido 
no artigo 4.º;

d) Favorecer um ambiente económico e social propício à participação nas activi-
dades relativas ao património cultural;

e) Promover a protecção do património cultural como elemento central dos 
objectivos conjugados do desenvolvimento sustentável, da diversidade cultural e da 
criação contemporânea;
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f) Reconhecer o valor do património cultural situado em territórios sob a sua 
jurisdição, independentemente da sua origem;

g) Formular estratégias integradas destinadas a facilitar o cumprimento do dis-
posto na presente Convenção.

Artigo 6

Efeitos da Convenção

Nenhuma disposição da presente Convenção deverá ser interpretada:

a) Como limitando ou afectando os direitos do homem e as liberdades fundamen-
tais que devam ser salvaguardados por instrumentos internacionais, designadamente 
pela Declaração Universal dos Direitos do Homem e pela Convenção para a Protecção 
dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais;

b) Como afectando disposições mais favoráveis em matéria de património cultural 
e de ambiente que figurem noutros instrumentos jurídicos nacionais ou internacionais;

c) Como criando direitos exequíveis.

TÍTULO II

Contributo do património cultural para a sociedade e para o desenvolvimento humano

Artigo 7

Património cultural e diálogo

As Partes comprometem-se, através da acção das autoridades públicas e de outros 
órgãos competentes, a:

a) Encorajar a reflexão sobre a ética e sobre os métodos de apresentação do pa-
trimónio cultural, bem como o respeito pela diversidade de interpretações;

b) Estabelecer processos de conciliação a fim de gerir, de modo equitativo, as 
situações em que são atribuídos valores contraditórios ao mesmo património cultural 
por diferentes comunidades;

c) Aumentar o conhecimento do património cultural como um modo de facilitar 
a coexistência pacífica, promovendo a confiança e compreensão mútua, tendo em 
vista a resolução e prevenção de conflitos;

d) Integrar estes objectivos em todos os aspectos da educação e formação ao 
longo da vida.
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Artigo 8

Ambiente, património e qualidade de vida

As Partes comprometem-se a utilizar todos os aspectos patrimoniais do ambiente cultural para:

a) Enriquecer os processos de desenvolvimento económico, político, social e 
cultural, bem como o ordenamento do território, recorrendo a estudos de impacte 
do património cultural e adoptando estratégias de redução dos danos se necessário;

b) Promover uma abordagem integrada das políticas relativas à diversidade cul-
tural, biológica, geológica e paisagística tendo em vista a obtenção de um equilíbrio 
entre estes elementos;

c) Reforçar a coesão social, favorecendo um sentido de responsabilidade partilhada 
face ao espaço de vida em comum;

d) Promover um objectivo de qualidade nos elementos contemporâneos inseridos 
no ambiente, sem pôr em causa os seus valores culturais.

Artigo 9

Utilização sustentável do património cultural

A fim de tornar sustentável o património cultural, as Partes comprometem-se a:

a) Promover o respeito da integridade do património cultural, velando por que as 
decisões de adaptação incluam a compreensão dos valores culturais que lhe são inerentes;

b) Definir e promover princípios de gestão sustentável e encorajar a manutenção;

c) Velar por que as necessidades específicas da conservação do património cultural 
sejam tidas em conta em toda a regulamentação técnica geral;

d) Promover a utilização de materiais, técnicas e aptidões tradicionais e explorar 
as suas potencialidades para aplicações contemporâneas;

e) Promover uma elevada qualidade nas intervenções através dos sistemas de 
qualificação e acreditação profissionais das pessoas, das empresas e das instituições.

Artigo 10

Património cultural e actividade económica

A fim de valorizar as potencialidades do património cultural enquanto factor de de-
senvolvimento económico sustentável, as Partes comprometem-se a:
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a) Aumentar a informação sobre as potencialidades económicas do património 
cultural, bem como a sua utilização;

b) Ter em conta o carácter específico e os interesses do património cultural na 
concepção das políticas económicas; e

c) Velar por que essas políticas respeitem a integridade do património cultural 
sem pôr em causa os valores que lhe são inerentes.

TÍTULO III

Responsabilidade partilhada perante o património cultural e participação do público

Artigo 11

Organização das responsabilidades públicas em matéria de património cultural

Na gestão do património cultural, as Partes comprometem-se a:

a) Promover uma abordagem integrada e bem informada pelas autoridades 
públicas em todos os sectores e a todos os níveis;

b) Desenvolver quadros jurídicos, financeiros e profissionais que permitam uma 
acção concertada por parte das autoridades públicas, peritos, proprietários, investi-
dores, empresas, organizações não governamentais e sociedade civil;

c) Desenvolver métodos inovadores para a cooperação das autoridades públicas 
com outros agentes;

d) Respeitar e encorajar iniciativas voluntárias complementares à missão das 
autoridades públicas;

e) Encorajar as organizações não governamentais interessadas na conservação 
do património a actuarem no interesse público.

Artigo 12

Acesso ao património cultural e participação democrática

As Partes comprometem-se a:

a) Encorajar todas as pessoas a participar: 

No processo de identificação, estudo, interpretação, protecção, conservação e apre-
sentação do património cultural;

Na reflexão e debate públicos sobre as oportunidades e os desafios que o património 
cultural representa;
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b) Tomar em consideração o valor atribuído ao património cultural com o qual se 
identificam as diferentes comunidades patrimoniais;

c) Reconhecer o papel das organizações não lucrativas, tanto como parceiros 
nas actividades desenvolvidas, como enquanto elementos de crítica construtiva das 
políticas de património cultural;

d) Adoptar medidas para melhorar o acesso ao património, especialmente entre os 
jovens e pessoas desfavorecidas, a fim de aumentar a sensibilização sobre o seu valor, 
sobre a necessidade de o manter e preservar e sobre os benefícios dele derivados.

Artigo 13

Património cultural e conhecimento

As Partes comprometem-se a:

a) Facilitar a inclusão da dimensão patrimonial cultural em todos os níveis de 
ensino, não necessariamente como objecto de estudos específicos mas como meio 
propício ao acesso a outros domínios do conhecimento;

b) Reforçar a ligação entre o ensino no domínio do património cultural e a for-
mação profissional;

c) Encorajar a investigação interdisciplinar sobre o património cultural, as comu-
nidades patrimoniais, o ambiente e as suas relações;

d) Encorajar a formação profissional contínua e o intercâmbio de conhecimentos 
e de métodos, tanto no interior como no exterior do sistema de ensino.

Artigo 14

Património cultural e sociedade da informação

As Partes comprometem-se a desenvolver a utilização da tecnologia digital a fim de 
reforçar o acesso ao património cultural e aos benefícios que lhe são inerentes:

a) Incentivando iniciativas que promovam a qualidade dos conteúdos e tendam 
a garantir a diversidade das línguas e culturas na sociedade da informação;

b) Favorecendo normas compatíveis à escala internacional em matéria de estudo, 
conservação, valorização e segurança do património cultural, combatendo o tráfico 
ilícito no domínio dos bens culturais;

c) Procurando suprimir os obstáculos no acesso à informação relativa ao património 
cultural, designadamente para fins pedagógicos, protegendo embora os direitos de 
propriedade intelectual;
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d) Reconhecendo que a criação de conteúdos digitais em matéria de património 
não deve prejudicar a preservação do património existente.

TÍTULO IV

Acompanhamento e cooperação

Artigo 15

Compromissos das Partes

As Partes comprometem-se a:

a) Desenvolver, através do Conselho da Europa, uma função de monitorização 
relativamente às legislações, políticas e práticas em matéria de património cultural, 
com base nos princípios estabelecidos na presente Convenção;

b) Manter, desenvolver e armazenar dados num sistema partilhado de informação, 
acessível ao público, que facilite a avaliação do modo como cada uma das Partes dá 
cumprimento aos compromissos decorrentes da presente Convenção.

Artigo 16

Mecanismo de acompanhamento

a) O Comité de Ministros, nos termos do artigo 17.º do Estatuto do Conselho da 
Europa, nomeará um comité adequado ou designará um comité já existente a fim de 
acompanhar a aplicação da Convenção e que ficará habilitado a definir as normas 
para o cumprimento da sua missão.

b) O comité assim designado deverá:

Fixar as normas processuais necessárias; 

Gerir o sistema partilhado de informação referido no artigo 15.º, mantendo uma vi-
são geral sobre o modo como são cumpridos os compromissos assumidos no âmbito da 
presente Convenção;

A pedido de uma ou mais Partes, emitir parecer sobre qualquer questão relativa à 
interpretação da presente Convenção, tomando em consideração todos os instrumentos 
jurídicos do Conselho da Europa;

Por iniciativa de uma ou mais Partes, proceder a uma avaliação de qualquer aspecto 
relativo ao modo como aplicam a presente Convenção;

Promover a aplicação transsectorial da presente Convenção, colaborando com ou-
tros comités e participando noutras iniciativas do Conselho da Europa;
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Informar o Comité de Ministros sobre as suas actividades. 

O comité poderá associar peritos e observadores aos seus trabalhos.

Artigo 17

Cooperação nas actividades de acompanhamento

As Partes comprometem-se a cooperar entre si e no âmbito do Conselho da Europa 
para o cumprimento dos objectivos e princípios da presente Convenção e, especialmente, 
na promoção do reconhecimento do património comum da Europa:

a) Desenvolvendo estratégias de colaboração que correspondam às prioridades 
identificadas no processo de acompanhamento;

b) Promovendo actividades multilaterais e transfronteiriças e desenvolvendo redes 
de cooperação regional a fim de dar aplicação a essas estratégias;

c) Trocando, desenvolvendo, codificando e assegurando a difusão de boas práticas;

d) Informando o público sobre os objectivos e a aplicação da presente Convenção. 
Algumas das Partes poderão, por mútuo acordo, estabelecer medidas financeiras 
destinadas a facilitar a cooperação internacional. 

TÍTULO V

Disposições finais

Artigo 18

Assinatura e entrada em vigor

a) A presente Convenção está aberta à assinatura dos Estados membros do Con-
selho da Europa.

b) A Convenção deverá ser objecto de ratificação, aceitação ou aprovação. Os 
instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação serão depositados junto do 
Secretário-Geral do Conselho da Europa.

c) A presente Convenção entrará em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao termo de 
um período de três meses após a data em que 10 Estados membros do Conselho da 
Europa tenham manifestado o seu consentimento em ficarem vinculados à Convenção 
em conformidade com o disposto na alínea anterior.

d) Relativamente a qualquer Estado signatário que exprima posteriormente o 
seu consentimento em ficar vinculado à Convenção, esta entrará em vigor no 1.º dia 
do mês seguinte ao termo de um período de três meses após a data do depósito do 
respectivo instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação.
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Artigo 19

Adesão

a) Após a entrada em vigor da presente Convenção, o Comité de Ministros do 
Conselho da Europa poderá convidar qualquer Estado não membro do Conselho da 
Europa, bem como a Comunidade Europeia, a aderir à presente Convenção mediante 
decisão tomada pela maioria prevista no artigo 20.º, alínea d), do Estatuto do Conse-
lho da Europa, e por unanimidade dos representantes dos Estados Contratantes com 
assento no Comité de Ministros.

b) Para qualquer Estado aderente, ou para a Comunidade Europeia em caso de 
adesão, a presente Convenção entrará em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao termo 
de um período de três meses após a data do depósito do instrumento de adesão junto 
do Secretário-Geral do Conselho da Europa.

Artigo 20

Aplicação territorial

a) Qualquer Estado poderá, no momento da assinatura ou do depósito do seu 
instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, indicar o território ou os 
territórios aos quais se aplicará a presente Convenção.

b) Qualquer Estado poderá, em qualquer momento posterior, mediante declaração 
dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa, estender a aplicação da presente 
Convenção a qualquer outro território indicado na declaração. A Convenção entrará 
em vigor relativamente a esse território no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um 
período de três meses após a data de recepção da declaração pelo Secretário-Geral.

c) Qualquer declaração feita nos termos das duas alíneas anteriores poderá ser reti-
rada, no que respeita a qualquer território nela indicado, mediante notificação dirigida 
ao Secretário-Geral. Esse facto produzirá efeitos no 1.º dia do mês seguinte ao termo de 
um período de seis meses após a data de recepção da notificação pelo Secretário-Geral.

Artigo 21

Denúncia

a) Qualquer Parte poderá, em qualquer momento, denunciar a presente Convenção 
mediante notificação dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa.

b) A denúncia produzirá efeitos no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um período 
de seis meses após a data de recepção da notificação pelo Secretário-Geral.
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Artigo 22

Alterações

a) Qualquer das Partes, bem como o comité referido no artigo 16.º, poderá propor 
alterações à presente Convenção.

b) Qualquer proposta de alteração será notificada ao Secretário-Geral do Conselho 
da Europa, que deverá comunicá-la aos Estados membros do Conselho da Europa, às 
restantes Partes e a cada um dos Estados não membros e à Comunidade Europeia 
que tenham sido convidados a aderir à presente Convenção em conformidade com 
o disposto no artigo 19.º

c) O comité examinará a alteração proposta e submete ao Conselho de Ministros, para 
adopção, o texto aprovado por uma maioria de três quartos dos representantes das Partes. 
Após a sua adopção pelo Comité de Ministros pela maioria prevista no artigo 20.º, alínea  
d), do Estatuto do Conselho da Europa e por unanimidade dos Estados Partes com 
assento no Conselho de Ministros, o texto será enviado às Partes para aceitação.

d) Qualquer alteração entrará em vigor, relativamente às Partes que a tenham aceite, 
no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um período de três meses a contar da data em 
que 10 Estados membros do Conselho da Europa tenham informado o Secretário-Geral 
de que a aceitaram. Em relação a cada Parte que a aceite posteriormente, a alteração 
entrará em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um período de três meses 
após a data em que essa Parte tenha notificado ao Secretário-Geral a sua aceitação.

Artigo 23

Notificações

O Secretário-Geral do Conselho da Europa notificará os Estados membros do Conselho 
da Europa, qualquer Estado que tenha aderido ou que tenha sido convidado a aderir à 
presente Convenção, bem como a Comunidade Europeia, caso esta tenha aderido ou sido 
convidada a aderir à Convenção:

a) De qualquer assinatura; 

b) Do depósito de qualquer instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão;

c) De qualquer data de entrada em vigor da presente Convenção, em conformidade 
com os seus artigos 18.º, 19.º e 20.º;

d) De qualquer alteração proposta à presente Convenção, em conformidade com 
o seu artigo 22.º, bem como da data de entrada em vigor respectiva;

e) De qualquer outro acto, declaração, notificação ou comunicação referentes à 
presente Convenção.



184

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente autorizados para o efeito, assinaram 
a presente Convenção.

Feito em Faro, em 27 de Outubro de 2005, em francês e inglês, fazendo ambos os textos igualmente fé, 
num único exemplar que será depositado nos arquivos do Conselho da Europa. O Secretário-Geral do 
Conselho da Europa transmitirá cópia certificada a cada um dos Estados membros do Conselho da Europa, 
bem como a qualquer Estado ou à Comunidade Europeia convidados a aderir à presente Convenção.
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4.4. Tratados de DH de populações socialmente vulneráveis 
4.4.1. Direitos de crianças e adolescentes

Convenção Europeia em Matéria de Adoção de Crianças (1967)
Preâmbulo

Os Estados membros do Conselho da Europa, signatários da presente Convenção:

Considerando que o objectivo do Conselho da Europa é realizar uma união mais es-
treita entre os seus membros, a fim de, nomeadamente, favorecer o seu progresso social;

Considerando que, embora o instituto adopção de menores exista na legislação de todos 
os Estados membros do Conselho da Europa, há nesses países pontos de vista divergentes 
acerca dos princípios que o deveriam reger, assim como diferenças quanto ao processo de 
adopção e aos efeitos jurídicos da adopção;

Considerando que a aceitação de princípios e práticas comuns referentes à adopção 
de menores, contribuiria para aplanar as dificuldades causadas por tais divergências e 
permitiria, ao mesmo tempo, promover o bem-estar dos menores que são adoptados;

acordaram no seguinte:

PARTE I

Compromissos e Campo de Aplicação

ARTIGO 1

Cada Parte Contratante compromete-se a assegurar a conformidade da sua legislação 
com as disposições da parte II da presente Convenção e a notificar ao secretário-geral do 
Conselho da Europa as medidas tomadas com essa finalidade.

ARTIGO 2

Cada Parte Contratante compromete-se a tomar em consideração as disposições 
enunciadas na parte III da presente Convenção e, se der execução ou se, após ter dado 
execução, deixar de o fazer em relação a qualquer destas disposições, deverá notificar o 
facto ao secretário-geral do Conselho da Europa.

ARTIGO 3

A presente Convenção só é aplicável à adopção de um menor que, no momento do 
pedido de adopção, não tenha atingido a idade de 18 anos, não seja ou não tenha sido 
casado e não seja considerado maior.
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PARTE II

Disposições Essenciais

ARTIGO 4

A adopção só é válida se for decretada por uma autoridade judiciária ou administrativa 
a seguir denominada «a autoridade competente».

ARTIGO 5

1. Sem prejuízo dos nºs 2 a 4 do presente artigo, a adopção não é decretada sem que, 
pelo menos, tenham sido prestados e não retirados os seguintes consentimentos:

a) O consentimento da mãe e, quanto o menor for legítimo, o do pai ou, se não 
existir pai nem mãe que o possa consentir, o consentimento de qualquer pessoa ou 
organismo que esteja habilitado a exercer o poder paternal para tal fim;

b) O consentimento do cônjuge do adoptante.

2. Não é permitido à autoridade competente:

a) Dispensar-se de obter o consentimento de uma das pessoas mencionadas no n.º 1; ou

b) Não atender à recusa do consentimento de uma das pessoas ou de um dos organis-
mos mencionados no referido n.º 1; salvo por motivos excepcionais determinados por lei.

3. Se o pai ou a mãe estiverem privados do seu poder paternal em relação ao menor 
ou, pelo menos, do direito de consentir a adopção, a lei pode prever que o seu consenti-
mento não seja exigido.

4. O consentimento da mãe para adopção de seu filho só é aceite se for dado após 
o nascimento e no termo do prazo prescrito pela lei, o qual não deve ser inferior a seis 
semanas, ou, não havendo prazo estipulado, a partir do momento em que, na opinião 
da autoridade competente, a mãe tenha podido restabelecer-se suficientemente das 
consequências do parto.

5. No presente artigo entende-se por «pai» e «mãe» as pessoas que são legalmente 
os pais do menor.

ARTIGO 6

1. A lei apenas poderá permitir a adopção de um menor por duas pessoas unidas pelo casa-
mento, quer a adopção seja simultânea ou sucessiva, quer seja efectuada por um só adoptante.

2. A lei só pode permitir nova adopção de um menor em algum ou alguns dos seguintes casos:
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a) Quando o menor é adoptado pelo cônjuge do adoptante;

b) Quando o anterior adoptante tiver falecido;

c) Quando a adopção anterior tiver sido anulada;

d) Quando a adopção anterior tiver cessado.

ARTIGO 7

1. Um menor só pode ser adoptado se o adoptante tiver a idade mínima prescrita para 
este fim, a qual não poderá ser inferior a 21 anos e superior a 35 anos.

2. No entanto, a lei pode prever a possibilidade de derrogar a condição da idade 
mínima exigida:

a) Se o adoptante for o pai ou a mãe do menor; ou

b) Por circunstâncias excepcionais.

ARTIGO 8

1. A autoridade competente não decreta uma adopção sem adquirir a convicção de 
que a adopção assegura os interesses do menor.

2. Em cada caso específico, a autoridade competente atribui particular importância a 
que a adopção proporcione ao menor um lar estável e harmonioso.

3. Regra geral, a autoridade competente não considera preenchidas as condições 
atrás mencionadas se a diferença de idade entre o adoptante e o menor for inferior à que 
normalmente separa os pais dos seus filhos.

ARTIGO 9

1. A autoridade competente só decreta uma adopção após inquérito apropriado rela-
tivamente ao adoptante, ao menor e à sua família.

2. Tal inquérito deve, na medida adequada a cada caso, incidir, nomeadamente, sobre 
os seguintes elementos:

a) A personalidade, a saúde e a situação económica do adoptante, a sua vida 
familiar e a instalação do seu lar, a sua aptidão para educar o menor;

b) Os motivos pelos quais o adoptante deseja adoptar o menor;

c) Os motivos pelos quais, no caso de só um dos cônjuges pedir a adopção do 
menor, o outro cônjuge se não associou ao pedido;
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d) A adaptação mútua do menor e do adoptante e a duração do período durante 
o qual tenha sido confiado aos seus cuidados;

e) A personalidade e a saúde do menor e, salvo proibição legal, os antecedentes do menor;

f) A opinião do menor em relação à adopção proposta;

g) As convicções religiosas do adoptante e do menor, se as tiverem.

3. Tal inquérito deve ser confiado a uma pessoa ou a um organismo reconhecidos por 
lei ou aprovados para este fim por uma autoridade judiciária ou administrativa.

Na medida do possível deve ser realizado por trabalhadores sociais qualificados neste 
domínio pela sua formação ou pela sua experiência.

4. O disposto no presente artigo em nada afecta o poder e o dever da autoridade com-
petente em obter todas as informações ou provas relativas ou não ao objecto do inquérito 
e que considere como podendo ser úteis.

ARTIGO 10

1. A adopção confere ao adoptante, relativamente ao menor adoptado, os direitos e obriga-
ções de qualquer natureza que um pai ou uma mãe têm relativamente a um seu filho legítimo.  
A adopção confere ao adoptado, relativamente ao adoptante, os direitos e obrigações de 
qualquer natureza de um filho legítimo relativamente ao seu pai ou à sua mãe.

2. A partir do momento em que são criados os deveres e obrigações mencionados no n.º 
1 do presente artigo, os direitos e obrigações da mesma natureza existentes entre o adop-
tado e seu pai ou sua mãe ou com qualquer outra pessoa ou organismo deixam de existir.

Contudo, a lei pode prever que o cônjuge do adoptante conserve os seus direitos e 
obrigações para com o adoptado se este for seu filho legítimo, ilegítimo ou adoptivo.

Além disso, a lei pode manter para os pais a obrigação alimentar em relação ao filho, a 
obrigação de prover ao seu sustento, de o estabelecer e de o dotar, no caso de o adoptante 
não cumprir alguma destas obrigações.

3. Regra geral, é dada ao adoptado a possibilidade de adquirir os apelidos do adoptante 
ou de os juntar ao próprio apelido.

4. Se um progenitor legítimo tem o direito de usufruto sobre os bens do seu filho, o 
direito de usufruto do adoptante sobre os bens do adoptado pode ser limitado por lei, 
tendo em conta o disposto no n.º 1 do presente artigo.

5. Em matéria sucessória, sempre que a lei conceda ao filho legítimo um direito na 
sucessão de seu pai, ou de sua mãe, o menor adoptado é considerado, para este efeito, 
como sendo filho legítimo do adoptante.
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ARTIGO 11

1. Se o menor adoptado não possuir, no caso de adopção por uma só pessoa, a nacio-
nalidade do adoptante ou, no caso de adopção pelos dois cônjuges, a sua nacionalidade 
comum, a Parte Contratante da qual o adoptante ou os adoptantes sejam nacionais facilitará 
a aquisição da sua nacionalidade pelo menor.

2. A perda da nacionalidade que poderia resultar da adopção fica dependente da posse 
ou aquisição de uma outra nacionalidade.

ARTIGO 12

1. O número de menores que um mesmo adoptante pode adoptar não é limitado por lei.

2. A lei não pode proibir uma pessoa de adoptar um menor pelo facto de ter ou poder 
vir a ter um filho legítimo.

3. Se a adopção melhorar a situação jurídica do menor, a lei não pode proibir uma 
pessoa de adoptar o seu filho ilegítimo.

ARTIGO 13

1. Enquanto o adoptado não atingir a maioridade, a adopção só pode ser revogada 
por decisão de uma autoridade judiciária ou administrativa por motivos graves e só no 
caso de tal revogação ser permitida por lei.

2. O número anterior não respeita aos casos em que:

a) A adopção é nula;

b) A adopção cessa em consequência da legitimação do adoptado pelo adoptante.

ARTIGO 14

Quando os inquéritos efectuados em aplicação dos artigos 8.º e 9.º da presente Con-
venção se reportarem a uma pessoa que reside ou residiu no território de uma outra Parte 
Contratante, esta Parte Contratante deve procurar obter, no mais curto espaço de tempo, 
as informações necessárias que lhe são solicitadas. As autoridades podem comunicar 
directamente entre si para esse efeito.

ARTIGO 15

Serão tomadas medidas no sentido de proibir todo e qualquer lucro injustificado 
proveniente da entrega de um menor com vista à sua adopção.
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ARTIGO 16

Cada uma das Partes Contratantes conserva a faculdade de adoptar disposições mais 
favoráveis para o menor adoptado.

PARTE III

Disposições Suplementares

ARTIGO 17

A adopção não pode ser decretada se o menor não tiver sido confiado ao cuidado dos 
adoptantes durante um período suficientemente longo para que a autoridade competente possa 
razoavelmente avaliar as relações que se estabeleceriam entre eles se a adopção fosse decretada.

ARTIGO 18

Os poderes públicos zelarão pela promoção e bom funcionamento das instituições 
públicas ou privadas às quais se podem dirigir, para obter ajuda e conselho, todos os que 
desejem adoptar ou fazer adoptar um menor.

ARTIGO 19

Os aspectos sociais e jurídicos da adopção devem constar dos programas de formação 
dos trabalhadores da assistência social.

ARTIGO 20

1. Se necessário, serão tomadas medidas para que uma adopção possa constituir-se 
sem que a identidade do adoptante seja revelada à família do menor.

2. Serão tomadas medidas para determinar ou para permitir que o processo de adopção 
decorra à porta fechada.

3. O adoptante e o adoptado podem obter documentos extraídos de registos públicos 
cujo conteúdo ateste o facto, a data e o local de nascimento do adoptado, mas não revele 
expressamente a adopção, nem a identidade dos seus pais naturais.

4. Os registos públicos devem ser conservados, ou pelo menos os seus conteúdos 
reproduzidos, de forma a que as pessoas que não têm um interesse legítimo não possam 
tomar conhecimento do facto de uma pessoa ter sido adoptada ou, se esse facto for co-
nhecido, da identidade dos seus pais naturais.
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PARTE IV

Cláusulas Finais

ARTIGO 21

1. A presente Convenção está aberta à assinatura dos Estados membros do Conselho 
da Europa. Será ratificada ou aceite. Os instrumentos de ratificação ou de aceitação serão 
depositados junto do secretário-geral do Conselho da Europa.

2. A Convenção entrará em vigor três meses após a data do depósito do terceiro ins-
trumento de ratificação ou aceitação.

3. Em relação a qualquer Estado signatário que a ratifique ou aceite ulteriormente, entrará 
em vigor três meses após a data do depósito do seu instrumento de ratificação ou aceitação.

ARTIGO 22

1. Após a entrada em vigor da presente Convenção, o Comité de Ministros do Conselho da 
Europa poderá convidar qualquer Estado não membro do Conselho a aderir à presente Convenção.

2. A adesão efectuar-se-á mediante o depósito, junto do secretário-geral do Conselho 
da Europa, de um instrumento de adesão que produzirá efeito três meses após a data do 
respectivo depósito.

ARTIGO 23

1. Qualquer Parte Contratante pode, no momento da assinatura ou no momento do 
depósito do respectivo instrumento de ratificação, aceitação ou adesão, designar o ou os 
territórios aos quais a presente Convenção se aplicará.

2. Qualquer Parte Contratante pode, no momento do depósito do respectivo instru-
mento de ratificação, aceitação ou adesão, ou em qualquer momento ulterior, mediante 
declaração dirigida ao secretário-geral do Conselho da Europa, alargar a aplicação da pre-
sente Convenção a qualquer outro território designado na declaração por cujas relações 
internacionais seja responsável ou em nome do qual esteja autorizado a tomar decisões.

3. Qualquer declaração feita em conformidade com o número anterior pode ser re-
tirada, relativamente a qualquer dos territórios nela designados, nas condições previstas 
no artigo 27.º da presente Convenção.

ARTIGO 24

1. Qualquer Parte Contratante cuja legislação preveja mais de uma forma de adopção 
tem a faculdade de aplicar apenas a uma dessas formas as disposições da presente Con-
venção contidas nos nºs 1, 2, 3 e 4 do artigo 10.º e nos nºs 2 e 3 do artigo 12.º.
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2. A Parte Contratante que faça uso desta faculdade deve notificar o secretário-geral do 
Conselho da Europa no momento da assinatura ou do depósito do respectivo instrumento de 
ratificação, aceitação ou adesão, ou ainda quando fizer uma declaração nos termos do n.º 2 
do artigo 23.º da presente Convenção, e indicar as modalidade do exercício desta faculdade.

3. Esta Parte Contratante pode pôr termo ao exercício desta faculdade mediante no-
tificação dirigida ao secretário-geral do Conselho da Europa.

ARTIGO 25

1. Qualquer Parte Contratante pode, no momento da assinatura ou do depósito do 
respectivo instrumento de ratificação, aceitação ou adesão, ou ainda quando fizer uma 
declaração nos termos do n.º 2 do artigo 23.º da presente Convenção, formular no máximo 
duas reservas a propósito das disposições da parte II da Convenção.

Não são permitidas reservas de carácter geral e cada reserva só pode incidir sobre 
uma disposição.

Cada reserva produz efeito durante cinco anos a partir da entrada em vigor da presente 
Convenção em relação à Parte considerada. Pode ser renovada por períodos sucessivos de 
cinco anos, mediante declaração dirigida, antes do termo de cada período, ao secretário-
geral do Conselho da Europa.

2. Qualquer Parte Contratante pode retirar, no todo ou em parte, uma reserva por si 
formulada nos termos do número anterior, mediante declaração dirigida ao secretário-geral 
do Conselho da Europa, a qual produz efeito a partir da data da sua recepção.

ARTIGO 26

As Partes Contratantes devem comunicar ao secretário-geral do Conselho da Europa os 
nomes e endereços das autoridades às quais podem ser transmitidos os pedidos previstos 
no artigo 14.º.

ARTIGO 27

1. A presente Convenção permanece em vigor por tempo indeterminado.

2. Qualquer Estado Contratante pode, no que lhe diz respeito, denunciar a presente 
Convenção mediante notificação dirigida ao secretário-geral do Conselho da Europa.

3. A denúncia produzirá efeito seis meses após a data de recepção da notificação pelo 
secretário-geral.

ARTIGO 28

O secretário-geral do Conselho da Europa notificará aos Estados membros do Conselho 
e a todos os Estados que tiverem aderido à presente Convenção:
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a) Qualquer assinatura;

b) O depósito de qualquer instrumento de ratificação, aceitação ou de adesão;

c) As datas de entrada em vigor da presente Convenção em conformidade com 
o artigo 21.º;

d) Qualquer notificação recebida em aplicação do disposto no artigo 1.º;

e) Qualquer notificação recebida em aplicação do disposto no artigo 2.º;

f) Qualquer declaração recebida em aplicação do disposto nos nºs 2 e 3 do artigo 23.º;

g) Qualquer informação recebida em aplicação do disposto nos nºs 2 e 3 do 
artigo 24.º;

h) Qualquer reserva formulada em aplicação do disposto no n.º 1 do artigo 25.º;

i) A renovação de qualquer reserva formulada em aplicação do disposto no n.º 
1 do artigo 25.º;

j) O facto de ter sido retirada qualquer reserva feita em aplicação do disposto no 
n.º 2 do artigo 25.º;

k) Qualquer notificação efectuada em aplicação do disposto no artigo 26.º;

l) Qualquer notificação recebida em aplicação do disposto no artigo 27.º e a data 
a partir da qual a denúncia produz efeito.

Em fé do que os signatários, devidamente autorizados para o efeito, assinaram a 
presente Convenção.

Feito em Estrasburgo, aos 24 dias do mês de Abril de 1967, em francês e inglês, fazendo igualmente fé 
ambos os textos, num só exemplar, que será depositado nos arquivos do Conselho da Europa. O secre-
tário-geral do Conselho da Europa enviará cópia conforme a cada um dos Estados signatários e aos que 
tiverem aderido.
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Convenção Europeia sobre o Repatriamento de Menores (1970)
Preâmbulo

Os Estados membros do Conselho da Europa, signatários da presente Convenção,

Considerando que a sua estreita união se manifesta particularmente num aumento 
da circulação de pessoas,

Considerando que, embora este facto tenha geralmente consequências benéficas, 
implica determinados problemas, em especial quando um menor se encontra no território 
de um Estado contra a vontade dos responsáveis pela protecção dos seus interesses ou 
quando a sua presença no território de um Estado seja incompatível, quer com os interesses 
da criança, quer com os interesses do Estado em causa;

Convencidos da necessidade de cooperar entre si a fim de permitir a transferência 
obrigatória de tais menores de um Estado para outro,

Acordaram no seguinte:

SECÇÃO I 

Informação Geral

Artigo 1

Para os efeitos da presente Convenção:

a) o termo “menor” designa qualquer pessoa que não tenha atingido a maioridade 
nos termos da lei aplicável em conformidade com as normas de direito internacional 
privado do Estado requisitante e que, nos termos da mesma lei, não disponha da 
capacidade para determinar o seu próprio local de residência.

b) a expressão “autoridade parental” designa o direito de determinar o local de 
residência do menor, conferido a pessoas singulares ou colectivas nos termos da lei 
ou por decisão legal ou administrativa;

c) o termo “repatriamento” designa a transferência de um menor, em aplicação da 
presente Convenção, de um Estado Contratante para outro Estado Contratante, inde-
pendentemente do facto de este último ser ou não o Estado da nacionalidade do menor.

Artigo 2

1. A presente Convenção aplica-se aos menores que se encontrem no território de um 
Estado Contratante e cujo repatriamento seja solicitado por outro Estado Contratante por 
uma das seguintes razões:
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a) a presença do menor no território do Estado requisitado é contrária à vontade 
da pessoa ou pessoas detentoras de autoridade parental sobre ele;

b) a presença do menor no território do Estado requisitado é incompatível com 
uma medida de protecção ou reeducação adoptada relativamente ao menor em causa 
pelas autoridades competentes do Estado requisitante;

c) a presença do menor é necessária no território do Estado requisitante devido à 
instauração, neste Estado, de processo tendente à adopção de medidas de protecção 
ou de reeducação relativamente ao menor em causa.

2. A presente Convenção aplica-se também ao repatriamento de menores cuja presença 
no território de um Estado Contratante seja por este considerada incompatível com os seus 
próprios interesses ou com os interesses dos menores em causa, desde que a respectiva 
legislação autorize o afastamento do menor do seu território.

Artigo 3

Cada Estado Contratante designará uma autoridade central encarregada de formular, 
emitir e receber os pedidos de repatriamento e notificará o Secretário-Geral do Conselho 
da Europa desta designação.

SECÇÃO II 

Repatriamento de Menor a pedido de Estado que não o Estado do paradeiro

Artigo 4

1. Os requerimentos de repatriamento de um menor por qualquer das razões enun-
ciadas no parágrafo 1 do artigo 2.º serão dirigidos à autoridade central do Estado para o 
qual se pretende que o menor seja repatriado.

2. Caso as autoridades competentes deste Estado considerem que o requerimento está 
bem fundamentado e é razoável, a autoridade central dirige um pedido de repatriamento 
à autoridade central do Estado de paradeiro do menor.

Artigo 5

1. Não será tomada qualquer decisão relativa a um pedido de repatriamento sem que 
o menor, se a sua capacidade de discernimento assim o permitir, seja ouvido pessoalmente 
pela autoridade competente do Estado requisitado.

2. A dita autoridade procurará também recolher as opiniões das pessoas com interes-
se na decisão, em particular dos detentores de autoridade parental ou daqueles que, no 
território do Estado requisitado, assegurem de facto a guarda do menor. Esta recolha de 
opiniões não deverá ter lugar na medida em que seja susceptível de prejudicar os interesses 
do menor devido ao atraso que possa causar.
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Artigo 6

O Estado requisitado deferirá qualquer pedido de repatriamento que seja conforme 
às disposições da presente Convenção e se baseie no parágrafo 1 do artigo 2.º, a menos 
que exerça o seu direito de recusar um pedido em conformidade com os artigos 7.º e 8.º.

Artigo 7

Um pedido pode ser recusado:

a) caso o menor, de acordo com a legislação aplicável nos termos das normas de 
direito internacional privado do Estado requisitado, disponha ele próprio de capaci-
dade para determinar o seu próprio local de residência ou se tal capacidade decorrer 
da legislação interna do Estado requisitado;

b) caso se baseie na alínea a) do parágrafo 1 do artigo 2.º e vise submeter o menor à 
autoridade de uma ou várias pessoas que não sejam detentoras de autoridade parental 
de acordo com a legislação aplicável nos termos das normas de direito internacional 
privado do Estado requisitado ou não sejam detentoras de autoridade parental de 
acordo com a legislação interna do Estado requisitado;

c) caso o Estado requisitado considere que o Estado requisitante não dispõe de com-
petência para adoptar a medidas referidas nas alíneas b) e c) do parágrafo 1 do artigo 2.º;

d) caso o Estado requisitado considere que o repatriamento do menor é contrário 
à ordem pública;

e) caso o menor seja nacional do Estado requisitado;

f) caso o menor em questão seja nacional de um Estado não Parte na Convenção 
e o seu repatriamento não seja compatível com as obrigações existentes entre este 
Estado e o Estado requisitado.

Artigo 8

O Estado requisitado pode ainda, tendo em conta todos os aspectos do caso, recusar o pedido:

a) caso a pessoa ou pessoas detentoras de autoridade parental sobre o menor ou 
a cujo cuidado este se encontre estejam presentes no território do Estado requisitado 
e se oponham ao repatriamento;

b) caso o Estado requisitado considere que o repatriamento é contrário aos 
interesses do menor, em particular se este tiver laços familiares ou sociais efectivos 
nesse Estado ou se o repatriamento for incompatível com medida de protecção ou 
reeducação adoptada no Estado em causa.
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Artigo 9

O Estado requisitado poderá adiar a decisão sobre o pedido:

a) caso a autoridade parental na qual se baseia o pedido seja contestada por 
motivos sérios;

b) caso considere necessário instaurar processo contra o menor em virtude de 
uma infracção ou submetê-lo a sanção penal que implique privação de liberdade.

Artigo 10

Caso o pedido seja deferido, as autoridades competentes do Estado requisitante e 
do Estado requisitado fixarão, de comum acordo e tão rapidamente quanto possível, as 
modalidades de repatriamento.

Artigo 11

O Estado requisitado pode adoptar as providências cautelares que pareçam necessárias 
tendo em vista o repatriamento, nomeadamente colocando o menor numa instituição 
de protecção da juventude. Estas medidas poderão ser revogadas a todo o tempo e, em 
qualquer circunstância, terminarão após o termo de um período de 30 dias caso o pedido 
não seja deferido. As medidas em questão são reguladas pelo direito interno do Estado 
requisitado.

Artigo 12

Nos casos urgentes, a autoridade central do Estado requisitante pode solicitar que as 
providências cautelares referidas no artigo 11.º sejam decretadas antes da recepção do 
pedido de repatriamento pelo Estado requisitado. Tais providências cessarão caso o pedido 
de repatriamento não seja recebido no prazo de dez dias.

Artigo 13

1. Nenhum processo penal poderá ser instaurado ou continuado no Estado requisitante 
contra uma pessoa repatriada em conformidade com as disposições da presente secção por 
infracções cometidas antes do repatriamento, a menos que o Estado requisitado o consinta 
expressamente. O consentimento será também necessário para efeitos de execução de 
sanção penal privativa de liberdade ou qualquer pena mais grave decretada no Estado 
requisitante antes do repatriamento.

2. O consentimento referido no parágrafo 1 será regulado pelas normas disciplinadoras 
da extradição no Estado requisitado ou por qualquer outra norma aí adoptada com vista 
à aplicação do presente artigo.

3 O consentimento não pode ser recusado caso o Estado requisitado estivesse obrigado 
a conceder a extradição, se esta fosse solicitada.
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SECÇÃO III 

Repatriamento a pedido do Estado do paradeiro

Artigo 14

1. Nos casos previstos no artigo 2.º, parágrafo 2, o Estado do paradeiro do menor 
pode solicitar a outro Estado Contratante que concorde no repatriamento da criança, nos 
seguintes termos:

a) caso a pessoa ou pessoas detentoras de autoridade parental se encontrem num 
outro Estado Contratante, o pedido será dirigido a este outro Estado;

b) caso a pessoa ou pessoas detentoras de autoridade parental se encontrem num 
Estado não parte na presente Convenção, o pedido será dirigido ao Estado Contratante 
de residência habitual do menor;

c) caso seja desconhecido o paradeiro da pessoa ou pessoas detentoras de autori-
dade parental ou caso ninguém detenha a autoridade parental, o pedido será dirigido 
ao Estado Contratante de residência habitual do menor ou, se o repatriamento para 
este Estado não for objecto de acordo ou se revelar impossível por qualquer outro 
motivo, ao Estado Contratante do qual o menor for nacional.

2. As disposições do parágrafo 1 não afectarão os poderes de que os Estados Contra-
tantes dispõem ao abrigo da sua própria legislação relativamente a cidadãos estrangeiros.

Artigo 15

1. Caso o Estado requisitado concorde em receber o menor, as autoridades competentes 
do Estado requisitante e do Estado requisitado fixarão, de comum acordo e tão rapidamente 
quanto possível, as modalidades de repatriamento.

2. O pedido de repatriamento pode ser acompanhado de um pedido de adopção das 
medidas consideradas adequadas em virtude da conduta ou da situação do menor no 
Estado requisitante. O pedido pode também especificar todas as demais condições que o 
repatriamento terá de respeitar.

SECÇÃO IV

Disposições Comuns

Artigo 16

1. Todos os pedidos relativos ao repatriamento serão apresentados por escrito e indi-
carão, nomeadamente:

a) o nome da entidade central emissora;



200

b) a identidade e nacionalidade do menor cujo repatriamento é solicitado e, se 
possível, o seu local de residência no Estado requisitado;

c) os motivos invocados para fundamentar o pedido;

d) se aplicável, a autoridade ou pessoa que interpõe o requerimento de repatria-
mento, bem como as suas relações jurídicas com o menor.

2. Nos casos baseados no parágrafo 1 do artigo 2.º, o pedido será acompanhado, se 
necessário, do original ou cópia certificada do documento comprovativo da autoridade 
parental a menos que esta resulte directamente da lei, da decisão que ordena a instaura-
ção de medida de protecção ou reeducação do menor em causa ou dos documentos que 
comprovem a necessidade de comparência do menor no processo em curso no Estado 
requisitante e objectivos deste processo.

3. Caso o Estado requisitado considere que a informação fornecida pelo Estado requi-
sitante não é suficiente para lhe permitir decidir sobre o pedido, solicitará a informação 
suplementar necessária. Poderá ser fixado um prazo para a recepção desta informação.

Artigo 17

1. Sem prejuízo das disposições do parágrafo 2 do presente artigo, não será necessária 
a tradução dos requerimentos ou documentos anexos.

2. Qualquer Estado Contratante pode, no momento da assinatura ou do depósito do 
seu instrumento de ratificação, aceitação ou adesão, mediante declaração dirigida ao Secre-
tário-Geral do Conselho da Europa, reservar-se o direito de estipular que os requerimentos 
e documentos anexos terão de ser acompanhados de tradução para a sua própria língua 
ou uma das suas línguas ou para uma das línguas oficiais do Conselho da Europa ou para 
uma das línguas que indicar. Os demais Estados Contratantes podem exigir reciprocidade.

3. O presente artigo não prejudica quaisquer disposições relativas à tradução de re-
querimentos e documentos anexos incluídas em acordos ou protocolos em vigor ou que 
possam ser celebrados entre dois ou mais Estados Contratantes.

Artigo 18

Os meios de prova e documentos transmitidos em aplicação da presente Convenção 
serão dispensados de quaisquer formalidades de legalização.

Artigo 19

1. O trânsito de um menor em processo de repatriamento, em aplicação da presente 
Convenção, através do território de um Estado Contratante, será autorizado mediante sim-
ples notificação, da qual será lavrado registo escrito pelo Estado a partir de cujo território 
o repatriamento deva ter lugar.

2. O trânsito pode ser recusado caso:
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a) o menor se encontre sujeito a processo penal no Estado de trânsito ou esteja 
obrigado a cumprir sanção penal privativa de liberdade ou pena mais grave;

b) o menor seja nacional do Estado de trânsito.

3. Caso o trânsito não seja recusado, o menor não poderá ser capturado ou detido no 
Estado de trânsito por infracções cometidas antes da sua entrada nesse Estado.

4. O Estado de trânsito procurará garantir que o menor não se venha a subtrair ao 
repatriamento.

Artigo 20

Todos os indeferimentos de pedidos de repatriamento ou de trânsito serão fundamentados.

Artigo 21

As comunicações entre autoridades centrais relativas à aplicação da presente Convenção 
podem ser transmitidas através da Organização Internacional de Polícia Criminal (Interpol).

Artigo 22

1. Quaisquer despesas inerentes à aplicação da presente Convenção serão suportadas:

a) pelo Estado requerido, se as despesas forem realizadas no seu território;

b) pelo Estado requerente, em todos os restantes casos.

2. O presente artigo não impedirá o reembolso das despesas pelo menor ou outras 
pessoas responsáveis pelas mesmas.

SECÇÃO V

Disposições Finais

Artigo 23

1. A presente Convenção fica aberta à assinatura dos Estados membros representados 
no Comité de Ministros do Conselho da Europa. Ficará sujeita a ratificação ou aceitação. 
Os instrumentos de ratificação ou aceitação serão depositados junto do Secretário-Geral 
do Conselho da Europa.

2. A presente Convenção entrará em vigor três meses após a data de depósito do 
terceiro instrumento de ratificação ou aceitação.

3. Relativamente a qualquer Estado signatário que posteriormente a ratifique ou a 
aceite, a Convenção entrará em vigor três meses após a data de depósito do respectivo 
instrumento de ratificação ou aceitação.
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Artigo 24

1. Após a entrada em vigor da presente Convenção, o Comité de Ministros do Conselho 
da Europa poderá convidar qualquer Estado não membro a aderir à mesma.

2. Esta adesão será efectuada mediante o depósito do instrumento de adesão junto do 
Secretário-Geral do Conselho da Europa e produzirá efeitos três meses após a data deste depósito.

Artigo 25

Qualquer Estado Contratante pode, no momento da assinatura ou aquando do depósito 
do seu instrumento de ratificação, aceitação ou adesão, formular uma declaração onde defina, 
no que lhe diz respeito, o conceito de “nacional” no sentido utilizado na presente Convenção.

Artigo 26

1. Qualquer Estado Contratante pode, no momento da assinatura ou aquando do 
depósito do seu instrumento de ratificação, aceitação ou adesão, especificar o território 
ou os territórios aos quais se aplicará a presente Convenção.

2. Qualquer Estado Contratante pode, no momento do depósito do seu instrumento 
de ratificação, aceitação ou adesão, ou em qualquer momento ulterior, alargar a aplicação 
da presente Convenção, mediante declaração dirigida ao Secretário-Geral do Conselho 
da Europa, a qualquer outro território ou territórios especificados na declaração por cujas 
relações internacionais seja responsável ou pelos quais esteja habilitado a estipular.

3. Qualquer declaração feita ao abrigo do parágrafo anterior poderá, relativamente a 
qualquer território nela designado, ser retirada de acordo com o procedimento enunciado 
no artigo 29.º da presente Convenção.

Artigo 27

1. Sem prejuízo das disposições dos parágrafos 3 e 4 do presente artigo, a presente 
Convenção substitui, relativamente a todos os territórios aos quais se aplica, as disposições 
de quaisquer tratados, convenções ou acordos bilaterais celebrados entre Estados Con-
tratantes e que regulem o repatriamento de menores pelos motivos indicados no artigo 
2.º, na medida em que os Estados Contratantes podem sempre fazer-se prevalecer das 
modalidades de repatriamento previstas na presente Convenção.

2. A presente Convenção não impedirá o repatriamento ou a extradição baseados, quer 
em acordos ou convenções internacionais, quer no direito interno do Estado em questão.

3. Os Estados Contratantes podem concluir entre si acordos bilaterais ou multilaterais 
sobre matérias abrangidas pela presente Convenção; contudo, estes acordos apenas se 
celebrarão com o objectivo de complementar as disposições da presente Convenção ou 
facilitar a aplicação dos princípios nela contidos. Estes acordos ou protocolos bilaterais ou 
multilaterais podem prever, em particular, o estabelecimento de relações directas entre 
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as autoridades nacionais competentes.

4. Para além disso, caso dois ou mais Estados Contratantes tenham estabelecido 
ou venham a estabelecer relações com base numa legislação uniforme ou num sistema 
especial, tais Estados, sem prejuízo das disposições da presente Convenção, serão livres 
para regular as suas relações recíprocas nesta área exclusivamente em conformidade com 
tal legislação ou sistema. Os Estados Contratantes que, em conformidade com o presente 
parágrafo, afastarem, entre si, a aplicação da presente Convenção, notificarão deste facto 
o Secretário-Geral do Conselho da Europa.

Artigo 28

O Conselho da Europa manter-se-á informado quanto à aplicação da presente Conven-
ção e fará tudo quanto seja necessário a fim de facilitar a resolução amigável de qualquer 
dificuldade que possa resultar da sua execução.

Artigo 29

1. A presente Convenção manter-se-á em vigor indefinidamente.

2. Qualquer Estado Contratante pode, no que lhe diz respeito, denunciar a presente 
Convenção mediante notificação dirigida a Secretário-Geral do Conselho da Europa.

3. A denúncia produzirá efeitos seis meses após a data de recepção da notificação 
pelo Secretário-Geral.

Artigo 30

O Secretário-Geral do Conselho da Europa notificará os Estados membros representados no 
Comité de Ministros do Conselho e todos os Estados que hajam aderido à presente Convenção:

a) de qualquer assinatura;

b) do depósito de qualquer instrumento de ratificação, aceitação ou adesão;

c) de qualquer notificação recebida em conformidade com o artigo 3.º da presente 
Convenção;

d) de qualquer data de entrada em vigor da presente Convenção, de acordo com 
o seu artigo 23.º;

e) de qualquer declaração recebida em conformidade com o artigo 25.º;

f) de qualquer notificação recebida em conformidade com o artigo 26.º;

g) de qualquer notificação recebida em conformidade com o artigo 27.º, n.º 4;
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h) de qualquer notificação recebida em aplicação das disposições do artigo 29.º 
e data em que a denúncia começará a produzir efeitos.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente autorizados para o efeito, assinaram 
a presente Convenção.

Feita na Haia neste dia 28 de Maio de 1970, em inglês e francês, os dois textos fazendo igualmente fé, 
num único exemplar, que será depositado nos arquivos do Conselho da Europa. O Secretário-Geral enviará 
cópias autenticadas a cada um dos Estados signatários e aderentes.
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Convenção Europeia sobre o Estatuto Jurídico das Crianças 
Nascidas Fora do Casamento (1975)

Os Estados membros do Conselho da Europa, signatários da presente Convenção,

Considerando que o objectivo do Conselho da Europa é realizar uma união mais 
estreita entre os seus membros, especialmente pela adopção de disposições comuns no 
campo jurídico;

Constatando que em grande número de Estados membros têm sido despendidos 
esforços no sentido de melhorar o estatuto jurídico das crianças nascidas fora do casamen-
to pela redução das diferenças entre o estatuto jurídico destas crianças e o das crianças 
nascidas do casamento, uma vez que tais diferenças são desfavoráveis para as primeiras 
no plano jurídico e social;

Reconhecendo que ainda existem grandes divergências nas legislações dos Estados 
membros neste domínio;

Convencidos de que a condição das crianças nascidas fora do casamento deve ser 
melhorada e que o estabelecimento de determinadas disposições comuns relativas ao seu 
estatuto jurídico favoreceria a realização deste objectivo e contribuiria simultaneamente 
para a harmonização das legislações dos Estados membros neste domínio;

Considerando, no entanto, que se torna necessário estabelecer fases progressivas 
para os Estados que considerem não estar habilitados a adoptar imediatamente algumas 
das disposições da presente Convenção,

acordaram no seguinte:

ARTIGO 1

As Partes Contratantes comprometem-se a assegurar a conformidade da sua legislação 
com as disposições da presente Convenção e a notificar o Secretário-Geral do Conselho da 
Europa das medidas tomadas para este efeito.

ARTIGO 2

A filiação materna de qualquer criança nascida fora do casamento estabelece-se pelo 
simples facto do seu nascimento.

ARTIGO 3

A filiação paterna de qualquer criança nascida fora do casamento pode verificar-se ou 
estabelecer-se por reconhecimento voluntário ou por decisão judicial.
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ARTIGO 4

O reconhecimento voluntário da paternidade apenas pode ser objecto de oposição ou de 
contestação, caso estes procedimentos estejam previstos na legislação interna, no caso em 
que aquele que quer reconhecer ou que reconheceu a criança não seja biologicamente o pai.

ARTIGO 5

Nas acções relativas à filiação paterna devem ser admitidas as provas científicas sus-
ceptíveis de estabelecer ou afastar a paternidade.

ARTIGO 6

1. O pai e a mãe de uma criança nascida fora do casamento têm a mesma obrigação 
de a manter como se tivesse nascido do casamento.

2. Sempre que a obrigação de sustentar uma criança nascida do casamento incumba a 
determinados membros da família do pai ou da mãe, a criança nascida fora do casamento 
beneficia igualmente dessa obrigação.

ARTIGO 7

1. Quando a filiação de uma criança nascida fora do casamento for estabelecida em rela-
ção a ambos os pais, o poder paternal não pode ser atribuído de pleno direito apenas ao pai.

2. O poder paternal deve poder ser transferido; os casos de transferência dependem 
da legislação interna.

ARTIGO 8

Quando o pai ou a mãe de uma criança nascida fora do casamento não exerça o poder 
paternal ou não a tenha à sua guarda, pode obter o direito de visita nos casos apropriados.

ARTIGO 9

Os direitos da criança nascida fora do casamento à sucessão de seus pais e dos membros 
da família destes são os mesmos que os da criança nascida do casamento.

ARTIGO 10

O casamento entre o pai e a mãe de uma criança nascida fora do casamento confere 
a essa criança o estatuto jurídico da criança nascida do casamento.

ARTIGO 11

1. A presente Convenção fica aberta à assinatura dos Estados membros do Conselho 
da Europa; será ratificada, aceite ou aprovada, devendo os instrumentos de ratificação, 
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aceitação ou aprovação ser depositados junto do Secretário-Geral do Conselho da Europa.

2. A Convenção entrará em vigor 3 meses após a data do depósito do terceiro instru-
mento de ratificação, aceitação ou aprovação.

3. No que se refere a qualquer Estado signatário que a ratifique, aceite ou aprove 
posteriormente, a presente Convenção entrará em vigor 3 meses após a data do depósito 
do seu instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação.

ARTIGO 12

1. Após a sua entrada em vigor, o Comité de Ministros do Conselho da Europa poderá 
convidar qualquer Estado não membro do Conselho a aderir à presente Convenção.

2. A adesão efectuar-se-á mediante o depósito junto do Secretário-Geral do Conselho da 
Europa de um instrumento de adesão que produzirá efeitos 3 meses após a data do seu depósito.

ARTIGO 13

1. Qualquer Estado poderá, no momento da assinatura ou do depósito do seu instru-
mento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, designar o ou os territórios aos quais 
se aplicará a presente Convenção.

2. Qualquer Estado poderá, no momento do depósito do seu instrumento de ratificação, 
aceitação, aprovação ou adesão ou, posteriormente, em qualquer momento, tornar extensiva 
a aplicação da presente Convenção, mediante declaração dirigida ao Secretário-Geral do 
Conselho da Europa, a qualquer outro território mencionado na declaração, cujas relações 
internacionais assegure ou pelo qual se encontre habilitado a negociar.

3. Qualquer declaração feita ao abrigo do número precedente poderá ser retirada, no 
que respeita a qualquer território designado na declaração, nos termos do artigo 15.º da 
presente Convenção.

ARTIGO 14

1. Qualquer Estado poderá, no momento da assinatura ou depósito do seu instrumento 
de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, ou ao efectuar uma declaração de acordo 
com o n.º 2 do artigo 13.º da presente Convenção, formular um máximo de 3 reservas 
relativamente às disposições dos artigos 2.º a 10.º da mesma.

Não serão admitidas reservas de carácter genérico, não podendo cada uma delas 
abranger mais de uma disposição.

2. Cada reserva produzirá efeitos durante 5 anos a partir da entrada em vigor da presente 
Convenção em relação à Parte em causa. Poderá ser renovada por períodos sucessivos de 
5 anos, mediante declaração dirigida, antes do termo de cada período, ao Secretário-Geral 
do Conselho da Europa.
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3. Qualquer Parte Contratante poderá retirar, no todo ou em parte, qualquer reserva 
por si formulada, ao abrigo dos números anteriores, mediante declaração dirigida ao Secre-
tário-Geral do Conselho da Europa, que produzirá efeitos a partir da data da sua recepção.

ARTIGO 15

1. Qualquer Parte Contratante poderá, no que lhe diz respeito, denunciar a presente 
Convenção, mediante notificação dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa.

2. A denúncia produzirá efeitos 6 meses após a data de recepção da notificação pelo 
Secretário-Geral.

ARTIGO 16

O Secretário-Geral do Conselho da Europa deverá notificar os Estados membros do Con-
selho, assim como qualquer Estado que tenha aderido à presente Convenção, do seguinte:

a) Assinaturas;

b) Depósito de quaisquer instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão;

c) Datas da entrada em vigor da presente Convenção, de acordo com o artigo 11.º desta;

d) Notificações recebidas em aplicação das disposições do artigo 1.º;

e) Declarações recebidas em aplicação dos nºs 2 e 3 do artigo 13.º;

f) Reservas formuladas em aplicação da disposição do n.º 1 do artigo 14.º;

g) Renovação de qualquer reserva efectuada em aplicação do n.º 2 do artigo 14.º;

h) Retirada de qualquer reserva efectuada em aplicação das disposições do n.º 
3 do artigo 14.º;

i) Notificações recebidas em aplicação das disposições do artigo 15.º e data a 
partir da qual a denúncia produzirá efeitos.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados para o efeito, assinaram 
a presente Convenção.

Feita em Estrasburgo, em 15 de Outubro de 1975, em francês e inglês, fazendo ambos os textos igualmente 
fé, num único exemplar que será depositado nos arquivos do Conselho da Europa. O Secretário-Geral do 
Conselho da Europa enviará cópia certificada a cada um dos Estados signatários e aderentes.
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Convenção Europeia Sobre o Reconhecimento e a Execução 
das Decisões Relativas à Guarda de Menores e sobre o 
Restabelecimento da Guarda de Menores (1980)

Os Estados membros do Conselho da Europa, signatários da presente Convenção,

Reconhecendo que nos Estados membros do Conselho da Europa a consideração do inte-
resse do menor é de uma importância fundamental em matéria de decisões relativas à sua guarda;

Considerando que a instituição de medidas destinadas a facilitar o reconhecimen-
to e a execução das decisões referentes à guarda de um menor terá como consequência 
garantir uma melhor protecção do interesse dos menores;

Considerando desejável, para tal, salientar que o direito de visita dos pais é o 
corolário normal do direito de guarda;

Constatando o número crescente de casos em que os menores foram ilicitamente 
deslocados por uma fronteira internacional e as dificuldades encontradas para resolver de 
forma adequada os problemas suscitados por esses casos;

Desejando introduzir disposições apropriadas que permitam o restabelecimento 
da guarda dos menores quando essa guarda tenha sido arbitrariamente interrompida;

Convencidos da oportunidade de adoptar, para esse efeito, medidas adaptadas às 
diferentes necessidades e circunstâncias;

Desejando estabelecer relações de cooperação judiciária entre as respectivas autoridades,

acordaram no que segue:

ARTIGO 1

Para os fins da presente Convenção, entende-se por:

a) «Menor», uma pessoa, qualquer que seja a sua nacionalidade, desde que não 
tenha atingido ainda a idade de 16 anos e que não goze do direito de fixar ela própria 
a sua residência segundo a lei da sua residência habitual ou da sua nacionalidade, ou 
segundo a lei interna do Estado requerido;

b) «Autoridade», qualquer autoridade judiciária ou administrativa;

c) «Decisão relativa à guarda», qualquer decisão de uma autoridade na medida 
em que estatua sobre os cuidados a dispensar à pessoa do menor, incluindo o direito 
de fixar a sua residência, assim como o direito de visita;
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d) «Deslocação ilícita», a deslocação de um menor através de uma fronteira interna-
cional em violação de decisão relativa à sua guarda proferida num Estado contratante 
e executória nesse mesmo Estado; considera-se também uma deslocação ilícita:

i) A não entrega de um menor através de uma fronteira internacional, terminado o 
período do exercício de um direito de visita relativo a esse menor, ou no fim de qualquer 
outra estada temporária em território diverso daquele em que a guarda é exercida;

ii) A deslocação posteriormente declarada ilícita ao abrigo do artigo 12.º.

TÍTULO I

Autoridades Centrais

ARTIGO 2

1. Cada Estado contratante designará uma autoridade central, que exercerá as funções 
previstas na presente Convenção.

2. Os Estados federais e os Estados onde estejam em vigor vários sistemas legais têm 
a faculdade de designar várias autoridades centrais, cujas competências eles determinam.

3. Qualquer designação feita ao abrigo do presente artigo deve ser notificada ao 
Secretário-Geral do Conselho da Europa.

ARTIGO 3

1. As autoridades centrais dos Estados contratantes devem cooperar entre si e promover 
uma actuação concertada entre as autoridades competentes dos seus países respectivos. 
Devem agir com toda a diligência necessária.

2. Com vista a facilitar a aplicação da presente Convenção, as autoridades centrais dos 
Estados contratantes:

a) Assegurarão a transmissão dos pedidos de informação emanando das auto-
ridades competentes e que respeitem a questões de direito ou de facto relativas a 
processos em curso;

b) Comunicarão reciprocamente, a seu pedido, informações sobre o direito res-
peitante à guarda de menores e sua evolução;

c) Manter-se-ão mutuamente informadas das dificuldades que possam suscitar-se 
na aplicação da Convenção e empenhar-se-ão, na medida do possível, em eliminar 
os obstáculos à sua aplicação.

ARTIGO 4

1. Qualquer pessoa que tenha obtido num Estado contratante uma decisão relativa 
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à guarda de um menor e que deseje obter noutro Estado contratante o reconhecimento 
ou a execução dessa decisão pode dirigir-se, para esse efeito, através de requerimento, à 
autoridade central de qualquer Estado contratante.

2. O requerimento deve ser acompanhado dos documentos mencionados no artigo 13.º.

3. A autoridade central demandada, quando não seja a autoridade central do Estado 
requerido, transmitirá os documentos a esta última directamente e sem demora.

4. A autoridade central demandada pode recusar a sua intervenção quando seja mani-
festo que não se encontram preenchidas as condições requeridas pela presente Convenção.

5. A autoridade central demandada informará, sem demora, o requerente do segui-
mento dado ao seu pedido.

ARTIGO 5

1. A autoridade central do Estado requerido tomará ou fará tomar, com a maior bre-
vidade, todas as medidas que julgar apropriadas, incumbindo, se necessário, as suas 
autoridades competentes de:

a) Descobrir o paradeiro do menor;

b) Evitar, especialmente pelas medidas provisórias necessárias, que os interesses 
do menor ou do requerente sejam lesados;

c) Assegurar o reconhecimento ou a execução da decisão;

d) Assegurar a entrega do menor ao requerente quando seja concedida a exe-
cução da decisão;

e) Informar a autoridade requerente das medidas tomadas e do seu seguimento.

2. Quando a autoridade central do Estado requerido tiver razões para crer que o me-
nor se encontra no território de outro Estado contratante, transmitirá os documentos à 
autoridade central desse Estado, directamente e sem demora.

3. Exceptuando as despesas de repatriamento, os Estados contratantes comprometem-
se a não exigir do requerente qualquer pagamento pelas medidas tomadas nos termos 
do n.º 1 do presente artigo pelas suas autoridades centrais, incluindo as custas judiciais e, 
eventualmente, as despesas resultantes da assistência de um advogado.

4. Se o reconhecimento ou a execução forem recusados e se a autoridade central do Estado 
requerido considerar que deve dar seguimento ao pedido do requerente no sentido de intentar 
nesse Estado uma acção quanto à matéria de fundo, essa autoridade deverá providenciar para que 
seja assegurada a representação do requerente no processo em condições não menos favoráveis 
do que aquelas de que pode beneficiar uma pessoa residente e nacional desse Estado e, para 
esse efeito, poderá, nomeadamente, solicitar a colaboração das suas autoridades competentes.
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ARTIGO 6

1. Sem prejuízo dos acordos particulares concluídos entre as autoridades centrais 
interessadas e do disposto no n.º 3 do presente artigo:

a) As comunicações dirigidas à autoridade central do Estado requerido serão 
redigidas na língua ou numa das línguas oficiais desse Estado ou acompanhadas de 
uma tradução nessa língua;

b) A autoridade central do Estado requerido deve, no entanto, aceitar as comuni-
cações redigidas em língua francesa ou inglesa ou acompanhadas de uma tradução 
numa destas línguas.

2. As comunicações emanando da autoridade central do Estado requerido, incluindo os 
resultados dos inquéritos efectuados, podem ser redigidas na língua ou numa das línguas 
oficiais desse Estado ou em francês ou inglês.

3. Qualquer Estado contratante pode excluir a aplicação total ou parcial do disposto no 
n.º 1, alínea b), do presente artigo. Sempre que um Estado contratante tiver feito essa reserva, 
qualquer outro Estado contratante pode igualmente aplicá-la relativamente a esse Estado.

TÍTULO II

Reconhecimento e execução das decisões e restabelecimento da guarda de menores

ARTIGO 7

As decisões relativas à guarda proferidas num Estado contratante são reconhecidas 
e, se forem executórias no Estado de origem, são postas em execução em qualquer outro 
Estado contratante.

ARTIGO 8

1. Em caso de deslocação ilícita, a autoridade central do Estado requerido mandará 
proceder imediatamente à restituição do menor:

a) Se no momento da propositura da acção no Estado em que a decisão foi proferida 
ou na data da deslocação ilícita, caso esta tenha ocorrido anteriormente, o menor e 
os seus pais tinham unicamente a nacionalidade desse Estado e o menor tinha a sua 
residência habitual no território desse Estado; e

b) Se o pedido de restituição tiver sido formulado a uma autoridade central num 
prazo de 6 meses a partir da deslocação ilícita.

2. Se, de acordo com a lei do Estado requerido, não for possível satisfazer o disposto 
no n.º 1 do presente artigo sem a intervenção de uma autoridade judiciária, nenhum dos 
fundamentos de recusa previstos na presente Convenção será aplicável ao processo judicial.
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3. Se for celebrado um acordo homologado por uma autoridade competente entre 
a pessoa a quem o menor foi confiado e uma outra, no sentido de ser concedido a esta 
um direito de visita, e se, expirado o prazo acordado, o menor, tendo sido levado para o 
estrangeiro, não tiver sido restituído à pessoa que tinha a sua guarda, proceder-se-á ao 
restabelecimento do direito de guarda de acordo com os nºs 1, alínea b), e 2 do presente 
artigo. Do mesmo modo se procederá no caso de a decisão da autoridade« competente 
conceder esse mesmo direito a uma pessoa que não tenha a guarda do menor.

ARTIGO 9

1. Nos casos de deslocação ilícita não previstos no artigo 8.º e se tiver sido dirigido 
requerimento a uma autoridade central num prazo de 6 meses a partir da deslocação, o 
reconhecimento e a execução só poderão ser recusados:

a) Se, no caso de uma decisão proferida na ausência do réu ou do seu representante 
legal, o acto de propositura da acção ou um acto equivalente não foi comunicado ou 
notificado ao réu regularmente e em tempo útil para que este possa defender-se; 
contudo, esta falta de comunicação ou notificação não poderá constituir fundamento 
de recusa do reconhecimento ou da execução quando a comunicação ou notificação 
não tenha sido levada a efeito por o réu ter dissimulado o local onde se encontra à 
pessoa que moveu a acção no Estado de origem;

b) Se, no caso de uma decisão proferida na ausência do réu ou do seu representante 
legal, a competência da autoridade que a proferiu não se fundou:

i) Na residência habitual do réu; ou

ii) Na última residência habitual comum dos pais do menor, desde que um deles 
aí resida ainda habitualmente; ou

iii) Na residência habitual do menor;

c) Se a decisão for incompatível com uma decisão relativa à guarda tornada exe-
cutória no Estado requerido antes da deslocação do menor, a menos que este tenha 
tido a sua residência habitual no território do Estado requerente no ano anterior à 
sua deslocação.

2. Se não tiver sido apresentado requerimento a uma autoridade central, o disposto no 
n.º 1 do presente artigo será igualmente aplicável quando o reconhecimento e a execução 
sejam pedidos num prazo de 6 meses a partir da deslocação ilícita.

3. A decisão não poderá ser, em caso algum, objecto de exame quanto à matéria de fundo.

ARTIGO 10

1. Nos casos não previstos nos artigos 8.º e 9.º, o reconhecimento e a execução poderão 
ser recusados não só pelos fundamentos referidos no artigo 9.º, mas ainda por um dos 
fundamentos seguintes:
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a) Se se constatar que os efeitos da decisão são manifestamente incompatíveis com 
os princípios fundamentais do direito da família e de menores no Estado requerido;

b) Se se constatar que, em face da alteração das circunstâncias, incluindo o decurso 
do tempo, mas excluindo a mera mudança de residência do menor na sequência de 
uma deslocação ilícita, os efeitos da decisão inicial já não são manifestamente con-
formes com o interesse do menor;

c) Se, no momento da propositura da acção no Estado de origem:

i) O menor tinha a nacionalidade do Estado requerido ou a sua residência habi-
tual nesse Estado, não existindo qualquer desses vínculos com o Estado de origem;

ii) O menor tinha simultaneamente a nacionalidade do Estado de origem e do 
Estado requerido e a sua residência habitual no Estado requerido;

d) Se a decisão for incompatível com uma decisão proferida no Estado requerido 
ou num terceiro Estado, sendo executória no Estado requerido, em consequência de 
um processo instaurado antes da introdução do pedido de reconhecimento ou de 
execução, e se a recusa for conforme com o interesse do menor.

2. Nos mesmos casos, o processo de reconhecimento e o processo de execução podem 
ser suspensos por um dos fundamentos seguintes:

a) Se a decisão inicial for objecto de um recurso ordinário;

b) Se um processo relativo à guarda do menor, instaurado antes de ter sido pro-
posta a acção no Estado de origem, estiver pendente no Estado requerido;

c) Se outra decisão relativa à guarda do menor for objecto de um processo de 
execução ou de qualquer outro processo relativo ao reconhecimento dessa decisão.

ARTIGO 11

1. As decisões sobre o direito de visita e as disposições das decisões relativas à guarda 
que incidam sobre o direito de visita são reconhecidas e tornadas exequíveis nas mesmas 
condições que as outras decisões relativas à guarda.

2. No entanto, a autoridade competente do Estado requerido pode fixar as modali-
dades da execução e do exercício do direito de visita, tendo em conta, especialmente, os 
compromissos assumidos pelas partes a este respeito.

3. Quando não se tenha tomado nenhuma decisão sobre o direito de visita ou se o 
reconhecimento ou a execução da decisão relativa à guarda for recusado, a autoridade 
central do Estado requerido pode incumbir as suas autoridades competentes de decidir 
sobre o direito de visita, a pedido da pessoa que invoque este direito.
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ARTIGO 12

Se à data em que o menor atravessar uma fronteira internacional não existir decisão 
executória sobre a guarda proferida num Estado contratante, o disposto na presente Con-
venção aplica-se a qualquer decisão posterior relativa à guarda desse menor que declare a 
deslocação ilícita, proferida num Estado contratante a pedido de qualquer pessoa interessada.

TÍTULO III

Processo

ARTIGO 13

1. O pedido tendente ao reconhecimento ou à execução, noutro Estado contratante, 
de uma decisão relativa à guarda deve ser acompanhado:

a) De um documento que habilite a autoridade do Estado requerido a agir em 
nome do requerente ou a designar, para o efeito, outro representante;

b) De uma cópia da decisão que preencha os requisitos necessários à sua autenticidade;

c) Quando se trate de uma decisão proferida na ausência do réu ou do seu repre-
sentante legal, de qualquer documento comprovativo de que o acto de propositura 
da acção ou um acto equivalente foi devidamente comunicado ou notificado ao réu;

d) Quando necessário, de um documento comprovativo de que, segundo a lei do 
Estado de origem, a decisão é executória;

e) Se possível, de uma informação indicando o local onde poderá encontrar-se o 
menor no Estado requerido;

f) De propostas sobre as modalidades do restabelecimento da guarda do menor.

2. Os documentos acima mencionados deverão, se necessário, ser acompanhados de 
tradução, de acordo com o disposto no artigo 6.º.

ARTIGO 14

Cada um dos Estados contratantes aplicará ao reconhecimento e à execução das deci-
sões relativas à guarda um processo simples e rápido. Para o efeito, deverá assegurar que 
o pedido de exequatur possa ser apresentado por simples requerimento.

ARTIGO 15

1. Antes de estatuir sobre a aplicação do n.º 1, alínea b), do artigo 10.º, a autoridade 
competente do Estado requerido:
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a) Deverá tomar conhecimento da opinião do menor, salvo se houver uma impossibi-
lidade prática, atenta, especialmente, a sua idade e a sua capacidade de discernimento; e

b) Poderá solicitar que sejam efectuadas as averiguações apropriadas.

2. Os custos das averiguações efectuadas num Estado contratante ficarão a cargo do 
Estado em que forem efectuadas.

3. Os pedidos de averiguação e os respectivos resultados poderão ser dirigidos à au-
toridade competente por intermédio das autoridades centrais.

ARTIGO 16

Para os efeitos da presente Convenção, não poderá ser exigida qualquer legalização 
ou formalidade análoga.

TÍTULO IV

Reservas

ARTIGO 17

1. Qualquer Estado contratante poderá formular a reserva de que, nos casos previstos 
nos artigos 8.º e 9.º ou num destes artigos, o reconhecimento e a execução das decisões 
relativas à guarda poderão ser recusados pelos motivos previstos no artigo 10.º que forem 
indicados na reserva.

2. O reconhecimento e a execução das decisões proferidas num Estado contratante 
que tenha feito a reserva prevista no n.º 1 do presente artigo podem ser recusados em 
qualquer outro Estado contratante por um dos motivos adicionais indicados nessa reserva.

ARTIGO 18

Qualquer Estado contratante poderá fazer a reserva no sentido de não se considerar 
vinculado pelas disposições contidas no artigo 12.º As disposições da presente Convenção 
não se aplicam às decisões referidas no artigo 12.º que tenham sido proferidas num Estado 
contratante que tenha feito essa reserva.

TÍTULO V

Outros Instrumentos

ARTIGO 19

A presente Convenção não impede que um outro instrumento internacional vinculando 
o Estado de origem e o Estado requerido ou o direito não convencional do Estado reque-
rido sejam invocados para a obtenção do reconhecimento ou execução de uma decisão.
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ARTIGO 20

1. A presente Convenção não prejudicará os compromissos que um Estado contra-
tante possa ter em relação a um Estado não contratante, em virtude de um instrumento 
internacional relativo a matérias reguladas pela presente Convenção.

2. Se dois ou mais Estados contratantes tiverem estabelecido ou vierem a estabelecer 
uma legislação uniforme no domínio da guarda de menores ou um sistema específico de 
reconhecimento ou execução das decisões neste domínio, terão a faculdade de aplicar 
entre si essa legislação ou esse sistema em vez da presente Convenção ou de parte desta. 
Para se prevalecerem desta disposição, esses Estados deverão notificar a sua decisão ao 
Secretário-Geral do Conselho da Europa. Qualquer modificação ou revogação dessa decisão 
deve igualmente ser notificada.

TÍTULO VI

Cláusulas Finais

ARTIGO 21

A presente Convenção fica aberta à assinatura dos Estados membros do Conselho da 
Europa. Será susceptível de ratificação, aceitação ou aprovação. Os instrumentos de ratificação, 
aceitação ou aprovação serão depositados junto do Secretário-Geral do Conselho da Europa.

ARTIGO 22

1. A presente Convenção entrará em vigor no primeiro dia do mês que se seguir ao 
termo de um período de 3 meses após a data em que três Estados membros do Conselho 
da Europa tenham expresso o seu consentimento em ficarem vinculados pela Convenção 
nos termos do disposto no artigo 21.º.

2. Para qualquer Estado membro que, posteriormente, manifeste o seu consentimento 
em ficar vinculado pela Convenção, esta entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte 
ao termo de um período de 3 meses após a data do depósito do instrumento de ratificação, 
aceitação ou aprovação.

ARTIGO 23

1. Após a entrada em vigor da presente Convenção, o Comité de Ministros do Conselho 
da Europa poderá convidar qualquer Estado não membro do Conselho a aderir à presente 
Convenção por uma decisão tomada pela maioria prevista no artigo 20.º, alínea d), do 
Estatuto, e por unanimidade dos representantes dos Estados contratantes com direito a 
assento no Comité.

2. Para os Estados aderentes, a Convenção entrará em vigor no primeiro dia do mês 
que se seguir ao termo de um período de 3 meses após a data do depósito do instrumento 
de adesão junto do Secretário-Geral do Conselho da Europa.
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ARTIGO 24

1. Qualquer Estado poderá, no momento da assinatura ou no momento do depósito 
do seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, designar o território 
ou territórios a que se aplicará a presente Convenção.

2. Qualquer Estado poderá, em qualquer momento posterior, mediante declaração 
dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa, estender a aplicação da presente 
Convenção a qualquer outro território designado na declaração. A Convenção entrará em 
vigor relativamente a este território no primeiro dia do mês que se seguir ao termo de um 
período de 3 meses após a data de recepção da declaração pelo Secretário-Geral.

3. Qualquer declaração feita ao abrigo dos dois números anteriores poderá ser retirada, 
no que se refere a qualquer território designado na declaração, mediante notificação dirigida 
ao Secretário-Geral. A retirada produzirá efeitos no primeiro dia do mês que se seguir ao ter-
mo de um período de 6 meses após a data de recepção da notificação pelo Secretário-Geral.

ARTIGO 25

1. Um Estado que compreenda duas ou mais unidades territoriais em que se apliquem 
diferentes sistemas jurídicos em matéria de guarda de menores e de reconhecimento e 
de execução de decisões relativas à guarda pode, no momento do depósito do seu instru-
mento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, declarar que a presente Convenção 
se aplicará a todas essas unidades territoriais ou apenas a uma ou algumas dentre elas.

2. Pode, em qualquer momento posterior, mediante declaração dirigida ao Secretário-
Geral do Conselho da Europa, estender a aplicação da presente Convenção a qualquer outra 
unidade territorial designada na declaração. A Convenção entrará em vigor, relativamente 
a essa unidade territorial, no primeiro dia do mês que se seguir ao termo de um período 
de 3 meses após a data de recepção da declaração pelo Secretário-Geral.

3. Qualquer declaração feita ao abrigo dos dois números anteriores poderá ser retira-
da, no que diz respeito a qualquer unidade territorial designada na declaração, mediante 
notificação dirigida ao Secretário-Geral. A retirada produzirá efeitos no primeiro dia do 
mês que se seguir ao termo de um período de 6 meses após a recepção da notificação 
pelo Secretário-Geral.

ARTIGO 26

1. Em relação a um Estado que, em matéria de guarda de menores, possua dois ou 
mais sistemas jurídicos de aplicação territorial:

a) A referência à lei da residência habitual ou da nacionalidade de uma pessoa 
deve ser entendida como referência ao sistema jurídico determinado pelas normas 
em vigor nesse Estado ou, na falta dessas normas, ao sistema ao qual a pessoa em 
questão esteja mais estreitamente vinculada;
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b) A referência ao Estado de origem ou ao Estado requerido deve ser entendida, 
conforme o caso, como referência à unidade territorial em que a decisão foi proferi-
da ou à unidade territorial em que o reconhecimento ou execução da decisão ou o 
restabelecimento da guarda é pedido.

2. O n.º 1, alínea a), do presente artigo aplica-se igualmente mutatis mutandis aos 
Estados que, em matéria de guarda de menores, tenham dois ou mais sistemas jurídicos 
de aplicação pessoal.

ARTIGO 27

1. Qualquer Estado poderá, no momento da assinatura ou no momento do depósito 
do respectivo instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, declarar que 
fará uso de uma ou várias das reservas previstas no n.º 3 do artigo 6.º, no artigo 17.º e no 
artigo 18.º da presente Convenção. Nenhuma outra reserva é admitida.

2. Qualquer Estado contratante que tenha formulado uma reserva ao abrigo do nú-
mero anterior poderá retirá-la, integral ou parcialmente, dirigindo uma notificação nesse 
sentido ao Secretário-Geral do Conselho da Europa. A retirada produzirá efeitos na data 
de recepção da notificação pelo Secretário-Geral.

ARTIGO 28

No termo do terceiro ano seguinte à data de entrada em vigor da presente Convenção 
e, por sua iniciativa, em qualquer momento após essa data, o Secretário-Geral do Conselho 
da Europa convidará os representantes das autoridades centrais designadas pelos Estados 
contratantes a reunirem-se, a fim de estudar e facilitar o funcionamento da Convenção. 
Qualquer Estado membro do Conselho da Europa que não seja parte na Convenção po-
derá fazer-se representar por um observador. Os trabalhos de cada uma dessas reuniões 
serão objecto de um relatório, que será remetido ao Comité de Ministros do Conselho da 
Europa para informação.

ARTIGO 29

1. Qualquer das Partes poderá, em qualquer momento, denunciar a presente Convenção, 
dirigindo uma notificação ao Secretário-Geral do Conselho da Europa.

2. A denúncia produzirá efeitos no primeiro dia do mês que se seguir ao termo de um 
período de 6 meses após a data de recepção da notificação pelo Secretário-Geral.

ARTIGO 30

O Secretário-Geral do Conselho da Europa notificará os Estados membros do Conselho 
e os Estados que tenham aderido à presente Convenção:

a) Das assinaturas;

b) Do depósito de todos os instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão;
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c) Das datas de entrada em vigor da presente Convenção, nos termos dos seus 
artigos 22.º, 23.º, 24.º e 25.º;

d) De quaisquer outros actos, notificações ou comunicações relacionados com a 
presente Convenção.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados para o efeito, assinaram 
a presente Convenção.

Feita no Luxemburgo, aos 20 dias do mês de Maio de 1980, em francês e inglês, fazendo os dois textos 
igualmente fé, num único exemplar, que será depositado nos arquivos do Conselho da Europa. O Secre-
tário-Geral do Conselho da Europa enviará cópias certificadas a todos os Estados membros do Conselho 
da Europa e a todos os Estados convidados a aderir à presente Convenção.
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Convenção Europeia sobre o Exercício dos Direitos das 
Crianças (1996)

Preâmbulo

Os Estados membros do Conselho da Europa, bem como os outros Estados signatários 
da presente Convenção:

Considerando que o objetivo do Conselho da Europa consiste em alcançar uma 
maior unidade entre os seus membros;

Tendo em consideração a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da 
Criança, nomeadamente o seu artigo 4.º, segundo o qual os Estados Partes têm de tomar 
todas as medidas legislativas, administrativas e outras que se revelem necessárias à reali-
zação dos direitos reconhecidos na referida Convenção;

Tomando nota do conteúdo da Recomendação 1121 (1990) da Assembleia Parlamentar 
sobre os direitos da criança;

Convencidos de que os direitos e o superior interesse das crianças deveriam ser 
promovidos e que, para o efeito, as crianças deveriam ter a possibilidade de exercer os seus 
direitos, em particular nos processos de família que lhes digam respeito;

Reconhecendo que as crianças deveriam receber informação relevante, por forma 
a permitir que esses direitos e o superior interesse sejam promovidos e as opiniões das 
crianças sejam tidas devidamente em consideração;

Reconhecendo a importância do papel parental na proteção e promoção dos di-
reitos e do superior interesse das crianças, e considerando que, se necessário, os Estados 
deveriam participar nessa proteção e promoção;

Considerando, contudo, que, em caso de conflito, é desejável que as famílias 
cheguem a acordo antes de submeter a questão a uma autoridade judicial;

acordam no seguinte:

CAPÍTULO I 

Âmbito e objeto da Convenção e definições

Artigo 1

Âmbito e objeto da Convenção

1. A presente Convenção aplica-se a menores de 18 anos.



222

2. A presente Convenção, tendo em vista o superior interesse das crianças, visa pro-
mover os seus direitos, conceder-lhes direitos processuais e facilitar o exercício desses 
mesmos direitos, garantindo que elas podem ser informadas, diretamente ou através de 
outras pessoas ou entidades, e que estão autorizadas a participar em processos perante 
autoridades judiciais que lhes digam respeito.

3. Para efeitos da presente Convenção, entende-se por processos perante uma au-
toridade judicial que digam respeito a crianças, os processos de família, em particular os 
respeitantes ao exercício das responsabilidades parentais, tais como a residência e o direito 
de visita às crianças.

4. Aquando da assinatura ou do depósito do seu instrumento de ratificação, aceitação, 
aprovação ou adesão, cada Estado deverá, mediante declaração dirigida ao Secretário-Geral 
do Conselho da Europa, indicar pelo menos três categorias de processos de família perante 
uma autoridade judicial às quais se deverá aplicar a presente Convenção.

5. Qualquer Parte pode, mediante outra declaração, indicar outras categorias de 
processos de família às quais se deverá aplicar a presente Convenção ou dar informações 
sobre a aplicação do artigo 5.º, do n.º 2 do artigo 9.º, do n.º 2 do artigo 10.º e do artigo 11.º.

6. Nada na presente Convenção deverá impedir as Partes de aplicarem regras mais 
favoráveis à promoção e ao exercício dos direitos das crianças.

Artigo 2

Definições

Para efeitos da presente Convenção, entende-se por:

a) «Autoridade judicial» um tribunal ou uma autoridade administrativa dotada 
de competências equivalentes;

b) «Titulares de responsabilidades parentais» os pais e outras pessoas ou entidades 
habilitadas a exercer, no todo ou em parte, as responsabilidades parentais;

c) «Representante» uma pessoa, tal como um advogado, ou uma entidade desig-
nada para atuar perante uma autoridade judicial em nome de uma criança;

d) «Informação relevante» a informação adequada à idade e à capacidade de 
discernimento da criança, e que lhe será dada por forma a permitir-lhe exercer ple-
namente os seus direitos, a menos que a prestação dessa informação seja prejudicial 
ao seu bem-estar.

CAPÍTULO II

Medidas processuais destinadas a promover o exercício dos direitos das crianças

A. Direitos processuais de uma criança
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Artigo 3

Direito a ser informada e de exprimir as suas opiniões no âmbito dos processos

À criança que à luz do direito interno se considere ter discernimento suficiente deverão 
ser concedidos, nos processos perante uma autoridade judicial que lhe digam respeito, os 
seguintes direitos, cujo exercício ela pode solicitar:

a) Obter todas as informações relevantes;

b) Ser consultada e exprimir a sua opinião;

c) Ser informada sobre as possíveis consequências de se agir em conformidade 
com a sua opinião, bem como sobre as possíveis consequências de qualquer decisão.

Artigo 4

Direito de solicitar a designação de um representante especial

1. Sem prejuízo do artigo 9.º, num processo perante uma autoridade judicial, que diga 
respeito a uma criança, esta tem o direito de solicitar, pessoalmente ou através de outras 
pessoas ou entidades, a designação de um representante especial, quando nos termos do 
direito interno, os titulares de responsabilidades parentais estejam impedidos de representar 
a criança devido a um conflito de interesses entre eles e ela.

2. Os Estados podem limitar o direito previsto no n.º 1 às crianças que à luz do direito 
interno se considere terem discernimento suficiente.

Artigo 5

Outros direitos processuais possíveis

Nos processos perante uma autoridade judicial, que digam respeito a crianças, as Partes 
deverão considerar a possibilidade de lhes conceder direitos processuais adicionais, em especial:

a) O direito de pedirem para serem assistidas por uma pessoa adequada, da sua 
escolha, que as ajude a exprimir as suas opiniões;

b) O direito de pedirem, elas próprias ou outras pessoas ou entidades por elas, 
a designação de um representante distinto, nos casos apropriados, um advogado;

c) O direito de nomear o seu próprio representante;

d) O direito de exercer, no todo ou em parte, os direitos das partes em tais processos.

B. Papel das autoridades judiciais
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Artigo 6

O processo de tomada de decisão

Nos processos que digam respeito a uma criança, a autoridade judicial antes de tomar 
uma decisão deverá:

a) Verificar se dispõe de informação suficiente para tomar uma decisão no superior 
interesse da criança e, se necessário, obter mais informações, nomeadamente junto 
dos titulares de responsabilidades parentais;

b) Caso à luz do direito interno se considere que a criança tem discernimento suficiente:

Assegurar que a criança recebeu toda a informação relevante;

Consultar pessoalmente a criança nos casos apropriados, se necessário em privado, 
diretamente ou através de outras pessoas ou entidades, numa forma adequada à capa-
cidade de discernimento da criança, a menos que tal seja manifestamente contrário ao 
interesse superior da criança;

Permitir que a criança exprima a sua opinião;

c) Ter devidamente em conta as opiniões expressas pela criança

Artigo 7

Dever de agir de forma expedita

Nos processos que digam respeito a uma criança, a autoridade judicial deverá agir de 
forma expedita a fim de evitar qualquer atraso desnecessário. Deverá haver procedimentos 
que permitam executar rapidamente as suas decisões. Em caso de urgência, a autoridade 
judicial deverá, se for caso disso, ter a competência de tomar decisões que sejam imedia-
tamente exequíveis.

Artigo 8

Ação por iniciativa própria

Nos processos que digam respeito a uma criança, a autoridade judicial deverá poder 
agir por iniciativa própria nos casos, definidos pelo direito interno, em que o bem-estar da 
criança esteja seriamente comprometido.

Artigo 9

Nomeação de um representante

1. Quando nos termos do direito interno, nos processos que digam respeito a uma 
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criança, os titulares de responsabilidades parentais estejam impedidos de representar a 
criança devido a um conflito de interesses entre eles e ela, a autoridade judicial tem a com-
petência de designar um representante especial para a criança no âmbito desses processos.

2. As Partes deverão ponderar prever que, nos processos que digam respeito a uma 
criança, a autoridade judicial tenha a competência de designar um representante distinto, 
nos casos apropriados, um advogado, para representar a criança.

C. Papel dos representantes

Artigo 10

1. No caso de processos perante uma autoridade judicial, que digam respeito a uma 
criança, o representante deverá, desde que tal não seja manifestamente contrário ao 
interesse superior da criança:

a) Dar à criança todas as informações relevantes, se à luz do direito interno se 
considerar que a criança tem discernimento suficiente;

b) Explicar à criança as possíveis consequências de se agir em conformidade com 
a sua opinião, bem como as possíveis consequências de qualquer ação por parte do 
representante, se à luz do direito interno se considerar que a criança tem suficiente 
discernimento suficiente;

c) Apurar a opinião da criança e transmiti-la à autoridade judicial.

2. As Partes deverão ponderar estender o disposto no n.º 1 aos titulares de responsa-
bilidades parentais.

D. Extensão do âmbito de aplicação de certas disposições

Artigo 11

As Partes deverão ponderar estender o disposto nos artigos 3.º, 4.º e 9.º aos processos 
perante outros órgãos que digam respeito a crianças, bem como às questões respeitantes 
a crianças, que não sejam objeto de um processo.

E. Órgãos nacionais

Artigo 12

1. As Partes deverão, através dos órgãos que, entre outros, desempenham as funções refe-
ridas no n.º 2 do presente artigo, encorajar a promoção e o exercício dos direitos das crianças.

2. Essas funções são as seguintes: 

a) Apresentar propostas tendo em vista o reforço das disposições legais relativas 
ao exercício dos direitos das crianças;
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b) Dar parecer sobre projetos de legislação relativos ao exercício dos direitos das crianças;

c) Dar aos meios de comunicação social, ao público, bem como às pessoas e aos 
órgãos que lidam com questões relacionadas com as crianças, informações gerais 
sobre o exercício dos direitos das crianças;

d) Obter a opinião das crianças e dar-lhes informação adequada.

F. Outros assuntos

Artigo 13

Mediação ou outros meios de resolução de conflitos

A fim de prevenir ou de resolver conflitos e de evitar processos perante uma autori-
dade judicial que digam respeito a crianças, as Partes deverão, nos casos apropriados por 
elas definidos, encorajar o recurso à mediação ou a qualquer outro meio de resolução de 
conflitos, bem como a sua utilização para chegar a um acordo.

Artigo 14

Apoio judiciário e aconselhamento jurídico

Sempre que no direito interno esteja prevista a concessão de apoio judiciário e a 
prestação de aconselhamento jurídico para efeitos de representação das crianças nos 
processos que lhes digam respeito, perante uma autoridade judicial, essas disposições 
deverão aplicar-se aos assuntos abrangidos pelos artigos 4.º e 9.º.

Artigo 15

Relações com outros instrumentos internacionais

A presente Convenção não afeta a aplicação de outros instrumentos internacionais 
que tratem de questões específicas no âmbito da proteção das crianças e das famílias e 
dos quais as Partes nesta Convenção são ou se tornem Parte.

CAPÍTULO III

Comité Permanente

Artigo 16

Constituição e funções do Comité Permanente

1. É constituído um Comité Permanente para efeitos da presente Convenção. 

2. O Comité Permanente deverá examinar problemas relacionados com a presente 
Convenção, podendo, nomeadamente:
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a) Analisar quaisquer questões relevantes relacionadas com a interpretação ou 
aplicação da Convenção. As conclusões do Comité Permanente relativas à aplicação 
da Convenção podem assumir a forma de recomendação; as recomendações deverão 
ser adotadas por uma maioria de três quartos dos votos expressos;

b) Propor emendas à Convenção e examinar as que foram propostas em confor-
midade com o artigo 20.º;

c) Prestar aconselhamento e assistência aos órgãos nacionais que desempenhem 
as funções referidas no n.º 2 do artigo 12.º, bem como promover a cooperação inter-
nacional entre esses mesmos órgãos.

Artigo 17

Composição

1. Cada Parte pode fazer-se representar no Comité Permanente por um ou mais dele-
gados. Cada Parte dispõe de um voto.

2. Qualquer Estado referido no artigo 21.º que não seja Parte na presente Convenção 
pode ser representado no Comité Permanente por um observador. O mesmo se aplica 
a qualquer outro Estado ou à Comunidade Europeia depois de terem sido convidados a 
aderirem à Convenção, em conformidade com o disposto no artigo 22.º.

3. A menos que uma Parte tenha informado o Secretário-Geral da sua objeção com 
uma antecedência de pelo menos um mês relativamente à data da reunião, o Comité 
Permanente pode convidar para participar como observador em todas as suas reuniões, 
numa reunião ou numa parte de uma reunião:

Qualquer Estado que não conste do n.º 2 do presente artigo;

O Comité dos Direitos da Criança das Nações Unidas;

A Comunidade Europeia;

Qualquer organismo governamental internacional;

Qualquer organismo internacional não-governamental que desempenhe uma ou mais 
das funções referidas no n.º 2 do artigo 12.º;

Qualquer organismo nacional, governamental ou não-governamental, que desempenhe 
uma ou mais das funções referidas no n.º 2 do artigo 12.º.

4. O Comité Permanente pode trocar informações com as organizações pertinentes 
que lidem com o exercício dos direitos das crianças.
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Artigo 18

Reuniões

1. O Secretário-Geral do Conselho da Europa deverá, no fim do terceiro ano após a data 
de entrada em vigor da presente Convenção e, por sua própria iniciativa, em qualquer outro 
momento posterior a essa data, convidar o Comité Permanente a reunir-se.

2. O Comité Permanente só pode tomar decisões se, pelo menos, metade das Partes 
estiver presente.

3. Sem prejuízo dos artigos 16.º e 20.º, as decisões do Comité permanente deverão ser 
tomadas por maioria dos membros presentes.

4. Sem prejuízo do disposto na presente Convenção, o Comité Permanente deverá 
definir o seu regulamento interno e o de qualquer grupo de trabalho por ele constituído 
para executar todas as tarefas adequadas ao abrigo da Convenção.

Artigo 19

Relatórios do Comité Permanente

Após cada reunião, o Comité Permanente deverá transmitir às Partes e ao Comité de Ministros 
do Conselho da Europa um relatório sobre as suas discussões e quaisquer decisões tomadas.

CAPÍTULO IV 

Emendas à Convenção

Artigo 20

1. Qualquer emenda aos artigos da presente Convenção, proposta por uma Parte 
ou pelo Comité Permanente, deverá ser comunicada ao Secretário-Geral do Conselho da 
Europa, o qual deverá transmiti-la, pelo menos dois meses antes da reunião seguinte do 
Comité Permanente, aos Estados membros do Conselho da Europa, a qualquer signatário, 
a qualquer Parte, a qualquer Estado convidado a assinar a presente Convenção, em con-
formidade com o disposto no artigo 21.º, e a qualquer Estado ou à Comunidade Europeia, 
convidados a aderir à Convenção nos termos do artigo 22.º.

2. Qualquer emenda proposta em conformidade com o disposto no número anterior 
deverá ser examinada pelo Comité Permanente, o qual deverá submeter à aprovação do 
Comité de Ministros o texto adotado por uma maioria de três quartos dos votos expressos. 
Após a sua aprovação, o texto deverá ser comunicado às Partes com vista à sua aceitação.

3.  Qualquer emenda entra em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um período 
de um mês após a data em que todas as Partes tenham comunicado ao Secretário-Geral 
a sua aceitação.
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CAPÍTULO V 

Cláusulas finais

Artigo 21

Assinatura, ratificação e entrada em vigor

1. A presente Convenção está aberta à assinatura dos Estados membros do Conselho 
da Europa e dos Estados não-membros que participaram na sua elaboração.

2. A presente Convenção está sujeita a ratificação, aceitação ou aprovação. Os instru-
mentos de ratificação, aceitação ou aprovação deverão ser depositados junto do Secretá-
rio-Geral do Conselho da Europa.

3. A presente Convenção entra em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um 
período de três meses após a data em que três Estados, incluindo, pelo menos, dois Estados 
membros do Conselho da Europa, tenham manifestado o seu consentimento em ficarem 
vinculados pela presente Convenção, em conformidade com o disposto no número anterior.

4. Para qualquer signatário que manifeste posteriormente o seu consentimento em 
ficar vinculado pela Convenção, esta entra em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao termo 
de um período de três meses após a data do depósito do respetivo instrumento de ratifi-
cação, aceitação ou aprovação.

Artigo 22

Estados não membros e Comunidade Europeia

1. Após a entrada em vigor da presente Convenção, o Comité de Ministros do Conse-
lho da Europa pode, por iniciativa própria ou mediante proposta do Comité Permanente, 
e uma vez consultadas as Partes, convidar qualquer Estado não-membro do Conselho da 
Europa que não tenha participado na elaboração da Convenção, bem como a Comunidade 
Europeia, a aderirem à presente Convenção mediante decisão tomada pela maioria previs-
ta na alínea d) do artigo 20.º do Estatuto do Conselho da Europa e por unanimidade dos 
votos dos representantes dos Estados contratantes com assento no Comité de Ministros.

2. Para qualquer Estado aderente ou para a Comunidade Europeia, a Convenção entra 
em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um período de três meses após a data 
do depósito do instrumento de adesão junto do Secretário-Geral do Conselho da Europa.
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Artigo 23

Aplicação territorial

1. Qualquer Estado pode, aquando da assinatura ou do depósito do respetivo instru-
mento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, especificar o ou os territórios aos 
quais se aplica a presente Convenção.

2. Qualquer Parte pode, em qualquer momento posterior, mediante declaração dirigida 
ao Secretário-Geral do Conselho da Europa, estender a aplicação da presente Convenção 
a qualquer outro território indicado na declaração e cujas relações internacionais são por 
ela asseguradas ou em nome do qual ela esteja autorizada a assumir compromissos. A 
Convenção entra em vigor, para esse território, no 1.º dia do mês seguinte ao termo de 
um período de três meses após a data de receção da declaração pelo Secretário-Geral.

3. Qualquer declaração feita, nos termos dos dois números anteriores, em relação a 
qualquer território nela indicado, pode ser retirada mediante notificação dirigida ao Secre-
tário-Geral. A retirada produz efeitos no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um período 
de três meses após a data de receção dessa notificação pelo Secretário-Geral.

Artigo 24

Reservas

Não são admitidas reservas à presente Convenção.

Artigo 25

Denúncia

1. Qualquer Parte pode, a qualquer momento, denunciar a presente Convenção me-
diante notificação dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa.

2. A denúncia produz efeitos no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um período de 
três meses após a data de receção da notificação pelo Secretário-Geral.

Artigo 26

Notificações

O Secretário-Geral do Conselho da Europa deverá notificar os Estados-membros do 
Conselho, todos os signatários, todas as Partes e qualquer outro Estado ou a Comunidade 
Europeia convidados a aderir a ela:

a) De qualquer assinatura; 

b) Do depósito de qualquer instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão;
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c) De qualquer data de entrada em vigor da presente Convenção, em conformidade 
com os artigos 21.º ou 22.º;

d) De qualquer emenda adotada em conformidade com o artigo 20.º e da data 
de entrada em vigor dessa emenda;

e) De qualquer declaração feita em conformidade com o disposto nos artigos 
1.º e 23.º;

f) De qualquer denúncia feita em conformidade com o disposto no artigo 25.º; 

g) De qualquer outro ato, notificação ou comunicação relacionados com a presente 
Convenção.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados para o efeito, assinaram 
a presente Convenção.

Feita em Estrasburgo, a 25 de janeiro de 1996, nas línguas francesa e inglesa, fazendo ambos os textos 
igualmente fé, num único exemplar, o qual deverá ser depositado nos arquivos do Conselho da Europa. 
O Secretário-Geral do Conselho da Europa deverá remeter uma cópia autenticada a cada um dos Estados 
membros do Conselho da Europa, aos Estados não-membros que tenham participado na elaboração da 
presente Convenção, à Comunidade Europeia e a qualquer Estado convidado a aderir a ela.
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Convenção sobre o Cibercrime (2001)
Preâmbulo

Os Estados membros do Conselho da Europa e os outros Estados signatários:

Considerando que o objectivo do Conselho da Europa é o de criar uma união mais 
estreita entre os seus membros;

Reconhecendo a importância de intensificar a cooperação com os outros Estados 
Partes na presente Convenção;

Convictos da necessidade de prosseguir, com carácter prioritário, uma política criminal 
comum, com o objectivo de proteger a sociedade do cibercrime, nomeadamente através da 
adopção de legislação adequada e do fomento da cooperação internacional;

Conscientes das profundas mudanças provocadas pela digitalização, pela convergência 
e pela globalização permanente das redes informáticas;

Preocupados com o risco das redes informáticas e da informação electrónica tam-
bém poderem ser utilizadas para cometer infracções penais e das provas dessas infracções 
poderem ser armazenadas e transmitidas através dessas redes;

Reconhecendo a necessidade de haver cooperação entre os Estados e a indústria 
privada no combate ao cibercrime, bem como a de proteger os interesses legítimos ligados 
ao uso e desenvolvimento das tecnologias de informação;

Acreditando que uma luta efectiva contra o cibercrime requer uma cooperação 
internacional em matéria penal mais intensa, rápida e eficaz;

Convictos de que a presente Convenção é necessária para impedir os actos praticados 
contra a confidencialidade, integridade e disponibilidade de sistemas informáticos, de redes 
e de dados informáticos, bem como a utilização fraudulenta desses sistemas, redes e dados, 
prevendo a criminalização desses comportamentos, tal como se encontram descritos na pre-
sente Convenção, e a criação de competências suficientes para combater eficazmente essas 
infracções, facilitando a detecção, a investigação e a acção penal relativamente às referidas 
infracções, tanto ao nível nacional como ao nível internacional, e adoptando medidas que 
visem uma cooperação internacional rápida e fiável;

Tendo presente a necessidade de garantir um equilíbrio adequado entre os interesses da 
aplicação da lei e o respeito pelos direitos fundamentais do homem consagrados na Conven-
ção para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais do Conselho 
da Europa (1950), no Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos das Nações Unidas 
(1966) e noutros tratados internacionais em matéria de direitos humanos, que reafirmam o 
direito à liberdade de opinião sem interferência, bem como o direito à liberdade de expres-
são, incluindo a liberdade de procurar, receber e transmitir, sem consideração de fronteiras, 
informações e ideias de todo o género e, ainda, o direito ao respeito da vida privada;
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Tendo igualmente presente o direito à protecção de dados pessoais, tal como definido na 
Convenção do Conselho da Europa para a Protecção das Pessoas relativamente ao Tratamento 
Automatizado de Dados de Carácter Pessoal de 1981; 

Considerando a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança de 
1989, e a Convenção da Organização Internacional do Trabalho sobre as Piores Formas de 
Trabalho Infantil de 1999;

Tendo em conta as Convenções do Conselho da Europa sobre cooperação em matéria 
penal, bem como outros tratados semelhantes entre os Estados membros do Conselho 
da Europa e outros Estados, e sublinhando que a presente Convenção tem por finalidade 
complementar as referidas Convenções de modo a tornar mais eficazes as investigações e 
as acções penais relativas a infracções relacionadas com sistemas e dados informáticos, bem 
como permitir a recolha de provas electrónicas de uma infracção penal;

Saudando as iniciativas recentes para melhorar o entendimento e a cooperação inter-
nacionais no combate ao cibercrime, nomeadamente as acções empreendidas pelas Nações 
Unidas, pela OCDE, pela União Europeia e pelo G8;

Recordando as Recomendações do Comité de Ministros n.º R (85) 10 relativa à 
aplicação prática da Convenção Europeia de Auxílio Judiciário Mútuo em matéria penal 
no tocante às cartas rogatórias para intercepção de telecomunicações, n.º R (88) 2 sobre 
as medidas destinadas a combater a pirataria no domínio dos direitos de autor e direitos 
conexos, n.º R (87) 15 que regulamenta a utilização de dados pessoais no sector da polícia, 
n.º R (95) 4 sobre a protecção de dados de carácter pessoal no sector das telecomunicações, 
designadamente os serviços telefónicos, e n.º R (89) 9 sobre a criminalidade informática que 
estabelece directrizes para os legisladores nacionais respeitantes à definição de certos crimes 
informáticos, e ainda a n.º R (95) 13 relativa a problemas da lei processual penal ligados às 
tecnologias da informação;

Tendo em conta a Resolução n.º 1 adoptada pelos Ministros europeus da Justiça na sua 
21.ª Conferência (Praga, 10 e 11 de Junho de 1997), que recomenda ao Comité de Ministros 
o apoio ao trabalho desenvolvido pelo Comité Europeu para os Problemas Criminais (CDPC) 
no domínio do cibercrime, a fim de aproximar as legislações penais nacionais e de permitir 
a utilização de meios eficazes para investigar esses crimes, bem como a Resolução n.º 3 
adoptada na 23.ª Conferência dos Ministros europeus da Justiça (Londres, 8 e 9 de Junho 
de 2000), que encoraja as partes intervenientes nas negociações a prosseguirem os seus 
esforços para encontrar soluções adequadas que permitam ao maior número possível de 
Estados tornarem-se partes da Convenção, e reconhece a necessidade de haver um sistema 
de cooperação internacional rápido e eficaz que tenha devidamente em conta as exigências 
específicas da luta contra o cibercrime;

Tendo, igualmente, em consideração o Plano de Acção que foi adoptado pelos Chefes 
de Estado e de Governo do Conselho da Europa na sua Segunda Cimeira (Estrasburgo, 10 e 
11 de Outubro de 1997) para, com base nas normas e nos valores do Conselho da Europa, 
encontrar respostas comuns face ao desenvolvimento das novas tecnologias de informação;

acordam no seguinte:
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Capítulo I

Terminologia

Artigo 1

Definições

Para efeitos da presente Convenção, entende-se por: 

a) «Sistema informático» um equipamento ou conjunto de equipamentos inter-
ligados ou relacionados entre si que asseguram, isoladamente ou em conjunto, pela 
execução de um programa, o tratamento automatizado de dados;

b) «Dados informáticos» qualquer representação de factos, informações ou concei-
tos numa forma adequada para o processamento informático, incluindo um programa 
que permita a um sistema informático executar uma função;

c) «Prestador de serviços»: 

i) Qualquer entidade pública ou privada que faculte aos utilizadores dos seus 
serviços a possibilidade de comunicarem por meio de um sistema informático;

ii) Qualquer outra entidade que processe ou armazene dados informáticos em 
nome desse serviço de comunicações ou dos seus utilizadores;

d) «Dados de tráfego», quaisquer dados informáticos relativos a uma comunicação 
efectuada por meio de um sistema informático, que foram gerados por um sistema 
informático enquanto elemento da cadeia de comunicação, e indicam a origem, o 
destino, o trajecto, a hora, a data, o tamanho e a duração da comunicação, ou o tipo 
de serviço subjacente.

Capítulo II

Medidas a adoptar a nível nacional

Secção 1

Direito penal material

Título 1

Infracções contra a confidencialidade, integridade e disponibilidade de dados e sistemas 
informáticos
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Artigo 2

Acesso ilícito

Cada Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que se revelem necessárias 
para classificar como infracção penal nos termos do seu direito interno, quando praticado 
intencionalmente, o acesso ilícito a um sistema informático no seu todo ou a parte dele. 
Para que se verifique a infracção penal, qualquer uma das Partes pode exigir que ela seja 
cometida por meio da violação das medidas de segurança com intenção de obter dados 
informáticos ou com qualquer outra intenção, ou ainda que esteja relacionada com um 
sistema informático conectado a outro sistema informático.

Artigo 3

Intercepção ilícita

Cada Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que se revelem necessárias 
para classificar como infracção penal nos termos do seu direito interno, quando praticada 
intencionalmente, a intercepção não autorizada, através de meios técnicos, de transmis-
sões não públicas de dados informáticos, para, de ou dentro de um sistema informático, 
incluindo as radiações electromagnéticas emitidas por um sistema informático que trans-
porte esses dados informáticos. Para que se verifique a infracção penal, qualquer uma das 
Partes pode exigir que ela seja cometida por meio da violação das medidas de segurança 
com intenção de obter dados informáticos ou com qualquer outra intenção, ou ainda que 
esteja relacionada com um sistema informático conectado a outro sistema informático.

Artigo 4

Dano provocado nos dados

1. Cada Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que se revelem neces-
sárias para classificar como infracções penais nos termos do seu direito interno, quando 
praticados intencionalmente, a danificação, o apagamento, a deterioração, a alteração ou 
supressão não autorizados de dados informáticos.

2. Qualquer uma das Partes pode reservar-se o direito de exigir que o comportamento 
descrito no n.º 1 do presente artigo tenha de ter acarretado danos graves.

Artigo 5

Sabotagem informática

Cada Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que se revelem necessárias 
para classificar como infracção penal nos termos do seu direito interno, quando praticada 
intencionalmente, a perturbação grave, não autorizada, do funcionamento de um sistema 
informático mediante inserção, transmissão, danificação, eliminação, deterioração, alteração 
ou supressão de dados informáticos.
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Artigo 6

Utilização indevida de dispositivos

1. Cada Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que se revelem neces-
sárias para classificar como infracções penais nos termos do seu direito interno, quando 
praticadas intencional e ilicitamente:

a) A produção, venda, aquisição para efeitos de utilização, importação, distribuição, 
ou outras formas de disponibilização de:

i) Um dispositivo, incluindo um programa informático, concebido ou adaptado 
antes de mais para permitir a prática de uma das infracções previstas nos artigos 
2.º a 5.º supra;

ii) Uma palavra passe, um código de acesso ou dados similares que permitem 
aceder, no todo ou em parte, a um sistema informático, com a intenção de os utilizar; 
para cometer qualquer uma das infracções previstas nos artigos 2.º a 5.º supra; e

b) A posse de um dos elementos referidos na alínea a), i) ou ii), desde que utilizados 
com a intenção de cometer qualquer uma das infracções previstas nos artigos 2.º a 5.º 
Qualquer uma das Partes pode exigir que para existir responsabilidade criminal nos termos 
do seu direito interno tenha de se verificar um determinado número desses elementos.

2. O presente artigo não pode ser interpretado no sentido de determinar que existe 
responsabilidade criminal nos casos em que a finalidade da produção, venda, obtenção 
para utilização, importação, distribuição ou outras formas de disponibilização referidas 
no n.º 1 do presente artigo não é a prática de uma das infracções previstas nos artigos 2.º 
a 5.º da presente Convenção, mas antes a realização de testes autorizados ou a protecção 
de um sistema informático.

3. Cada Parte pode reservar-se o direito de não aplicar o n.º 1 do presente artigo, des-
de que essa reserva não diga respeito à venda, distribuição ou qualquer outra forma de 
disponibilização dos elementos referidos no n.º 1, alínea a), ii), do presente artigo.

Título 2

Infracções relacionadas com computadores

Artigo 7

Falsificação informática

Cada Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que se revelem necessárias 
para classificar como infracções penais nos termos do seu direito interno, quando praticadas 
intencional e ilicitamente, a introdução, a alteração, o apagamento ou a supressão de dados 
informáticos dos quais resultem dados não autênticos, com o intuito de que esses dados 
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sejam considerados ou utilizados para fins legais como se fossem autênticos, quer sejam ou 
não directamente legíveis e inteligíveis. Qualquer uma das Partes pode exigir que para existir 
responsabilidade criminal tem de haver intenção fraudulenta ou outra intenção criminosa 
semelhante.

Artigo 8

Burla informática

Cada Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que se revelem necessárias 
para classificar como infracção penal nos termos do seu direito interno, quando praticado 
intencional e ilicitamente, o prejuízo patrimonial causado a outra pessoa por meio de:

a) Qualquer introdução, alteração, apagamento ou supressão de dados informáticos;

b) Qualquer interferência no funcionamento de um sistema informático; com 
intenção de obter para si ou para outra pessoa um benefício económico ilegítimo.

Título 3

Infracções relacionadas com o conteúdo

Artigo 9

Infracções relativas à pornografia infantil

1. Cada Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que se revelem neces-
sárias para classificar como infracções penais nos termos do seu direito interno, quando 
praticadas de forma intencional e ilegítima, as seguintes condutas:

a) Produção de pornografia infantil com o propósito de a divulgar através um 
sistema informático;

b) Oferta ou disponibilização de pornografia infantil através de um sistema informático;

c) Difusão ou transmissão de pornografia infantil através de um sistema informático;

d) Obtenção para si ou para outra pessoa de pornografia infantil através de um 
sistema informático;

e) Posse de pornografia infantil num sistema informático ou num dispositivo de 
armazenamento de dados informáticos.

2. Para efeitos do n.º 1, a expressão «pornografia infantil» deverá abranger todo o 
material pornográfico que represente visualmente:

a) Um menor envolvido em comportamentos sexualmente explícitos; 
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b) Uma pessoa com aspecto de menor envolvida em comportamentos sexual-
mente explícitos;

c) Imagens realistas de um menor envolvido em comportamentos sexualmente 
explícitos.

3. Para efeitos do n.º 2, a expressão «menor» deverá abranger qualquer pessoa com 
menos de 18 anos de idade. Qualquer uma das Partes pode impor um limite de idade 
inferior, não podendo, contudo, ser fixado abaixo dos 16 anos.

4. Cada Parte pode reservar-se o direito de não aplicar, no todo ou em parte, o disposto 
nas alíneas d) e e) do n.º 1 e nas alíneas b) e c) do n.º 2.

Título 4

Infracções respeitantes a violações do direito de autor e direitos conexos

Artigo 10

Infracções respeitantes a violações do direito de autor e dos direitos conexos

1. Cada Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que se revelem necessárias 
para classificar como infracções penais nos termos do seu direito interno, as violações do 
direito de autor, tal como estas se encontram definidas na lei dessa Parte com base nas 
obrigações que a mesma assumiu ao abrigo da Convenção de Berna para a Protecção das 
Obras Literárias e Artísticas, revista pelo Acto de Paris de 24 de Julho de 1971, do Acordo 
sobre os Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados com o Comércio 
e do Tratado da OMPI sobre o Direito de Autor, com excepção de quaisquer direitos morais 
reconhecidos por essas Convenções, quando tais actos são praticados de forma intencional, 
para fins comerciais e por meio de um sistema informático.

2. Cada Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que se revelem neces-
sárias para classificar como infracções penais nos termos do seu direito interno as viola-
ções dos direitos conexos tal como estas se encontram definidas na lei dessa Parte com 
base nas obrigações que a mesma assumiu ao abrigo da Convenção Internacional para a 
Protecção dos Artistas Intérpretes ou Executantes, dos Produtores de Fonogramas e dos 
Organismos de Radiodifusão (Convenção de Roma), do Acordo sobre os Aspectos dos 
Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados com o Comércio e do Tratado da OMPI 
sobre Interpretações ou Execuções e Fonogramas, com excepção de quaisquer direitos 
morais reconhecidos por essas Convenções, quando tais actos são praticados de forma 
intencional, para fins comerciais e por meio de um sistema informático.

3. Qualquer Parte pode, em circunstâncias claramente definidas, reservar-se o direito 
de não estabelecer a responsabilidade criminal nos termos dos nºs 1 e 2 do presente artigo, 
desde que se encontrem disponíveis outros meios eficazes e essa reserva não prejudique 
as obrigações internacionais assumidas por essa Parte no quadro dos instrumentos inter-
nacionais referidos nos nºs 1 e 2 do presente artigo.
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Título 5

Outras formas de responsabilidade e sanções

Artigo 11

Tentativa, auxílio ou instigação

1. Cada Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que se revelem neces-
sárias para classificar como infracções penais, nos termos do seu direito interno, o auxílio 
ou a instigação à prática de qualquer uma das infracções previstas nos artigos 2.º a 10.º 
da presente Convenção, quando praticados intencionalmente tendo em vista a prática 
dessa infracção.

2. Cada Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que se revelem neces-
sárias para classificar como infracção penal, nos termos do seu direito interno, a tentativa 
deliberada de praticar qualquer uma das infracções previstas nos artigos 3.º a 5.º, 7.º, 8.º 
e nas alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 9.º da presente Convenção.

3. Cada Parte pode reservar-se o direito de não aplicar, no todo ou em parte, o disposto 
no n.º 2 do presente artigo.

Artigo 12

Responsabilidade das pessoas colectivas

1. Cada Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que se revelem ne-
cessárias para garantir que as pessoas colectivas possam ser consideradas responsáveis 
pelas infracções penais previstas na presente Convenção, cometidas em seu benefício por 
qualquer pessoa singular, agindo individualmente ou enquanto membro de um órgão da 
pessoa colectiva, que nelas ocupem uma posição de liderança, com base:

a) Nos poderes de representação conferidos pela pessoa colectiva; 

b) Na autoridade para tomar decisões em nome da pessoa colectiva; 

c) Na autoridade para exercer o controlo no seio da pessoa colectiva.

2. Para além dos casos já previstos no n.º 1 do presente artigo, cada Parte deverá 
adoptar as medidas legislativas e outras que se revelem necessárias para garantir que uma 
pessoa colectiva possa ser considerada responsável sempre que a falta de vigilância ou 
controlo por parte de uma pessoa singular referida no n.º 1 possibilite a prática de uma 
das infracções previstas na presente Convenção em benefício da referida pessoa colectiva 
por uma pessoa singular que aja sob a sua autoridade.

3. De acordo com os princípios jurídicos da Parte, a responsabilidade de uma pessoa 
colectiva pode ser penal, civil ou administrativa.
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4. Essa responsabilidade não exclui a responsabilidade criminal das pessoas singulares 
que tenham cometido a infracção.

Artigo 13

Sanções e medidas

1. Cada Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que se revelem neces-
sárias para assegurar que as infracções penais estabelecidas nos termos dos artigos 2.º 
a 11.º sejam puníveis com sanções eficazes, proporcionais e dissuasivas, incluindo com 
penas privativas de liberdade.

2. Cada Parte deverá assegurar que as pessoas colectivas consideradas responsáveis 
nos termos do artigo 12.º sejam objecto de sanções ou medidas, de natureza penal e não 
penal, eficazes, proporcionais e dissuasivas, incluindo sanções pecuniárias.

Secção 2

Direito processual

Título 1

Disposições comuns

Artigo 14

Âmbito de aplicação das disposições processuais

1. Cada Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que se revelem necessárias 
para instituir os poderes e os procedimentos previstos na presente secção, para efeitos de 
investigação ou de procedimento criminal específicos.

2. Salvo disposição em contrário do artigo 21.º, cada Parte deverá aplicar os poderes 
e os procedimentos previstos no n.º 1 do presente artigo:

a) Às infracções penais previstas nos artigos 2.º a 11.º da presente Convenção; 

b) A outras infracções penais cometidas por meio de um sistema informático; e 

c) À obtenção de prova electrónica da prática de qualquer infracção penal. 

3. a) Cada Parte pode reservar-se o direito de só aplicar as medidas previstas no artigo 
20.º às infracções ou categorias de infracções especificadas na reserva, desde que o conjunto 
dessas infracções ou categorias de infracções não seja mais reduzido que o conjunto de 
infracções a que aplica as medidas previstas no artigo 21.º. Cada Parte deverá considerar 
a possibilidade de restringir a dita reserva de modo a permitir que a aplicação da medida 
prevista no artigo 20.º seja a mais ampla possível.
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b) Sempre que por força das restrições impostas pela sua legislação vigente à data 
da adopção da presente Convenção não possa aplicar as medidas previstas nos artigos 
20.º e 21.º às comunicações que se processam no interior de um sistema informático 
de um prestador de serviços, que:

i) Tenha sido implementado para um grupo fechado de utilizadores; e 

ii) Nem utilize as redes de telecomunicações públicas nem esteja interligado a 
outro sistema informático, público ou privado; uma Parte pode reservar-se o direito 
de não aplicar essas medidas às referidas comunicações. Cada Parte deverá consi-
derar a possibilidade de restringir a dita reserva de modo a permitir a aplicação das 
medidas previstas nos artigos 20.º e 21.º.

Artigo 15

Condições e garantias

1. Cada Parte deverá assegurar que o estabelecimento, a implementação e a aplicação 
dos poderes e procedimentos previstos na presente secção respeitem as condições e garan-
tias previstas no seu direito interno, o qual deverá garantir uma protecção adequada dos 
direitos humanos e das liberdades, designadamente dos direitos estabelecidos em confor-
midade com as obrigações assumidas pela Parte em virtude da Convenção do Conselho da 
Europa de 1950 para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais e 
do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos das Nações Unidas de 1966, bem 
como de outros instrumentos internacionais aplicáveis em matéria de direitos humanos, 
e deverá incorporar o princípio da proporcionalidade.

2. Sempre que tal se justifique, em razão da natureza do poder ou do procedimento 
em causa, as referidas condições e garantias deverão incluir, designadamente, um controlo 
judicial ou outras formas de controlo independente, os fundamentos que justificam a 
sua aplicação, bem como a delimitação do âmbito de aplicação e a duração do poder ou 
procedimento em causa.

3. Na medida em que seja do interesse público, em particular, da boa administração da justiça, 
cada Parte deverá ter em consideração o impacto dos poderes e dos procedimentos previstos 
na presente secção nos direitos, nas responsabilidades e nos interesses legítimos de terceiros.

Título 2

Conservação expedita de dados informáticos armazenados

Artigo 16

1. Cada Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que se revelem necessá-
rias para que as suas autoridades competentes possam ordenar ou de outro modo impor 
a conservação expedita de dados informáticos específicos, incluindo de dados de tráfego 
armazenados por meio de um sistema informático, sobretudo quando existam motivos 
para crer que em relação a esses dados existe o sério risco de perda ou alteração.
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2. Sempre que aplicar o disposto no n.º 1 supra através de uma injunção que impõe a 
uma pessoa a conservação dos dados informáticos específicos armazenados que tem na 
sua posse ou sob o seu controlo, uma Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras 
que se revelem necessárias para obrigar essa pessoa a conservar e a proteger a integridade 
dos referidos dados pelo tempo que for necessário, até um prazo máximo de 90 dias, para 
permitir que as autoridades competentes obtenham a sua divulgação. Qualquer uma das 
Partes pode prever a possibilidade dessa injunção ser subsequentemente renovada.

3. Cada Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que se revelem necessá-
rias para obrigar a pessoa responsável pelos dados informáticos, ou qualquer outra pessoa 
encarregue de os conservar, a manterem a confidencialidade da aplicação dos referidos 
procedimentos durante o prazo previsto no seu direito interno.

4. Os artigos 14.º e 15.º regulamentam os poderes e procedimentos referidos no 
presente artigo.

Artigo 17

Conservação expedita e divulgação parcial de dados de tráfego

1. Em relação aos dados de tráfego que devem ser conservados em conformidade com 
o artigo 16.º, cada Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que se revelem 
necessárias para:

a) Assegurar a conservação expedita dos dados de tráfego quer tenha sido um, quer 
tenham sido vários os prestadores de serviço envolvidos na transmissão dessa comunicação;

b) Assegurar que um volume suficiente de dados de tráfego seja de imediato 
transmitido à autoridade competente da Parte ou a qualquer pessoa designada por 
essa autoridade, para permitir que a Parte identifique os prestadores de serviços e o 
trajecto da comunicação.

2. Os artigos 14.º e 15.º regulamentam os poderes e procedimentos referidos no presente artigo.

Título 3

Injunção de comunicar

Artigo 18

1. Cada Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que se revelem necessárias 
para conferir poder às suas autoridades competentes para ordenarem:

a) A uma pessoa que se encontre no seu território que disponibilize os dados 
informáticos específicos que estejam na sua posse ou sob o seu controlo e que estão 
armazenados num sistema informático ou num dispositivo de armazenamento de 
dados informáticos; e
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b) A um prestador de serviços que preste os seus serviços no território da Parte 
que disponibilize os dados dos assinantes relacionados com esses serviços que estejam 
na sua posse ou sob o seu controlo.

2. Os artigos 14.º e 15.º regulamentam os poderes e procedimentos referidos no 
presente artigo.

3. Para efeitos do presente artigo, entende-se por «dados relativos aos assinantes» 
quaisquer informações que um prestador de serviços possua sobre os assinantes dos seus 
serviços, sob a forma de dados informáticos ou sob qualquer outra forma, distintas dos 
dados de tráfego ou de conteúdo e que permitam determinar:

a) O tipo de serviço de comunicação utilizado, as medidas técnicas adoptadas a 
esse respeito e a duração do serviço;

b) A identidade, o endereço postal ou geográfico e o número de telefone do 
assinante e qualquer outro número de acesso, os dados referentes à facturação e ao 
pagamento, disponíveis com base num contrato ou num acordo de serviços;

c) Qualquer outra informação sobre a localização do equipamento de comunicação 
disponível com base num contrato ou num acordo de prestação de serviços.

Título 4

Busca e apreensão de dados informáticos armazenados

Artigo 19

1. Cada Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que se revelem necessárias 
para habilitar as suas autoridades competentes a efectuar buscas ou de outro modo aceder:

a) A um sistema informático, ou a parte do mesmo, bem como aos dados infor-
máticos nele armazenados; e

b) A um suporte informático de dados que permita armazenar dados informáticos;  
no seu território. 

2. Cada Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que se revelem neces-
sárias para assegurar que, sempre que as suas autoridades efectuem buscas ou de outro 
modo acedam a um determinado sistema informático ou a parte dele, em conformidade 
com o disposto na alínea a) do n.º 1 do presente artigo, e caso existam motivos para crer 
que os dados procurados estão armazenados noutro sistema informático ou em parte dele, 
situado no seu território, e que é possível aceder legalmente a esses dados ou que eles 
estão disponíveis através do primeiro sistema, as autoridades são capazes de rapidamente 
alargar a busca ou o acesso equivalente ao outro sistema.

3. Cada Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que se revelem necessárias 
para habilitar as suas autoridades competentes a apreender ou de outro modo reter os 
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dados informáticos aos quais se teve acesso nos termos do n.º 1 ou 2 do presente artigo.

Essas medidas incluem o poder de:

a) Apreender ou de outro modo reter um sistema informático ou parte do mesmo, 
ou um suporte informático de dados;

b) Efectuar e reter uma cópia desses dados informáticos; 

c) Preservar a integridade dos dados informáticos pertinentes armazenados; 

d) Tornar esses dados informáticos inacessíveis ou retirá-los do sistema informá-
tico acedido.

4. Cada Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que se revelem necessárias 
para habilitar as suas autoridades competentes a impor a qualquer pessoa que conheça 
o funcionamento do sistema informático ou as medidas aplicadas para proteger os dados 
informáticos nele contidos, que forneça de forma ponderada todas as informações ne-
cessárias para permitir a aplicação das medidas previstas no n.º 1 e 2 do presente artigo.

5. Os artigos 14.º e 15.º regulamentam os poderes e procedimentos referidos no 
presente artigo.

Título 5

Recolha, em tempo real, de dados informáticos

Artigo 20

1. Cada Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que se revelem necessárias 
para habilitar as suas autoridades competentes a:

a) Recolher ou registar, através da aplicação dos meios técnicos existentes no 
seu território; e

b) Obrigar um prestador de serviços, no âmbito da sua capacidade técnica, a:

i) Recolher ou registar, através da aplicação dos meios técnicos existentes no 
seu território; ou

ii) Cooperar com as autoridades competentes e a dar-lhes assistência na recolha 
ou no registo;

em tempo real, dos dados de tráfego associados a comunicações específicas transmi-
tidas no seu território através de um sistema informático.

2. Quando uma Parte, por força dos princípios estabelecidos no seu direito interno, 
não puder adoptar as medidas enunciadas na alínea a) do n.º 1 do presente artigo, pode, 
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em alternativa, adoptar as medidas legislativas e outras que se revelem necessárias para 
assegurar a recolha ou o registo, em tempo real, dos dados de tráfego associados a comu-
nicações específicas transmitidas no seu território através da aplicação de meios técnicos 
existentes nesse território.

3. Cada Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que se revelem necessárias 
para obrigar um prestador de serviços a manter a confidencialidade do exercício de um dos 
poderes previstos no presente artigo, bem como de qualquer informação a esse respeito.

4. Os artigos 14.º e 15.º regulamentam os poderes e procedimentos referidos no 
presente artigo.

Artigo 21

Intercepção de dados de conteúdo

1. Cada Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que se revelem neces-
sárias para habilitar as suas autoridades competentes, relativamente a um conjunto de 
infracções graves a definir no âmbito do seu direito interno, a:

a) Recolher ou registar, através da aplicação dos meios técnicos existentes no 
seu território;

b) Obrigar um prestador de serviços, no âmbito da sua capacidade técnica, a:

i) Recolher ou registar, através da aplicação dos meios técnicos existentes no 
seu território; ou a

ii) Cooperar com as autoridades competentes e a dar-lhes assistência na recolha 
ou no registo;

em tempo real, dos dados de conteúdo de comunicações específicas feitas no seu 
território, transmitidas através de um sistema informático.

2. Quando uma Parte, por força dos princípios estabelecidos no seu direito interno, não 
puder adoptar as medidas enunciadas na alínea a) do n.º 1 do presente artigo, pode, em al-
ternativa, adoptar as medidas legislativas e outras que se revelem necessárias para assegurar 
a recolha ou o registo, em tempo real, dos dados de conteúdo de comunicações específicas 
feitas no seu território, transmitidas através de um sistema informático nesse território.

3. Cada Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que se revelem necessárias 
para obrigar um prestador de serviços a manter a confidencialidade do exercício de um dos 
poderes previstos no presente artigo, bem como de qualquer informação a esse respeito.

4. Os artigos 14.º e 15.º regulamentam os poderes e procedimentos referidos no 
presente artigo.
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Secção 3

Jurisdição

Artigo 22

1. Cada Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que se revelem necessárias 
para estabelecer a sua competência relativamente à prática de qualquer infracção penal 
prevista nos artigos 2.º a 11.º da presente Convenção, sempre que a infracção seja cometida:

a) No seu território; ou 

b) A bordo de um navio arvorando o pavilhão dessa Parte; 

c) A bordo de uma aeronave registada nos termos das leis dessa Parte; 

d) Por um dos seus nacionais, se a infracção for punível nos termos do direito penal 
vigente no local onde foi praticada, ou se for cometida em local que não se encontra 
sob a jurisdição territorial de qualquer Estado.

2. Cada Parte pode reservar-se o direito de não aplicar, ou de apenas aplicar em casos 
e condições específicas, as regras de competência jurisdicional definidas nas alíneas b) a 
d) do n.º 1 do presente artigo ou qualquer parte dessas alíneas.

3. Cada Parte deverá adoptar as medidas legislativas que se revelem necessárias para 
estabelecer a sua jurisdição sobre as infracções referidas no n.º 1 do artigo 24.º da presente 
Convenção, sempre que o presumível autor da infracção se encontre no seu território e 
não seja extraditado para outra Parte apenas com base na sua nacionalidade, após um 
pedido de extradição.

4. A presente Convenção não exclui nenhuma jurisdição penal exercida por uma Parte 
em conformidade com o seu direito interno.

5. Sempre que várias Partes reivindiquem a jurisdição sobre uma presumível infracção 
prevista na presente Convenção, as Partes interessadas deverão, se for caso disso, consultar-
se para decidir qual é a jurisdição mais adequada para efeitos de exercício da acção penal.

Capítulo III - Cooperação internacional

Secção 1

Princípios gerais

Título 1

Princípios gerais relativos à cooperação internacional
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Artigo 23

As Partes deverão cooperar o mais possível entre si para efeitos de investigação ou de 
procedimento relativos a infracções penais relacionadas com sistemas e dados informáticos, 
ou para recolha de provas sob a forma electrónica de uma infracção penal, em conformi-
dade com o disposto no presente capítulo, em aplicação dos instrumentos internacionais 
pertinentes sobre cooperação internacional em matéria penal, de acordos celebrados com 
base em legislação uniforme ou recíproca e dos respectivos Direitos internos.

Título 2

Princípios relativos à extradição

Artigo 24

Extradição

1. a) O presente artigo aplica-se à extradição entre as Partes para as infracções penais 
previstas nos artigos 2.º a 11.º da presente Convenção, desde que sejam puníveis, nos 
termos da legislação das duas Partes interessadas, com uma pena privativa de liberdade 
de duração máxima não inferior a um ano ou com uma pena mais grave.

b) Nos casos em que seja aplicável uma pena mínima diferente, nos termos de um 
acordo celebrado com base em legislação uniforme ou recíproca ou de um tratado 
de extradição aplicável entre duas ou mais Partes, incluindo a Convenção Europeia 
de Extradição (STE n.º 24), dever-se-á aplicar a pena mínima prevista nesse tratado 
ou acordo.

2. As infracções penais descritas no n.º 1 do presente artigo deverão ser consideradas 
como estando incluídas em qualquer tratado de extradição existente entre as Partes como 
infracções passíveis de extradição. As Partes comprometem-se a incluir essas infracções 
em qualquer tratado de extradição que venha a ser celebrado entre elas como infracções 
passíveis de extradição.

3. Sempre que uma Parte receber um pedido de extradição proveniente de outra Parte 
com a qual não celebrou nenhum tratado de extradição e fizer depender a extradição da 
existência de um tratado, pode considerar a presente Convenção como constituindo a base 
legal para a extradição relativamente às infracções penais previstas no n.º 1 do presente artigo.

4. As Partes que não façam depender a extradição da existência de um tratado de-
verão reconhecer entre si as infracções penais referidas no n.º 1 do presente artigo como 
infracções passíveis de extradição.

5. A extradição fica sujeita às condições previstas na lei da Parte requerida ou nos 
tratados de extradição aplicáveis, incluindo os motivos pelos quais a Parte requerida pode 
recusar a extradição.
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6. Se a extradição por uma das infracções penais previstas no n.º 1 do presente artigo 
for recusada apenas com base na nacionalidade da pessoa procurada ou porque a Parte 
requerida considera ter competência relativamente a essa infracção, a Parte requerida 
deverá, a pedido da Parte requerente, apresentar o caso às suas autoridades competentes 
para fins de procedimento criminal e informar oportunamente a Parte requerente do resul-
tado definitivo. Essas autoridades deverão tomar a sua decisão e conduzir as investigações 
e o procedimento nas mesmas condições que para qualquer outra infracção de natureza 
idêntica, nos termos da lei dessa Parte.

7. a) Na falta de tratado, cada Parte deverá, no momento da assinatura ou do depósito 
do seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, comunicar ao Secretá-
rio-Geral do Conselho da Europa o nome e a morada de cada autoridade responsável pela 
elaboração ou recepção dos pedidos de extradição ou de detenção provisória.

b) O Secretário-Geral do Conselho da Europa deverá criar e manter actualizado um 
registo das autoridades assim designadas pelas Partes. Cada Parte deverá assegurar que 
os dados constantes do registo estão sempre correctos.

Título 3

Princípios gerais relativos ao auxílio judiciário mútuo

Artigo 25

1. As Partes deverão conceder-se mutuamente o mais amplo auxílio possível para 
efeitos de investigação ou de procedimento relativos a infracções penais relacionadas com 
sistemas e dados informáticos, ou para efeitos de recolha de provas sob a forma electrónica 
de uma infracção penal.

2. Cada Parte deverá adoptar, igualmente, as medidas legislativas e outras que se 
revelem necessárias para cumprir as obrigações enunciadas nos artigos 27.º a 35.º.

3. Em caso de urgência, cada Parte pode efectuar os pedidos de auxílio judiciário mútuo 
ou as comunicações conexas, através de meios de comunicação expeditos, nomeadamente 
por fax ou correio electrónico, desde que esses meios assegurem níveis de segurança e 
autenticação adequados (incluindo a encriptação, se necessário), com confirmação oficial 
posterior se o Estado requerido o exigir. O Estado requerido deverá aceitar e responder ao 
pedido através de qualquer um desses meios de comunicação expeditos.

4. Salvo disposição expressa em contrário prevista nos artigos do presente capítulo, o 
auxílio judiciário mútuo fica sujeito às condições previstas na lei da Parte requerida ou nos 
tratados de auxílio mútuo aplicáveis, incluindo os motivos pelos quais a Parte requerida 
pode recusar a cooperação. A Parte requerida não deverá exercer o seu direito de recusa de 
auxílio judiciário mútuo relativamente às infracções previstas nos artigos 2.º a 11.º apenas 
com o fundamento de que o pedido se reporta a uma infracção considerada como uma 
infracção de natureza fiscal.
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5. Sempre que, em conformidade com o disposto no presente capítulo, a Parte reque-
rida estiver autorizada a fazer depender o auxílio judiciário mútuo da existência de dupla 
incriminação, considera-se que esta condição está preenchida se a conduta que constitui 
a infracção, relativamente à qual o auxílio mútuo é pedido, for qualificada como infracção 
penal pelo direito interno dessa Parte, independentemente de nos termos do seu direito 
interno a infracção pertencer ou não à mesma categoria de infracções ou obedecer ou não 
à mesma terminologia que as previstas no direito interno da Parte requerente.

Artigo 26

Informação espontânea

1. Qualquer Parte pode, nos limites previstos no seu direito interno e não e sem pedido 
prévio, transmitir a uma outra Parte informações obtidas no âmbito das suas próprias inves-
tigações, sempre que considerar que a transmissão dessas informações pode ajudar a Parte 
destinatária a iniciar ou a efectuar investigações ou procedimentos relativos a infracções 
penais previstas na presente Convenção, ou sempre que considerar que ela pode dar origem 
a um pedido de cooperação formulado por essa Parte nos termos do presente capítulo.

2. Antes de transmitir essas informações, a Parte transmissora pode solicitar que o seu 
carácter confidencial seja preservado ou que só sejam utilizadas em determinadas condições. 
Se não puder satisfazer o pedido, a Parte destinatária deverá informar a outra Parte de tal 
facto, a qual deverá, então, decidir se as informações em causa devem, mesmo assim, ser 
fornecidas. Se a Parte destinatária aceitar as informações nas condições estipuladas, fica 
obrigada a observá-las.

Título 4

Procedimentos relativos a pedidos de auxílio mútuo na falta de acordos internacionais 
aplicáveis

Artigo 27

1. Na falta de um tratado de auxílio mútuo ou de um acordo assente em legislação 
uniforme ou recíproca em vigor entre a Parte requerente e a Parte requerida, aplica-se o 
disposto nos nºs 2 a 9 do presente artigo. Existindo esse tratado, acordo ou legislação, só 
se aplica o disposto no presente artigo se, em vez deles, as Partes envolvidas decidirem 
aplicar o presente artigo, no todo ou em parte.

2. a) Cada Parte deverá designar uma ou mais autoridades centrais encarregues de 
enviar os pedidos de auxílio mútuo ou de lhes responder, de os executar ou de os transmitir 
às autoridades competentes com vista à sua execução;

b) As autoridades centrais deverão comunicar directamente entre si; 

c) Cada Parte deverá, no momento em que assinar ou depositar o seu instrumento 
de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, comunicar ao Secretário-Geral do 
Conselho da Europa o nome e endereço das autoridades designadas nos termos do 
presente número;
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d) O Secretário-Geral do Conselho da Europa deverá criar e manter actualizado um 
registo das autoridades centrais designadas pelas Partes. Cada Parte deverá assegurar 
que os dados constantes do registo estão sempre correctos.

3. Os pedidos de auxílio mútuo referidos no presente artigo deverão ser executados 
em conformidade com os procedimentos especificados pela Parte requerente, salvo se 
forem incompatíveis com a legislação da Parte requerida.

4. Para além dos motivos de recusa previstos no n.º 4 do artigo 25.º, a Parte requerida 
pode recusar o auxílio mútuo se considerar que:

a) O pedido respeita a uma infracção de natureza política ou com ela conexa; ou que

b) A execução do pedido pode prejudicar a sua soberania, segurança, ordem 
pública ou outros interesses essenciais.

5. A Parte requerida pode adiar a execução do pedido sempre que ela prejudique as 
investigações ou os procedimentos criminais levados a cabo pelas suas autoridades.

6. Antes de recusar ou adiar o auxílio, a Parte requerida deverá, se for caso disso, após 
consulta com a Parte requerente, verificar se o pedido pode ser parcialmente executado 
ou sujeito às condições que considere necessárias.

7. A Parte requerida deverá de imediato informar a Parte requerente do resultado 
da execução do pedido de auxílio. Qualquer recusa ou adiamento do pedido deverão ser 
fundamentados. A Parte requerida também deverá informar a Parte requerente de quais-
quer motivos que impossibilitem a execução do pedido ou que conduzam a um atraso 
significativo da mesma.

8. A Parte requerente pode solicitar à Parte requerida que preserve a confidencialidade 
de qualquer pedido apresentado nos termos do presente capítulo bem como do respectivo 
conteúdo, a menos que a sua execução exija o contrário. Caso não possa respeitar o pedido 
de confidencialidade, a Parte requerida deverá de imediato informar a Parte requerente, a 
qual decide depois se o pedido deve, ainda assim, ser executado.

9. a) Nos casos urgentes, as autoridades judiciárias da Parte requerente podem enviar 
directamente às autoridades judiciárias da Parte requerida os pedidos de auxílio mútuo 
ou as comunicações com eles relacionadas. Nesses casos, dever-se-á ao mesmo tempo e 
por intermédio da autoridade central da Parte requerente enviar uma cópia à autoridade 
central da Parte requerida.

b) Qualquer pedido ou comunicação nos termos do presente número podem ser 
efectuados por intermédio da Organização Internacional de Polícia Criminal (Interpol).

c) Quando um pedido é efectuado nos termos da alínea a) do presente artigo e a 
autoridade não é competente para executá-lo, deverá esta última transmiti-lo à auto-
ridade nacional competente e informar directamente a Parte requerente de tal facto.
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d) As autoridades competentes da Parte requerente podem enviar directamente 
às autoridades competentes da Parte requerida os pedidos ou as comunicações nos 
termos do presente número que não envolvam medidas coercivas.

e) Cada Parte pode, no momento em que assinar ou depositar o seu instrumento 
de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, informar o Secretário-Geral do Conse-
lho da Europa que, por razões de eficácia, os pedidos feitos nos termos do presente 
número deverão ser dirigidos à sua autoridade central.

Artigo 28

Confidencialidade e restrição de utilização

1. Na falta de um tratado de auxílio mútuo ou de um acordo assente em legislação 
uniforme ou recíproca em vigor entre a Parte requerente e a Parte requerida, aplica-se 
o disposto no presente artigo. Existindo esse tratado, acordo ou legislação, só se aplica 
o disposto no presente artigo se, em vez deles, as Partes envolvidas decidirem aplicar o 
presente artigo, no todo ou em parte.

2. A Parte requerida pode sujeitar a comunicação de informações ou de material em 
resposta a um pedido às seguintes condições:

a) É mantida a confidencialidade dessas informações e desse material nos casos 
em que o pedido de auxílio mútuo não puder ser cumprido sem o preenchimento 
dessa condição, ou

b) Essas informações e esse material não são utilizados para investigações ou 
procedimentos diversos dos indicados no pedido.

3. Se não puder satisfazer uma das condições enunciadas no n.º 2 do presente artigo, a 
Parte requerente deverá de imediato informar a Parte requerida, a qual decide depois se a 
informação deve, ainda assim, ser transmitida. Se aceitar essa condição, a Parte requerente 
fica obrigada a observá-la.

4. Qualquer Parte que forneça informações ou material sujeitos a uma das condições 
enunciadas no n.º 2 do presente artigo pode exigir da outra Parte uma explicação sobre a 
utilização dada a essas informações ou a esse material.

Secção 2

Disposições específicas

Título 1

Auxílio mútuo em matéria de medidas cautelares
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Artigo 29

Conservação expedita de dados informáticos armazenados

1. Uma Parte pode solicitar a outra Parte que ordene ou, de outro modo, imponha a 
conservação expedita de dados armazenados através de um sistema informático situado 
no território dessa outra Parte, e relativamente aos quais a Parte requerente pretende 
efectuar um pedido de auxílio mútuo tendo em vista a busca ou outro acesso semelhante, 
a apreensão ou outro tipo de retenção semelhante, ou a divulgação dos dados.

2. Um pedido de conservação feito nos termos do n.º 1 do presente artigo deverá especificar:

a) A autoridade que solicita a conservação; 

b) A infracção que constitui o objecto da investigação ou do procedimento criminal, 
bem como um breve resumo dos respectivos factos;

c) Os dados informáticos armazenados que devem ser conservados e a relação 
entre estes e a infracção;

d) Todas as informações disponíveis que permitam identificar o responsável pelos 
dados informáticos armazenados ou a localização do sistema informático;

e) A necessidade da conservação; e 

f) A intenção da Parte de apresentar um pedido de auxílio tendo em vista a busca 
ou outro acesso semelhante, a apreensão ou outro tipo de retenção semelhante, ou 
a divulgação de dados informáticos armazenados.

3. Após ter recebido o pedido de outra Parte, a Parte requerida deverá tomar todas as 
medidas adequadas para proceder, de forma expedita, à conservação dos dados especifi-
cados, em conformidade com o seu direito interno. Para efeitos de execução de um pedido, 
o requisito da dupla incriminação não é exigido como condição para essa conservação.

4. Uma Parte que imponha o requisito da dupla incriminação como condição para 
executar um pedido de auxílio mútuo tendo em vista a busca ou outro acesso semelhante, 
a apreensão ou outro tipo de retenção semelhante, ou a divulgação dos dados, pode, em 
relação a outras infracções que não as estabelecidas em conformidade com o disposto 
nos artigos 2.º a 11.º da presente Convenção, reservar-se o direito de recusar o pedido de 
conservação nos termos do presente artigo nos casos em que tenha motivos para crer que, 
no momento da divulgação, o requisito da dupla incriminação não pode ser preenchido.

5. Além disso, um pedido de conservação só pode ser recusado se a Parte requerida 
considerar que:

a) O pedido respeita a uma infracção de natureza política ou com ela conexa; ou que
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b) A execução do pedido pode prejudicar a sua soberania, segurança, ordem 
pública ou outros interesses essenciais.

6.  Quando, no seu entender, a conservação não assegurar a futura disponibilização dos 
dados ou comprometer ou de outro modo prejudicar a confidencialidade das investigações 
efectuadas pela Parte requerente, a Parte requerida deverá de imediato informar a Parte 
requerente, a qual decide depois se o pedido deve, ainda assim, ser executado.

7. Qualquer conservação efectuada em resposta ao pedido referido no n.º 1 do presente 
artigo é válida por um período não inferior a 60 dias, de modo a permitir que a Parte re-
querente possa apresentar um pedido tendo em vista a busca ou outro acesso semelhante, 
a apreensão ou outro tipo de retenção semelhante, ou a divulgação dos dados. Após a 
recepção desse pedido, os dados deverão continuar a ser conservados até que haja uma 
decisão sobre o pedido.

Artigo 30

Divulgação expedita de dados de tráfego conservados

1. Quando, no decurso da execução de um pedido de conservação de dados de tráfego 
relativos a uma determinada comunicação, formulado nos termos do artigo 29.º, verificar 
que um prestador de serviços noutro Estado participou na transmissão da comunicação, 
a Parte requerida deverá transmitir rapidamente à Parte requerente dados de tráfego 
suficientes para identificar esse prestador de serviços bem como o trajecto utilizado para 
a transmissão da comunicação.

2. A divulgação de dados de tráfego nos termos do n.º 1 só pode ser recusada se a 
Parte requerida considerar que:

i) O pedido respeita a uma infracção de natureza política ou com ela conexa; ou que

ii) A execução do pedido pode prejudicar a sua soberania, segurança, ordem 
pública ou outros interesses essenciais.

Título 2

Auxílio mútuo no tocante aos poderes de investigação

Artigo 31

Auxílio mútuo para o acesso a dados informáticos armazenados

1. Uma Parte pode solicitar a outra Parte a busca ou outro acesso semelhante, a apreen-
são ou outro tipo de retenção semelhante, bem como a divulgação de dados armazenados 
através de um sistema informático situado no território dessa outra Parte, incluindo os 
dados conservados em conformidade com o artigo 29.º.
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2. A Parte requerida deverá cumprir o pedido aplicando os instrumentos internacionais, 
os acordos e a legislação referidos no artigo 23.º e respeitando as disposições pertinentes 
do presente capítulo.

3. O pedido deverá ser cumprido o mais rapidamente possível sempre que:

a) Haja motivos para crer que os dados relevantes são especialmente susceptíveis 
de se perderem ou de serem alterados;

b) Os instrumentos, os acordos e a legislação referidos no n.º 2 prevejam uma 
cooperação célere.

Artigo 32

Acesso transfronteiriço a dados armazenados num computador, mediante consenti-
mento ou quando se trate de dados acessíveis ao público

Uma Parte pode, sem autorização de uma outra Parte: 

a) Aceder a dados informáticos acessíveis ao público (fonte aberta), independen-
temente da sua localização geográfica;

b) Através de um sistema informátIco situado no seu território, aceder a dados 
informáticos no território de uma outra Parte, ou recebê-los, se obtiver o consentimen-
to legal e voluntário da pessoa com legitimidade para lhe divulgar os dados através 
desse sistema informático.

Artigo 33

Auxílio mútuo para a recolha, em tempo real, de dados de tráfego

1. As Partes deverão conceder-se mutuamente auxílio para a recolha, em tempo real, 
de dados de tráfego relativos a comunicações específicas transmitidas no seu território por 
meio de um sistema informático. Sem prejuízo do disposto no n.º 2, o auxílio deverá ser 
concedido nas condições e de acordo com os procedimentos previstos no direito interno.

2. Cada Parte deverá conceder esse auxílio pelo menos em relação às infracções penais 
relativamente às quais, em casos internos semelhantes, seria possível efectuar a recolha, 
em tempo real, de dados de tráfego.

Artigo 34

Auxílio mútuo para a intercepção de dados de conteúdo

As Partes deverão conceder-se mutuamente auxílio para a recolha ou o registo, em 
tempo real, de dados relacionados com o conteúdo de comunicações específicas transmi-
tidas através de um sistema informático, na medida em que os seus tratados e respectivo 
direito interno em vigor o permitam.
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Título 3

Rede 24/7

Artigo 35

1. Cada Parte deverá designar um ponto de contacto que deverá estar disponível vinte 
e quatro horas por dia, sete dias por semana, a fim de assegurar de imediato a prestação 
de auxílio nas investigações e nos procedimentos relativos a infracções penais relacionadas 
com sistemas informáticos, ou na recolha de provas sob a forma electrónica, da prática de 
infracções penais. Esse auxílio deverá compreender a facilitação ou, se o direito e a prática 
internos o permitirem, a execução directa das seguintes medidas:

a) O aconselhamento técnico; 

b) A conservação de dados em conformidade com os artigos 29.º e 30.º; 

c) A recolha de provas, prestação de informações de natureza jurídica e localização 
de suspeitos.

2. a) O ponto de contacto de uma Parte deverá dispor de meios para contactar com 
rapidez o ponto de contacto de uma outra Parte.

b) O ponto de contacto designado por uma Parte deverá assegurar que se pode 
coordenar de forma célere com a ou as autoridades dessa Parte responsáveis pelo 
auxílio mútuo internacional ou pela extradição, caso não seja parte integrante dessa 
ou dessas autoridades.

3. Cada Parte deverá assegurar que dispõe de pessoal com formação e equipamento 
de modo a facilitar o funcionamento da rede.

Capítulo IV

Disposições finais

Artigo 36

Assinatura e entrada em vigor

1. A presente Convenção está aberta à assinatura dos Estados membros do Conselho 
da Europa e dos Estados não membros que tenham participado na sua elaboração.

2. A presente Convenção está sujeita a ratificação, aceitação ou aprovação. Os instru-
mentos de ratificação, aceitação ou aprovação deverão ser depositados junto do Secretá-
rio-Geral do Conselho da Europa.
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3. A presente Convenção entra em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao termo de 
um período de três meses após a data em que cinco Estados, incluindo, pelo menos, três 
Estados membros do Conselho da Europa, tenham manifestado o seu consentimento em 
ficarem vinculados pela presente Convenção, em conformidade com o disposto nos nºs 1 e 2.

4. Para qualquer Estado signatário que manifeste posteriormente o seu consentimento em 
ficar vinculado pela presente Convenção, esta entra em vigor no primeiro dia do mês seguinte 
ao termo de um período de três meses após a data em que manifestou o seu consentimento 
em ficar vinculado pela Convenção, em conformidade com o disposto nos nºs 1 e 2.

Artigo 37

Adesão à Convenção

1. Após a entrada em vigor da presente Convenção, o Comité de Ministros do Conselho 
da Europa pode, uma vez consultados os Estados Contratantes da Convenção e obtido o 
seu acordo, convidar qualquer Estado não membro do Conselho que não tenha participado 
na elaboração da Convenção a aderir à presente Convenção. A decisão deverá ser tomada 
pela maioria prevista na alínea d) do artigo 20.º do Estatuto do Conselho da Europa e por 
unanimidade de votos dos representantes dos Estados com assento no Comité de Ministros.

2. Para qualquer Estado que adira à presente Convenção nos termos do n.º 1 do pre-
sente artigo, a Convenção entra em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao termo de 
um período de três meses após a data do depósito do instrumento de adesão junto do 
Secretário-Geral do Conselho da Europa.

Artigo 38

Aplicação territorial

1. Qualquer Estado pode, no momento da assinatura ou do depósito do seu instrumento 
de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, especificar o ou os territórios aos quais se 
aplica a presente Convenção.

2. Qualquer Estado pode, em qualquer momento posterior, mediante declaração dirigida 
ao Secretário-Geral do Conselho da Europa, estender a aplicação da presente Convenção 
a qualquer outro território indicado na declaração. Para esse território, a Convenção entra 
em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao termo de um período de três meses após a 
data de recepção da declaração pelo Secretário-Geral.

3. Qualquer declaração feita nos termos dos dois números anteriores, relativamente a 
qualquer território indicado nessa declaração, pode ser retirada mediante notificação dirigida 
ao Secretário-Geral. A retirada produz efeitos no primeiro dia do mês seguinte ao termo de 
um período de três meses após a data de recepção dessa notificação pelo Secretário-Geral.
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Artigo 39

Efeitos da Convenção

1. O objectivo da presente Convenção é o de completar os tratados ou os acordos 
multilaterais ou bilaterais em vigor entre as Partes, incluindo as disposições:

a) Da Convenção Europeia de Extradição, aberta à assinatura a 13 de Dezembro 
de 1957, em Paris (STE n.º 24);

b) Da Convenção Europeia de Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria Penal, aberta 
à assinatura a 20 de Abril de 1959, em Estrasburgo (STE n.º 30);

c) Do Protocolo Adicional à Convenção Europeia de Auxílio Judiciário Mútuo em 
Matéria Penal, aberto à assinatura a 17 de Março de 1978, em Estrasburgo (STE n.º 99).

2. Se duas ou mais Partes já tiverem celebrado um acordo ou um tratado sobre as matérias 
tratadas na presente Convenção ou de outro modo tiverem estabelecido relações entre si 
sobre tais matérias, ou se assim procederem no futuro, podem também aplicar esse acordo 
ou tratado ou estabelecer essas relações em substituição da presente Convenção. Contudo, 
sempre que as Partes estabelecerem relações entre si relativamente às matérias tratadas na 
presente Convenção de um modo diferente do previsto na presente Convenção, deverão fazê
-lo de uma forma que não seja incompatível com os objectivos e os princípios da Convenção.

3. Nada na presente Convenção deverá afectar outros direitos, restrições, obrigações 
e responsabilidades de uma Parte.

Artigo 40

Declarações

Qualquer Estado pode, no momento da assinatura ou do depósito do seu instrumento 
de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, mediante notificação escrita dirigida ao Secre-
tário-Geral do Conselho da Europa, declarar que se reserva a faculdade de exigir, se for caso 
disso, um ou mais elementos suplementares tal como previsto nos artigos 2.º, 3.º, na alínea b) 
do n.º 1 do artigo 6.º, no artigo 7.º, no n.º 3 do artigo 9.º e na alínea e) do n.º 9 do artigo 27.º.

Artigo 41

Cláusula federal

1. Um Estado federal pode reservar-se o direito de assumir as obrigações previstas no 
capítulo ii da presente Convenção que sejam compatíveis com os princípios fundamentais que 
regem as relações entre o seu governo central e os Estados constituintes ou outras entidades 
territoriais análogas, desde que se encontre em condições de cooperar ao abrigo do capítulo iii.

2. Ao formular uma reserva nos termos do n.º 1, um Estado federal não a pode utilizar para 
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suprimir ou diminuir de forma substancial as suas obrigações nos termos do capítulo ii. Em qual-
quer caso, deverá dotar-se de meios amplos e eficazes que permitam adoptar essas medidas.

3. Relativamente às disposições da presente Convenção, cuja aplicação é da compe-
tência legislativa de cada um dos Estados constituintes ou de outras entidades territoriais 
análogas que, por força do sistema constitucional da federação, não estão obrigados a 
adoptar medidas legislativas, o governo federal deverá informar as autoridades compe-
tentes desses Estados das referidas disposições e do seu parecer favorável, encorajando-os 
a adoptar as medidas adequadas para as aplicar.

Artigo 42

Reservas

Qualquer Estado pode, no momento da assinatura ou do depósito do seu instrumento 
de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, mediante notificação escrita dirigida ao 
Secretário-Geral do Conselho da Europa, declarar que se reserva a faculdade de utilizar a 
ou as reservas previstas no n.º 2 do artigo 4.º, n.º 3 do artigo 6.º , n.º 4 do artigo 9.º, n.º 3 
do artigo 10.º, n.º 3 do artigo 11.º, n.º 3 do artigo 14.º, n.º 2 do artigo 22.º, n.º 4 do artigo 
29.º, e n.º 1 do artigo 41.º Nenhuma outra reserva pode ser formulada.

Artigo 43

Estatuto e retirada de reservas

1. Uma Parte que tenha feito uma reserva nos termos do artigo 42.º, pode retirá-la, no 
todo ou em parte, mediante notificação dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa. 
Essa retirada produz efeitos na data da recepção da referida notificação pelo Secretário-
Geral. Se a notificação indicar que a retirada de uma reserva produz efeitos na data nela 
indicada, e se essa data for posterior à da recepção da notificação pelo Secretário-Geral, a 
retirada produz efeitos nessa data posterior.

2. Uma Parte que tenha feito uma reserva nos termos do artigo 42.º, deverá retirá-la, 
no todo ou em parte, logo que as circunstâncias o permitam.

3. O Secretário-Geral do Conselho da Europa pode-se informar periodicamente junto 
das Partes que tenham feito uma ou mais reservas nos termos do artigo 42.º sobre as 
possibilidades de retirarem essa(s) reserva(s).

Artigo 44

Emendas

1. Qualquer Parte pode propor emendas à presente Convenção, devendo o Secretário-
Geral do Conselho da Europa transmiti-las aos Estados membros do Conselho da Europa, 
aos Estados não membros que tenham participado na elaboração da presente Convenção, 
bem como a qualquer Estado que a ela tenha aderido ou tenha sido convidado a aderir 
nos termos do artigo 37.º.
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2. Qualquer emenda proposta por uma Parte deverá ser comunicada ao Comité Euro-
peu para os Problemas Criminais (CDPC), o qual deverá submeter a sua opinião sobre essa 
mesma proposta de emenda à apreciação do Comité de Ministros.

3. O Comité de Ministros deverá examinar a emenda proposta bem como a opinião 
do Comité Europeu para os Problemas Criminais (CDPC) e, após consulta com os Estados 
não membros que são Partes na presente Convenção, poderá adoptar a referida emenda.

4. O texto de qualquer emenda adoptada pelo Comité de Ministros em conformidade 
com o n.º 3 do presente artigo deverá ser comunicado às Partes com vista à sua aceitação.

5. Qualquer emenda adoptada em conformidade com o n.º 3 do presente artigo entra 
em vigor no 30.º dia após a data em que todas as Partes tenham comunicado ao Secretá-
rio-Geral a sua aceitação.

Artigo 45

Resolução de conflitos

1. O Comité Europeu para os Problemas Criminais do Conselho da Europa deverá ser 
informado sobre a interpretação e a aplicação da presente Convenção.

2. Em caso de conflito entre as Partes relativo à interpretação ou aplicação da presente 
Convenção, as mesmas deverão esforçar-se por resolvê-lo por negociação ou qualquer outro 
meio pacífico da sua escolha, incluindo a submissão do conflito ao Comité Europeu para os 
Problemas Criminais, a um tribunal arbitral cujas decisões sejam vinculativas para as Partes no 
conflito, ou ao Tribunal Internacional de Justiça, conforme acordado entre as Partes interessadas.

Artigo 46

Consultas entre as Partes

1. Quando necessário, as Partes deverão consultar-se periodicamente a fim de facilitar a:

a) Aplicação e execução efectivas da presente Convenção, incluindo a identifica-
ção de quaisquer problemas por elas suscitados, bem como os efeitos de qualquer 
declaração ou reserva feita nos termos da presente Convenção;

b) Troca de informação sobre os desenvolvimentos jurídicos, políticos ou técnicos impor-
tantes no domínio da criminalidade informática e da recolha de provas sob a forma electrónica;

c) Avaliação da possibilidade de completar ou alterar a presente Convenção. 

2. O Comité Europeu para os Problemas Criminais (CDPC) deverá ser periodicamente 
informado do resultado das consultas referidas no n.º 1.

3. Quando necessário, o Comité Europeu para os Problemas Criminais (CDPC) deverá 
facilitar as consultas referidas no n.º 1 e adoptar as medidas necessárias para auxiliar as 
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Partes nos seus esforços para completar ou alterar a presente Convenção. O Comité Europeu 
para os Problemas Criminais (CDPC) deverá, o mais tardar três anos após a entrada em vigor 
da presente Convenção, em cooperação com as Partes, proceder a uma revisão de todas 
as disposições da presente Convenção e propor, se for caso disso, as emendas adequadas.

4. As despesas ocasionadas pela aplicação do disposto no n.º 1, à excepção das que são supor-
tadas pelo Conselho da Europa, deverão ser suportadas pelas Partes, nos termos por elas definidos.

5. As Partes deverão ser assistidas pelo Secretariado do Conselho da Europa no exercício 
das suas funções em conformidade com o presente artigo.

Artigo 47

Denúncia

1. Qualquer Parte pode, em qualquer momento, denunciar a presente Convenção 
mediante notificação dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa.

2. A denúncia produz efeitos no primeiro dia do mês seguinte ao termo de um período 
de três meses após a data de recepção da notificação pelo Secretário-Geral.

Artigo 48

Notificação

O Secretário-Geral do Conselho da Europa deverá notificar os Estados membros do Con-
selho da Europa, os Estados não membros que tenham participado na elaboração da presente 
Convenção e qualquer Estado que a ela tenha aderido ou tenha sido convidado a aderir:

a) De qualquer assinatura; 

b) Do depósito de qualquer instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão;

c) De qualquer data de entrada em vigor da presente Convenção em conformidade 
com os artigos 36.º e 37.º;

d) De qualquer declaração feita nos termos do artigo 40.º, ou de qualquer reserva 
nos termos do artigo 42.º;

e) De qualquer outro acto, notificação ou comunicação relacionados com a pre-
sente Convenção.
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Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados para o efeito, assinaram 
a presente Convenção.

Feito em Budapeste, em 23 de Novembro de 2001, num único original, nas línguas francesa e inglesa, 
fazendo ambos os textos igualmente fé. O original deverá ser depositado nos arquivos do Conselho da 
Europa. O Secretário-Geral do Conselho da Europa deverá remeter uma cópia autenticada a cada um 
dos Estados membros do Conselho da Europa, aos Estados não membros que tenham participado na 
elaboração da presente Convenção e a qualquer Estado convidado a aderir a ela.
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Convenção do Conselho da Europa para a Proteção das Crianças 
contra a Exploração Sexual e os Abusos Sexuais (2007)

Preâmbulo

Os Estados membros do Conselho da Europa e os restantes signatários da presente 
Convenção:

Considerando que o objectivo do Conselho da Europa é o de realizar uma união 
mais estreita entre os seus membros;

Considerando que toda a criança tem direito às medidas de protecção dispensa-
das pela sua família, pela sociedade e pelo Estado, exigidas pela sua condição de menor;

Constatando que a exploração sexual de crianças, em particular a pornografia e a 
prostituição de menores, bem como todas as formas de abuso sexual de crianças, incluindo 
actos praticados no estrangeiro, colocam gravemente em perigo a saúde e o desenvolvi-
mento psicossocial da criança;

Constatando que a exploração sexual e o abuso sexual de crianças adquiriram 
proporções inquietantes a nível nacional e internacional, nomeadamente no que se re-
fere ao uso crescente das tecnologias de informação e comunicação tanto pelas crianças 
como pelos autores das infracções penais, e que a cooperação internacional se mostra 
fundamental para prevenir e combater a exploração sexual e o abuso sexual de crianças;

Considerando que o bem-estar e os melhores interesses das crianças são valores 
fundamentais partilhados por todos os Estados membros e que devem ser promovidos 
sem qualquer discriminação;

Relembrando o Plano de Acção adoptado pela 3.ª Cimeira de Chefes de Estado e 
de Governo do Conselho da Europa (Varsóvia, 16-17 de Maio de 2005), o qual apelava à 
elaboração de medidas destinadas a pôr fim à exploração sexual das crianças;

Relembrando, nomeadamente, as Recomendações do Comité de Ministros, Re-
comendação R(91) 11 sobre a exploração sexual, a pornografia, a prostituição, bem como 
sobre o tráfico de crianças e de jovens, e a Recomendação R(2001) 16 sobre a protecção 
das crianças contra a exploração sexual, e ainda a Convenção sobre a Cibercriminalidade 
(STE n.º 185), em particular o seu artigo 9.º, e a Convenção do Conselho da Europa Relativa 
à Luta contra o Tráfico de Seres Humanos (CTCE n.º 197);

Tendo presente a Convenção para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberda-
des Fundamentais (1950, STE n.º 5), a Carta Social Europeia revista (1996, STE n.º 163) e a 
Convenção Europeia sobre o Exercício dos Direitos da Criança (1196, STE n.º 160);

Tendo, igualmente, presente a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, 
em particular o seu artigo 34.º, e o Protocolo Facultativo a esta Convenção relativo à Venda 
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de Crianças, Prostituição Infantil e Pornografia Infantil, bem como o Protocolo Adicional à 
Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional relativo 
à Prevenção, à Repressão e à Punição do Tráfico de Pessoas, em especial de Mulheres e 
Crianças, e a Convenção da Organização Internacional do Trabalho sobre a Interdição e a 
Eliminação das Piores Formas de Trabalho Infantil;

Tendo presente a Decisão-Quadro do Conselho da União Europeia relativa à Luta contra 
a Exploração Sexual de Crianças e a Pornografia Infantil (2004/68/JAI), a Decisão-Quadro do 
Conselho da União Europeia relativa ao Estatuto da Vítima em Processo Penal (2001/220/
JAI) e a Decisão-Quadro do Conselho da União Europeia relativa à Luta contra o Tráfico de 
Seres Humanos (2002/629/JAI);

Tendo devidamente em consideração outros instrumentos jurídicos e programas in-
ternacionais pertinentes nesta área, nomeadamente a Declaração e o Programa de Acção 
de Estocolmo, adoptados aquando do 1.º Congresso Mundial contra a Exploração Sexual 
das Crianças com Fins Comerciais (27-31 de Agosto de 1996), o Compromisso Mundial de 
Yokohama, adoptado aquando do 2.º Congresso Mundial contra a Exploração Sexual das 
Crianças com Fins Comerciais (17-20 de Dezembro de 2001), o Compromisso e o Plano de 
Acção de Budapeste, adoptados pela Conferência Preparatória do 2.º Congresso Mundial 
contra a Exploração Sexual das Crianças com Fins Comerciais (20-21 de Novembro de 
2001), a Resolução da Assembleia Geral das Nações Unidas S-27/2 «Um mundo digno das 
crianças» e o Programa trienal «Construir uma Europa para e com as crianças», adoptado 
na sequência da 3.ª Cimeira e lançado pela Conferência do Mónaco (4-5 de Abril de 2006);

Determinados a contribuir, de forma eficaz, para a realização do objectivo comum 
de protecção das crianças contra a exploração sexual e os abusos sexuais, independente-
mente dos seus autores, e a prestar assistência às vítimas;

Tendo em consideração a necessidade de elaboração de um instrumento internacional 
global centrado nos aspectos relacionados com a prevenção, a protecção e o direito penal 
em matéria de luta contra todas as formas de exploração sexual e de abusos sexuais de 
crianças, e que crie um mecanismo de acompanhamento específico;

acordaram no seguinte:

CAPÍTULO I

Objecto, Princípio da Não Discriminação e Definições

Artigo 1

Objecto

1. A presente Convenção tem por objecto: 

a) Prevenir e combater a exploração sexual e os abusos sexuais de crianças; 

b) Proteger os direitos das crianças vítimas de exploração sexual e de abusos sexuais;
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c) Promover a cooperação nacional e internacional contra a exploração sexual e 
os abusos sexuais de crianças.

2. A fim de garantir uma implementação eficaz das suas disposições pelas Partes, a 
presente Convenção cria um mecanismo de acompanhamento específico.

Artigo 2

Princípio da não discriminação

A implementação da presente Convenção pelas Partes, em particular das medidas ten-
dentes a proteger os direitos das vítimas, deve ser assegurada sem qualquer discriminação 
com base no sexo, na raça, na cor, na língua, na religião, nas opiniões políticas ou outras, na 
origem nacional ou social, na pertença a uma minoria nacional, na riqueza, no nascimento 
ou em qualquer outra situação.

Artigo 3

Definições

Para efeitos da presente Convenção: 

a) «Criança» designa qualquer pessoa com idade inferior a 18 anos; 

b) «Exploração sexual e abusos sexuais de crianças» abrange os comportamentos 
referidos nos artigos 18.º a 23.º da presente Convenção;

c) «Vítima» designa qualquer criança vítima de exploração sexual e de abusos sexuais.

CAPÍTULO II

Medidas Preventivas

Artigo 4

Princípios

Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para prevenir qualquer 
forma de exploração sexual e de abusos sexuais das crianças, e para as proteger.

Artigo 5

Recrutamento, formação e sensibilização das pessoas que trabalham em contacto 
com crianças:

1. Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para sensibilizar as 
pessoas que contactam regularmente com crianças nos sectores da educação, saúde, pro-
tecção social, justiça e manutenção da ordem, bem como nos sectores relacionados com 
as actividades desportivas, culturais e de lazer, para a protecção e os direitos das crianças.
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2. Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para garantir que as 
pessoas referidas no n.º 1 tenham um conhecimento adequado da exploração sexual e 
dos abusos sexuais das crianças, dos meios de os detectar e da possibilidade prevista no 
n.º 1 do artigo 12.º

3. Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras, em conformidade 
com o seu direito interno, para que as condições de acesso às profissões cujo exercício 
implique, de forma habitual, contactos com crianças permitam garantir que os candidatos 
a tais profissões não foram anteriormente condenados por actos de exploração sexual ou 
abusos sexuais de crianças.

Artigo 6

Educação das crianças

Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para que as crianças 
recebam, ao longo da escolaridade básica e secundária, informação sobre os riscos de 
exploração sexual e abusos sexuais, bem como sobre os meios de que dispõem para se 
proteger, adaptada ao seu estádio de desenvolvimento. Esta informação, dispensada, se 
necessário, com a colaboração dos progenitores, insere-se num tipo de informação mais 
generalizada sobre a sexualidade e centra, particularmente, a atenção nas situações de 
risco, nomeadamente as resultantes da utilização das novas tecnologias de informação e 
de comunicação.

Artigo 7

Programas ou medidas de intervenção preventiva

Cada Parte garante que as pessoas que receiam poder cometer qualquer das infracções 
penais previstas na presente Convenção possam aceder, se necessário, a programas ou me-
didas de intervenção eficazes destinados a avaliar e prevenir os riscos de prática de tais actos.

Artigo 8

Medidas destinadas ao público em geral

1. Cada Parte promove ou organiza campanhas de sensibilização destinadas a informar 
o público sobre o fenómeno da exploração sexual e dos abusos sexuais das crianças e sobre 
as medidas preventivas que podem ser tomadas.

2. Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para prevenir ou proibir 
a difusão de materiais que publicitem infracções penais previstas na presente Convenção.

Artigo 9

Participação das crianças, do sector privado, dos meios de comunicação e da sociedade civil

1. Cada Parte incentiva a participação das crianças, de acordo com o seu estádio de 
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desenvolvimento, na elaboração e implementação das políticas, dos programas públicos ou 
outros relacionados com a luta contra a exploração sexual e os abusos sexuais das crianças.

2. Cada Parte incentiva o sector privado, nomeadamente os sectores das tecnologias 
de comunicação e informação, a indústria do turismo e das viagens e os sectores bancários 
e financeiros, bem como a sociedade civil, a participar na elaboração e na implementação 
das políticas de prevenção da exploração sexual e dos abusos sexuais das crianças e na 
criação de normas internas com recurso à auto-regulação ou à co-regulação.

3. Cada Parte incentiva os meios de comunicação a fornecer informação apropriada sobre 
todos os aspectos relacionados com a exploração sexual e os abusos sexuais das crianças, 
no respeito pela independência dos meios de comunicação e pela liberdade de imprensa.

4. Cada Parte incentiva o financiamento, através, se necessário, da criação de fundos, 
de projectos e de programas implementados pela sociedade civil, com vista à prevenção 
e à protecção das crianças contra a exploração sexual e os abusos sexuais.

CAPÍTULO III

Autoridades Especializadas e Órgãos de Coordenação

Artigo 10

Medidas nacionais de coordenação e de colaboração

1. Cada Parte toma as necessárias medidas para assegurar a coordenação, a nível 
nacional ou local, entre os diferentes órgãos responsáveis pela protecção das crianças, 
pela prevenção e pela luta contra a exploração sexual e os abusos sexuais de crianças, 
nomeadamente os sectores da educação e da saúde, os serviços sociais e as autoridades 
de manutenção da ordem e judiciárias.

2. Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para criar ou designar:

a) Instituições nacionais ou locais independentes competentes para a promoção 
e a protecção dos direitos da criança, assegurando a atribuição de recursos e respon-
sabilidades específicas a tais instituições;

b) Sistemas de recolha de dados e de pontos focais, a nível nacional ou local e em 
cooperação com a sociedade civil, permitindo, no respeito pelas exigências relacio-
nadas com a protecção de dados de carácter pessoal, a observação e a avaliação dos 
fenómenos de exploração sexual e abusos sexuais de crianças.

3. Cada Parte incentiva a cooperação entre os poderes públicos competentes, a so-
ciedade civil e o sector privado, a fim de melhor prevenir e combater a exploração sexual 
e os abusos sexuais de crianças.
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CAPÍTULO IV

Medidas de Protecção e Assistência às Vítimas

Artigo 11

Princípios

1. Cada Parte estabelece programas sociais eficazes e cria estruturas multidisciplinares 
destinadas a prestar o apoio necessário às vítimas, aos seus familiares próximos e a qualquer 
pessoa a quem estejam confiadas.

2. Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para que, em caso de 
incerteza quanto à idade da vítima e havendo razões para crer que se trata de uma criança, 
as medidas de protecção e de assistência previstas para as crianças lhe sejam aplicadas 
enquanto se aguarda a verificação ou confirmação da sua idade.

Artigo 12

Comunicação de suspeitas de exploração sexual ou abusos sexuais

1. Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para que as regras de 
confidencialidade impostas pelo direito interno a determinados profissionais que estejam 
a trabalhar em contacto com crianças não constituam obstáculo à possibilidade, para 
esses profissionais, de comunicarem aos serviços responsáveis pela protecção à infância 
qualquer situação relativamente à qual tenham razões para crer que uma criança é vítima 
de exploração sexual ou de abusos sexuais.

2. Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para incentivar qualquer 
pessoa que tenha conhecimento ou suspeita fundamentada de actos de exploração sexual 
ou de abusos sexuais de crianças a comunicar a sua existência aos serviços competentes.

Artigo 13

Serviços de assistência

Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para incentivar e apoiar 
a criação de serviços de comunicação, tais como linhas de telefone ou Internet, que per-
mitam disponibilizar aconselhamento a quem a eles recorra, mesmo com carácter de 
confidencialidade ou respeitando o seu anonimato.

Artigo 14

Assistência às vítimas

1. Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para prestar assistência 
às vítimas, a curto e a longo prazos, por forma a garantir o seu restabelecimento físico e 
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psicossocial. As medidas tomadas em aplicação do presente número devem ter em devida 
consideração as opiniões, as necessidades e as preocupações da criança.

2. Cada Parte toma medidas, em conformidade com o seu direito interno, para cooperar 
com as organizações não governamentais, outras organizações competentes ou outros 
elementos da sociedade civil envolvidos na assistência às vítimas.

3. Se os familiares ou as pessoas a quem a criança está confiada forem suspeitos de actos 
de exploração sexual ou abusos sexuais de que aquela tiver sido vítima, os procedimentos 
de intervenção executados em aplicação do n.º 1 do artigo 11.º incluem:

a) A possibilidade de afastar o presumível autor dos factos; 

b) A possibilidade de retirar a vítima do seu meio familiar. As modalidades e a duração 
dessa retirada são determinadas em conformidade com o superior interesse da criança.

4. Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para que as pessoas 
próximas da vítima possam beneficiar, se necessário, de ajuda terapêutica, nomeadamente 
de apoio psicológico urgente.

CAPÍTULO V

Programas ou Medidas de Intervenção

Artigo 15

Princípios gerais

1. Cada Parte assegura ou promove, em conformidade com o seu direito interno, pro-
gramas ou medidas de intervenção eficazes destinados às pessoas referidas nos nºs 1 e 2 
do artigo 16.º, com o propósito de prevenir e minimizar os riscos da prática reiterada de 
infracções de natureza sexual contra crianças. Tais programas ou medidas estão disponíveis 
a todo o momento e em qualquer fase do processo, dentro e fora do meio prisional, em 
conformidade com o direito interno.

2. Cada Parte assegura e promove, em conformidade com o seu direito interno, o 
desenvolvimento de parcerias ou outras formas de cooperação entre as autoridades 
competentes, em particular serviços de prestação de cuidados de saúde e serviços sociais, 
autoridades judiciárias e outros órgãos responsáveis pelo acompanhamento das pessoas 
referidas nos nºs 1 e 2 do artigo 16.º

3. Cada Parte prevê a efectivação, em conformidade com o seu direito interno, de uma 
avaliação do grau de perigosidade e dos possíveis riscos da prática reiterada das infracções 
penais previstas na presente Convenção, pelas pessoas referidas nos nºs 1 e 2 do artigo 
16.º , com o propósito de identificar programas ou medidas apropriados.

4. Cada Parte prevê a efectivação, em conformidade com o seu direito interno, de uma 
avaliação da eficácia dos programas e das medidas implementados.
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Artigo 16

Destinatários de programas e medidas de intervenção

1. Cada Parte garante, em conformidade com o seu direito interno, que as pessoas 
sujeitas a processos penais pela prática de qualquer das infracções penais previstas na 
presente Convenção possam ter acesso aos programas e medidas previstos no n.º 1 do 
artigo 15.º, em condições que não sejam prejudiciais ou contrárias aos direitos da defesa 
e às exigências de um julgamento justo e imparcial e, em particular, no respeito das regras 
que regem o princípio de presunção da inocência.

2. Cada Parte garante, em conformidade com o seu direito interno, que as pessoas 
condenadas por qualquer das infracções previstas na presente Convenção tenham acesso 
aos programas e às medidas previstos no n.º 1 do artigo 15.º

3. Cada Parte garante, em conformidade com o seu direito interno, que os programas ou 
medidas de intervenção são desenvolvidos ou adaptados por forma a responder às necessidades 
das crianças que tenham praticado infracções de natureza sexual, incluindo as que sejam inim-
putáveis em razão da idade, com o propósito de tratar os seus problemas de natureza sexual.

Artigo 17

Informação e consentimento

1. Cada Parte garante, em conformidade com o seu direito interno, que as pessoas refe-
ridas no artigo 16.º, a quem tenham sido propostos programas ou medidas de intervenção, 
sejam plenamente informadas dos motivos dessa proposta e consintam no programa ou 
na medida com total conhecimento de causa.

2. Cada Parte garante, em conformidade com o seu direito interno, que as pessoas a 
quem tenham sido propostos programas ou medidas de intervenção possam recusá-los 
e, tratando-se de pessoas condenadas, sejam informadas das eventuais consequências 
da sua recusa.

CAPÍTULO VI

Direito Penal Material

Artigo 18

Abusos sexuais

1. Cada Parte toma as medidas legislativas ou outras necessárias para qualificar como 
infracção penal os seguintes comportamentos dolosos:

a) A prática de acto sexual com uma criança que, nos termos das disposições legais 
nacionais relevantes, não tenha ainda atingido a idade legal prevista para o efeito;
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b) A prática de acto sexual com uma criança: 

- Por meio de coação, violência ou ameaça; ou

- Abusando de reconhecida posição de confiança, autoridade ou influência sobre a 
criança, incluindo o ambiente familiar;

- Abusando de uma situação de particular vulnerabilidade da criança, nomeadamente 
devido a incapacidade mental ou física ou a uma situação de dependência.

2. Para efeitos do n.º 1 do presente artigo, cada uma das Partes determina a idade 
abaixo da qual não é permitido praticar actos sexuais com uma criança.

3. O disposto na alínea a) do n.º 1 não deve ser aplicado aos actos sexuais consentidos 
entre menores.

Artigo 19

Infracções penais relativas à prostituição de menores

1. Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para qualificar como 
infracção penal os seguintes comportamentos dolosos:

a) O recrutamento de uma criança para que ela se dedique à prostituição ou de 
favorecer a participação de uma criança na prostituição;

b) A coacção de uma criança a dedicar-se à prostituição, ou tirar proveito dessa 
actividade ou, por qualquer outra forma, explorar uma criança para tais fins;

c) O recurso à prostituição de uma criança. 

2. Para os fins do presente artigo, a expressão «prostituição de menores» designa o facto 
de utilizar uma criança para actividades sexuais, oferecendo ou prometendo dinheiro ou 
qualquer outra forma de remuneração, pagamento ou vantagem, independentemente de 
tal remuneração, pagamento, promessa ou vantagem ser feito à criança ou a um terceiro.

Artigo 20

Infracções penais relativas à pornografia de menores

1. Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para qualificar como 
infracção penal os seguintes comportamentos dolosos, desde que cometidos de forma ilícita:

a) A produção de pornografia de menores; 

b) A oferta ou disponibilização de pornografia de menores; 

c) A difusão ou a transmissão de pornografia de menores; 
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d) A procura, para si ou para outrem, de pornografia de menores; 

e) A posse de pornografia de menores; 

f) O facto de aceder, conscientemente, através das tecnologias de comunicação 
e de informação, a pornografia de menores.

2. Para os fins do presente artigo, a expressão «pornografia de menores» designa 
todo o material que represente visualmente uma criança envolvida em comportamentos 
sexualmente explícitos, reais ou simulados, ou qualquer representação dos órgãos sexuais 
de uma criança, com fins sexuais.

3. Cada Parte pode reservar-se o direito de não aplicar, no todo ou em parte, a alínea 
a) do n.º 1, à produção e à posse:

- De material pornográfico constituído exclusivamente por representações simuladas 
ou por imagens realistas de uma criança que não existe;

- De material pornográfico implicando menores que tenham atingido a idade referida 
no n.º 2 do artigo 18.º, na medida em que essas imagens sejam produzidas e detidas pelos 
próprios menores, com o seu acordo e para seu uso privado.

4. Cada Parte pode reservar-se o direito de não aplicar, no todo ou em parte, a alínea 
f ) do n.º 1.

Artigo 21

Infracções penais relativas à participação de uma criança em espectáculos pornográficos

1. Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para qualificar como 
infracção penal os seguintes comportamentos dolosos:

a) Recrutar uma criança para que participe em espectáculos pornográficos ou 
favorecer a participação de uma criança em tais espectáculos;

b) Coagir uma criança a participar em espectáculos pornográficos, ou tirar proveito 
dessa participação ou, por qualquer outra forma, explorar uma criança para tais fins;

c) Assistir conscientemente a espectáculos pornográficos envolvendo a partici-
pação de crianças.

2. Cada Parte pode reservar-se o direito de limitar a aplicação da alínea c) do n.º 1 aos 
casos em que as crianças foram recrutadas ou coagidas em conformidade com as alíneas 
a) e b) do n.º 1.

Artigo 22

Corrupção de menores
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Cada Parte deve tomar as necessárias medidas legislativas ou outras para qualificar 
como infracção penal o facto doloso de forçar uma criança, que não tenha atingido a ida-
de estabelecida em aplicação do n.º 2 do artigo 18.º, com fins sexuais, a assistir a abusos 
sexuais ou a actividades sexuais, mesmo que neles não participe.

Artigo 23

Abordagem de crianças para fins sexuais

Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para qualificar como 
infracção penal o facto de um adulto propor de forma dolosa, através de tecnologias de 
informação e comunicação, um encontro a uma criança que não tenha atingido a idade 
estabelecida em aplicação do n.º 2 do artigo 18.º, com a finalidade de cometer nesse 
encontro qualquer das infracções estabelecidas em conformidade com a alínea a) do n.º 
1 do artigo 18.º ou com a alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º, desde que essa proposta seja 
seguida de actos materiais que visem a tal encontro.

Artigo 24

Cumplicidade e tentativa

1. Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para responsabilizar cri-
minalmente a cumplicidade na prática das infracções penais estabelecidas em conformidade 
com a presente Convenção, desde que os factos que as integram sejam cometidos dolosamente.

2. Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para responsabilizar 
criminalmente a tentativa de cometer as infracções penais estabelecidas em conformidade com 
a presente Convenção, desde que os factos que as integram sejam cometidos dolosamente.

3. Cada Parte pode reservar-se o direito de não aplicar, no todo ou em parte, o n.º 2 do 
presente artigo às infracções penais estabelecidas em conformidade com as alíneas b), d ) 
e f ) do n.º 1 do artigo 20.º, o n.º 1 do artigo 21.º, o artigo 22.º e o artigo 23.º

Artigo 25

Competência

1. Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para estabelecer a 
sua competência relativamente a qualquer infracção penal estabelecida em conformidade 
com a presente Convenção, desde que seja cometida:

a) No seu território; 

b) A bordo de um navio arvorando o pavilhão dessa Parte; ou 

c) A bordo de uma aeronave matriculada segundo as leis dessa Parte; ou 

d) Por um dos seus nacionais; ou 
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e) Por uma pessoa que tenha residência habitual no seu território. 

2. Cada Parte deve envidar esforços para tomar as necessárias medidas legislativas ou 
outras visando estabelecer a sua competência relativamente a qualquer infracção penal 
estabelecida em conformidade com a presente Convenção, sempre que a infracção penal 
tenha sido cometida contra um dos seus nacionais ou contra uma pessoa que tenha a sua 
residência habitual no seu território.

3. Cada Parte pode, no momento da assinatura ou do depósito do seu instrumento de 
ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, mediante declaração dirigida ao Secretário-
Geral do Conselho da Europa, declarar que se reserva o direito de não aplicar, ou de só 
aplicar em condições específicas, as regras de competência previstas na alínea e) do n.º 1 
do presente artigo.

4. Para o processamento das infracções penais estabelecidas em conformidade com 
os artigos 18.º, 19.º, 20.º, n.º 1, alínea a), e 21.º, n.º 1, alíneas a) e b), da presente Conven-
ção, cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para assegurar que a 
definição da sua competência, no que se refere à alínea d) do n.º 1, não está subordinada 
à condição de que os factos sejam igualmente puníveis no local onde foram cometidos.

5. Cada Parte pode, no momento da assinatura ou do depósito do seu instrumento de 
ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, mediante declaração dirigida ao Secretário-Geral 
do Conselho da Europa, declarar que se reserva o direito de limitar a aplicação do n.º 4 do 
presente artigo, no que diz respeito às infracções penais estabelecidas em conformidade 
com os segundo e terceiro parágrafos da alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º, aos casos em 
que o seu nacional tem a sua residência habitual no seu território.

6. Para o processamento das infracções penais estabelecidas em conformidade com 
os artigos 18.º, 19.º, 20.º, n.º 1, alínea a), e 21.º da presente Convenção, cada Parte toma as 
necessárias medidas legislativas ou outras para assegurar que a definição da sua compe-
tência no que se refere às alíneas d) e e) do n.º 1 não é subordinada à condição de que a 
instauração do procedimento seja precedida de uma queixa da vítima ou de uma denúncia 
do Estado do local onde foi cometida a infracção.

7. Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para definir a sua 
competência relativamente às infracções penais estabelecidas em conformidade com a 
presente Convenção, quando o autor presumido se encontre no seu território e não possa 
ser extraditado para outra Parte em razão da sua nacionalidade.

8. Se várias Partes reivindicarem a competência para conhecer de uma infracção penal 
estabelecida em conformidade com a presente Convenção, as Partes envolvidas acordam, 
quando isso seja oportuno, na escolha da que se encontre em melhores condições para 
conhecer dos procedimentos.

9. Sem prejuízo das regras gerais do direito internacional, a presente Convenção não 
exclui qualquer competência criminal exercida por uma Parte, em conformidade com o 
seu direito interno.
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Artigo 26

Responsabilidade das pessoas colectivas

1. Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para garantir que 
as pessoas colectivas possam ser responsáveis pelas infracções penais estabelecidas em 
conformidade com a presente Convenção, quando cometidas no interesse colectivo por 
qualquer pessoa singular, agindo individualmente ou como membro de um órgão da 
pessoa colectiva, que nela exerça uma posição de liderança, com base:

a) Num poder de representação da pessoa colectiva; 

b) Na autoridade para tomar decisões em nome da pessoa colectiva; 

c) Na autoridade para exercer controlo dentro da pessoa colectiva. 

2. Para além dos casos já previstos no n.º 1, cada Parte toma as necessárias medidas 
legislativas ou outras para garantir que uma pessoa colectiva possa ser considerada respon-
sável quando a falta de vigilância ou de controlo por uma pessoa singular referida no n.º 
1 tenha tornado possível a prática de uma infracção penal estabelecida em conformidade 
com a presente Convenção em benefício dessa pessoa colectiva, por uma pessoa singular 
agindo sob a sua autoridade.

3. De acordo com os princípios jurídicos da Parte, a responsabilidade de uma pessoa 
colectiva pode ser criminal, civil ou administrativa.

4. A responsabilidade das pessoas colectivas não exclui a responsabilidade penal das 
pessoas singulares que tenham cometido a infracção penal.

Artigo 27

Consequências jurídicas

1. Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para garantir que as 
infracções penais estabelecidas em conformidade com a presente Convenção sejam pas-
síveis de penas efectivas, proporcionadas e dissuasivas, tendo em conta a sua gravidade, 
devendo incluir penas privativas de liberdade susceptíveis de extradição.

2. Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para assegurar que as 
pessoas colectivas consideradas responsáveis nos termos do artigo 26.º sejam passíveis de 
penas efectivas, proporcionadas e dissuasivas, que incluam multas penais ou não penais 
e, eventualmente, outras medidas, nomeadamente:

a) Privação do direito a benefícios ou auxílios públicos; 

b) Interdição temporária ou definitiva de exercer actividade comercial; 
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c) Colocação sob vigilância judiciária; 

d) Dissolução por via judicial. 

3. Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para: 

a) Permitir a apreensão e perda de: 

Bens, documentos e outros meios materiais utilizados para cometer as infracções penais 
estabelecidas em conformidade com a presente Convenção ou para facilitar a sua prática; 
- Bens derivados de tais infracções penais ou o valor correspondente; 

b) Permitir o encerramento temporário ou definitivo de qualquer estabelecimento 
utilizado para a prática de qualquer das infracções penais estabelecidas em conformi-
dade com a presente Convenção, sem prejuízo dos direitos de terceiros de boa fé, ou 
proibir ao autor dessas infracções penais, temporária ou definitivamente, o exercício 
da actividade que envolva contacto com crianças, no decurso da qual a infracção penal 
foi cometida, de forma profissional ou em regime de voluntariado.

4. Cada Parte pode adoptar outras medidas em relação aos autores das infracções 
penais, tais como a inibição do exercício do poder paternal ou o controlo ou a vigilância 
de pessoas condenadas.

5. Cada Parte pode estabelecer que o produto da infracção penal ou dos bens declara-
dos perdidos, em conformidade com o presente artigo, possam ser atribuídos a um fundo 
especial para financiar programas de prevenção e assistência às vítimas de qualquer das 
infracções penais estabelecidas em conformidade com a presente Convenção.

Artigo 28

Circunstâncias agravantes

Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para assegurar que as 
seguintes circunstâncias, na medida em que não façam parte dos elementos constitutivos da 
infracção penal, possam, em conformidade com as disposições pertinentes do direito interno, 
ser tomadas em consideração como circunstâncias agravantes na determinação das sanções 
relativas às infracções penais estabelecidas em conformidade com a presente Convenção:

a) A infracção provocou lesão grave à saúde física ou mental da vítima; 

b) A infracção foi precedida ou acompanhada por actos de tortura ou de grave violência;

c) A infracção foi cometida contra uma vítima particularmente vulnerável; 

d) A infracção foi cometida por um membro da família, por uma pessoa que coabita 
com a criança ou por uma pessoa que tenha abusado da sua autoridade;

e) A infracção foi cometida por várias pessoas agindo em conjunto; 
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f) A infracção foi cometida no âmbito de uma organização criminosa; 

g) O autor da infracção tenha já sido anteriormente condenado por infracções 
da mesma natureza.

Artigo 29

Condenações anteriores

Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para assegurar a possi-
bilidade de serem tomadas em consideração, na determinação da pena, as condenações 
definitivas pronunciadas por outra Parte, por infracções penais estabelecidas em confor-
midade com a presente Convenção.

CAPÍTULO VII

Investigações, Procedimentos Penais e Direito Processual

Artigo 30

Princípios

1. Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas e outras para garantir que as 
investigações e os procedimentos penais são instaurados no superior interesse da criança 
e no respeito pelos seus direitos.

2. Cada Parte adopta uma abordagem protectora das vítimas, garantindo que as in-
vestigações e os procedimentos penais não agravam o trauma vivenciado pela criança e 
que a resposta do sistema judiciário é acompanhada de apoio, se apropriado.

3. Cada Parte garante que as investigações e os procedimentos penais são tratados 
com carácter de prioridade e executados sem atrasos injustificados.

4. Cada Parte garante que as medidas adoptadas nos termos do presente capítulo não 
prejudicam os direitos de defesa e os requisitos de um julgamento equitativo e imparcial, 
em conformidade com o artigo 6.º da Convenção para a Protecção dos Direitos do Homem 
e das Liberdades Fundamentais.

5. Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras, em conformidade 
com os princípios fundamentais consignados no seu direito interno:

- Para garantir o exercício eficaz da acção penal relativamente a infracções penais 
estabelecidas em conformidade com a presente Convenção, prevendo, se apropriado, a 
possibilidade de operações encobertas;

- Para permitir que as unidades ou serviços de investigação identifiquem vítimas de infrac-
ções penais estabelecidas em conformidade com o artigo 20.º, em particular através da análise 
de material relacionado com pornografia infantil tal como fotografias e registos áudio-visuais 
transmitidos ou disponibilizados através de tecnologias de informação ou comunicação.
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Artigo 31

Medidas gerais de protecção

1. Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para proteger os 
direitos e os interesses das vítimas, incluindo as suas especiais necessidades enquanto 
testemunhas, em qualquer fase das investigações e dos procedimentos, em particular:

a) Informando-as sobre os seus direitos e os serviços de que dispõem e, salvo se as 
vítimas optarem por não receber tais informações, sobre o seguimento dado às suas 
queixas, o andamento geral da investigação e do processo, bem como o seu papel e 
o resultado dos seus processos;

b) Garantindo-lhes, pelo menos nos casos em que tanto as vítimas como as suas 
famílias possam estar em perigo, que sejam informadas, se necessário, quando a pessoa 
pronunciada ou condenada for libertada temporária ou definitivamente;

c) Permitindo-lhes, de forma consistente com as regras processuais previstas no 
direito interno, ser ouvidas, fornecer elementos de prova e indicar os meios pelos 
quais as suas opiniões, necessidades e preocupações são apresentadas e apreciadas, 
directamente ou através de um intermediário;

d) Prestando-lhes serviços de apoio adequados, por forma que os seus direitos e 
interesses sejam conhecidos e tidos em consideração;

e) Protegendo a sua privacidade, identidade e imagem e tomando medidas em 
conformidade com o direito interno que visem evitar a publicidade de quaisquer 
informações passíveis de permitir a sua identificação;

f) Providenciando por que tanto as vítimas como as suas famílias, e as testemu-
nhas que as representem, sejam protegidas de acções de intimidação, retaliação e 
vitimização reiterada;

g) Garantindo que o contacto entre vítimas e arguidos nos edifícios dos tribunais 
ou das forças de manutenção da ordem é evitado, salvo determinação em contrário 
das autoridades competentes tendo em atenção os melhores interesses da criança ou 
sempre que as investigações ou os procedimentos exijam tal contacto.

2. Cada Parte garante que as vítimas tenham acesso, desde o seu primeiro contacto com as 
autoridades competentes, a informações sobre processos judiciais e administrativos relevantes.

3. Cada Parte garante que as vítimas tenham acesso, isento de custas mediante re-
querimento nesse sentido, a apoio judiciário sempre que intervenham na qualidade de 
partes no processo.

4. Cada Parte garante a possibilidade de as autoridades judiciárias designarem um repre-
sentante especial da vítima sempre que, nos termos do direito interno, esta possa vir a ser parte 
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no processo e os detentores da responsabilidade parental estiverem impedidos de representar 
a criança nesse processo em virtude de um conflito de interesses entre eles e a vítima.

5. Cada Parte providencia, através de medidas legislativas ou outras, em conformidade 
com o seu direito interno, a possibilidade de grupos, fundações, associações ou organiza-
ções governamentais ou não governamentais prestarem assistência e ou apoio às vítimas, 
mediante o consentimento destas, no decorrer de um processo relativo a infracções penais 
estabelecidas em conformidade com a presente Convenção.

6. Cada Parte garante que as informações transmitidas às vítimas, em conformidade 
com o disposto no presente artigo, tenham um teor adequado à sua idade e maturidade 
e uma linguagem que lhes permita entendê-las.

Artigo 32

Início do processo

Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para garantir que as 
investigações ou os procedimentos por infracções penais estabelecidas em conformidade 
com a presente Convenção não dependam de queixa ou acusação formulada pela vítima, e 
que será dado andamento ao processo mesmo que a vítima retire a sua queixa ou acusação.

Artigo 33

Prazo de prescrição

Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para garantir que o prazo 
de prescrição relativo à instauração de procedimentos por infracções penais estabelecidas 
em conformidade com o artigo 18.º, as alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 19.º e as alíneas 
a) e b) do n.º 1 do artigo 20.º continue a correr por um prazo suficientemente amplo para 
permitir a instauração efectiva do procedimento após o momento em que a vítima tiver 
atingido a maioridade e proporcional à gravidade da infracção penal em causa.

Artigo 34

Investigações

1. Cada Parte adopta as medidas que considere necessárias para garantir que as pessoas, 
as unidades ou os serviços responsáveis pela investigação tenham especialização na área 
da luta contra a exploração sexual e os abusos sexuais de crianças, ou que essas pessoas 
recebam formação nesse sentido. Tais unidades ou serviços devem dispor de recursos 
financeiros adequados.

2. Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para garantir que a 
incerteza relativamente à idade efectiva da vítima não é impeditiva da abertura da inves-
tigação penal.
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Artigo 35

Audição da criança

1. Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para garantir que:

a) As audições da criança tenham lugar sem atrasos injustificados após a denúncia 
dos factos às autoridades competentes;

b) As audições da criança tenham lugar, sempre que necessário, em instalações 
adequadas ou adaptadas para esse efeito;

c) As audições da criança sejam efectuadas por profissionais com formação ade-
quada a esse fim;

d) Se possível e apropriado, as audições da criança sejam efectuadas pelas mes-
mas pessoas;

e) O número de audições seja limitado ao mínimo e na estrita medida do neces-
sário à evolução do processo;

f) A criança possa fazer-se acompanhar do seu representante legal ou, se apro-
priado, por um adulto da sua escolha, salvo decisão razoável em contrário no que se 
refere a tal pessoa.

2. Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para garantir que todas 
as audições da vítima ou, se apropriado, com uma criança na qualidade de testemunha 
possam ser gravadas em vídeo e que as audições assim registadas possam ser aceites em 
tribunal como elementos de prova, segundo as regras previstas no seu direito interno.

3. Sempre que haja incerteza quanto à idade da vítima e existam razões para crer que se trata 
de uma criança, são aplicáveis as medidas previstas nos nºs 1 e 2 até confirmação da sua idade.

Artigo 36

Audiências de julgamento

1. Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras, no respeito pelas 
regras que regem a autonomia das profissões jurídicas, para garantir acções de formação 
na área dos direitos das crianças e da exploração sexual e dos abusos sexuais das crianças 
para todos os intervenientes no processo, em particular juízes, procuradores e advogados.

2. Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para garantir, segundo 
as regras previstas no seu direito interno:

a) A possibilidade de o juiz poder ordenar que a audiência decorra com exclusão 
de publicidade;
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b) A possibilidade de a vítima ser ouvida em audiência sem estar presente, nome-
adamente através do recurso às tecnologias da comunicação apropriadas.

CAPÍTULO VIII

Registo e Armazenamento de Dados

Artigo 37

Registo e armazenamento de dados nacionais sobre pessoas condenadas por infracções 
penais de natureza sexual

1. Para efeitos de prevenção, investigação e processamento penais das infracções penais 
estabelecidas em conformidade com a presente Convenção, cada Parte toma as necessárias 
medidas legislativas ou outras para coligir e armazenar, em conformidade com as disposições 
legais relevantes sobre protecção de dados de carácter pessoal e com as regras e garantias 
apropriadas previstas no direito interno, dados relativos à identidade e ao perfil genético 
(ADN) de pessoas condenadas por infracções penais previstas na presente Convenção.

2. Aquando da assinatura ou do depósito do seu instrumento de ratificação, aceitação 
aprovação ou adesão, cada Parte comunica ao Secretário-Geral do Conselho da Europa o 
nome e a morada de uma autoridade nacional responsável única, para efeitos do n.º 1 do 
presente artigo.

3. Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para garantir que as 
informações referidas no n.º 1 do presente artigo possam ser transmitidas à autoridade 
competente de outra Parte, em conformidade com as condições estabelecidas no seu 
direito interno e com os instrumentos internacionais relevantes.

CAPÍTULO IX

Cooperação Internacional

Artigo 38

Princípios gerais e medidas de cooperação internacional

1. As Partes cooperam entre si, nos termos da presente Convenção, através da aplicação 
de instrumentos internacionais e regionais relevantes, de acordos estabelecidos com base 
em legislação uniforme ou recíproca e de legislações nacionais, na medida mais ampla 
possível, para efeitos de:

a) Prevenção e combate à exploração sexual e aos abusos sexuais de crianças; 

b) Protecção e assistência às vítimas; 

c) Investigações ou procedimentos penais relacionados com a prática das infracções 
penais estabelecidas em conformidade com a presente Convenção.
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2. Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para garantir que as 
vítimas de uma infracção penal estabelecida em conformidade com a presente Convenção e 
cometida no território de uma Parte diferente daquela em que residem possam apresentar 
queixa junto das autoridades competentes do seu Estado de residência.

3. Se uma Parte, que condicione o auxílio mútuo em matéria penal ou a extradição à 
existência de um tratado, receber um pedido de auxílio judiciário em matéria penal ou de 
extradição de outra Parte com a qual não tenha celebrado tal tratado, poderá considerar a 
presente Convenção como base jurídica para o auxílio judiciário mútuo em matéria penal 
ou extradição relativamente às infracções penais estabelecidas em conformidade com a 
presente Convenção.

4. Cada Parte deve envidar esforços para integrar, se apropriado, a prevenção e a luta 
contra a exploração sexual e os abusos sexuais de crianças em programas de assistência 
para o desenvolvimento em benefício de Estados terceiros.

CAPÍTULO X

Mecanismos de Acompanhamento

Artigo 39

Comité das Partes

1. O Comité das Partes é composto por representantes das Partes na Convenção. 

2. O Comité das Partes é convocado pelo Secretário-Geral do Conselho da Europa. A sua 
primeira reunião tem lugar num prazo de um ano a contar da data de entrada em vigor da 
presente Convenção relativamente ao décimo signatário que a tenha ratificado. Subsequente-
mente, reúne-se sempre que, pelo menos, um terço das Partes ou o Secretário-Geral o solicite.

3. O Comité das Partes adopta o seu próprio regulamento interno.

Artigo 40

Outros representantes

1. A Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa, o Comissário para os Direitos 
Humanos, o Comité Europeu para os Problemas Criminais (CDPC), bem como outros comités 
intergovernamentais relevantes do Conselho da Europa, nomeiam um seu representante 
no Comité das Partes.

2. O Comité de Ministros pode convidar outros órgãos do Conselho da Europa a nomear 
um representante no Comité das Partes, após consultar o Comité.

3. Os representantes da sociedade civil, e em particular as organizações não governamentais, 
podem ser admitidos como observadores junto do Comité das Partes, mediante a observância 
do procedimento previsto nas normas específicas pertinentes do Conselho da Europa.
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4. Os representantes nomeados nos termos dos n.os 1 a 3 do presente artigo participam 
nas reuniões do Comité das Partes, sem direito a voto.

Artigo 41

Funções do Comité das Partes

1. O Comité das Partes acompanha a implementação da presente Convenção. O re-
gulamento do Comité das Partes determina o processo de avaliação da implementação 
da presente Convenção.

2. O Comité das Partes facilita a recolha, análise e intercâmbio de informações, experi-
ências e boas práticas entre Estados, por forma que estes possam melhorar a sua capacidade 
de prevenir e combater a exploração sexual e os abusos sexuais de crianças.

3. Se apropriado, o Comité das Partes: 

a) Facilita o uso e a implementação eficazes da presente Convenção, incluindo a 
identificação de quaisquer problemas e os efeitos de qualquer declaração ou reserva 
formulada nos termos da presente Convenção;

b) Expressa a sua opinião sobre qualquer questão relativa à aplicação da presente 
Convenção e facilita o intercâmbio de informações sobre desenvolvimentos relevantes 
nos domínios jurídico, político ou tecnológico.

4. O Comité das Partes é assistido pelo Secretariado do Conselho da Europa no que se 
refere às suas funções decorrentes do presente artigo.

5. O Comité Europeu para os Problemas Criminais (CDPC) é, periodicamente, informado 
sobre as actividades referidas nos nos 1, 2 e 3 do presente artigo.

CAPÍTULO XI

Relação com Outros Instrumentos Internacionais

Artigo 42

Relação com a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança e o seu Pro-
tocolo Facultativo Relativo à Venda de Crianças, Prostituição Infantil e Pornografia Infantil

A presente Convenção não prejudica os direitos e as obrigações decorrentes da Conven-
ção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança e do seu Protocolo Facultativo Relativo à 
Venda de Crianças, Prostituição Infantil e Pornografia Infantil, devendo reforçar a protecção 
concedida por estes instrumentos e desenvolver e complementar as normas neles enunciadas.
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Artigo 43

Relação com outros instrumentos internacionais

1. A presente Convenção não prejudica os direitos e as obrigações decorrentes de outros 
instrumentos internacionais de que as Partes na presente Convenção sejam ou se tornem 
Partes, os quais disponham sobre questões regidas pela presente Convenção e que garantam 
protecção e assistência acrescidas a crianças vítimas de exploração sexual ou de abusos sexuais.

2. As Partes na presente Convenção podem celebrar acordos bilaterais ou multilaterais 
entre si relativamente a questões tratadas na presente Convenção, com o fim de completar 
ou reforçar as suas disposições ou de facilitar a aplicação dos princípios nela consignados.

3. As Partes que sejam membros da União Europeia devem aplicar, nas suas relações 
mútuas, as regras da Comunidade e da União Europeia, na medida em que estas disponham 
de regras que regulamentem a questão em causa e que lhe sejam aplicáveis, sem preju-
ízo do objecto e do fim da presente Convenção e sem prejuízo da sua aplicação integral 
relativamente a outras Partes.

CAPÍTULO XII

Alterações à Presente Convenção

Artigo 44

Alterações

1. Qualquer proposta de alteração à presente Convenção formulada por uma Parte é 
comunicada ao Secretário-Geral do Conselho da Europa e transmitida por este aos Estados 
membros do Conselho da Europa, a qualquer outro signatário, a qualquer Estado Parte, à 
Comunidade Europeia, a qualquer Estado convidado a assinar a presente Convenção em 
conformidade com o n.º 1 do artigo 45.º, bem como a qualquer Estado convidado a aderir 
à presente Convenção em conformidade com o n.º 1 do artigo 46.º

2. Qualquer alteração proposta por uma Parte é comunicada ao Comité Europeu para 
os Problemas Criminais (CDPC), o qual submete ao Comité de Ministros a sua opinião 
relativamente à alteração proposta.

3. O Comité de Ministros examina a alteração proposta e a opinião emitida pelo CDPC 
e, após consulta aos Estados não membros que são Partes da presente Convenção, pode 
adoptar a alteração.

4. O texto de qualquer alteração adoptada pelo Comité de Ministros em conformidade 
com o n.º 3 do presente artigo é transmitido às Partes, para efeitos de aceitação.

5. Qualquer alteração adoptada em conformidade com o n.º 3 do presente artigo entra 
em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um período de um mês a contar da data 
em que todas as Partes tenham informado o Secretário-Geral da sua aceitação.
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CAPÍTULO XIII

Cláusulas Finais

Artigo 45

Assinatura e entrada em vigor

1. A presente Convenção fica aberta à assinatura dos Estados membros do Conselho 
da Europa, dos Estados não membros que tenham participado na sua elaboração e da 
Comunidade Europeia.

2. A presente Convenção fica sujeita a ratificação, aceitação ou aprovação. Os instru-
mentos de ratificação, aceitação ou aprovação são depositados junto do Secretário-Geral 
do Conselho da Europa.

3. A presente Convenção entra em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um 
período de três meses a contar da data em que cinco signatários, incluindo, pelo menos, 
três Estados membros do Conselho da Europa, tenham expresso o seu consentimento em 
ficar vinculados pela Convenção em conformidade com o número anterior.

4. Relativamente a qualquer Estado referido no n.º 1 do presente artigo ou à Comuni-
dade Europeia que, subsequentemente, expresse o seu consentimento em ficar vinculado 
pela presente Convenção, esta entra em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um 
período de três meses a contar da data do depósito do seu instrumento de ratificação, 
aceitação ou aprovação.

Artigo 46

Adesão à Convenção

1. Após a entrada em vigor da presente Convenção, o Comité de Ministros do Conse-
lho da Europa pode, mediante consulta às Partes na presente Convenção e obtido o seu 
consentimento unânime, convidar qualquer Estado não membro do Conselho da Europa 
que não tenha participado na elaboração da Convenção, a ela aderir por decisão tomada 
pela maioria prevista na alínea d ) do artigo 20.º do Estatuto do Conselho da Europa e 
por unanimidade de votos dos representantes dos Estados Contratantes com assento no 
Comité de Ministros.

2. Relativamente a qualquer Estado aderente, a Convenção entra em vigor no 1.º dia 
do mês seguinte ao termo de um período de três meses a contar da data de depósito do 
instrumento de adesão junto do Secretário-Geral do Conselho da Europa.
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Artigo 47

Aplicação territorial

1. Qualquer Estado ou a Comunidade Europeia pode, no momento da assinatura ou 
do depósito do seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, especificar 
o território ou os territórios a que a presente Convenção é aplicável.

2. Qualquer Parte pode, em qualquer momento posterior, mediante declaração dirigida 
ao Secretário-Geral do Conselho da Europa, estender a aplicação da presente Convenção a 
qualquer outro território especificado na declaração e cujas relações internacionais assegure, 
ou em representação do qual esteja autorizado a assumir compromissos. Relativamente a tal 
território, a Convenção entra em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um período 
de três meses a contar da data de recepção da referida declaração pelo Secretário-Geral.

3. Qualquer declaração formulada nos termos dos dois números anteriores pode, 
relativamente a qualquer território especificado nessa declaração, ser retirada mediante 
notificação dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa. A retirada produz efeitos 
no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um período de três meses a contar da data de 
recepção da referida notificação pelo Secretário-Geral.

Artigo 48

Reservas

Nenhuma reserva pode ser formulada relativamente a qualquer disposição da presente 
Convenção, com excepção das reservas expressamente previstas. As reservas podem ser 
retiradas a qualquer momento.

Artigo 49

Denúncia

1. Qualquer Parte pode, a qualquer momento, denunciar a presente Convenção me-
diante notificação dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa.

2. A denúncia produz efeitos no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um período de 
três meses a contar da data de recepção da notificação pelo Secretário-Geral.

Artigo 50

Notificação

O Secretário-Geral do Conselho da Europa notifica os Estados membros do Conselho 
da Europa, qualquer Estado signatário, qualquer Estado Parte, a Comunidade Europeia, 
qualquer Estado convidado a assinar a presente Convenção nos termos do artigo 45.º, bem 
como qualquer Estado convidado a aderir à presente Convenção nos termos do artigo 46.º:
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a) De qualquer assinatura; 

b) Do depósito de qualquer instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão;

c) De qualquer data de entrada em vigor da presente Convenção, em conformidade 
com os artigos 45.º e 46.º;

d) De qualquer alteração adoptada em conformidade com o artigo 44.º, bem 
como da data da entrada em vigor de tal alteração;

e) De qualquer reserva formulada nos termos do artigo 48.º; 

f) De qualquer denúncia formulada nos termos do artigo 49.º; 

g) De qualquer outro acto, notificação ou comunicação relacionado com a pre-
sente Convenção.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados para o efeito, assinaram 
a presente Convenção.

Feito em Lanzarote, aos 25 dias do mês de Outubro de 2007, em francês e inglês, fazendo ambos os 
textos igualmente fé, num único exemplar que será depositado nos arquivos do Conselho da Europa. O 
Secretário-Geral do Conselho da Europa transmitirá cópias autenticadas a cada um dos Estados membros 
do Conselho da Europa, aos Estados não membros que tenham participado na elaboração da presente 
Convenção, à Comunidade Europeia e a qualquer Estado convidado a aderir à presente Convenção.
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4.4.2. Direitos das mulheres

Convenção do Conselho da Europa para a Prevenção e 
o Combate à Violência contra as Mulheres e a Violência 
Doméstica (2011)

PREÂMBULO

Os Estados membros do Conselho da Europa e os outros signatários da presente Convenção:

Relembrando a Convenção para a Proteção dos Direitos do Homem e das Liberda-
des Fundamentais (STE n.º 5, 1950) e respetivos Protocolos, a Carta Social Europeia (STE 
n.º 35, 1961, revista em 1996, STE n.º 163), a Convenção do Conselho da Europa Relativa 
à Luta contra o Tráfico de Seres Humanos (STE n.º 197, 2005) e a Convenção do Conselho 
da Europa Relativa à Proteção das Crianças contra a Exploração Sexual e o Abuso Sexual 
(STE n.º 201, 2007);

Relembrando as seguintes recomendações do Comité de Ministros aos Estados 
membros do Conselho da Europa: Recomendação Rec(2002)5 sobre a proteção das mu-
lheres contra a violência, a Recomendação CM/Rec(2007)17 sobre normas e mecanismos 
para a igualdade de género, a Recomendação CM/Rec(2010)10 sobre o papel das mulhe-
res e dos homens na prevenção e resolução de conflitos e na construção da paz, e outras 
recomendações pertinentes;

Tendo em conta o volume crescente de jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos 
do Homem que estabelece regras importantes no domínio da violência contra as mulheres;

Tendo em consideração o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos (1966), 
o Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais (1966), a Conven-
ção das Nações Unidas sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra as 
Mulheres («CEDAW», 1979) e o seu Protocolo Opcional (1999), bem como a Recomendação 
Geral n.º 19 do Comité CEDAW sobre a violência contra as mulheres, a Convenção das Na-
ções Unidas sobre os Direitos da Criança (1989) e respetivos Protocolos Facultativos (2000) 
e a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2006);

Tendo em consideração o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional (2002);

Relembrando os princípios básicos de Direito Humanitário Internacional, e em 
particular a Convenção (IV) de Genebra Relativa à Proteção de Pessoas Civis em Tempo de 
Guerra (1949) e respetivos Protocolos Adicionais I e II (1977);

Condenando todas as formas de violência contra as mulheres e a violência doméstica;

Reconhecendo que a realização de jure e de facto da igualdade entre mulheres e 
homens é um elemento-chave na prevenção da violência contra as mulheres;
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Reconhecendo que a violência contra as mulheres é uma manifestação das relações 
de poder historicamente desiguais entre mulheres e homens que conduziram à dominação e 
discriminação contra as mulheres pelos homens, o que as impediu de progredirem plenamente;

Reconhecendo que a natureza estrutural da violência exercida contra as mulheres é ba-
seada no género, e que a violência contra as mulheres é um dos mecanismos sociais cruciais pelo 
qual as mulheres são forçadas a assumir uma posição de subordinação em relação aos homens;

Reconhecendo, com profunda preocupação, que mulheres e raparigas estão muitas 
vezes expostas a formas graves de violência, tais como a violência doméstica, o assédio 
sexual, a violação, o casamento forçado, os chamados «crimes de honra» e a mutilação 
genital, os quais constituem uma violação grave dos direitos humanos das mulheres e das 
raparigas e um obstáculo importante à realização da igualdade entre mulheres e homens;

Reconhecendo as constantes violações dos direitos humanos que ocorrem durante 
os conflitos armados e afetam a população civil, em especial as mulheres, sob a forma de 
violação e violência sexual generalizadas ou sistemáticas, bem como o potencial para o 
aumento da violência de género em situação de conflito e de pós-conflito;

Reconhecendo que as mulheres e as raparigas estão expostas a um maior risco de 
violência de género que os homens;

Reconhecendo que a violência doméstica afeta as mulheres de forma despropor-
cional e que os homens também podem ser vítimas de violência doméstica;

Reconhecendo que as crianças são vítimas de violência doméstica, designadamente 
como testemunhas de violência na família;

Aspirando a criar uma Europa livre de violência contra as mulheres e de violência 
doméstica, acordam no seguinte:

CAPÍTULO I

Finalidade, definições, igualdade e não discriminação, obrigações gerais

Artigo 1

Finalidade da Convenção

1. A presente Convenção tem por finalidade:

a) Proteger as mulheres contra todas as formas de violência, bem como prevenir, 
instaurar o procedimento penal relativamente à violência contra as mulheres e à 
violência doméstica e eliminar estes dois tipos de violência;

b) Contribuir para a eliminação de todas as formas de discriminação contra as 
mulheres e promover a igualdade real entre mulheres e homens, incluindo o empo-
deramento das mulheres;
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c) Conceber um quadro global, bem como políticas e medidas de proteção e assis-
tência para todas as vítimas de violência contra as mulheres e de violência doméstica;

d) Promover a cooperação internacional, tendo em vista a eliminação da violência 
contra as mulheres e da violência doméstica;

e) Apoiar e assistir as organizações e os serviços responsáveis pela aplicação da lei 
para que cooperem de maneira eficaz, tendo em vista a adoção de uma abordagem 
integrada para a eliminação da violência contra as mulheres e da violência doméstica.

2. A presente Convenção cria um mecanismo de monitorização específico a fim de 
assegurar que as Partes apliquem efetivamente as suas disposições.

Artigo 2

Âmbito de aplicação da Convenção

1. A presente Convenção aplica-se a todas as formas de violência contra as mulheres, 
incluindo a violência doméstica que afeta desproporcionalmente as mulheres.

2. As Partes são encorajadas a aplicar a presente Convenção a todas as vítimas de 
violência doméstica. Ao aplicarem o disposto na presente Convenção, as Partes deverão 
dar particular atenção às mulheres vítimas de violência de género.

3. A presente Convenção aplica-se em tempos de paz e em situações de conflito armado.

Artigo 3

Definições

Para efeitos da presente Convenção:

a) «Violência contra as mulheres» constitui uma violação dos direitos humanos 
e é uma forma de discriminação contra as mulheres, abrangendo todos os atos de 
violência de género que resultem, ou possam resultar, em danos ou sofrimentos 
físicos, sexuais, psicológicos ou económicos para as mulheres, incluindo a ameaça de 
tais atos, a coação ou a privação arbitrária da liberdade, tanto na vida pública como 
na vida privada;

b) «Violência doméstica» abrange todos os atos de violência física, sexual, psi-
cológica ou económica que ocorrem na família ou na unidade doméstica, ou entre 
cônjuges ou ex-cônjuges, ou entre companheiros ou ex-companheiros, quer o agressor 
coabite ou tenha coabitado, ou não, com a vítima;

c) «Género» refere-se aos papéis, aos comportamentos, às atividades e aos atri-
butos socialmente construídos que uma determinada sociedade considera serem 
adequados para mulheres e homens;
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d) «Violência de género exercida contra as mulheres» abrange toda a violência 
dirigida contra a mulher por ser mulher ou que afeta desproporcionalmente as mulheres;

e) «Vítima» é qualquer pessoa singular que seja sujeita aos comportamentos 
especificados nas alíneas a) e b);

f) «Mulheres» abrange as raparigas com menos de 18 anos de idade.

Artigo 4

Direitos fundamentais, igualdade e não discriminação

1. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem neces-
sárias para promover e proteger o direito de cada pessoa, em especial das mulheres, de 
viver sem violência, tanto na esfera pública como na esfera privada.

2. As Partes condenam todas as formas de discriminação contra as mulheres e adotam 
de imediato as medidas legislativas e outras que se revelem necessárias para a evitar, em 
especial através da:

Consagração do princípio da igualdade entre mulheres e homens na sua constituição 
nacional ou em outra legislação apropriada, e da garantia da concretização deste princípio;

Proibição da discriminação contra as mulheres, designadamente através do recurso a 
sanções, se for caso disso;

Abolição de leis e práticas que discriminam as mulheres. 

3. As Partes deverão aplicar o disposto na presente Convenção, em especial as medidas 
que visam proteger os direitos das vítimas, sem discriminação alguma baseada nomea-
damente no sexo, no género, na raça, na cor, na língua, na religião, na opinião política ou 
outra, na origem nacional ou social, na pertença a uma minoria nacional, na fortuna, no 
nascimento, na orientação sexual, na identidade de género, na idade, no estado de saúde, 
na deficiência, no estado civil, no estatuto de migrante ou de refugiado ou qualquer outro.

4. As medidas especiais que sejam necessárias para prevenir e proteger as mulheres da 
violência de género não são consideradas discriminatórias nos termos da presente Convenção.

Artigo 5

Obrigações do Estado e diligência devida

1. As Partes deverão abster-se de praticar qualquer ato de violência contra as mulheres e 
certificar-se de que as autoridades, os funcionários, os agentes e as instituições estatais e outros 
intervenientes que agem em nome do Estado agem em conformidade com esta obrigação.

2. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessá-
rias para agir com a diligência devida a fim de prevenir, investigar, punir e conceder uma 
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indemnização pelos atos de violência abrangidos pelo âmbito de aplicação da presente 
Convenção praticados por intervenientes não estatais.

Artigo 6

Políticas sensíveis à dimensão de género

As Partes comprometem-se a integrar a perspetiva de género na aplicação e avaliação do 
impacto das disposições da presente Convenção, bem como a promover e a aplicar eficazmente 
políticas de igualdade entre as mulheres e os homens e de empoderamento das mulheres.

CAPÍTULO II

Políticas integradas e recolha de dados

Artigo 7

Políticas abrangentes e coordenadas

1. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para adotar e aplicar políticas nacionais eficazes, abrangentes e coordenadas, incluindo 
todas as medidas relevantes para prevenir e combater todas as formas de violência abran-
gidas pelo âmbito de aplicação da presente Convenção e apresentar uma solução global 
para a violência contra as mulheres.

2. As Partes deverão assegurar que todas as medidas previstas pelas políticas referidas 
no n.º 1 estão centradas nos direitos da vítima e são aplicadas através de uma cooperação 
eficaz entre todos os organismos, instituições e organizações pertinentes.

3. As medidas adotadas nos termos do presente artigo deverão envolver, se for caso 
disso, todos os agentes pertinentes, tais como os organismos governamentais, os parla-
mentos e as autoridades nacionais, regionais e locais, as instituições nacionais de direitos 
humanos e as organizações da sociedade civil.

Artigo 8

Recursos financeiros

As Partes deverão afetar os recursos financeiros e humanos adequados para executar 
convenientemente políticas, medidas e programas integrados de prevenção e combate de 
todas as formas de violência abrangidas pelo âmbito de aplicação da presente Convenção, 
incluindo os que são executados pelas organizações não governamentais e pela sociedade civil.

Artigo 9

Organizações não governamentais e a sociedade civil

As Partes deverão reconhecer, encorajar e apoiar, a todos os níveis, o trabalho da sociedade 
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civil e das organizações não governamentais pertinentes, ativas no domínio do combate à 
violência contra as mulheres, bem como encetar uma cooperação eficaz com estas organizações.

Artigo 10

Órgão coordenador

1. As Partes deverão designar ou criar um ou mais órgãos oficiais responsáveis pela coor-
denação, aplicação, monitorização e avaliação das políticas e medidas tendentes a prevenir 
e combater todas as formas de violência abrangidas pelo âmbito de aplicação da presente 
Convenção. Estes órgãos deverão coordenar a recolha de dados referida no artigo 11.º, analisar 
e divulgar os resultados.

2. As Partes deverão assegurar que os órgãos designados ou criados nos termos do presente 
artigo recebem informação de caráter geral sobre as medidas adotadas nos termos do capítulo viii.

3. As Partes deverão assegurar que os órgãos designados ou criados nos termos do 
presente artigo podem comunicar diretamente e fomentar relações com os serviços con-
géneres noutras Partes.

Artigo 11

Recolha de dados e investigação

1. Para efeitos de aplicação da presente Convenção, as Partes comprometem-se a: 

a) Recolher, a intervalos regulares, dados estatísticos desagregados relevantes 
sobre casos que envolvam todas as formas de violência abrangidas pelo âmbito de 
aplicação da presente Convenção;

b) Apoiar a investigação na área da violência sob todas as formas abrangidas pelo 
âmbito de aplicação da presente Convenção, a fim de estudar as causas que estão na 
sua origem e os seus efeitos, as taxas de incidência e de condenação, bem como a 
eficácia das medidas adotadas para aplicar a presente Convenção.

2. As Partes deverão esforçar-se por realizar, a intervalos regulares, inquéritos popula-
cionais, a fim de avaliar a prevalência e as tendências das formas de violência abrangidas 
pelo âmbito de aplicação da presente Convenção.

3. As Partes deverão facultar as informações recolhidas nos termos deste artigo ao grupo 
de peritos referido no artigo 66.º da presente Convenção, a fim de estimular a cooperação 
internacional e de permitir uma avaliação comparativa internacional.

4. As Partes deverão assegurar que as informações recolhidas nos termos deste artigo 
estão disponíveis ao público.



295

CAPÍTULO III

Prevenção

Artigo 12

Obrigações gerais

1. As Partes deverão adotar as medidas necessárias para promover mudanças nos padrões 
de comportamento socioculturais das mulheres e dos homens, tendo em vista a erradicação 
de preconceitos, costumes, tradições e de todas as outras práticas assentes na ideia de infe-
rioridade das mulheres ou nos papéis estereotipados das mulheres e dos homens.

2. As Partes deverão adotar as medidas que se revelem necessárias para prevenir to-
das as formas de violência abrangidas pelo âmbito de aplicação da presente Convenção 
praticadas por qualquer pessoa singular ou coletiva.

3. Todas as medidas adotadas nos termos do presente capítulo deverão ter em conta 
e visar as necessidades específicas das pessoas que se tornaram vulneráveis devido a cir-
cunstâncias particulares, bem como centrar-se nos direitos humanos de todas as vítimas.

4. As Partes deverão adotar as medidas que se revelem necessárias para encorajar 
todos os membros da sociedade, em particular homens e rapazes, a contribuir ativamente 
para a prevenção de todas as formas de violência abrangidas pelo âmbito de aplicação da 
presente Convenção.

5. As Partes deverão garantir que a cultura, os costumes, a religião, a tradição ou a 
pretensa «honra» não sirvam de justificação para os atos de violência abrangidos pelo 
âmbito de aplicação da presente Convenção.

6. As Partes deverão adotar as medidas que se revelem necessárias para promover 
programas e atividades conducentes ao empoderamento das mulheres.

Artigo 13

Sensibilização

1. As Partes deverão promover ou desenvolver regularmente campanhas ou programas 
de sensibilização a todos os níveis, incluindo em cooperação com as instituições nacionais 
de direitos humanos e os órgãos competentes em matéria de igualdade, as organizações 
da sociedade civil e as organizações não governamentais, em especial as organizações de 
mulheres, se for caso disso, para aumentar a consciencialização e compreensão do grande 
público acerca das diferentes manifestações de todas as formas de violência abrangidas 
pelo âmbito de aplicação da presente Convenção, das suas consequências para as crianças 
e da necessidade de prevenir tal violência.
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2. As Partes deverão assegurar junto do grande público uma ampla divulgação de 
informação sobre as medidas disponíveis para prevenir atos de violência abrangidos pelo 
âmbito de aplicação da presente Convenção.

Artigo 14

Educação

1. As Partes deverão, se for caso disso, adotar as medidas necessárias para incluir nos 
currículos escolares de todos os níveis de ensino material didático, adaptado ao nível de 
desenvolvimento dos alunos, sobre questões tais como a igualdade entre as mulheres e 
os homens, os papéis de género não estereotipados, o respeito mútuo, a resolução não 
violenta dos conflitos nas relações interpessoais, a violência de género exercida contra as 
mulheres e o direito à integridade pessoal.

2. As Partes deverão adotar as medidas que se revelem necessárias para promover 
os princípios referidos no n.º 1 nos estabelecimentos de ensino informal, bem como nos 
equipamentos desportivos, culturais e de lazer e nos meios de comunicação social.

Artigo 15

Formação de profissionais

1. As Partes deverão proporcionar aos profissionais adequados que lidam com as vítimas 
ou com os perpetradores de todos os atos de violência abrangidos pelo âmbito de aplicação 
da presente Convenção formação adequada em matéria de prevenção e deteção dessa vio-
lência, igualdade entre mulheres e homens, necessidades e direitos das vítimas, bem como 
quanto à forma de prevenir a vitimização secundária, ou reforçar essa mesma formação.

2. As Partes deverão encorajar a inclusão de uma formação em matéria de cooperação 
interinstitucional coordenada na formação referida no n.º 1, a fim de permitir uma gestão 
abrangente e adequada dos casos de encaminhamento de situações de violência abran-
gidas pelo âmbito de aplicação da presente Convenção.

Artigo 16

Programas preventivos de intervenção e de tratamento

1. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessá-
rias para criar ou apoiar programas cujo objetivo é ensinar os perpetradores de violência 
doméstica a adotar um comportamento não violento nas relações interpessoais, a fim de 
evitar mais violência e mudar padrões de comportamento violento.

2. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para criar ou apoiar programas de tratamento cujo objetivo é prevenir a reincidência de 
agressores e em particular de agressores sexuais.
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3. Ao adotar as medidas referidas nos nºs 1 e 2, as Partes deverão certificar-se de que 
a segurança, o apoio e os direitos humanos das vítimas constituem uma preocupação fun-
damental e, se for caso disso, de que estes programas são criados e aplicados em estreita 
coordenação com os serviços de apoio especializado às vítimas.

Artigo 17

Participação do setor privado e dos meios de comunicação social

1. As Partes deverão encorajar o setor privado, o setor das tecnologias de informação 
e os meios de comunicação a participarem, com o devido respeito pela liberdade de ex-
pressão e pela sua independência, na elaboração e aplicação das políticas, bem como a 
definirem diretrizes e regras de autorregulação para prevenir a violência contra as mulheres 
e reforçar o respeito pela sua dignidade.

2. As Partes deverão, em cooperação com agentes do setor privado, desenvolver e 
promover as capacidades das crianças, dos pais e dos educadores para lidarem com um 
ambiente de tecnologias de informação e comunicação que dá acesso a conteúdos degra-
dantes de natureza sexual ou violenta que podem ser prejudiciais.

CAPÍTULO IV

Proteção e apoio

Artigo 18

Obrigações gerais

1. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para proteger todas as vítimas de quaisquer novos atos de violência.

2. As Partes deverão adotar, em conformidade com o seu direito interno, as medidas 
legislativas ou outras que se revelem necessárias para garantir a existência de mecanismos 
apropriados que permitam a todos os serviços estatais competentes, entre eles o poder 
judicial, o Ministério Público, os serviços responsáveis pela aplicação da lei, as autoridades 
locais e regionais, bem como as organizações não governamentais e outras organizações 
e entidades pertinentes, cooperarem eficazmente na proteção e no apoio das vítimas e 
das testemunhas de todas as formas de violência abrangidas pelo âmbito de aplicação da 
presente Convenção, incluindo através do encaminhamento para serviços de apoio geral e 
serviços de apoio especializado, tal como previstos nos artigos 20.º e 22.º desta Convenção.

3. As Partes deverão garantir que as medidas adotadas nos termos deste capítulo:

Assentem numa compreensão da violência contra as mulheres e da violência doméstica, 
que tem em conta o género, e estejam centradas nos direitos humanos e na segurança da vítima;

Tenham por base uma abordagem integrada que tem em conta a relação entre vítimas, 
perpetradores, crianças e o seu ambiente social mais alargado;
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Visem evitar a vitimização secundária; 

 Visem o empoderamento e a independência económica das mulheres vítimas de violência;

Permitam, se for caso disso, a localização de um conjunto de serviços de proteção e 
apoio no mesmo edifício;

Visem satisfazer as necessidades específicas de pessoas vulneráveis, incluindo as 
crianças vítimas, e que estas pessoas possam recorrer a elas.

4. A prestação de serviços não deverá depender da vontade das vítimas de apresentar 
queixa ou de testemunhar contra qualquer perpetrador.

5. As Partes deverão adotar as medidas adequadas para prestar proteção consular ou 
outra e apoio aos seus nacionais e a outras vítimas que têm direito a essa proteção, em 
conformidade com as suas obrigações decorrentes do Direito Internacional.

Artigo 19

Informação

As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para garantir que as vítimas recebam, numa língua que compreendam, informação ade-
quada e atempada sobre os serviços de apoio e as medidas legais disponíveis.

Artigo 20

Serviços de apoio geral

1. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessá-
rias para garantir que as vítimas de violência tenham acesso a serviços que facilitem a sua 
recuperação das consequências da violência. Estas medidas deveriam incluir, se necessário, 
serviços tais como o aconselhamento jurídico e psicológico, a assistência financeira, o 
alojamento, a educação, a formação e assistência na procura de emprego.

2. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
de modo a garantir que as vítimas tenham acesso a cuidados de saúde e a serviços sociais, 
e os serviços disponham dos recursos adequados e os profissionais sejam habilitados a 
prestar assistência às vítimas e a encaminhá-las para os serviços apropriados.

Artigo 21

Assistência em matéria de queixas individuais/coletivas

As Partes deverão garantir que as vítimas disponham de informação sobre os me-
canismos aplicáveis, regionais e internacionais, de apresentação de queixas individuais/
coletivas, e tenham acesso aos mesmos. As Partes deverão promover a prestação de uma 
assistência especializada e atenta às vítimas aquando da apresentação das suas queixas.
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Artigo 22

Serviços de apoio especializado

1. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para disponibilizar ou providenciar no sentido de serem disponibilizados a qualquer vítima 
que tenha sido sujeita a atos de violência abrangidos pelo âmbito de aplicação da presente 
Convenção, com uma distribuição geográfica adequada, serviços de apoio especializado 
imediatos, a curto e longo prazo.

2. As Partes deverão disponibilizar ou providenciar no sentido de serem disponibilizados 
a todas as mulheres vítimas de violência e aos seus filhos serviços de apoio especializado 
para mulheres.

Artigo 23

Casas de abrigo

As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para criar casas de abrigo adequadas, de fácil acesso e em número suficiente, a fim de 
proporcionar às vítimas, em especial mulheres com filhos, um alojamento seguro, e as 
ajudar de forma proativa.

Artigo 24

Linhas de apoio telefónico

As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para criar um serviço nacional de apoio, anónimo, confidencial e gratuito, que funciona pelo 
telefone, vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana, a fim de dar às pessoas que 
ligam conselhos sobre todas as formas de violência abrangidas pelo âmbito de aplicação 
da presente Convenção.

Artigo 25

Apoio às vítimas de violência sexual

As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessá-
rias à criação de centros de crise adequados, de acesso fácil e em número suficiente, que 
procedam ao encaminhamento de vítimas de violação ou de violência sexual e onde estas 
sejam sujeitas a exame médico e exame médico-legal e recebam apoio associado ao trauma 
bem como aconselhamento.
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Artigo 26

Proteção e apoio às crianças testemunhas

1. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para que os direitos e as necessidades das crianças testemunhas de todas as formas de 
violência abrangidas pelo âmbito de aplicação da presente Convenção sejam devidamente 
tidos em conta na prestação de serviços de proteção e apoio às vítimas.

2. As medidas adotadas nos termos deste artigo deverão incluir o aconselhamento 
psicossocial adequado à idade para crianças testemunhas de todas as formas de violência 
abrangidas pelo âmbito de aplicação da presente Convenção e deverão ter devidamente 
em conta o interesse superior da criança.

Artigo 27

Denúncia

As Partes deverão adotar as medidas que se revelem necessárias para encorajar qualquer 
pessoa que testemunhe a prática de atos de violência abrangidos pelo âmbito de aplicação 
da presente Convenção, ou que tenha motivos razoáveis para crer que tal ato possa ser 
praticado ou que seja de prever a prática de novos atos de violência, a comunicá-los às 
organizações ou autoridades competentes.

Artigo 28

Denúncia pelos profissionais

As Partes deverão adotar as medidas que se revelem necessárias para garantir que as regras 
de confidencialidade a que de acordo com o direito interno estão sujeitos certos profissionais 
não constituam um obstáculo à possibilidade de sob determinadas condições eles apresentarem 
denúncia junto das organizações ou autoridades competentes, caso tenham motivos razoáveis 
para crer que foi praticado um ato de violência grave, abrangido pelo âmbito de aplicação da 
presente Convenção, e seja de prever a prática de novos atos de violência graves.

CAPÍTULO V

Direito material

Artigo 29

Ações e vias de recurso cíveis

1. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem neces-
sárias para proporcionar às vítimas vias de recurso cíveis adequadas contra o perpetrador. 
2. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para proporcionar às vítimas, em conformidade com os princípios gerais de Direito Interna-
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cional, vias de recurso cíveis adequadas contra as autoridades estatais que não cumpriram 
o seu dever de adotar, no âmbito das suas competências, as medidas de prevenção ou de 
proteção necessárias.

Artigo 30

Indemnização

1. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para garantir que as vítimas tenham o direito de exigir dos perpetradores uma indemnização 
pela prática de qualquer uma das infrações previstas na presente Convenção.

2. Deverá ser concedida uma indemnização estatal adequada aos que sofreram ofensas 
corporais graves ou ofensa grave à saúde, na medida em que o dano não esteja coberto 
por outras fontes, tais como o perpetrador, um seguro ou medidas sanitárias e sociais 
financiadas pelo Estado. Isso não impede as Partes de exercerem o direito de regresso 
contra o perpetrador pela indemnização concedida, desde que a segurança da vítima seja 
devidamente tida em conta.

3. As medidas adotadas nos termos do n.º 2 deverão assegurar a concessão da indem-
nização dentro de um prazo razoável.

Artigo 31

Direito de guarda, direito de visita e segurança

1. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem neces-
sárias para assegurar que os incidentes de violência abrangidos pelo âmbito de aplicação 
da presente Convenção sejam tidos em conta na tomada de decisões relativas à guarda 
das crianças e sobre o direito de visita das mesmas.

2. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para assegurar que o exercício de um qualquer direito de visita ou de um qualquer direito 
de guarda não prejudique os direitos e a segurança da vítima ou das crianças.

Artigo 32

Consequências civis dos casamentos forçados

As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para assegurar que os casamentos celebrados à força possam ser anuláveis, anulados ou 
dissolvidos sem encargos financeiros ou administrativos excessivos para a vítima.
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Artigo 33

Violência psicológica

As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para assegurar a criminalização da conduta de quem intencionalmente lesar gravemente 
a integridade psicológica de uma pessoa por meio de coação ou ameaças.

Artigo 34

Perseguição

As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para assegurar a criminalização da conduta de quem intencionalmente ameaçar repetida-
mente outra pessoa, levando-a a temer pela sua segurança.

Artigo 35

Violência física

As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para assegurar a criminalização da conduta de quem intencionalmente praticar atos de 
violência física contra uma outra pessoa.

Artigo 36

Violência sexual, incluindo violação

1. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para assegurar a criminalização da conduta de quem intencionalmente:

a) Praticar a penetração vaginal, anal ou oral, de natureza sexual, de quaisquer 
partes do corpo ou objetos no corpo de outra pessoa, sem consentimento desta última;

b) Praticar outros atos de natureza sexual não consentidos com uma pessoa; 

c) Levar outra pessoa a praticar atos de natureza sexual não consentidos com terceiro.

2. O consentimento tem de ser prestado voluntariamente, como manifestação da 
vontade livre da pessoa, avaliado no contexto das circunstâncias envolventes.

3. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem neces-
sárias para assegurar que as disposições do n.º 1 também se aplicam a atos praticados 
contra os cônjuges ou companheiros ou contra os ex-cônjuges ou ex-companheiros, em 
conformidade com o direito interno.
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Artigo 37

Casamento forçado

1. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para assegurar a criminalização da conduta de quem intencionalmente forçar um adulto 
ou uma criança a contrair matrimónio.

2. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem neces-
sárias para assegurar a criminalização da conduta de quem intencionalmente atrair uma 
criança ou um adulto para o território de outra Parte ou de outro Estado que não aquele 
onde residam, com o intuito de os forçar a contrair matrimónio.

Artigo 38

Mutilação genital feminina

As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para assegurar a criminalização da conduta de quem intencionalmente:

a) Praticar a excisão, infibulação ou qualquer outra mutilação total ou parcialda 
labia majora, da labia minora ou do clitóris de uma mulher;

b) Constranger ou criar as condições para que uma mulher se submeta a qualquer 
um dos atos enumerados na alínea a);

c) Incitar, constranger ou criar as condições para que uma rapariga se submeta a 
qualquer um dos atos enumerados na alínea a).

Artigo 39

Aborto forçado e esterilização forçada

As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para assegurar a criminalização da conduta de quem intencionalmente:

a) Fizer abortar uma mulher sem o seu consentimento prévio e informado; 

b) Realizar uma intervenção cirúrgica que tenha como finalidade ou efeito pôr fim 
à capacidade de reprodução natural de uma mulher, sem o seu consentimento prévio 
e informado ou sem que ela tenha compreendido o procedimento.

Artigo 40

Assédio sexual

As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
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para assegurar que qualquer tipo de comportamento indesejado de natureza sexual, sob 
forma verbal, não verbal ou física, com o intuito ou o efeito de violar a dignidade de uma 
pessoa, em particular quando cria um ambiente intimidante, hostil, degradante, humilhante 
ou ofensivo, seja passível de sanções penais ou outras sanções legais.

Artigo 41

Auxílio ou instigação e tentativa

1. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem neces-
sárias para classificar como infração, quando praticados intencionalmente, o auxílio ou a 
instigação à prática das infrações previstas nos artigos 33.º, 34.º, 35.º, 36.º e 37.º, na alínea 
a) do artigo 38.º e no artigo 39.º da presente Convenção.

2. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para classificar como infração a tentativa intencional de praticar as infrações previstas nos artigos 
33.º, 34.º, 35.º, 36.º e 37.º, na alínea a) do artigo 38.º e no artigo 39.º da presente Convenção.

Artigo 42

Justificações inaceitáveis para crimes, incluindo os crimes praticados em nome de uma 
pretensa «honra»

1. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem neces-
sárias para garantir que nos procedimentos penais iniciados em consequência da prática 
de qualquer um dos atos de violência abrangidos pelo âmbito de aplicação da presente 
Convenção, a cultura, os costumes, a religião, a tradição ou a pretensa «honra» não sirvam 
de causa de justificação para esses atos. Isto abrange especialmente as alegações segun-
do as quais a vítima teria transgredido regras ou hábitos culturais, religiosos, sociais ou 
tradicionais de conduta apropriada.

2. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para assegurar que a responsabilidade criminal de uma pessoa pelos atos praticados não será 
menor pelo facto de ter incitado uma criança à prática de qualquer um dos atos referidos no n.º 1.

Artigo 43

Aplicação das infrações penais

As infrações previstas na presente Convenção aplicam-se, independentemente da 
natureza da relação entre a vítima e o perpetrador.

Artigo 44

Jurisdição

1. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para estabelecer a sua jurisdição em relação às infrações previstas na presente Convenção 
sempre que a infração seja praticada:
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a) No seu território; ou 

b) A bordo de um navio que arvore a sua bandeira; ou 

c) A bordo de uma aeronave registada em conformidade com o respetivo direito; ou

d) Por um dos seus nacionais; ou 

e) Por uma pessoa que resida habitualmente no seu território. 

2. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para estabelecer a sua jurisdição em relação às infrações previstas na presente Convenção 
sempre que a infração seja praticada contra um dos seus nacionais ou uma pessoa que 
resida habitualmente no seu território.

3. Para a instauração do procedimento penal pelas infrações previstas nos artigos 36.º, 
37.º, 38.º e 39.º desta Convenção, as Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras 
que se revelem necessárias para garantir que a sua jurisdição não dependa da condição 
de os atos constituírem crime no território onde foram praticados.

4. Para a instauração do procedimento penal pelas infrações previstas nos artigos 36.º, 
37.º, 38.º e 39.º da presente Convenção, as Partes deverão adotar as medidas legislativas 
ou outras que se revelem necessárias para garantir que a sua jurisdição relativamente às 
alíneas d) e e) do n.º 1 não dependa da condição de só se poder iniciar o procedimento 
penal após apresentação de denúncia pela vítima da infração ou instauração do procedi-
mento penal pelo Estado do lugar onde foi praticada a infração.

5. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para estabelecer a sua jurisdição em relação às infrações previstas na presente Convenção 
nos casos em que o presumível perpetrador se encontre no seu território e elas não o 
extraditem para uma outra Parte por causa da sua nacionalidade.

6. Sempre que várias Partes reclamem a jurisdição em relação a uma alegada infração 
prevista na presente Convenção, as Partes visadas deverão, se for caso disso, consultar-se 
a fim de determinar a jurisdição mais apropriada para instaurar o procedimento penal.

7. Sem prejuízo das normas gerais de Direito Internacional, a presente Convenção não 
exclui o exercício de qualquer jurisdição penal estabelecida por uma Parte em conformidade 
com o seu direito interno.

Artigo 45

Sanções e medidas

1. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem neces-
sárias para assegurar que as infrações previstas na presente Convenção sejam puníveis 
com sanções efetivas, proporcionais e dissuasoras, tendo em conta a sua gravidade. Essas 
sanções deverão, se for caso disso, incluir penas privativas de liberdade passíveis de dar 
origem a extradição.
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2. As Partes podem adotar outras medidas em relação aos perpetradores, tais como:

- A monitorização ou vigilância de pessoas condenadas; 

- Retirada da responsabilidade parental, se de outro modo não puder ser garantido o 
superior interesse da criança, o qual pode incluir a segurança da vítima.

Artigo 46

Circunstâncias agravantes

As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para garantir que as circunstâncias que se seguem, na medida em que ainda não façam parte 
dos elementos constitutivos da infração, possam, nos termos das disposições pertinentes 
do direito interno, ser tidas em conta como circunstâncias agravantes na determinação da 
pena aplicável às infrações previstas na presente Convenção:

a) Ter a infração sido praticada por um membro da família, uma pessoa que coabita 
com a vítima ou uma pessoa que abusou da sua autoridade contra o cônjuge ou ex-côn-
juge, ou contra o companheiro ou ex-companheiro, tal como previsto no direito interno;

b) Ter a infração, ou terem as infrações conexas, sido repetidamente praticadas;

c) Ter a infração sido praticada contra uma pessoa que se tornou vulnerável devido 
a circunstâncias particulares;

d) Ter a infração sido praticada contra uma criança ou na sua presença; 

e) Ter a infração sido praticada por duas ou mais pessoas agindo conjuntamente; 

f) Ter a infração sido precedida ou acompanhada de uma violência de gravidade extrema;

g) Ter a infração sido praticada com a utilização ou a ameaça de uma arma; 

h) Ter a infração causado danos físicos ou psicológicos graves à vítima; 

i) Ter o perpetrador sido anteriormente condenado pela prática de infrações da 
mesma natureza.

Artigo 47

Sentenças proferidas numa outra Parte

As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para prever a possibilidade de serem tidas em conta, no âmbito da ponderação da pena a 
aplicar, as sentenças condenatórias transitadas em julgado, proferidas numa outra Parte 
relativamente às infrações previstas na presente Convenção.
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Artigo 48

Proibição de processos alternativos de resolução de conflitos ou de pronúncia de sentença 
obrigatórios

1. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para proibir os processos alternativos de resolução de conflitos obrigatórios, incluindo a 
mediação e a conciliação em relação a todas as formas de violência abrangidas pelo âmbito 
de aplicação da presente Convenção.

2. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para garantir que, no caso de ser exigido o pagamento de multa, a capacidade do perpetrador 
para cumprir as suas obrigações financeiras para com a vítima é devidamente tida em conta.

CAPÍTULO VI

Investigação, ação penal, direito processual e medidas de proteção

Artigo 49

Obrigações gerais

1. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem neces-
sárias para que as investigações e os processos judiciais relativos a todas as formas de 
violência abrangidas pelo âmbito de aplicação da presente Convenção sejam levados a 
cabo sem demora indevida, tendo em conta os direitos da vítima em todas as fases do 
procedimento penal.

2. As Partes deverão, em conformidade com os princípios fundamentais de direitos 
humanos e tendo presente a compreensão da violência sob o ponto de vista do género, 
adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias para assegurar a 
eficácia da investigação e do procedimento penal relativamente às infrações previstas na 
presente Convenção. 

Artigo 50

Resposta imediata, prevenção e proteção

1. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem neces-
sárias para que as autoridades competentes de aplicação da lei respondam de imediato e 
adequadamente a todas as formas de violência abrangidas pelo âmbito de aplicação da 
presente Convenção, assegurando uma proteção adequada e imediata às vítimas.

2. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessá-
rias para que as autoridades competentes de aplicação da lei se empenhem de imediato 
e adequadamente na prevenção de todas as formas de violência abrangidas pelo âmbito 
de aplicação da presente Convenção e na proteção contra as mesmas, incluindo através 
de medidas operacionais preventivas e da recolha de provas.
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Artigo 51

Avaliação e gestão do risco

1. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessá-
rias para garantir que todas as autoridades competentes avaliem o risco de mortalidade, 
a gravidade da situação e o risco de repetição da violência, de modo a gerirem o risco e, 
se necessário, proporcionarem segurança e apoio coordenados.

2. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessá-
rias para que, em todas as fases da investigação e da aplicação das medidas de proteção, 
a avaliação referida no n.º 1 tenha devidamente em conta o facto de os perpetradores de 
atos de violência abrangidos pelo âmbito de aplicação da presente Convenção possuírem 
ou terem acesso a armas de fogo.

Artigo 52

Medidas de interdição urgentes

As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para que seja concedido às autoridades competentes o poder para, em situações de perigo 
imediato, ordenar ao autor de violência doméstica que deixe a residência da vítima ou da 
pessoa em risco por um período de tempo suficiente e proibi-lo de entrar na residência 
da vítima ou da pessoa em perigo ou de as contactar. As medidas adotadas nos termos do 
presente artigo deverão dar prioridade à segurança das vítimas ou das pessoas em risco.

Artigo 53

Medidas cautelares ou medidas de proteção

1. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para que haja medidas de injunção ou de proteção adequadas que possam ser aplicadas 
em defesa das vítimas de todas as formas de violência abrangidas pelo âmbito de aplicação 
da presente Convenção.

2. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para assegurar que as medidas de injunção ou de proteção referidas no n.º 1:

- Assegurem uma proteção imediata e sem encargos financeiros ou administrativos 
excessivos para a vítima;

- Sejam emitidas por um determinado período de tempo ou até serem alteradas ou revogadas;

- Sejam emitidas, se for caso disso, ex parte, com efeito imediato; 

- Possam ser aplicadas, independentemente de ou para além de outros processos judiciais;
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- Possam ser aplicadas em ações judiciais subsequentes. 

3. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para que as violações das medidas de injunção ou de proteção emitidas de acordo com o n.º 
1 sejam passíveis de sanções penais ou outras legais efetivas, proporcionais e dissuasoras.

Artigo 54

Investigações e meios de prova

As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para que os meios de prova relacionados com os antecedentes sexuais e a conduta da vítima 
só sejam admissíveis em qualquer processo civil ou penal quando tal for relevante e necessário.

Artigo 55

Processos ex parte e ex officio

1. As Partes deverão garantir que as investigações das infrações previstas nos artigos 35.º, 
36.º, 37.º, 38.º e 39.º da presente Convenção ou o procedimento penal instaurado em relação 
a essas mesmas infrações não dependam totalmente da denúncia ou da queixa apresentada 
pela vítima, se a infração tiver sido praticada no todo ou em parte no seu território, e que o 
procedimento possa prosseguir ainda que a vítima retire a sua declaração ou queixa.

2. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para assegurar, nas condições previstas no seu direito interno, que organizações gover-
namentais e não governamentais, bem como conselheiros especializados em violência 
doméstica, possam assistir e ou apoiar as vítimas, se elas o solicitarem, durante as investi-
gações e processos judiciais relativamente às infrações previstas na presente Convenção.

Artigo 56

Medidas de proteção

1. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para proteger os direitos e interesses das vítimas, incluindo as suas necessidades especiais 
enquanto testemunhas, em todas as fases das investigações criminais e dos processos 
judiciais, o que implica designadamente:

a) Providenciar no sentido de as proteger a elas e às suas famílias e às testemunhas 
contra atos de intimidação e de represália, bem como contra a vitimização reiterada;

b) Em caso de fuga ou libertação temporária ou definitiva do perpetrador, garantir 
que as vítimas sejam informadas, pelo menos quando as vítimas e a família possam 
estar em perigo;

c) Informá-las, nas condições previstas pelo direito interno, sobre os seus direitos 
e os serviços colocados à sua disposição, sobre o seguimento dado à sua queixa, a 
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pronúncia, o andamento da investigação ou do processo, o seu papel no âmbito dos 
mesmos, bem como sobre o resultado do seu processo;

d) Dar às vítimas, em conformidade com as normas processuais do direito interno, 
a possibilidade de serem ouvidas, fornecerem elementos de prova e apresentarem, 
diretamente ou através de um intermediário, as suas opiniões, necessidades e preo-
cupações e estas serem tidas em conta;

e) Disponibilizar às vítimas serviços de apoio adequados para que os seus direitos 
e interesses sejam devidamente apresentados e tidos em conta;

f) Providenciar no sentido de poderem ser adotadas medidas de proteção da 
privacidade e da imagem da vítima;

g) Sempre que possível, providenciar no sentido de impedir o contacto entre 
as vítimas e os perpetradores dentro dos tribunais e das instalações dos serviços 
responsáveis pela aplicação da lei;

h) Assegurar às vítimas o serviço de intérpretes independentes e competentes, 
quando elas são parte no processo ou quando estão a apresentar elementos de prova;

i) Permitir que as vítimas testemunhem em tribunal, em conformidade com as 
regras previstas no direito interno, sem estarem presentes, ou pelo menos sem que o 
presumível autor da infração esteja presente, nomeadamente através do recurso às 
tecnologias de comunicação adequadas, se as mesmas estiverem disponíveis.

2. Uma criança vítima e uma criança testemunha de violência contra as mulheres e de 
violência doméstica deverão, se for caso disso, beneficiar de medidas de proteção especiais, 
tendo em conta o superior interesse da criança.

Artigo 57

Apoio judiciário

As Partes deverão providenciar no sentido de prever o direito das vítimas a apoio 
judiciário e a assistência jurídica gratuita nas condições previstas no seu direito interno.

Artigo 58

Prescrição

As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para que o prazo de prescrição para instaurar qualquer procedimento judicial pelas infrações 
previstas nos artigos 36.º, 37.º, 38.º e 39.º da presente Convenção tenha uma duração suficiente 
e proporcional à gravidade da infração em questão, a fim de permitir que o procedimento 
penal seja eficazmente instaurado depois de a vítima atingir a idade da maioridade.
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CAPÍTULO VII

Migração e asilo

Artigo 59

Estatuto de residente

1. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para que, em caso de dissolução do casamento ou fim da relação, havendo circunstâncias 
particularmente difíceis, seja concedido às vítimas, cujo estatuto de residente dependa, 
nos termos do direito interno, do estatuto do cônjuge ou do companheiro, e o solicitem, 
uma autorização de residência autónoma, independentemente da duração do casamento 
ou da relação. As condições de concessão e duração de uma autorização de residência 
autónoma são fixadas pelo direito interno.

2. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para que as vítimas, cujo estatuto de residente dependa, nos termos do direito interno, 
do estatuto do cônjuge ou do companheiro, possam obter a suspensão do processo de 
expulsão iniciado, a fim de poderem solicitar uma autorização de residência autónoma.

3. As Partes deverão emitir uma autorização de residência renovável às vítimas numa 
das seguintes situações ou nas duas:

a) A autoridade competente considera que a sua estada é necessária devido à 
sua situação pessoal;

b) A autoridade competente considera que a sua estada é necessária para efeitos 
da sua cooperação com as autoridades competentes no âmbito de uma investigação 
ou de um procedimento penal.

4. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem neces-
sárias para que as vítimas de casamentos forçados levadas para outro país para efeitos 
do casamento e que por isso tenham perdido o seu estatuto de residente no país onde 
habitualmente residem, possam recuperar esse estatuto.

Artigo 60

Pedidos de asilo baseados no género

1. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para que a violência de género exercida contra as mulheres possa ser reconhecida como 
uma forma de perseguição, na aceção da alínea 2) do ponto A do artigo 1.º da Convenção 
de 1951 relativa ao Estatuto dos Refugiados, e como uma forma de dano grave exigindo 
proteção complementar/subsidiária.
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2. As Partes deverão assegurar que a interpretação dada a cada um dos fundamentos 
previstos na Convenção tenha em conta a dimensão do género e, nos casos em que se 
verifique que o receio de perseguição se baseia em um ou mais desses fundamentos, 
garantir a concessão do estatuto de refugiado aos requerentes de asilo de acordo com os 
instrumentos pertinentes e aplicáveis.

3. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para desenvolver processos de acolhimento que têm em conta o fator género e serviços de 
apoio para os requerentes de asilo, bem como diretrizes baseadas no género e processos 
de asilo que têm em conta o fator género, incluindo a atribuição do estatuto de refugiado 
e o pedido de proteção internacional.

Artigo 61

Princípio de não-devolução

1. As Partes deverão adotar as medidas legislativas e outras que se revelem necessá-
rias para respeitarem o princípio de não-devolução, em conformidade com as obrigações 
existentes decorrentes do Direito Internacional.

2. As Partes deverão adotar as medidas legislativas e outras que se revelem necessárias 
para assegurar que, independentemente do seu estatuto ou residência, as vítimas de vio-
lência contra as mulheres que precisem de proteção não sejam em circunstância alguma 
reenviadas para um país onde corram perigo de vida ou onde possam ser submetidas a 
tortura ou a tratamentos ou penas desumanos ou degradantes.

CAPÍTULO VIII

Cooperação internacional

Artigo 62

Princípios gerais

1. As Partes deverão cooperar o mais amplamente possível entre si, em conformidade com 
o disposto na presente Convenção, bem como nos termos dos instrumentos internacionais e 
regionais, pertinentes, relativos à cooperação em matéria civil e penal, e das disposições acor-
dadas com base nas legislações uniformes ou recíprocas e no respectivo direito interno para:

a) Prevenir, combater e instaurar o procedimento penal relativamente a todas 
as formas de violência abrangidas pelo âmbito de aplicação da presente Convenção;

b) Proteger e prestar assistência às vítimas; 

c) Conduzir investigações ou instaurar procedimentos pelas infrações previstas 
na presente Convenção;

d) Executar as decisões pertinentes proferidas, em matéria civil e penal, pelas 
autoridades judiciárias das Partes, incluindo as medidas de proteção.
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2. As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias 
para que as vítimas de uma infração estabelecida nos termos da presente Convenção e 
cometida no território de uma Parte que não aquela em que elas residem possam apresentar 
queixa às autoridades competentes do seu Estado de residência.

3. Se uma Parte, que condiciona o auxílio judiciário mútuo em matéria penal, a extra-
dição ou a execução de decisões judiciais proferidas, em matéria civil ou penal, por uma 
outra Parte da presente Convenção à existência de um acordo, receber um pedido desse 
tipo de cooperação judiciária de uma Parte com a qual não celebrou um tal acordo, pode 
considerar a presente Convenção como base jurídica para o auxílio judiciário mútuo em 
matéria penal, a extradição ou a execução de decisões judiciais proferidas, em matéria civil 
ou penal, por uma outra Parte relativamente às infrações previstas na presente Convenção.

4. As Partes deverão esforçar-se por integrar, se for caso disso, a prevenção e o combate 
à violência contra as mulheres e a violência doméstica em programas de ajuda ao desen-
volvimento conduzidos em benefício de Estados terceiros, incluindo através da celebração 
de acordos bilaterais e multilaterais com Estados terceiros com vista a facilitar a proteção 
das vítimas, de acordo com o n.º 5 do artigo 18.º.

Artigo 63

Medidas relativas às pessoas em risco

Quando, com base na informação de que dispõe, uma Parte tiver razões sérias para crer 
que uma pessoa está em risco iminente de ser sujeita a qualquer um dos atos de violência 
referidos nos artigos 36.º, 37.º, 38.º e 39.º desta Convenção no território de outra Parte, 
a Parte que possui a informação é encorajada a transmiti-la de imediato à outra Parte, a 
fim de assegurar a adoção de medidas de proteção adequadas. Esta informação deverá 
eventualmente incluir pormenores sobre as disposições de proteção que existem para o 
benefício da pessoa em risco.

Artigo 64

Informação

1. A Parte requerida deverá de imediato informar a Parte requerente do resultado 
final da ação levada a cabo ao abrigo deste capítulo. A Parte requerida também deverá 
de imediato informar a Parte requerente de todas as circunstâncias que impossibilitam a 
execução da ação pedida, ou suscetíveis de a atrasar significativamente.

2. Uma Parte pode, nos limites previstos no seu direito interno e sem pedido prévio, 
transmitir a uma outra Parte informações obtidas no âmbito das suas próprias investiga-
ções, sempre que considerar que a divulgação dessas informações pode ajudar a Parte 
recetora a prevenir as infrações penais previstas na presente Convenção ou a iniciar ou a 
efetuar investigações ou procedimentos relativos a essas infrações penais, ou sempre que 
considerar que ela pode dar origem a um pedido de cooperação formulado por essa Parte 
nos termos do presente capítulo.
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3. Uma Parte que receba qualquer informação em conformidade com o n.º 2 deverá 
transmiti-la às suas autoridades competentes a fim de permitir a instauração do proce-
dimento, se tal for considerado conveniente, ou de modo que esta informação possa ser 
tida em conta nos processos civis e penais pertinentes.

Artigo 65

Proteção de dados

Os dados pessoais deverão ser conservados e utilizados em conformidade com as 
obrigações assumidas pelas Partes ao abrigo da Convenção para a Proteção das Pessoas 
relativamente ao Tratamento Automatizado de Dados de Caráter Pessoal (STE n.º 108).

CAPÍTULO IX

Mecanismo de monitorização

Artigo 66

Grupo de Peritos para o Combate à Violência contra as Mulheres e a Violência Doméstica

1. O Grupo de Peritos para o Combate à Violência contra as Mulheres e a Violência 
Doméstica (doravante denominado «GREVIO») deverá monitorizar a aplicação da presente 
Convenção pelas Partes.

2. O GREVIO deverá ser composto por um mínimo de 10 e um máximo de 15 membros, 
tendo em conta uma representação equilibrada de género e uma distribuição geográfica 
equitativa, bem como uma especialização multidisciplinar. Os seus membros deverão ser 
eleitos pelo Comité das Partes de entre os candidatos designados pelas Partes, por um 
mandato de quatro anos, renovável uma vez, e escolhidos de entre os nacionais das Partes.

3. A eleição inicial de 10 membros deverá realizar-se no prazo de um ano após a entrada 
em vigor da presente Convenção. A eleição de cinco membros adicionais deverá realizar-se 
após a 25.ª ratificação ou adesão.

4. A eleição dos membros do GREVIO deverá basear-se nos seguintes princípios: 

a) Eles deverão ser escolhidos através de um processo transparente, de entre pessoas 
de elevado caráter moral, com reconhecida competência nos domínios dos direitos 
humanos, da igualdade de géneros, da violência contra as mulheres e da violência 
doméstica, ou da assistência e proteção às vítimas, ou que tenham demonstrado ter 
experiência profissional nas áreas abrangidas pela presente Convenção;

b) Entre os membros do GREVIO não pode haver mais do que um nacional do 
mesmo Estado;

c) Eles devem representar os principais sistemas jurídicos; 
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d) Eles devem representar os agentes e serviços competentes no domínio da 
violência contra as mulheres e da violência doméstica;

e) Eles deverão exercer as suas funções a título individual, com independência e impar-
cialidade, bem como estar disponíveis para desempenhar efetivamente as suas funções.

5. O processo eleitoral dos membros do GREVIO deverá ser definido pelo Comité de 
Ministros do Conselho da Europa, após consulta e obtenção do acordo unânime das Partes, 
no prazo de seis meses após a entrada em vigor da presente Convenção.

6. O GREVIO deverá adotar o seu próprio regulamento interno. 

7. Os membros do GREVIO e outros membros das delegações que realizam as visitas 
aos países, tal como estipulado nos nºs 9 e 14 do artigo 68.º, gozam dos privilégios e imu-
nidades previstos no anexo à presente Convenção.

Artigo 67

Comité das Partes

1. O Comité das Partes é constituído por representantes das Partes na Convenção.

2. O Comité das Partes deverá ser convocado pelo Secretário-Geral do Conselho da 
Europa. A sua primeira reunião deverá realizar-se no prazo de um ano a contar da data de 
entrada em vigor da presente Convenção a fim de eleger os membros do GREVIO. Subse-
quentemente, ele reunir-se-á sempre que um terço das Partes, o Presidente do Comité das 
Partes ou o Secretário-Geral o solicitarem.

3. O Comité das Partes deverá adotar o seu próprio regulamento interno.

Artigo 68

Processo

1. Tendo por base um questionário preparado pelo GREVIO, as Partes deverão apre-
sentar ao Secretário-Geral do Conselho da Europa, para apreciação pelo GREVIO, um 
relatório sobre as medidas legislativas e outras conducentes à efetivação das disposições 
da presente Convenção.

2. O GREVIO deverá analisar com os representantes da Parte visada o relatório apre-
sentado em conformidade com o n.º 1.

3. Os processos de avaliação subsequentes deverão ser divididos em ciclos, cuja duração 
será definida pelo GREVIO. No início de cada ciclo, o GREVIO deverá selecionar as disposições 
específicas em que se deverá basear o processo de avaliação e enviar um questionário.

4. O GREVIO deverá definir os meios adequados para pôr em prática o processo de mo-
nitorização. Ele pode nomeadamente adotar um questionário para cada ciclo de avaliação 
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que serve de base ao processo de avaliação da aplicação pelas Partes. Este questionário 
deverá ser dirigido a todas as Partes. As Partes deverão responder a este questionário, bem 
como a qualquer outro pedido de informação do GREVIO.

5. O GREVIO pode receber de organizações não governamentais e da sociedade civil, 
bem como de instituições nacionais para a proteção dos direitos humanos, informação 
sobre a aplicação da Convenção.

6. O GREVIO deverá tomar devidamente em consideração a informação existente 
disponível noutros instrumentos e organizações regionais e internacionais nos domínios 
abrangidos pelo âmbito de aplicação da presente Convenção.

7. Ao adotar um questionário para cada ciclo de avaliação, o GREVIO deverá ter devi-
damente em conta os dados recolhidos e as pesquisas feitas nas Partes, tal como referido 
no artigo 11.º da presente Convenção.

8. O GREVIO pode receber informação sobre a aplicação da Convenção por parte do 
Comissário para os Direitos Humanos do Conselho da Europa, da Assembleia Parlamentar 
e dos órgãos especializados competentes do Conselho da Europa, bem como daqueles 
criados ao abrigo de outros instrumentos internacionais. As queixas apresentadas a estes 
órgãos e o seu resultado serão facultados ao GREVIO.

9. Subsidiariamente, o GREVIO pode, em cooperação com as autoridades nacionais 
e com a assistência de peritos nacionais independentes, organizar visitas aos países, se a 
informação obtida for insuficiente ou nos casos previstos no n.º 14. Nessas visitas, o GREVIO 
pode ser assistido por especialistas em domínios específicos.

10. O GREVIO deverá preparar um projeto de relatório dando conta da análise que fez 
da aplicação das disposições nas quais se baseia a avaliação, bem como das suas sugestões 
e propostas sobre o modo como a Parte visada pode resolver os problemas que foram 
identificados. O projeto de relatório deverá ser transmitido à Parte objeto da avaliação 
para comentários. Aquando da adoção do seu relatório, o GREVIO deverá ter em conta os 
comentários dessa mesma Parte.

11. Com base em toda a informação recebida e nos comentários das Partes, o GREVIO 
deverá adotar o seu relatório e as suas conclusões sobre as medidas adotadas pela Parte 
visada para aplicar as disposições da presente Convenção. O relatório e as conclusões 
deverão ser enviados à Parte visada e ao Comité das Partes. O relatório e as conclusões do 
GREVIO deverão ser publicados aquando da sua adoção, juntamente com os eventuais 
comentários da Parte visada.

12. Sem prejuízo do processo previsto nos nºs 1 a 8, o Comité das Partes pode, com base 
no relatório e nas conclusões do GREVIO, adotar as recomendações dirigidas a esta Parte:

a) Quanto às medidas a adotar para implementar as conclusões do GREVIO, fixando, 
se necessário, uma data para a apresentação de informação sobre a sua aplicação; e

b) Que visam promover a cooperação com essa mesma Parte, tendo em vista a 
aplicação adequada da presente Convenção.
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13. Se receber informação fiável sobre uma situação na qual os problemas exijam 
atenção imediata para impedir ou limitar a escala ou o número de violações graves da 
Convenção, o GREVIO pode solicitar a apresentação urgente de um relatório especial sobre 
as medidas adotadas com vista a prevenir um padrão de violência grave, generalizada ou 
recorrente contra as mulheres.

14. O GREVIO pode, com base na informação apresentada pela Parte visada, bem como 
em qualquer outra informação fiável disponível, designar um ou vários dos seus membros 
para conduzir um inquérito e apresentar urgentemente um relatório ao GREVIO. Quando 
tal se justifique e com o consentimento da Parte, o inquérito pode incluir uma visita ao 
território dessa mesma Parte.

15. Analisadas as conclusões do inquérito referido no n.º 14, o GREVIO deverá transmitir 
estas conclusões à Parte visada e, se for caso disso, ao Comité das Partes e ao Comité de Mi-
nistros do Conselho da Europa, juntamente com quaisquer comentários ou recomendações.

Artigo 69

Recomendações gerais

O GREVIO pode adotar, se for caso disso, recomendações gerais sobre a aplicação da 
presente Convenção.

Artigo 70

Participação parlamentar na monitorização

1. Os parlamentos nacionais deverão ser convidados a participar na monitorização das 
medidas adotadas para a aplicação da presente Convenção.

2. As Partes deverão submeter os relatórios do GREVIO à apreciação dos respetivos 
parlamentos nacionais.

3. A Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa deverá ser convidada a fazer 
regularmente um balanço da aplicação da presente Convenção.

CAPÍTULO X

Relação com outros instrumentos internacionais

Artigo 71

Relação com outros instrumentos internacionais

1. A presente Convenção não afeta as obrigações decorrentes de outros instrumentos 
internacionais dos quais as Partes nesta Convenção são ou se tornem parte e que contêm 
disposições sobre matérias regidas pela presente Convenção.
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2. As Partes na presente Convenção podem celebrar entre si acordos bilaterais ou mul-
tilaterais sobre as matérias tratadas na presente Convenção a fim de completar ou reforçar 
as suas disposições ou facilitar a aplicação dos princípios nela consagrados.

CAPÍTULO XI

Emendas à Convenção

Artigo 72

Emendas

1. Qualquer proposta de emenda à presente Convenção apresentada por uma Parte deverá 
ser comunicada ao Secretário-Geral do Conselho da Europa, o qual deverá transmiti-la aos 
Estados membros do Conselho da Europa, aos signatários, às Partes, à União Europeia, aos 
Estados convidados a assinar a presente Convenção, em conformidade com o artigo 75.º, e 
aos Estados convidados a aderir à presente Convenção, em conformidade com o artigo 76.º

2. O Comité de Ministros deverá examinar a emenda proposta e, depois de ter consultado 
as Partes nesta Convenção que não são membros do Conselho da Europa, pode adotar a 
emenda pela maioria prevista na alínea d) do artigo 20.º do Estatuto do Conselho da Europa.

3. O texto de qualquer emenda adotada pelo Comité de Ministros em conformidade 
com o n.º 2 deverá ser comunicado às Partes com vista à sua aceitação.

4. Qualquer emenda adotada em conformidade com o n.º 2 entra em vigor no 1.º dia 
do mês seguinte ao termo de um período de um mês após a data em que todas as Partes 
tenham comunicado ao Secretário-Geral a aceitação dessa mesma emenda.

CAPÍTULO XII

Cláusulas finais

Artigo 73

Efeitos da presente Convenção

As disposições da presente Convenção não afetam o disposto no direito interno e 
noutros instrumentos internacionais vinculativos, que já estejam em vigor ou que pos-
sam vir a entrar em vigor e nos termos dos quais são ou seriam concedidos direitos mais 
favoráveis às pessoas em matéria de prevenção e combate à violência contra as mulheres 
e à violência doméstica.

Artigo 74

Resolução de diferendos

1. As Partes num diferendo relativo à aplicação ou interpretação das disposições da presente 
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Convenção deverão primeiro procurar resolvê-lo por meio de negociação, conciliação, arbitra-
gem ou por qualquer outro meio de resolução pacífica, aceite por mútuo acordo entre elas.

2. O Comité de Ministros do Conselho da Europa pode estabelecer procedimentos de 
resolução que podem ser utilizados pelas Partes num diferendo, se elas assim o entenderem.

Artigo 75

Assinatura e entrada em vigor

1. A presente Convenção está aberta à assinatura dos Estados membros do Conselho da 
Europa, dos Estados não membros que participaram na sua elaboração e da União Europeia.

2. A presente Convenção está sujeita a ratificação, aceitação ou aprovação. Os instru-
mentos de ratificação, aceitação ou aprovação deverão ser depositados junto do Secretá-
rio-Geral do Conselho da Europa.

3. A presente Convenção entra em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um 
período de três meses após a data em que 10 signatários, incluindo, pelo menos, oito 
Estados membros do Conselho da Europa, tenham manifestado o seu consentimento em 
ficarem vinculados pela presente Convenção, em conformidade com o disposto no n.º 2.

4. Para qualquer Estado referido no n.º 1 ou para a União Europeia que manifestem 
posteriormente o seu consentimento em ficarem vinculados pela Convenção, esta entra 
em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um período de três meses após a data do 
depósito do respetivo instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação.

Artigo 76

Adesão à Convenção

1. Após a entrada em vigor da presente Convenção, o Comité de Ministros do Conse-
lho da Europa pode, uma vez consultadas as Partes na Convenção e obtido o seu acordo 
unânime, convidar qualquer Estado não membro do Conselho que não tenha participado 
na elaboração da Convenção a aderir à presente Convenção. A decisão deverá ser tomada 
pela maioria prevista na alínea d) do artigo 20.º do Estatuto do Conselho da Europa e por 
unanimidade de votos dos representantes dos Estados com assento no Comité de Ministros.

2. Para qualquer Estado aderente, a Convenção entra em vigor no 1.º dia do mês se-
guinte ao termo de um período de três meses após a data do depósito do instrumento de 
adesão junto do Secretário-Geral do Conselho da Europa.

Artigo 77

Aplicação territorial

1. Qualquer Estado ou a União Europeia podem, quando da assinatura ou do depósito 
do seu instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação, especificar o ou os territórios 
aos quais se aplica a presente Convenção.
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2. Qualquer Parte pode, em qualquer momento posterior, mediante declaração dirigida 
ao Secretário-Geral do Conselho da Europa, estender a aplicação da presente Convenção 
a qualquer outro território indicado na declaração e cujas relações internacionais sejam 
por ela asseguradas ou em nome do qual ela esteja autorizada a assumir compromissos. 
A Convenção entra em vigor, para esse território, no 1.º dia do mês seguinte ao termo de 
um período de três meses após a data de recepção da declaração pelo Secretário-Geral.

3. Qualquer declaração feita nos termos dos dois números anteriores, em relação 
a qualquer território nela indicado, pode ser retirada mediante notificação dirigida ao 
Secretário-Geral do Conselho da Europa. A retirada produz efeitos no 1.º dia do mês se-
guinte ao termo de um período de três meses após a data de receção dessa notificação 
pelo Secretário-Geral.

Artigo 78

Reservas

1. Não são admitidas reservas às disposições da presente Convenção, com exceção 
das previstas nos nºs 2 e 3.

2. Qualquer Estado ou a União Europeia podem, quando da assinatura ou do depósito 
do seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, mediante declaração 
dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa, declarar que se reservam o direito de não 
aplicar, ou de aplicar apenas em casos ou condições específicos, as disposições estabelecidas:

- No n.º 2 do artigo 30.º;

- Na alínea e) do n.º 1 e nos nºs 3 e 4 do artigo 44.º; 

- No n.º 1 do artigo 55.º no que toca ao artigo 35.º quanto aos pequenos delitos;

- No artigo 58.º no que toca aos artigos 37.º, 38.º e 39.º; 

- No artigo 59.º 

3. Qualquer Estado ou a União Europeia podem, aquando da assinatura ou do depósito 
do seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, mediante declaração 
dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa, declarar que se reservam o direito de 
prever sanções não penais em vez de sanções penais para os comportamentos referidos 
nos artigos 33.º e 34.º

4. Qualquer Parte pode retirar, no todo ou em parte, uma reserva mediante declaração 
dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa. Esta declaração produz efeitos na data 
da sua recepção pelo Secretário-Geral.
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Artigo 79

Validade e revisão das reservas

1. As reservas referidas nos nºs 2 e 3 do artigo 78.º são válidas por um período de cinco 
anos a contar da data de entrada em vigor da presente Convenção para a Parte em causa. 
Contudo, tais reservas podem ser renovadas por iguais períodos de tempo.

2. Dezoito meses antes do termo de vigência da reserva, o Secretário-Geral do Conselho 
da Europa deverá informar a Parte em causa desse termo. O mais tardar três meses antes 
do termo de vigência, a Parte deverá notificar o Secretário-Geral da sua intenção de manter, 
alterar ou retirar a reserva. Na falta de notificação pela Parte em causa, o Secretário-Geral 
deverá informar essa Parte de que se considera a sua reserva automaticamente renovada por 
um período de seis meses. Se a Parte em causa não proceder à notificação da sua intenção de 
manter ou alterar a sua reserva antes do termo desse período, a reserva cessa os seus efeitos.

3. Se uma Parte formular uma reserva em conformidade com os nºs 2 e 3 do artigo 
78.º, deverá, antes da sua renovação ou a pedido, apresentar uma explicação ao GREVIO 
quanto aos motivos que justificam mantê-la.

Artigo 80

Denúncia

1. Qualquer Parte pode, em qualquer momento, denunciar a presente Convenção 
mediante notificação dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa.

2. A denúncia produz efeitos no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um período de 
três meses após a data de receção da notificação pelo Secretário-Geral.

Artigo 81

Notificação

O Secretário-Geral do Conselho da Europa deverá notificar os Estados membros do 
Conselho da Europa, os Estados não membros que participaram na elaboração da presen-
te Convenção, todos os signatários, todas as Partes, a União Europeia e qualquer Estado 
convidado a aderir a ela:

a) De qualquer assinatura; 

b) Do depósito de qualquer instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão;

c) De qualquer data de entrada em vigor da presente Convenção, em conformidade 
com os artigos 75.º e 76.º;
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d) De qualquer emenda adotada em conformidade com o artigo 72.º e da data 
de entrada em vigor dessa emenda;

e) De qualquer reserva e retirada de reserva feitas nos termos do artigo 78.º; 

f) De qualquer denúncia feita em conformidade com o disposto no artigo 80.º;

g) De qualquer outro ato, notificação ou comunicação relacionados com a pre-
sente Convenção.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados para o efeito, assinaram 
a presente Convenção.

Feita em Istambul, em 11 de maio de 2011, num único original, nas línguas francesa 
e inglesa, fazendo ambos os textos igualmente fé. O original deverá ser depositado nos 
arquivos do Conselho da Europa. O Secretário-Geral do Conselho da Europa deverá reme-
ter uma cópia autenticada a cada um dos Estados membros do Conselho da Europa, aos 
Estados não membros que tenham participado na elaboração da presente Convenção, à 
União Europeia e a qualquer Estado convidado a aderir a ela.

ANEXO

Privilégios e imunidades (artigo 66.º)

1. O presente anexo aplica-se aos membros do GREVIO referidos no artigo 66.º da 
Convenção, bem como aos outros membros das delegações que visitem os países. Para 
efeitos do presente anexo, a expressão «outros membros das delegações que visitem os 
países» deverá abranger os peritos nacionais independentes e os especialistas referidos no 
n.º 9 do artigo 68.º da Convenção, os funcionários do Conselho da Europa e os intérpretes 
contratados pelo Conselho da Europa que acompanham o GREVIO nas suas visitas aos países.

2. Os membros do GREVIO e os outros membros das delegações que visitem os países 
gozam, no exercício das suas funções ligadas à preparação e realização das visitas aos 
países, bem como ao seguimento que lhes é dado, e nas deslocações relacionadas com 
essas funções, dos seguintes privilégios e imunidades:

a) Imunidade de prisão ou de detenção e de apreensão da sua bagagem pessoal, 
e imunidade de jurisdição em relação às declarações, orais ou escritas, e a todos os 
atos por eles praticados na sua capacidade oficial;

b) Isenção de quaisquer restrições à sua liberdade de circulação no que toca à 
saída do seu país de residência e ao regresso a ele, bem como à entrada no país em 
que exercem as suas funções e à saída do mesmo, e das formalidades de registo de 
estrangeiros no país em que se encontrem em visita ou em trânsito no exercício das 
suas funções.

3. Em matéria aduaneira e de controlo cambial, os membros do GREVIO e os outros 
membros das delegações que visitem os países gozam, no decurso das viagens realizadas 
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no exercício das suas funções, das mesmas facilidades que as concedidas aos representantes 
de governos estrangeiros em missão oficial temporária.

4. Os documentos relativos à avaliação da aplicação da Convenção que estejam na posse 
dos membros do GREVIO e dos outros membros das delegações que visitem os países são 
invioláveis na medida em que dizem respeito à atividade do GREVIO. A correspondência 
oficial do GREVIO ou as comunicações oficiais dos membros do GREVIO e dos outros mem-
bros das delegações que visitem os países não podem ser nem retidas nem censuradas.

5. A fim de assegurar aos membros do GREVIO e aos outros membros das delegações 
que visitem os países uma total liberdade de expressão e uma total independência no 
exercício das suas funções, a imunidade de jurisdição relativamente às declarações, orais 
ou escritas, e a todos os atos por eles praticados no exercício das suas funções deverá con-
tinuar a ser-lhes concedida mesmo após o termo do período de exercício das suas funções.

6. Os privilégios e imunidades não são concedidos para benefício pessoal das pessoas 
referidas no n.º 1 do presente anexo, mas para assegurar o desempenho independente 
das suas funções no interesse do GREVIO. As imunidades concedidas às pessoas referidas 
no n.º 1 do presente anexo deverão ser levantadas pelo Secretário-Geral do Conselho da 
Europa, sempre que, em seu entender, a imunidade possa constituir um obstáculo à Justiça 
e desde que possa ser levantada sem prejuízo dos interesses do GREVIO.
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4.4.3. Direitos de igualdade étnico-racial

Convenção Quadro para a Proteção das Minorias Nacionais (1995)
Os Estados membros do Conselho da Europa e os outros Estados signatários da pre-

sente Convenção Quadro:

Considerando que o objectivo do Conselho da Europa é o de realizar uma união mais 
estreita entre os seus membros a fim de salvaguardar e de promover os ideais e os princípios 
que constituem o seu património comum;

Considerando que um dos meios de alcançar este objectivo é a protecção e o desen-
volvimento dos direitos do homem e das liberdades fundamentais;

Desejando dar seguimento à Declaração dos Chefes de Estado e de Governo dos 
Estados Membros do Conselho da Europa adoptada em Viena em 9 de Outubro de 1993;

Determinados a proteger a existência das minorias nacionais no seu próprio território;

Considerando que a recente evolução da história europeia demonstrou que a protec-
ção das minorias nacionais é essencial à estabilidade, à segurança democrática e à paz do 
continente;

Considerando que uma sociedade pluralista e verdadeiramente democrática deve 
não apenas respeitar a identidade étnica, cultural, linguística e religiosa de qualquer 
pessoa pertencente a uma minoria nacional mas igualmente criar condições adequadas à 
expressão, à preservação e ao desenvolvimento dessa identidade;

Considerando que a criação de um clima de tolerância e de diálogo se revela neces-
sária para que a diversidade cultural seja fonte, bem como factor, não de divisão mas de 
enriquecimento para cada sociedade;

Considerando que a realização de uma Europa tolerante e próspera não depende ape-
nas da cooperação entre Estados mas assenta também numa cooperação transfronteiriça 
entre colectividades locais e regionais, no respeito pela constituição e pela integridade 
territorial de cada Estado;

Tendo em conta a Convenção para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades 
Fundamentais e Seus Protocolos;

Tendo em conta os compromissos relativos à protecção das minorias nacionais con-
tidos nas Convenções e Declarações das Nações Unidas, bem como os documentos da 
Conferência sobre a Segurança e a Cooperação na Europa, nomeadamente no Documento 
de Copenhaga de 29 de Junho de 1990;

Determinados a definir os princípios a respeitar e as obrigações deles decorrentes 
para assegurar, no seio dos Estados membros e de outros Estados que venham a tornar-se 
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Partes no presente instrumento, a protecção efectiva das minorias nacionais e dos direitos 
e liberdades das pessoas pertencentes a estas últimas, no respeito do primado do direito, 
da integridade territorial e da soberania nacional;

Decididos a aplicar os princípios enunciados na presente Convenção Quadro por meio 
de legislação nacional e de políticas governamentais adequadas;

acordam no seguinte:

TÍTULO I

Artigo 1

A protecção das minorias nacionais e dos direitos e liberdades das pessoas pertencentes 
a estas minorias faz parte integrante da protecção internacional dos direitos do homem e, 
como tal, constitui um domínio da cooperação internacional.

Artigo 2

As disposições da presente Convenção Quadro são aplicadas de boa fé, num espírito de 
compreensão e de tolerância, bem como no respeito pelos princípios de boa vizinhança, 
relações amistosas e cooperação entre os Estados.

Artigo 3

1. Qualquer pessoa pertencente a uma minoria nacional tem o direito de escolher 
livremente ser, ou não, tratada nessa qualidade, nenhum prejuízo podendo resultar dessa 
escolha ou do exercício dos direitos que dela decorram.

2. As pessoas pertencentes a minorias nacionais podem exercer, individualmente ou 
em comum com outras, os direitos e as liberdades decorrentes dos princípios enunciados 
na presente Convenção Quadro.

TÍTULO II

Artigo 4

1. As Partes comprometem-se a garantir a qualquer pessoa pertencente a uma minoria 
nacional o direito à igualdade perante a lei e a uma igual protecção da lei. Para o efeito, é 
proibida toda e qualquer forma de discriminação baseada na pertença a uma minoria nacional.

2. As Partes comprometem-se a tomar, se necessário, as medidas adequadas a promover, 
em todos os domínios da vida económica, social, política e cultural uma igualdade plena e 
efectiva entre as pessoas pertencentes a uma minoria nacional e as pessoas pertencentes 
à maioria. Para o efeito, as Partes devem tomar em devida conta as condições específicas 
das pessoas pertencentes a minorias nacionais.
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3. As medidas tomadas nos termos do n.º 2 não são consideradas como um acto de 
discriminação.

Artigo 5

1. As Partes comprometem-se a promover as condições adequadas a permitir às pessoas 
pertencentes a minorias nacionais a conservação e o desenvolvimento da sua cultura, bem 
como a preservação dos elementos essenciais da sua identidade, que são a sua religião, a 
sua língua, as suas tradições e o seu património cultural.

2. Sem prejuízo das medidas tomadas no quadro da respectiva política geral de inte-
gração, as Partes abstêm-se de qualquer política ou prática tendente a uma assimilação, 
contra a respectiva vontade, das pessoas pertencentes a minorias nacionais e protegem 
essas pessoas de qualquer acção visando uma tal assimilação.

Artigo 6

1. As Partes velam por promover o espírito de tolerância e o diálogo intercultural, bem 
como por tomar medidas adequadas a favorecer o respeito e a compreensão mútuos, 
bem como a cooperação entre todas as pessoas residentes no seu território, seja qual for 
a sua identidade étnica, cultural, linguística ou religiosa, nomeadamente nos domínios da 
educação, cultura e comunicação social.

2. As Partes comprometem-se a tomar as medidas adequadas à protecção das pessoas 
que possam ser vítimas de ameaças ou de actos de discriminação, hostilidade ou violência 
em razão da sua identidade étnica, cultural, linguística ou religiosa.

Artigo 7

As Partes velam por assegurar a qualquer pessoa pertencente a uma minoria nacional 
o respeito pelos direitos à liberdade de reunião pacífica e à liberdade de associação, à 
liberdade de expressão e à liberdade de pensamento, de consciência e de religião.

Artigo 8

As Partes comprometem-se a reconhecer a qualquer pessoa pertencente a uma minoria 
nacional o direito de manifestar a sua religião ou a sua convicção, bem como o direito de 
criar instituições religiosas, organizações e associações.

Artigo 9

1. As Partes comprometem-se a reconhecer que o direito à liberdade de expressão de 
qualquer pessoa pertencente a uma minoria nacional compreende a liberdade de opinião 
e a liberdade de receber ou de comunicar informações ou ideias na língua minoritária, sem 
ingerência de autoridades públicas e sem consideração de fronteiras. No acesso aos meios 
de comunicação social, as Partes, no quadro do respectivo sistema legislativo, velam para 
que as pessoas pertencentes a uma minoria nacional não sejam discriminadas.
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2. O número anterior não proíbe às Partes sujeitar as empresas de rádio sonora, de televisão 
ou de cinema a um regime de autorização, não discriminatório e assente em critérios objectivos.

3. As Partes não colocam obstáculos à criação e à utilização da imprensa escrita por 
pessoas pertencentes a minorias nacionais. No quadro legal da rádio sonora e da televisão, 
as Partes velam por proporcionar às pessoas pertencentes a minorias nacionais, na medida 
do possível e tendo em conta as disposições do n.º 1, a possibilidade de criar e de utilizar 
os seus próprios meios de comunicação social.

4. No quadro do respectivo sistema legislativo, as Partes tomam as medidas adequadas 
a facilitar o acesso de pessoas pertencentes a minorias nacionais aos meios de comunicação 
social, de forma a promover a tolerância e a permitir o pluralismo cultural.

Artigo 10

1. As Partes comprometem-se a reconhecer a qualquer pessoa pertencente a uma 
minoria nacional o direito de utilizar, livremente e sem obstáculos, a sua língua minoritária 
tanto em privado como em público, oralmente e por escrito.

2. Em áreas geográficas de implantação substancial ou tradicional de pessoas per-
tencentes a minorias nacionais, as Partes esforçam-se na medida do possível por criar, a 
pedido destas pessoas e sempre que um tal pedido corresponda a uma real necessidade, 
condições que permitam a utilização da língua minoritária nas relações destas pessoas 
com as autoridades administrativas.

3. As Partes comprometem-se a garantir o direito de qualquer pessoa pertencente a uma 
minoria nacional de ser informada, no mais curto prazo e em língua que compreenda, das 
razões da sua prisão, da natureza e da causa da acusação contra si formulada, bem como do 
direito de se defender nessa língua, se necessário com a assistência gratuita de um intérprete.

Artigo 11

1. As Partes comprometem-se a reconhecer a qualquer pessoa pertencente a uma 
minoria nacional o direito de utilizar o nome de família (o seu patronímio) e o nome pró-
prio na língua minoritária, bem como o direito ao seu reconhecimento oficial segundo as 
modalidades previstas no respectivo sistema jurídico.

2. As Partes comprometem-se a reconhecer a qualquer pessoa pertencente a uma 
minoria nacional o direito de apresentar, na sua língua minoritária, letreiros, inscrições e 
outras informações de natureza privada expostas ao público.

3. Nas regiões tradicionalmente habitadas por um número substancial de pessoas per-
tencentes a uma minoria nacional, as Partes, no quadro do respectivo sistema legislativo, 
incluindo, sendo caso disso, acordos com outros Estados, esforçam-se, tendo em conta as 
suas condições específicas, por apresentar as denominações tradicionais locais, nomes de 
ruas e outras indicações topográficas destinadas ao público igualmente na língua mino-
ritária sempre que haja uma suficiente procura para tais indicações.
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Artigo 12

1. As Partes tomam, se necessário, medidas no domínio da educação e da investigação 
para promover o conhecimento da cultura, da história, da língua e da religião das suas 
minorias nacionais, bem como da maioria.

2. Neste contexto, as Partes oferecem, nomeadamente, possibilidades de formação 
a professores e de acesso aos manuais escolares e facilitam os contactos entre alunos e 
professores de comunidades diferentes.

3. As Partes comprometem-se a promover a igualdade de oportunidades no acesso à educa-
ção, nos diferentes níveis de ensino, relativamente a pessoas pertencentes a minorias nacionais.

Artigo 13

1. No quadro do respectivo sistema educativo, as Partes reconhecem às pessoas perten-
centes a uma minoria nacional o direito de criar e gerir os seus próprios estabelecimentos 
privados de ensino e de formação.

2. O exercício deste direito não implica qualquer obrigação financeira para as Partes.

Artigo 14

1. As Partes comprometem-se a reconhecer a qualquer pessoa pertencente a uma 
minoria nacional o direito de aprender a sua língua minoritária.

2. Nas áreas geográficas de implantação substancial ou tradicional de pessoas per-
tencentes a minorias nacionais, se existir uma suficiente procura, as Partes esforçam-se 
por assegurar, na medida do possível e no quadro do respectivo sistema educativo, que 
as pessoas pertencentes a estas minorias tenham a possibilidade de aprender a língua 
minoritária ou de receber um ensino nesta língua.

3. A concretização do disposto no n.º 2 do presente artigo não prejudica a aprendiza-
gem da língua oficial ou o ensino nesta língua.

Artigo 15

As Partes comprometem-se a criar as condições necessárias à participação efectiva das 
pessoas pertencentes a minorias nacionais na vida cultural, social e económica, bem como 
nos negócios públicos, em particular naqueles que lhes digam respeito.

Artigo 16

As Partes abstêm-se de tomar medidas que, modificando as proporções da população numa 
área geográfica em que residam pessoas pertencentes a minorias nacionais, visem ofender os 
direitos e liberdades decorrentes dos princípios enunciados na presente Convenção Quadro.
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Artigo 17

1. As Partes comprometem-se a não colocar entraves ao direito das pessoas pertencentes 
a minorias nacionais de estabelecer e de manter, livre e pacificamente, contactos além-
fronteiras com pessoas que se encontrem legalmente noutros Estados, nomeadamente 
com aquelas com quem partilhem uma identidade étnica, cultural, linguística ou religiosa 
ou um património cultural.

2. As Partes comprometem-se a não colocar obstáculos ao direito de pessoas pertencen-
tes a minorias nacionais de participar nos trabalhos de organizações não governamentais, 
a nível nacional e internacional.

Artigo 18

1. As Partes promovem, se necessário, a conclusão de acordos, bilaterais ou multilaterais, 
com outros Estados, nomeadamente com Estados vizinhos, para assegurar a protecção das 
pessoas pertencentes às minorias nacionais envolvidas.

2. As Partes tomam, se necessário, as medidas adequadas a encorajar a cooperação 
transfronteiriça.

Artigo 19

As Partes comprometem-se a respeitar e aplicar os princípios contidos na presente 
Convenção Quadro, apenas podendo, se necessário, sujeitá-los às limitações, restrições 
ou derrogações previstas em instrumentos jurídicos internacionais, nomeadamente na 
Convenção para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais e 
Seus Protocolos, e na medida em que tais limitações, restrições ou derrogações se mostrem 
relevantes para os direitos e liberdades decorrentes dos referidos princípios.

TÍTULO III

Artigo 20

No exercício dos direitos e liberdades decorrentes dos princípios enunciados na presente 
Convenção Quadro, as pessoas pertencentes a minorias nacionais respeitam a legislação 
nacional e os direitos de outrem, particularmente os das pessoas pertencentes à maioria 
ou a outras minorias nacionais.

Artigo 21

Nenhuma disposição da presente Convenção Quadro será interpretada no sentido 
de permitir que uma pessoa se dedique a actividades ou pratique actos contrários aos 
princípios fundamentais do direito internacional, nomeadamente à igualdade soberana, 
à integridade territorial e à independência política dos Estados.
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Artigo 22

Nenhuma disposição da presente Convenção Quadro será interpretada no sentido de 
limitar ou prejudicar os direitos do homem e as liberdades fundamentais que tiverem sido 
reconhecidos de acordo com as leis de qualquer Parte Contratante ou de qualquer outra 
convenção em que aquela seja parte.

Artigo 23

Os direitos e liberdades decorrentes dos princípios enunciados na presente Convenção 
Quadro que correspondam a direitos e liberdades previstos na Convenção para a Protec-
ção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais e Seus Protocolos devem ser 
interpretados de harmonia com estes últimos.

TÍTULO IV

Artigo 24

1. O Comité de Ministros do Conselho da Europa é incumbido de velar pela aplicação 
da presente Convenção Quadro pelas Partes Contratantes.

2. As Partes que não são membros do Conselho da Europa participam no mecanismo 
de aplicação segundo modalidades a determinar.

Artigo 25

1. No ano subsequente à data de entrada em vigor da presente Convenção Quadro 
para as Partes Contratantes, estas transmitem ao Secretário-Geral do Conselho da Europa 
informações completas sobre medidas legislativas e outras que hajam tomado a fim de 
dar aplicação aos princípios enunciados na presente Convenção Quadro.

2. Ulteriormente, as Partes transmitem ao Secretário-Geral, periodicamente e sempre 
que o Comité de Ministros o solicite, informação complementar respeitante à aplicação 
da presente Convenção Quadro.

3. O Secretário-Geral transmite ao Comité de Ministros as informações recebidas nos 
termos do presente artigo.

Artigo 26

1. Quando procede à avaliação da adequabilidade das medidas tomadas pelas Partes 
para dar aplicação aos princípios enunciados na presente Convenção Quadro, o Comité 
de Ministros é assistido por um comité consultivo, composto de peritos de reconhecida 
competência no domínio da protecção das minorias nacionais.
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2. A composição deste comité consultivo bem como as suas normas de processo são 
definidas pelo Comité de Ministros no ano subsequente à data de entrada em vigor da 
presente Convenção Quadro.

TÍTULO V

Artigo 27

A presente Convenção Quadro está aberta à assinatura dos Estados membros do 
Conselho da Europa. Até à data da sua entrada em vigor, está também aberta à assinatura 
dos Estados convidados a subscrevê-la pelo Comité de Ministros. A presente Convenção 
Quadro está sujeita a ratificação, aceitação ou aprovação. Os instrumentos de ratificação, 
aceitação ou aprovação serão depositados junto do Secretário-Geral do Conselho da Europa.

Artigo 28

1. A presente Convenção Quadro entrará em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao decurso 
de um período de três meses após a data em que 12 Estados membros do Conselho da 
Europa tenham manifestado o seu consentimento a vincular-se pela Convenção Quadro, 
nos termos do disposto no artigo 27.º.

2. Para qualquer Estado membro que venha a manifestar ulteriormente o seu con-
sentimento em vincular-se pela presente Convenção Quadro, esta entrará em vigor no 1.º 
dia do mês seguinte ao decurso de um período de três meses após a data do depósito do 
respectivo instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação.

Artigo 29

1. Após a entrada em vigor da presente Convenção Quadro, ouvidos os Estados Con-
tratantes, o Comité de Ministros do Conselho da Europa poderá, por deliberação tomada 
pela maioria prevista no artigo 20.º do Estatuto do Conselho da Europa, convidar a aderir 
à presente Convenção Quadro qualquer Estado não membro do Conselho da Europa que, 
tendo sido convidado a assiná-la, nos termos do artigo 27.º, não o tenha ainda feito, assim 
como outros Estados não membros.

2. Para os Estados aderentes, a Convenção Quadro entrará em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao decurso de um período de três meses após a data do depósito do respectivo 
instrumento de adesão junto do Secretário-Geral do Conselho da Europa.

Artigo 30

1. Qualquer Estado pode, no momento da assinatura ou do depósito do respectivo instru-
mento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, designar o território ou territórios a que se 
aplica a presente Convenção Quadro e cujas relações internacionais sejam por ele asseguradas.

2. Qualquer Estado pode, em qualquer momento ulterior, através de declaração dirigida 
ao Secretário-Geral do Conselho da Europa, tornar extensiva a aplicação da presente Con-
venção Quadro a qualquer outro território designado na mesma declaração. A Convenção 
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Quadro entrará em vigor, para esse território, no 1.º dia do mês seguinte ao decurso de 
um período de três meses após a data da recepção da declaração pelo Secretário-Geral.

3. A declaração feita nos termos dos dois números anteriores poderá ser retirada, no 
que se refere a qualquer território nela designado, mediante notificação dirigida ao Secre-
tário-Geral. A retirada produz efeito no 1.º dia do mês seguinte ao decurso do período de 
três meses após a data da recepção da notificação pelo Secretário-Geral.

Artigo 31

1. Uma Parte poderá, em qualquer momento, denunciar a presente Convenção Quadro, 
mediante notificação dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa.

2. A denúncia produz efeito no 1.º dia do mês seguinte ao decurso de um período de 
seis meses após a data da recepção da notificação pelo Secretário-Geral.

Artigo 32

O Secretário-Geral do Conselho da Europa notificará os Estados membros do Conselho 
da Europa, os outros Estados signatários e qualquer Estado que tenha aderido à presente 
Convenção Quadro:

a) De qualquer assinatura;

b) Do depósito de qualquer instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão;

c) Da data de entrada em vigor da presente Convenção Quadro, nos termos dos 
seus artigos 28.º, 29.º e 30.º;

d) De qualquer outro acto, notificação ou comunicação respeitante à presente 
Convenção Quadro.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente autorizados para este fim, assinaram 
a presente Convenção Quadro.

Feito em Estrasburgo, em 1 de Fevereiro de 1995, em francês e em inglês, fazendo ambos os textos igual-
mente fé, num único exemplar, que será depositado nos arquivos do Conselho da Europa. O Secretário-
Geral do Conselho da Europa enviará cópia autenticada a cada um dos Estados membros do Conselho da 
Europa e aos Estados convidados a assinar ou a aderir à presente Convenção Quadro.
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Protocolo Adicional à Convenção sobre o Cibercrime Relativo 
à Incriminação de Atos de Natureza Racista e Xenófoba 
Praticados através de Sistemas Informáticos (2003)

Os Estados membros do Conselho da Europa e os outros Estados Partes na Convenção 
sobre o Cibercrime, aberta à assinatura em Budapeste, a 23 de Novembro de 2001, signa-
tários do presente Protocolo:

Considerando que objectivo do Conselho da Europa é o de realizar uma união mais 
estreita entre os seus membros;

Relembrando que todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e 
direitos;

Realçando a necessidade de garantir uma implementação plena e efectiva de todos 
os direitos humanos sem qualquer discriminação ou distinção, conforme consagrado nos 
instrumentos europeus e internacionais;

Convictos de que os actos de natureza racista e xenófoba constituem uma violação 
dos direitos humanos e uma ameaça ao Estado de Direito e à estabilidade democrática;

Considerando que o direito interno e internacional devem conter respostas jurídicas 
adequadas à propaganda racista e xenófoba feita através de sistemas informáticos;

Conscientes de que as legislações nacionais criminalizam frequentemente a difusão 
de tais actos;

Tendo em consideração a Convenção sobre o Cibercrime, a qual prevê meios moder-
nos e flexíveis de cooperação internacional, e convictos da necessidade de harmonizar as 
disposições substantivas relativas à luta contra a propaganda racista e xenófoba;

Conscientes de que os sistemas informáticos constituem um meio sem precedentes 
de facilitar a liberdade de expressão e a comunicação em todo o mundo;

Reconhecendo que a liberdade de expressão é um dos pilares essenciais da sociedade 
democrática e uma das condições fundamentais do seu progresso, bem como do desen-
volvimento de todo o ser humano;

Preocupados, contudo, com o risco de uso indevido ou de abuso de tais sistemas 
informáticos para efeitos de difusão de propaganda racista e xenófoba;

Tendo presente a necessidade de assegurar um equilíbrio adequado entre a liberdade 
de expressão e a luta eficaz contra actos de natureza racista e xenófoba;
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Reconhecendo que o presente Protocolo não pretende afectar os princípios consa-
grados nos ordenamentos jurídicos nacionais relativos à liberdade de expressão;

Tendo em conta os instrumentos jurídicos internacionais relevantes nesta matéria, 
nomeadamente a Convenção para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades 
Fundamentais e o seu Protocolo n.º 12 sobre a proibição geral de discriminação, bem como 
as Convenções do Conselho da Europa sobre cooperação em matéria penal, designadamente 
a Convenção sobre o Cibercrime, a Convenção Internacional das Nações Unidas sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, assinada em 21 de Dezembro de 
1965, a Acção Comum da União Europeia, de 15 de Julho de 1996, adoptada pelo Conselho 
com base no artigo K.3 do Tratado da União Europeia, relativa à acção contra o racismo e 
a xenofobia;

Acolhendo com satisfação os recentes desenvolvimentos que contribuem para a melho-
ria do entendimento e da cooperação internacionais no combate ao racismo e à xenofobia;

Tendo em consideração o Plano de Acção adoptado pelos Chefes de Estado e de Go-
verno do Conselho da Europa por ocasião da sua Segunda Cimeira (Estrasburgo, 10 e 11 
de Outubro de 1997), com vista a procurar respostas comuns face ao desenvolvimento das 
novas tecnologias de informação com base nas normas e nos valores do Conselho da Europa:

acordam no seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições Comuns

Artigo 1

Objecto

O presente Protocolo visa complementar, para as Partes no presente Protocolo, as 
disposições da Convenção sobre o Cibercrime, aberta à assinatura em Budapeste em 23 
de Novembro de 2001 (doravante designada «Convenção»), através da criminalização de 
actos racistas e xenófobos praticados através de sistemas informáticos.

Artigo 2

Definição

1. Para efeitos do presente Protocolo, entende-se por:

«Material racista e xenófobo» qualquer material escrito, imagem ou outra representação 
de ideias ou teorias que defende, promove ou incita ao ódio, à discriminação ou violência 
contra um qualquer indivíduo ou grupo de indivíduos em razão da raça, cor, ascendência, 
origem nacional ou étnica e religião, se for utilizado como pretexto para qualquer um 
destes elementos.
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2. A interpretação dada aos termos e expressões utilizados no presente Protocolo 
deverá ser idêntica à que lhes é dada na Convenção.

CAPÍTULO II

Medidas a Adoptar a Nível Nacional

Artigo 3

Difusão de material racista e xenófobo através de sistemas informáticos

1. Cada Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que se revelem necessárias 
para classificar como infracção penal nos termos do seu direito interno, quando praticada 
de forma intencional e ilegítima, a seguinte conduta:

A distribuição, ou outras formas de disponibilização ao público, através de um sistema 
informático, de material racista e xenófobo.

2. As Partes podem reservar-se o direito de não estabelecer a responsabilidade criminal 
pela conduta prevista no n.º 1 do presente artigo, sempre que o material, tal como definido 
no n.º 1 do artigo 2.º, defenda, promova ou incite à discriminação que não esteja associada 
a ódio ou violência e desde que haja outros mecanismos eficazes.

3. Não obstante o n.º 2 do presente artigo, as Partes podem reservar-se o direito de não 
aplicar o disposto no n.º 1 aos casos de discriminação relativamente aos quais não possam 
introduzir os mecanismos eficazes previstos no n.º 2, por força dos princípios consagrados 
nos respectivos ordenamentos jurídicos no tocante à liberdade de expressão.

Artigo 4

Ameaça por motivos racistas e xenófobos

Cada Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que se revelem necessárias 
para classificar como infracção penal nos termos do seu direito interno, quando praticada 
de forma intencional e ilegítima, a seguinte conduta:

A ameaça, através de um sistema informático, de cometer uma infracção penal grave 
nos termos do seu direito interno contra: i) um indivíduo por força da sua pertença a um 
grupo identificado pela raça, cor, ascendência, origem nacional ou étnica e religião, se for 
utilizada como pretexto para qualquer um destes elementos; ii) um grupo de indivíduos 
identificado por qualquer uma dessas características.
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Artigo 5

Insulto por motivos racistas e xenófobos

1. Cada Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que se revelem necessárias 
para classificar como infracção penal nos termos do seu direito interno, quando praticada 
de forma intencional e ilegítima, a seguinte conduta:

O insulto em público, através de um sistema informático: i) dirigido a um indivíduo por 
força da sua pertença a um grupo identificado pela raça, cor, ascendência, origem nacional 
ou étnica e religião, se for utilizado como pretexto para qualquer um destes elementos; ii) 
dirigido a um grupo de indivíduos identificado por qualquer uma dessas características.

2. As Partes podem: 

a) Exigir que a infracção prevista no n.º 1 do presente artigo tenha por objectivo expor 
o indivíduo ou grupo de indivíduos nele referidos ao ódio, ao desprezo ou ao ridículo; ou

b) Reservar-se o direito de não aplicar, no todo ou em parte, o disposto no n.º 1 
do presente artigo.

Artigo 6

Negação, minimização grosseira, aprovação ou justificação do genocídio ou dos crimes 
contra a humanidade

1. Cada Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que se revelem neces-
sárias para classificar como infracções penais nos termos do seu direito interno, quando 
praticadas de forma intencional e ilegítima, as seguintes condutas:

A distribuição, ou outras formas de disponibilização ao público, através de um sistema 
informático, de material que negue, grosseiramente minimize, aprove ou justifique actos 
constitutivos de crimes de genocídio ou de crimes contra a humanidade, tal como definidos 
no direito internacional e reconhecidos como tal em decisões definitivas e vinculativas 
proferidas pelo Tribunal Militar Internacional instituído pelo Acordo de Londres, de 8 de 
Agosto de 1945, ou por qualquer outro tribunal internacional instituído por instrumentos 
internacionais pertinentes e cuja competência seja reconhecida pela Parte interessada.

2. As Partes podem: 

a) Exigir que a negação ou minimização grosseira, previstas no n.º 1 do presente 
artigo, sejam cometidas com intenção de incitar ao ódio, à discriminação ou à violên-
cia contra um indivíduo ou grupo de indivíduos em razão da raça, cor, ascendência, 
origem nacional ou étnica e religião, se forem utilizadas como pretexto para qualquer 
um destes elementos; ou
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b) Reservar-se o direito de não aplicar, no todo ou em parte, o disposto no n.º 1 
do presente artigo.

Artigo 7

Auxílio e instigação

Cada Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que se revelem necessárias 
para classificar como infracções penais nos termos do seu direito interno, o auxílio ou a 
instigação à prática de qualquer uma das infracções previstas no presente Protocolo, quan-
do praticados de forma intencional e ilegítima, tendo em vista a prática dessa infracção.

CAPÍTULO III

Relações Entre a Convenção e o Protocolo

Artigo 8

Relações entre a Convenção e o presente Protocolo

1. Os artigos 1.º, 12.º, 13.º, 22.º, 41.º, 44.º, 45.º e 46.º da Convenção aplicam-se mutatis 
mutandis ao presente Protocolo.

2. As Partes deverão estender a aplicação das medidas previstas nos artigos 14.º a 21.º 
e nos artigos 23.º a 35.º da Convenção aos artigos 2.º a 7.º do presente Protocolo.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Artigo 9

Manifestação do consentimento em ficar vinculado

1. O presente Protocolo está aberto à assinatura dos Estados signatários da Convenção, 
que podem manifestar o seu consentimento em ficar vinculados mediante:

a) Assinatura sem reserva de ratificação, aceitação ou aprovação; ou 

b) Assinatura sujeita a ratificação, aceitação ou aprovação, seguida de ratificação, 
aceitação ou aprovação.

2. Nenhum Estado pode assinar o presente Protocolo sem reserva de ratificação, 
aceitação ou aprovação, nem depositar o seu instrumento de ratificação, aceitação ou 
aprovação, a menos que já tenha depositado o seu instrumento de ratificação, aceitação 
ou aprovação da Convenção, ou o deposite ao mesmo tempo.
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3. Os instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação deverão ser depositados 
junto do Secretário-Geral do Conselho da Europa.

Artigo 10

Entrada em vigor

1. O presente Protocolo entra em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um 
período de três meses após a data em que cinco Estados tenham manifestado o seu 
consentimento em ficarem vinculados pelo presente Protocolo, em conformidade com o 
disposto no artigo 9.º

2. Para qualquer Estado que manifeste posteriormente o seu consentimento em ficar 
vinculado pelo presente Protocolo, este entra em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao termo de 
um período de três meses após a data da sua assinatura sem reserva de ratificação, aceitação 
ou aprovação, ou do depósito do seu instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação.

Artigo 11

Adesão

1. Após a entrada em vigor do presente Protocolo, qualquer Estado que tenha aderido 
à Convenção pode também aderir ao presente Protocolo.

2. A adesão efectua-se mediante o depósito junto do Secretário-Geral do Conselho 
da Europa de um instrumento de adesão que produz efeitos no 1.º dia do mês seguinte 
ao termo de um período de três meses após a data do seu depósito.

Artigo 12

Reservas e declarações

1. As reservas e declarações feitas por uma Parte em relação a uma disposição da Con-
venção também se aplicam ao presente Protocolo, excepto se essa Parte tiver feito uma 
declaração em contrário no momento da assinatura ou do depósito do seu instrumento 
de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão.

2. Qualquer Parte pode, no momento da assinatura ou do depósito do seu instrumento 
de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, mediante notificação escrita dirigida ao 
Secretário-Geral do Conselho da Europa, declarar que se reserva a faculdade de utilizar a 
ou as reservas previstas nos artigos 3.º, 5.º e 6.º do presente Protocolo. Em relação às dispo-
sições do presente Protocolo, uma Parte pode também fazer a ou as reservas previstas no 
n.º 2 do artigo 22.º e no n.º 1 do artigo 41.º da Convenção, independentemente de como 
as aplica em relação à Convenção. Nenhuma outra reserva pode ser formulada.

3. Qualquer Estado pode, no momento da assinatura ou do depósito do seu instrumento 
de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, mediante notificação escrita dirigida ao 
Secretário-Geral do Conselho da Europa, declarar que se reserva a faculdade de exigir, se 
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for caso disso, elementos suplementares tal como previsto na alínea a) do n.º 2 do artigo 
5.º e na alínea a) do n.º 2 do artigo 6.º do presente Protocolo.

Artigo 13

Estatuto e retirada de reserva

1. Uma Parte que tenha feito uma reserva nos termos do artigo 12.º supra, deverá retirá-la, 
no todo ou em parte, logo que as circunstâncias o permitam. Essa retirada produz efeitos 
na data da recepção de uma notificação de retirada pelo Secretário-Geral do Conselho da 
Europa. Se a notificação indicar que a retirada de uma reserva produz efeitos na data nela 
indicada, e se essa data for posterior à da recepção da notificação pelo Secretário-Geral, a 
retirada produz efeitos nessa data posterior.

2. O Secretário-Geral do Conselho da Europa pode-se informar periodicamente junto 
das Partes que tenham feito uma ou mais reservas nos termos do artigo 12.º sobre as 
possibilidades de retirarem essa(s) reserva(s).

Artigo 14

Aplicação territorial

1. Qualquer Estado pode, no momento da assinatura ou do depósito do seu instrumento 
de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, especificar o ou os territórios aos quais se 
aplica a presente Convenção.

2. Qualquer Estado pode, em qualquer momento posterior, mediante declaração dirigida 
ao Secretário-Geral do Conselho da Europa, estender a aplicação da presente Convenção 
a qualquer outro território indicado na declaração. Para esse território, o Protocolo entra 
em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um período de três meses a contar da 
data de recepção de tal declaração pelo Secretário-Geral.

3. Qualquer declaração feita nos termos dos dois números anteriores, relativamente a 
qualquer território indicado nessa declaração, pode ser retirada mediante notificação diri-
gida ao Secretário-Geral. A retirada produz efeitos no 1.º dia do mês seguinte ao termo de 
um período de três meses após a data de recepção dessa notificação pelo Secretário-Geral.

Artigo 15

Denúncia

1. Qualquer Parte pode, em qualquer momento, denunciar o presente Protocolo me-
diante notificação dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa.

2. Tal denúncia produzirá efeitos no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um período 
de três meses após a data de recepção da notificação pelo Secretário-Geral.
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Artigo 16

Notificação

O Secretário-Geral do Conselho da Europa deverá notificar os Estados membros do Con-
selho da Europa, os Estados não membros que tenham participado na elaboração do presente 
Protocolo e qualquer Estado que a ele tenha aderido, ou tenha sido convidado a aderir:

a) De qualquer assinatura; 

b) Do depósito de qualquer instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão;

c) De qualquer data de entrada em vigor do presente Protocolo em conformidade 
com os seus artigos 9.º, 10.º e 11.º;

d) De qualquer outro acto, notificação ou comunicação relacionado com o pre-
sente Protocolo.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados para o efeito, assinaram 
o presente Protocolo.

Feito em Estrasburgo, em 28 de Janeiro de 2003, num único original, nas línguas francesa e inglesa, fazendo 
ambos os textos igualmente fé. O original deverá ser depositado nos arquivos do Conselho da Europa. O 
Secretário-Geral do Conselho da Europa deverá remeter uma cópia autenticada a cada um dos Estados 
membros do Conselho da Europa, aos Estados não membros que tenham participado na elaboração do 
presente Protocolo e a qualquer Estado convidado a aderir a ele.
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4.4.4. Direitos de estrangeiros e imigrantes

Convenção Europeia Relativa ao Estatuto Jurídico do 
Trabalhador Migrante (1977)

Os Estados Membros do Conselho da Europa signatários da presente Convenção:

Considerando que o objectivo do Conselho da Europa é realizar uma união mais estreita 
entre os seus membros, a fim de salvaguardar e de promover, no respeito pelos direitos do 
homem e pelas liberdades fundamentais, os ideais e os princípios que constituem o seu 
património comum e de favorecer o seu progresso económico e social;

Considerando que se torna necessário regulamentar a situação jurídica dos trabalha-
dores migrantes originários dos Estados Membros do Conselho da Europa, com vista a 
assegurar-lhes em toda a medida do possível um tratamento não menos favorável do que 
aquele de que beneficiam os trabalhadores nacionais do país de acolhimento em tudo o 
que respeita às condições de vida e de trabalho;

Decididos a facilitar a promoção social e o bem-estar dos trabalhadores migrantes e 
seus familiares;

Reafirmando que os direitos e privilégios que atribuem reciprocamente aos seus 
cidadãos são concedidos em razão da estreita ligação que, de acordo com o Estatuto, liga 
os Estados Membros do Conselho da Europa,

acordaram o seguinte:

CAPÍTULO I

ARTIGO 1

Definição

1. Para efeitos da presente Convenção, o termo «trabalhador migrante» designa o cida-
dão de uma Parte Contratante que tenha sido autorizado por uma outra Parte Contratante 
a permanecer no seu território a fim de aí exercer uma ocupação remunerada.

2. A presente Convenção não se aplica:

a) Aos trabalhadores fronteiriços;

b) Aos artistas, incluindo os artistas de variedades e animadores de espectáculos, 
e aos desportistas, contratados por um curto prazo de tempo, e a todos aqueles que 
exerçam uma profissão liberal;

c) Aos marítimos;
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d) Aos estagiários;

e) Aos trabalhadores temporários; trabalhadores migrantes temporários são 
todos os que, originários de uma das Partes Contratantes, efectuem no território de 
uma outra Parte Contratante um trabalho remunerado numa actividade dependente 
das estações do ano, com base num contrato de duração determinada ou para um 
determinado trabalho;

f) Aos trabalhadores originários de uma das Partes Contratantes que efectuem 
um determinado trabalho no território de outra Parte Contratante por conta de uma 
empresa cuja sede social se situe fora do território desta Parte Contratante.

CAPÍTULO II

ARTIGO 2

Formas de recrutamento

1. O recrutamento dos futuros trabalhadores migrantes pode efectuar-se quer por 
pedido nominal, quer por pedido anónimo, devendo realizar-se, neste último caso, por 
intermédio do órgão oficial do país de origem, caso exista, e, se necessário, por intermédio 
do órgão oficial do país de acolhimento.

2. As despesas administrativas resultantes do recrutamento, admissão e colocação, 
sempre que estas operações sejam efectuadas por um órgão oficial, não deverão ficar a 
cargo do futuro trabalhador migrante.

ARTIGO 3

Exame médico e profissional

1. O recrutamento dos futuros trabalhadores migrantes pode ser precedido de um 
exame médico e profissional.

2. O exame médico e o exame profissional devem permitir determinar se o futuro tra-
balhador migrante satisfaz as condições de saúde e os requisitos técnicos necessários ao 
desempenho do trabalho oferecido e assegurar que o seu estado de saúde não constitui 
perigo para a saúde pública.

3. As modalidades de reembolso das despesas referentes ao exame médico e profissional 
serão regulamentadas, se necessário, no âmbito de acordos bilaterais, por forma que tais 
despesas não fiquem a cargo do futuro trabalhador migrante.

4. O trabalhador migrante possuidor de uma oferta de emprego nominativa apenas 
poderá ser submetido a um exame profissional a pedido da entidade patronal, salvo ex-
cepção justificada em caso de fraude.
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ARTIGO 4

Direito de saída – Direito à admissão – Formalidades administrativas

1. As Partes Contratantes garantem ao trabalhador migrante os seguintes direitos:

Direito de saída do território da Parte Contratante de que é originário;

Direito à entrada no território de uma das Partes Contratantes para aí exercer uma 
ocupação remunerada, uma vez que para tal tenha sido previamente autorizado e após 
ter obtido os documentos necessários.

2. Tais direitos ficam sujeitos às restrições previstas pela legislação, e relativas à segu-
rança do Estado, à ordem pública, à saúde pública e aos bons costumes.

3. Os documentos exigidos ao trabalhador migrante para a emigração e imigração 
serão concedidos o mais rapidamente possível, a título gratuito, ou mediante o pagamento 
de uma quantia não superior ao custo administrativo dos mesmos.

ARTIGO 5

Formalidades e procedimentos relativos ao contrato de trabalho

Antes da sua partida para o país de acolhimento, o trabalhador migrante que tenha 
obtido um emprego será portador de um contrato de trabalho ou de uma oferta de em-
prego concreta, que poderão ser redigidos numa ou mais das línguas empregadas no país 
de origem e numa ou mais das línguas empregadas no país de acolhimento.

No caso de recrutamento através de um órgão oficial ou de uma agência de colocação 
oficialmente reconhecida, será obrigatória a utilização de pelo menos uma das línguas do 
país de origem e de uma das línguas do país de acolhimento.

ARTIGO 6

Informação

1. As Partes Contratantes deverão trocar entre si e fornecer aos candidatos à emigração 
informações apropriadas sobre estada, condições e possibilidades de reagrupamento do 
agregado familiar, tipo de emprego, possibilidades de ser celebrado novo contrato de 
trabalho após o termo do primeiro, qualificações requeridas, condições de trabalho e de 
vida (incluindo o custo de vida), remunerações, segurança social, alojamento, alimenta-
ção, transferência de poupanças, viagens e ainda descontos salariais para a protecção e 
segurança sociais, impostos, taxas e outros encargos. Podem ainda ser obtidas informações 
sobre a situação cultural e religiosa no país de acolhimento.

2. Em caso de recrutamento por intermédio de um órgão oficial do país de acolhimento, 
tais informações deverão ser fornecidas ao candidato à emigração antes da sua partida, numa 
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língua que lhe seja acessível, para que este possa tomar uma decisão com pleno conheci-
mento de causa. A tradução, se necessária, destas informações numa língua que o candidato 
à emigração possa compreender será normalmente assegurada pelo país de origem.

3. As Partes Contratantes comprometem-se a tomar medidas apropriadas para evitar 
a propaganda enganosa relativa à emigração e imigração.

ARTIGO 7

Viagem

1. As Partes Contratantes comprometem-se, em caso de recrutamento colectivo oficial, 
a que, em nenhum caso, as despesas de viagem para o país de acolhimento fiquem a cargo 
do trabalhador migrante. As modalidades de encargo serão determinadas no âmbito de 
acordos bilaterais, que poderão prever ainda a extensão das medidas referidas às famílias 
e aos trabalhadores recrutados individualmente.

2. Quando os trabalhadores migrantes e respectivas famílias se encontrem em trânsito 
no território de uma Parte Contratante para alcançar o país de acolhimento, ou aquando 
do seu regresso ao país de origem, as autoridades competentes do país que atravessam 
deverão tomar todas as medidas com vista a acelerar a passagem e a evitar atrasos e difi-
culdades de ordem administrativa.

3. As Partes Contratantes deverão conceder isenção de direitos e taxas à importação, 
aquando da entrada no país de acolhimento, regresso definitivo ao país de origem, ou 
enquanto em trânsito:

a) Aos objectos de uso pessoal e aos bens de equipamento doméstico dos traba-
lhadores migrantes e da sua família;

b) às ferramentas manuais e equipamento portátil necessário aos trabalhadores 
migrantes para o exercício da sua profissão, em quantidades consideradas razoáveis.

As isenções acima referidas serão concedidas de acordo com as modalidades previstas 
nas disposições legais ou regulamentares em vigor nos referidos países.

CAPÍTULO III

ARTIGO 8

Autorização de trabalho

1. As Partes Contratantes que admitam um trabalhador migrante para ocupar um 
emprego remunerado deverão conceder-lhe ou renovar-lhe (salvo em caso de dispensa) 
uma autorização de trabalho, nas condições previstas pela sua legislação.

2. Contudo, a autorização de trabalho concedida pela primeira vez não pode, em regra 
geral, vincular o trabalhador a uma mesma entidade patronal ou a uma mesma localidade 
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por um período superior a um ano«.

3. Em caso de renovação da autorização de trabalho do trabalhador migrante, esta 
autorização deverá ter, em regra, a duração de, pelo menos, um ano, desde que a situação 
e a evolução do mercado de emprego o permitam.

ARTIGO 9

Autorização de residência

1. As Partes Contratantes deverão conceder, desde que a legislação nacional o exija, uma 
autorização de residência aos trabalhadores migrantes que tenham sido autorizados a exercer 
um emprego remunerado no seu território, nas condições previstas na presente Convenção.

2. A autorização de residência será concedida e, se necessário, renovada por um período 
geralmente igual ao da autorização de trabalho, nas condições previstas pela legislação 
nacional. No caso em que a duração da autorização de trabalho seja indeterminada, a 
autorização de residência será geralmente concedida e renovada por um período nunca 
inferior a um ano. Esta autorização será concedida e renovada gratuitamente ou apenas 
mediante pagamento do custo administrativo da mesma.

3. As disposições do presente artigo aplicam-se igualmente aos familiares dos trabalhadores 
migrantes autorizados a reunirem-se a eles nos termos do artigo 12.º da presente Convenção.

4. Se o trabalhador migrante deixar de trabalhar, quer por uma incapacidade temporária de 
trabalho resultante de doença ou acidente, quer por se encontrar em situação de desemprego 
involuntário, devidamente comprovada pelas autoridades competentes, ser-lhe-á permitido, 
para os fins de aplicação das disposições do artigo 25.º da presente Convenção, permanecer 
no território do país de acolhimento por um período nunca inferior a cinco meses.

Contudo, nenhuma Parte Contratante será obrigada, nos termos da alínea anterior, a 
permitir a estada do trabalhador migrante por um período superior à duração do paga-
mento do subsídio de desemprego.

5. A autorização de residência concedida de acordo com as disposições dos parágrafos 
1 a 3 do presente artigo poderá ser retirada:

a) Por razões de segurança nacional, de ordem pública ou de bons costumes;

b) Se o titular recusar submeter-se às medidas que a seu respeito tenham sido 
tomadas por uma autoridade médica oficial para protecção da saúde pública, após 
ter sido devidamente informado das consequências de uma tal recusa;

c) Se não for preenchida uma condição indispensável à sua emissão ou revalidação.
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As Partes Contratantes comprometem-se, no entanto, a assegurar aos trabalhadores 
migrantes vítimas de uma tal medida de retenção da autorização de residência o direito 
de recurso efectivo, segundo os procedimentos previstos pela sua legislação, junto de uma 
autoridade judicial ou administrativa.

ARTIGO 10

Acolhimento

1. Os trabalhadores migrantes e seus familiares, à sua chegada ao país de acolhimento, 
receberão todas as informações e conselhos apropriados, assim como toda a assistência 
necessária à sua instalação e adaptação.

2. Com este objectivo, os trabalhadores migrantes e seus familiares beneficiarão da 
ajuda e assistência dos serviços sociais e dos organismos de utilidade pública do país 
de acolhimento, assim como da ajuda das autoridades consulares do país de origem. Os 
trabalhadores migrantes beneficiarão ainda da ajuda e assistência do serviço de emprego 
em igualdade com os trabalhadores nacionais. Contudo, sempre que a situação o exija, as 
Partes Contratantes esforçar-se-ão por assegurar os serviços sociais especializados para 
facilitar ou coordenar o acolhimento dos trabalhadores migrantes e seus familiares.

3. As Partes Contratantes comprometem-se a assegurar aos trabalhadores migrantes e 
seus familiares a liberdade de prática do culto correspondente ao seu credo; facilitar-lhes-ão 
ainda, dentro dos meios eventualmente disponíveis, a prática desse culto.

ARTIGO 11

Cobrança de importâncias devidas a título de obrigação alimentar

1. A condição de trabalhador migrante não deverá constituir obstáculo à cobrança das 
importâncias devidas a pessoas que tenham ficado no país de origem, a título de obrigação 
alimentar resultante de relações de família, parentesco, matrimónio ou aliança, incluindo 
as obrigações alimentares para com filhos não legítimos.

2. As Partes Contratantes tomarão as medidas necessárias a fim de assegurar a cobrança 
das importâncias devidas a título de obrigação alimentar, utilizando para o efeito, na medi-
da do possível, o documento adoptado pelo Comité de Ministros do Conselho da Europa.

3. Dentro do possível, as Partes Contratantes tomarão medidas com vista à nomeação 
de uma autoridade única, nacional ou regional, encarregada de receber e expedir os pedi-
dos de alimentos concedidos a título de obrigação alimentar, de acordo com as condições 
do parágrafo 1 supra.

4. O presente artigo não constitui impedimento às disposições das convenções bilaterais 
ou multilaterais concluídas ou a concluir.
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ARTIGO 12

Reagrupamento familiar

1. O cônjuge do trabalhador migrante regularmente empregado no território de uma 
das Partes Contratantes, bem como os filhos não casados, enquanto considerados meno-
res pela legislação aplicável do país de acolhimento, que se encontrem a seu cargo, ficam 
autorizados a reunirem-se ao trabalhador migrante, no território de uma Parte Contratante, 
com a condição de que este último possua um alojamento para a sua família, considerado 
normal para os trabalhadores nacionais da região onde trabalha, em condições análogas às 
previstas na presente Convenção para a admissão dos trabalhadores migrantes e segundo 
os procedimentos previstos para tal admissão pela lei ou por acordos internacionais. As 
Partes Contratantes poderão subordinar a aplicação da autorização acima referida a um 
período de espera nunca superior a doze meses.

2. Qualquer Estado poderá, em qualquer momento, mediante declaração dirigida ao 
Secretário-Geral do Conselho da Europa, que produzirá efeitos um mês após a data da sua 
recepção, subordinar ainda o reagrupamento familiar mencionado no parágrafo 1 supra 
à condição de que o trabalhador migrante disponha de recursos estáveis suficientes para 
ocorrer às necessidades da sua família.

3. Qualquer Estado poderá, em qualquer momento, mediante declaração dirigida ao 
Secretário-Geral do Conselho da Europa, que produzirá efeitos um mês após a data da sua 
recepção, derrogar temporariamente a obrigação de conceder a autorização prevista no 
parágrafo 1 supra para uma ou mais partes do seu território, a designar na declaração, desde 
que tais medidas não estejam em contradição com as obrigações resultantes de outros 
instrumentos internacionais. A declaração deverá mencionar os motivos particulares que 
justificam a derrogação relativamente à capacidade de acolhimento.

Os países que exerçam esta faculdade de derrogação manterão informado o Secretá-
rio-Geral do Conselho da Europa de todas as medidas tomadas e assegurarão a publicação 
de tais medidas o mais rapidamente possível. Deverão igualmente informar o Secretário-
Geral da data em que estas medidas deixem de estar em vigor, e em que são novamente 
aplicadas as disposições da Convenção.

A declaração não deverá normalmente afectar os pedidos de reagrupamento familiar 
que tenham sido submetidos às autoridades competentes pelos trabalhadores migrantes 
já estabelecidos na parte do território em causa anteriormente à data da sua apresentação 
ao Secretário-Geral.

ARTIGO 13

Alojamento

1. As Partes Contratantes, em matéria de alojamento e arrendamento, aplicarão ao 
trabalhador migrante um tratamento não menos favorável do que aquele que é aplicado 
aos próprios cidadãos no caso de esta matéria ser abrangida pelas suas leis e regulamentos.



350

2. As Partes Contratantes providenciarão no sentido de que as entidades nacionais 
competentes efectuem fiscalizações, nos casos apropriados, em colaboração com as 
autoridades consulares interessadas, agindo no âmbito da sua competência, com vista a 
assegurar que as normas de salubridade dos alojamentos sejam respeitadas relativamente 
aos trabalhadores migrantes, tal como para os seus próprios cidadãos.

3. As Partes Contratantes comprometem-se a proteger os trabalhadores migrantes 
contra a exploração em matéria de arrendamento, no âmbito das suas leis e regulamentos.

4. As Partes Contratantes providenciarão, pelos meios ao alcance das autoridades 
nacionais competentes, para que seja apropriado o alojamento do trabalhador migrante.

ARTIGO 14

Pré-formação – Formação escolar, profissional e linguística – Reeducação profissional

1. Os trabalhadores migrantes e os seus familiares, legalmente admitidos no território 
de uma Parte Contratante, beneficiarão, em pé de igualdade e nas mesmas condições 
dos trabalhadores nacionais, do ensino geral e profissional, assim como da formação e 
reeducação profissional, e ser-lhes-á permitido o acesso ao ensino superior, de acordo 
com as disposições que regulam, de modo geral, o acesso às diferentes instituições no 
país de acolhimento.

2. A fim de facilitar o acesso às escolas de ensino geral e profissional, assim como aos 
centros de formação profissional, o país de acolhimento deverá facilitar o ensino da sua 
ou suas línguas de origem« aos trabalhadores migrantes e aos seus familiares.

3. Para fim de aplicação dos parágrafos 1 e 2 supra, a concessão de bolsas de estudo 
fica reservada à apreciação de cada Parte Contratante, que se esforçará por conceder aos 
filhos de trabalhadores migrantes que com eles vivam no país de acolhimento idênticas 
facilidades às que são concedidas aos seus cidadãos, em conformidade com as disposições 
do artigo 12.º da presente Convenção.

4. As prévias qualificações de trabalhadores, bem como os diplomas e os títulos profis-
sionais obtidos no país de origem, serão reconhecidos pelas Partes Contratantes segundo 
modalidades estabelecidas por meio de acordos bilaterais ou multilaterais.

5. No âmbito de uma estreita cooperação, as Partes Contratantes interessadas pro-
videnciarão para que a formação e reeducação profissionais, de acordo com o presente 
artigo, visem, na medida do possível, as necessidades dos trabalhadores migrantes com 
vista ao seu regresso ao país de origem.

ARTIGO 15

Ensino da língua materna do trabalhador migrante

As Partes Contratantes interessadas, agindo de comum acordo, deverão tomar medidas 
tendentes a organizar, dentro do possível, cursos especiais para o ensino da língua materna 
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do trabalhador migrante, em benefício dos seus filhos, a fim de lhes facilitar, inter alia, o 
regresso ao seu país de origem.

ARTIGO 16

Condições de trabalho

1. No que se refere a condições de trabalho, os trabalhadores migrantes autorizados a 
exercer um emprego beneficiarão de um tratamento não menos favorável do que aquele 
que é concedido aos trabalhadores nacionais em virtude das disposições legais ou regu-
lamentares, dos acordos colectivos de trabalho ou dos costumes.

2. O princípio de igualdade de tratamento referido no parágrafo anterior não poderá 
ser derrogado por contrato individual.

ARTIGO 17

Transferência de poupanças

1. As Partes Contratantes autorizarão, segundo as modalidades estabelecidas pela sua 
legislação, a transferência da totalidade ou parte dos ganhos e economias dos trabalhadores 
migrantes que estes desejem efectuar.

Esta disposição aplica-se igualmente à transferência das quantias devidas pelos traba-
lhadores migrantes a título de obrigação alimentar. A transferência das quantias devidas 
pelos trabalhadores migrantes a título de obrigação alimentar nunca poderá ser dificultada 
ou impedida.

2. As Partes Contratantes autorizarão, no âmbito de convenções bilaterais ou por 
qualquer outro meio, a transferência das quantias devidas aos trabalhadores migrantes 
quando estes deixem o território do país de acolhimento.

ARTIGO 18

Segurança social

1. As Partes Contratantes comprometem-se a conceder, dentro do seu território, aos 
trabalhadores migrantes e suas famílias um tratamento igual ao que é concedido aos seus 
próprios nacionais em matéria de segurança social, sob reserva das condições impostas 
pela legislação nacional e por acordos bilaterais e multilaterais, concluídos ou a concluir, 
entre as Partes Contratantes interessadas.

2. As Partes Contratantes procurarão ainda garantir aos trabalhadores migrantes e 
suas famílias a conservação dos direitos adquiridos e dos direitos a adquirir, assim como 
o cumprimento de prestações no estrangeiro, mediante acordos bilaterais e multilaterais.
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ARTIGO 19

Assistência social e médica

As Partes Contratantes comprometem-se a conceder, dentro do seu território, aos tra-
balhadores migrantes e suas famílias regularmente residentes no seu território assistência 
social e médica em pé de igualdade com os seus nacionais e em conformidade com as 
obrigações assumidas em virtude de acordos internacionais, nomeadamente da Convenção 
Europeia de Assistência Social e Médica de 1953.

ARTIGO 20

Acidentes de trabalho e doenças profissionais – Higiene do trabalho

1. No que se refere à prevenção de acidentes de trabalho e doenças profissionais, assim 
como à higiene do trabalho, os trabalhadores migrantes beneficiam dos mesmos direitos e 
da mesma protecção que os trabalhadores nacionais, de acordo com as leis de uma Parte 
Contratante e acordos colectivos e tendo em conta a sua situação particular.

2. O trabalhador migrante vítima de um acidente de trabalho ou de uma doença pro-
fissional no território do país de acolhimento beneficiará da reabilitação profissional em 
pé de igualdade com os trabalhadores nacionais.  

ARTIGO 21

Contrôle das condições de trabalho

As Partes Contratantes controlarão, ou providenciarão para que sejam controladas, as 
condições de trabalho dos trabalhadores migrantes de modo idêntico ao que é empregado 
para os trabalhadores nacionais.

Tal contrôle será efectuado pelos organismos ou instituições competentes do país de 
acolhimento e por qualquer outra entidade autorizada pelo país de acolhimento.

ARTIGO 22

Morte

As Partes Contratantes providenciarão, no âmbito da sua legislação e, se necessário, no 
âmbito de acordos bilaterais, para que sejam tomadas medidas com vista a prestar toda 
a ajuda e assistência necessárias para o transporte até ao país de origem dos corpos dos 
trabalhadores migrantes falecidos em consequência de um acidente de trabalho.

ARTIGO 23

Imposto sobre rendimentos do trabalho
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1. Em matéria de rendimentos do trabalho, e sem prejuízo das disposições sobre dupla 
tributação estabelecidas por acordos já concluídos ou a concluir entre as Partes Contratantes, 
os trabalhadores migrantes não ficarão sujeitos no território de uma das Partes Contratantes 
ao pagamento, seja qual for a denominação, de direitos, taxas, impostos ou contribuições 
mais elevadas ou mais onerosas que os exigidos aos nacionais que se encontram em situação 
idêntica. Beneficiarão, nomeadamente, de reduções ou isenções de impostos ou taxas e 
de desagravamentos na base, incluindo deduções por encargos de família.

2. As Partes Contratantes decidirão entre si, mediante acordos bilaterais ou multilaterais 
sobre dupla tributação, das medidas a tomar a fim de evitar a dupla tributação dos salários 
dos trabalhadores migrantes.

ARTIGO 24

Expiração do contrato de trabalho e despedimento

1. Após a expiração de um contrato de trabalho de duração determinada, no termo 
do período acordado, ou no caso de rescisão antecipada de contrato, ou de rescisão de 
um contrato de trabalho de duração indeterminada, o trabalhador migrante beneficiará 
de um tratamento não menos favorável do que é concedido aos trabalhadores nacionais 
ao abrigo das disposições legais ou de acordos colectivos de trabalho.

2. Em caso de despedimento individual ou colectivo, o trabalhador migrante benefi-
ciará do regime que é aplicado aos trabalhadores nacionais ao abrigo da lei ou de acordo 
colectivo de trabalho, especialmente no que se refere à forma e prazo de aviso prévio, às 
indenizações legais ou convencionais e às que teria eventualmente direito em caso de 
rescisão abusiva do seu contrato de trabalho.

ARTIGO 25

Reemprego

1. Se o trabalhador migrante vier a perder o seu emprego por uma causa não impu-
tável à sua vontade, nomeadamente em caso de desemprego involuntário ou de doença 
prolongada, a autoridade competente do país de acolhimento facilitará a sua recolocação, 
segundo as disposições legais ou regulamentares em vigor nesse país.

2. Com este objectivo, o país de acolhimento tomará as medidas necessárias para as-
segurar, tanto quanto possível, a reeducação e a readaptação profissional do trabalhador 
migrante em questão, desde que este manifeste o desejo de continuar a trabalhar no país 
de acolhimento.

ARTIGO 26

Recurso às autoridades judiciais e administrativas do país de acolhimento

1. As Partes Contratantes concederão aos trabalhadores migrantes um tratamento 
não menos favorável do que aquele que é concedido aos seus cidadãos no que se refere a 
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acções judiciais. Os trabalhadores migrantes terão direito, em condições idênticas às dos 
nacionais, à total protecção legal e judiciária das suas pessoas e bens e dos seus direitos e 
interesses; terão, nomeadamente, o direito, tal como os nacionais, de recurso às autoridades 
judiciárias e administrativas competentes, segundo a legislação do país de acolhimento, 
e de se fazer assistir por qualquer pessoa da sua escolha, autorizada pelas leis do referido 
país, mormente nos litígios que os opõem à entidade patronal, aos seus familiares e a 
terceiros. As normas de conflito de leis em vigor no país de acolhimento não poderão ser 
afectadas pelo presente artigo.

2. As Partes Contratantes concederão aos trabalhadores migrantes o benefício de 
assistência judiciária em condições idênticas às dos seus nacionais e, em caso de processo 
civil ou penal, a possibilidade de se fazerem assistir por um intérprete, caso o trabalhador 
migrante não compreenda ou não fale o idioma utilizado durante a audiência.

ARTIGO 27

Recurso aos serviços de emprego

As Partes Contratantes reconhecem aos trabalhadores migrantes e aos seus familiares 
regularmente residentes no seu território o direito de recurso aos serviços de emprego em 
condições idênticas às dos seus nacionais e em conformidade com as disposições legais 
e regulamentares e com as práticas administrativas, incluindo as condições de acesso em 
vigor naquele país.

ARTIGO 28

Exercício do direito sindical

As Partes Contratantes reconhecem aos trabalhadores migrantes o livre exercício do 
direito sindical para a protecção dos seus interesses económicos e sociais nas condições 
previstas pela legislação nacional para os próprios cidadãos.

ARTIGO 29

Participação na vida da empresa

As Partes Contratantes facilitarão, na medida do possível, a participação dos trabalha-
dores migrantes na vida da empresa em condições idênticas às dos seus nacionais.

CAPÍTULO IV

ARTIGO 30

Retorno

1. As Partes Contratantes tomarão, na medida do possível, as disposições apropriadas 
com vista a prestar assistência aos trabalhadores migrantes e aos seus familiares por oca-
sião do seu retorno definitivo ao país de origem, nomeadamente as referidas no artigo 



355

7.º, parágrafos 2 e 3, da presente Convenção. A atribuição de assistência financeira ficará 
sujeita à apreciação de cada uma das Partes Contratantes.

2. Para que os trabalhadores migrantes possam tomar conhecimento, antes da sua 
viagem de retorno, das condições em que se efectuará a sua reinserção no país de origem, 
este país comunicará ao país de acolhimento informações várias, que serão postas à dis-
posição dos interessados, a pedido destes, nomeadamente:

Possibilidades e condições de trabalho no país de origem;

Conservação dos direitos adquiridos no estrangeiro em matéria de segurança social;

Trâmites a seguir para facilitar a procura de alojamento;

Equivalência atribuída aos certificados ou diplomas profissionais obtidos no estrangeiro 
e, eventualmente, as provas necessárias para o seu reconhecimento oficial;

Equivalência atribuída às habilitações escolares obtidas no estrangeiro, a fim de per-
mitir, sem desclassificação, a integração escolar dos filhos dos trabalhadores migrantes.

CAPÍTULO V

ARTIGO 31

Conservação « dos direitos adquiridos

Nenhuma das disposições da presente Convenção poderá ser interpretada como 
justificativa de um tratamento menos favorável do que aquele que é concedido a um 
trabalhador nacional do país de acolhimento e pelos acordos bilaterais e multilaterais dos 
quais este país é Parte Contratante.

ARTIGO 32

Relação entre a presente Convenção e o direito interno ou os acordos internacionais

As disposições da presente Convenção não prevalecem sobre as normas de direito 
interno e sobre tratados, convenções, «acordos ou compromissos bilaterais ou multilaterais, 
nem sobre as medidas tomadas para a sua aplicação que vigorem ou venham a vigorar e 
que sejam mais favoráveis aos indivíduos protegidos pela presente Convenção.

ARTIGO 33

Aplicação da Convenção

1. No prazo de um ano a contar da data da entrada em vigor da presente Convenção 
será constituído um Comité de carácter consultivo.

2. As Partes Contratantes designarão um representante para este Comité consultivo. 



356

Qualquer outro país membro do Conselho da Europa poderá fazer-se representar por um 
observador com direito de palavra.

3. O Comité consultivo examinará todas as propostas que lhe forem submetidas pelas 
Partes Contratantes com vista a facilitar ou melhorar as condições de aplicação da Con-
venção, assim como quaisquer propostas que visem modificá-la.

4. Os pareceres e recomendações do Comité consultivo terão que ser adoptados pela 
maioria dos membros do Comité; todavia, as propostas que visem modificar a Convenção 
terão que ser adoptadas por unanimidade pelos membros do Comité.

5. Os pareceres, recomendações e propostas do Comité consultivo acima referidos serão 
dirigidos ao Comité de Ministros« do Conselho da Europa, que decidirá do seguimento a dar-lhes«.

6. O Comité consultivo será convocado pelo Secretário-Geral do Conselho da Europa 
e reunir-se-á, em regra geral, pelo menos, uma vez de dois em dois anos, e além disso 
sempre que o Comité de Ministros ou, pelo menos, duas das Partes Contratantes, o dese-
jem; o Comité reunir-se-á igualmente a pedido de uma Parte Contratante sempre que se 
apliquem as disposições do parágrafo 3 do artigo 12.º.

7. O Comité consultivo preparará periodicamente, à atenção do Comité de Ministros, 
um relatório contendo informações relativas ao estado da legislação ou da regulamentação 
em vigor no território das Partes e referente aos assuntos tratados na presente Convenção.

CAPÍTULO VI

ARTIGO 34

Assinatura – Ratificação – Entrada em vigor

1. A presente Convenção fica aberta à assinatura dos Estados Membros do Conselho da 
Europa. Ficará sujeita a ratificação, aceitação ou aprovação. Os instrumentos de ratificação, 
aceitação ou aprovação serão depositados junto do Secretário-Geral do Conselho da Europa.

2. A presente Convenção entrará em vigor no primeiro dia do terceiro mês seguinte à 
data do depósito do quinto instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação.

3. A Convenção entrará em vigor para todos os Estados signatários que a ratifiquem, 
aceitem ou aprovem posteriormente no primeiro dia do terceiro mês seguinte à data do 
depósito do respectivo instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação.

ARTIGO 35

Campo de aplicação territorial

1. Qualquer Estado poderá, no momento da assinatura ou do depósito do respectivo 
instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação, ou posteriormente, em qualquer outro 
momento, tornar extensiva a aplicação da presente Convenção, mediante declaração dirigida 



357

ao Secretário-Geral do Conselho da Europa, ao conjunto ou a um ou mais dos territórios 
cujas relações internacionais assegura ou para os quais se encontra habilitado a negociar.

2. Qualquer declaração feita ao abrigo do parágrafo anterior poderá ser retirada no 
que respeita a qualquer dos territórios designados nesta declaração. Tal decisão produzi-
rá efeitos seis meses após a recepção da respectiva declaração pelo Secretário-Geral do 
Conselho da Europa.

ARTIGO 36

Reservas

1. As Partes Contratantes poderão, no momento da assinatura ou depósito do seu 
instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação, formular uma ou mais reservas, que 
só poderão incidir sobre um máximo de nove artigos dos capítulos II a IV, inclusive, com 
exclusão dos artigos 4.º, 8.º, 9.º, 12.º, 16.º, 17.º, 20.º, 25.º e 26.º.

2. As Partes Contratantes poderão retirar em qualquer altura, total ou parcialmente, 
uma reserva por elas formulada ao abrigo do parágrafo anterior, mediante declaração 
dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa, e que produzirá efeito a partir da data 
da sua recepção.

ARTIGO 37

Denúncia da Convenção

1. As Partes Contratantes poderão denunciar a presente Convenção, mediante notifica-
ção dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa, e que produzirá efeitos no termo 
de um prazo de seis meses, a contar da data da sua recepção.

2. Não poderá ser efectuada qualquer denúncia antes do termo de um prazo de cinco 
anos, a contar da entrada em vigor da Convenção para a Parte Contratante concernente.

3. Qualquer Parte Contratante que deixe de ser membro do Conselho da Europa deixará 
de ser parte da presente Convenção seis meses após a data em que tenha perdido a sua 
qualidade de Estado Membro.

ARTIGO 38

Notificações

O Secretário-Geral do Conselho da Europa deverá notificar os Estados Membros do Conselho:

a) De todas as assinaturas;

b) Do depósito de todos os instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação;
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c) De todas as notificações recebidas ao abrigo do disposto nos parágrafos 2 e 3 
do artigo 12.º;

d) Das datas de entrada em vigor da presente Convenção, conforme ao artigo 
34.º da mesma;

e) De qualquer declaração recebida em aplicação das disposições do artigo 35.º;

f) « De qualquer reserva formulada em conformidade com as disposições do 
parágrafo 1 do artigo 36.º;

g) « Da retirada de qualquer reserva efectuada em conformidade com as dispo-
sições do parágrafo 2 do artigo 36.º;

h) « De qualquer notificação recebida em aplicação das disposições do artigo 37.º 
e da data em que a denúncia produzirá efeitos.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados para o efeito, assinaram 
a presente Convenção.

Feita em Estrasburgo aos 24 de Novembro de 1977, em francês e inglês, fazendo ambos os textos igualmente 
fé, em um único exemplar, o qual será depositado nos arquivos do Conselho da Europa. O Secretário-Geral 
do Conselho da Europa entregará cópias conformes a cada um dos Estados signatários.
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Convenção sobre a Participação de Estrangeiros na Vida 
Pública a Nível Local (1992)

Preâmbulo

Os Estados membros do Conselho da Europa, signatários da presente Convenção,

Considerando que o objectivo do Conselho da Europa consiste em realizar uma união 
mais estreita entre os seus Membros, a fim de salvaguardar e de promover os ideais e os 
princípios que são o seu património comum e de favorecer o seu progresso económico e 
social, dentro do respeito pelos direitos humanos e liberdades fundamentais;

Reafirmando o seu compromisso para com a natureza universal e indivisível dos direitos 
humanos e liberdades fundamentais com base na dignidade de todos os seres humanos;

Tendo em conta os artigos 10.º, 11.º, 16.º e 60.º da Convenção para a Protecção dos 
Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais;

Considerando que a residência de estrangeiros no território nacional constitui actu-
almente uma característica permanente das sociedades europeias;

Considerando que os residentes estrangeiros têm em geral os mesmos deveres que 
os cidadãos, a nível local;

Conscientes da participação activa dos residentes estrangeiros na vida e no desen-
volvimento da prosperidade da comunidade local, e convencidos da necessidade de in-
crementar a sua integração na comunidade local, em especial através do reforço das suas 
possibilidades de participar nas questões públicas de âmbito local,

Acordaram no seguinte:

PARTE I

Artigo 1

1. Cada Parte aplicará as disposições dos Capítulos A, B e C.

Contudo, qualquer Estado Contratante poderá declarar, no momento do depósito do 
respectivo instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, que se reserva o 
direito de não aplicar as disposições do Capítulo B ou do Capítulo C, ou de ambos.

2. Qualquer Parte que haja declarado que irá aplicar apenas um ou dois capítulos 
poderá, em qualquer momento posterior, notificar o Secretário Geral de que concorda 
em aplicar as disposições do capítulo ou dos capítulos que não tenha aceite no momento 
do depósito do respectivo instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão.
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Artigo 2

Para os fins da presente Convenção, a expressão “residentes estrangeiros” designa as 
pessoas que não são nacionais do Estado e residem legalmente no seu território.

CAPÍTULO A

Liberdades de Expressão, Reunião e Associação

Artigo 3

Cada Parte compromete-se, sem prejuízo das disposições do artigo 9.º, a garantir aos 
residentes estrangeiros, nas mesmas condições que aos seus cidadãos nacionais:

a) O direito à liberdade de expressão; este direito compreende a liberdade de 
opinião e a liberdade de receber e de transmitir informações ou ideias sem que possa 
haver ingerência de quaisquer autoridades públicas e sem considerações de fronteiras. 
O presente artigo não impede que os Estados submetam as empresas de radiodifusão, 
de cinematografia ou de televisão a um regime de autorização prévia;

b) O direito à liberdade de reunião pacífica e à liberdade de associação, incluin-
do o direito de, com outrem, fundar e filiar-se em sindicatos para a defesa dos seus 
interesses. Em particular, o direito à liberdade de associação implica o direito dos 
residentes estrangeiros de fundar as suas próprias associações locais para fins de as-
sistência mútua, de preservação e expressão da sua identidade cultural ou de defesa 
dos seus interesses relativamente a questões da competência das autoridades locais, 
bem como o direito de filiação em qualquer associação.

Artigo 4

Cada Parte procurará garantir que sejam feitos esforços razoáveis para possibilitar a 
participação dos residentes estrangeiros nos inquéritos públicos, processos de planeamento 
e outros procedimentos de consulta sobre questões locais.

CAPÍTULO B

Organismos Consultivos para a Representação dos Residentes Estrangeiros a Nível Local

Artigo 5

1. Cada Parte compromete-se a, sem prejuízo das disposições do n.º 1 do artigo 9.º:

a) assegurar que as autoridades locais em cuja jurisdição existe um número signi-
ficativo de residentes estrangeiros não se deparem com qualquer obstáculo jurídico 
ou de outro tipo que as impeça de estabelecer organismos consultivos ou de adoptar 
outras disposições apropriadas no plano institucional a fim de:
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i) fazer a ligação entre elas próprias e tais residentes;

ii) funcionar como um fórum para a discussão e formulação de opiniões, vonta-
des e preocupações dos residentes estrangeiros quanto a questões da vida política 
local que os afectem particularmente, incluindo as actividades e responsabilidades 
das autoridades locais em causa, e

iii) promover a sua integração geral na vida da comunidade;

b) encorajar e facilitar a criação de tais organismos consultivos ou a adopção 
de outras disposições apropriadas no plano institucional para a representação dos 
residentes estrangeiros pelas autoridades locais em cuja jurisdição exista um número 
significativo de residentes estrangeiros.

2. Cada Parte assegurará que os representantes dos residentes estrangeiros que 
participem nos organismos consultivos ou em outras disposições institucionais referidas 
no n.º 1 possam ser eleitos pelos residentes estrangeiros da área da autoridade local ou 
nomeados pelas diferentes associações de residentes estrangeiros.

CAPÍTULO C

Direito de Voto nas Eleições para as Autoridades Locais

Artigo 6

1. Cada Parte compromete-se, sem prejuízo das disposições do n.º 1 do artigo 9.º, a 
conceder a todos os residentes estrangeiros o direito de votar e de ser eleito nas eleições 
para as autoridades locais, desde que a pessoa em causa cumpra os mesmos requisitos 
legais aplicáveis aos cidadãos nacionais e tenha ainda residido legal e habitualmente no 
Estado em questão nos cinco anos anteriores à eleição.

2. Contudo, qualquer Estado Contratante poderá declarar, no momento do depósito 
do seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, que pretende limitar 
a aplicação do n.º 1 do presente artigo ao direito de voto.

Artigo 7

Cada Parte poderá estipular, unilateralmente ou mediante acordo bilateral ou multi-
lateral, que os requisitos de residência especificados no artigo 6.º sejam satisfeitos por um 
período de residência mais curto.

PARTE II

Artigo 8

Cada Parte esforçar-se-á por assegurar que esteja à disposição dos residentes estran-
geiros informação relativa aos seus direitos e obrigações no âmbito da vida pública local.
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Artigo 9

1. Em tempo de guerra ou outra emergência pública que ameace a vida da nação, os 
direitos concedidos aos residentes estrangeiros ao abrigo da Parte I podem ser sujeitos a 
restrições adicionais na medida estritamente imposta pelas exigências da situação e desde 
que tais restrições não sejam incompatíveis com as outras obrigações da Parte ao abrigo 
do direito internacional.

2. Uma vez que o direito reconhecido no artigo 3.º, alínea a) implica deveres e responsa-
bilidades, poderá ser sujeito a determinadas formalidades, condições, restrições ou sanções 
previstas na lei e necessárias numa sociedade democrática, nos interesses da segurança 
nacional, integridade territorial ou segurança pública, para a prevenção da desordem ou 
do crime, para a protecção da saúde ou da moral, para a protecção da reputação ou dos 
direitos de outrem, para impedir a divulgação de informação confidencial, ou para a ma-
nutenção da autoridade e imparcialidade do poder judicial.

3. O direito reconhecido no artigo 3.º, alínea b) não poderá ser sujeito a quaisquer 
restrições para além das que, estando previstas na lei, sejam necessárias numa sociedade 
democrática, nos interesses da segurança nacional ou da segurança pública, para a preven-
ção da desordem ou do crime, para a protecção da saúde ou da moral ou para a protecção 
dos direitos e liberdades de outrem.

4. Qualquer medida adoptada em conformidade com o presente artigo deverá ser 
notificada ao Secretário Geral do Conselho da Europa, que informará as restantes Partes. 
Seguir-se-á o mesmo procedimento aquando da revogação de tais medidas.

5. Nenhuma disposição da presente Convenção será interpretada no sentido de limitar 
ou derrogar quaisquer direitos que possam estar garantidos pelas leis de qualquer Parte 
ou por qualquer outro tratado do qual esta seja parte.

Artigo 10

Cada Parte informará o Secretário Geral do Conselho da Europa de qualquer disposição 
legislativa ou outra medida adoptada pelas autoridades competentes do seu território e 
que se relacione com as obrigações por si assumidas nos termos da presente Convenção.

PARTE III

Artigo 11

A presente Convenção fica aberta à assinatura dos Estados membros do Conselho da 
Europa. Ficará sujeita a ratificação, aceitação ou aprovação. Os instrumentos de ratificação, 
aceitação ou aprovação serão depositados junto do Secretário-Geral do Conselho da Europa.

Artigo 12

1. A presente Convenção entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao termo 
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de um período de três meses após a data em que quatro Estados membros do Conselho 
da Europa tenham expressado o seu consentimento em ficar vinculados pela Convenção, 
em conformidade com as disposições do artigo 11.º.

2. Relativamente a qualquer Estado membro que expresse ulteriormente o seu con-
sentimento em ficar vinculado pela Convenção, esta entrará em vigor no primeiro dia do 
mês seguinte ao termo de um período de três meses após a data do depósito do respectivo 
instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação.

Artigo 13

1. Após a entrada em vigor da presente Convenção, o Comité de Ministros do Conselho 
da Europa poderá convidar qualquer Estado não membro do Conselho da Europa a aderir à 
presente Convenção, por decisão tomada pela maioria prevista na alínea d) do artigo 20.º 
do Estatuto do Conselho da Europa e por unanimidade dos representantes dos Estados 
Contratantes com direito de assento no Comité de Ministros.

2. Relativamente a qualquer Estado aderente, a Convenção entrará em vigor no primeiro 
dia do mês seguinte ao termo de um período de três meses após a data do depósito do 
instrumento de adesão junto do Secretário-Geral do Conselho da Europa.

Artigo 14

Os compromissos assumidos ulteriormente pelas Partes na presente Convenção em 
conformidade com o n.º 2 do artigo 1.º considerar-se-ão parte integrante da ratificação, 
aceitação, aprovação ou adesão da Parte notificante e produzirão os mesmos efeitos a 
partir do primeiro dia do mês seguinte ao termo de um período de três meses após a data 
de recepção da notificação pelo Secretário-Geral.

Artigo 15

As disposições da presente Convenção aplicar-se-ão a todas as categorias de autoridades 
locais existentes no território de cada Parte. Contudo, cada Estado Contratante pode, no 
momento do depósito do respectivo instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou 
adesão, indicar as categorias de autoridades territoriais às quais deseja limitar o âmbito 
de aplicação da presente Convenção ou que pretende excluir deste âmbito de aplicação.

Artigo 16

1. Qualquer Estado pode, no momento da assinatura ou aquando do depósito do seu 
instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, especificar o território ou os 
territórios aos quais se aplicará a presente Convenção.

2. Qualquer Parte pode, em qualquer momento ulterior e mediante declaração dirigida 
ao Secretário-Geral do Conselho da Europa, alargar a aplicação da presente Convenção a 
qualquer outro território especificado na declaração. Relativamente a tal território, a Con-
venção entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao termo de um período de três 
meses após a data de recepção da referida declaração pelo Secretário-Geral.
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3. Qualquer declaração feita ao abrigo dos dois parágrafos anteriores poderá ser reti-
rada, relativamente a qualquer território nela designado, mediante notificação dirigida ao 
Secretário-Geral. A retirada produzirá efeitos no primeiro dia do mês seguinte ao termo de 
um período de seis meses após a data de recepção da notificação pelo Secretário-Geral.

Artigo 17

Nenhuma reserva poderá ser aposta às disposições da presente Convenção, à excepção 
da mencionada do n.º 1 do artigo 1.º.

Artigo 18

1. Qualquer Parte poderá, em qualquer momento, denunciar a presente Convenção 
mediante notificação dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa.

2. A denúncia produzirá efeitos no primeiro dia do mês seguinte ao termo de um 
período de seis meses após a data de recepção da notificação pelo Secretário-Geral.

Artigo 19

O Secretário-Geral do Conselho da Europa notificará os Estados membros do Conselho 
e todos os Estados aderentes à presente Convenção:

a) de qualquer assinatura;

b) do depósito de qualquer instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão;

c) de qualquer data de entrada em vigor da presente Convenção em conformidade 
com os artigos 12.º, 13.º e 16.º;

d) de qualquer notificação recebida em aplicação das disposições do n.º 2 do artigo 1.º;

e) de qualquer notificação recebida em aplicação das disposições do n.º 4 do artigo 9.º;

f) de qualquer outro acto, notificação ou comunicação relativos à presente Convenção.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente autorizados para o efeito, assinaram 
a presente Convenção.

Feita em Estrasburgo, neste dia 5 de Fevereiro de 1992, em inglês e francês, os dois textos fazendo igual-
mente fé, num único exemplar, que será depositado nos arquivos do Conselho da Europa. O Secretário-
Geral do Conselho da Europa enviará cópias autenticadas a cada um dos Estados membros do Conselho 
da Europa e a todos os Estados convidados a aderir à presente Convenção.
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4.4.5. Proteção contra o tráfico de pessoas (migrantes, mulheres e crianças)

Convenção do Conselho da Europa Relativa à Luta contra o 
Tráfico de Seres Humanos (2005)

Os Estados membros do Conselho da Europa e os restantes signatários da presente Convenção:

Considerando que o objectivo do Conselho da Europa é o de realizar uma união mais 
estreita entre os seus membros;

Considerando que o tráfico de seres humanos constitui uma violação dos direitos 
humanos e uma ofensa à dignidade e à integridade do ser humano;

Considerando que o tráfico de seres humanos pode conduzir a uma situação de 
escravidão para as vítimas;

Considerando que o respeito dos direitos das vítimas e a sua protecção, bem como a 
luta contra o tráfico de seres humanos, devem constituir objectivos primordiais;

Considerando que qualquer acção ou iniciativa no domínio da luta contra o tráfico de 
seres humanos deve ser não discriminatória e deve ter em consideração tanto a igualdade 
entre as mulheres e os homens como uma abordagem baseada nos direitos da criança;

Relembrando as declarações dos Ministros dos Negócios Estrangeiros dos Estados 
membros por ocasião das 112.ª (14 e 15 de Maio de 2003) e 114.ª (12 e 13 de Maio de 2004) 
Sessões do Comité de Ministros, apelando a uma acção reforçada do Conselho da Europa 
no domínio do tráfico de seres humanos;

Tendo presente a Convenção para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades 
Fundamentais (1950) e os seus protocolos;

Tendo presentes as seguintes Recomendações do Comité de Ministros aos Estados 
membros do Conselho da Europa: Recomendação R (91) 11 sobre a exploração sexual, a 
pornografia, a prostituição, bem como sobre o tráfico de crianças e de jovens; Recomendação 
R (97) 13 sobre a intimidação das testemunhas e os direitos de defesa; Recomendação R 
(2000) 11 sobre a luta contra o tráfico de seres humanos com o fim de exploração sexual; 
Recomendação Rec (2001) 16 sobre a protecção das crianças contra a exploração sexual; 
Recomendação Rec. (2002) 5 sobre a protecção das mulheres contra a violência;

Tendo presentes as seguintes Recomendações da Assembleia Parlamentar do Conselho 
da Europa: Recomendação n.º 1325 (1997) relativa ao tráfico das mulheres e à prostituição 
forçada nos Estados membros do Conselho da Europa; Recomendação n.º 1450 (2000) 
sobre a violência contra as mulheres na Europa; Recomendação n.º 1545 (2002) relativa a 
campanhas de luta contra o tráfico de mulheres; Recomendação n.º 1610 (2003) relativa às 
migrações ligadas ao tráfico de mulheres e à prostituição; Recomendação n.º 1611 (2003) 
relativa ao tráfico de órgãos na Europa; Recomendação n.º 1663 (2004) sobre a escravatura 
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doméstica: servidão, pessoas colocadas au pair e esposas obtidas por correspondência;

Tendo presentes a Decisão Quadro do Conselho da Europa, de 19 de Julho de 2002, 
relativa à luta contra o tráfico de seres humanos, bem como a Decisão Quadro do Conselho 
da União Europeia, de 15 de Março de 2001, relativa ao estatuto da vítima em processo 
penal, e a Directiva do Conselho da União Europeia, de 29 de Abril de 2004, relativa ao 
título de residência concedido aos nacionais de países terceiros que sejam vítimas de tráfico 
de seres humanos ou objecto de uma acção de auxílio à imigração ilegal e que cooperem 
com as autoridades competentes;

Tendo em devida consideração a Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade 
Organizada Transnacional e respectivo Protocolo Adicional Que Visa Prevenir, Suprimir e Sancio-
nar o Tráfico de Seres Humanos, particularmente as Mulheres e as Crianças, com vista a reforçar 
a protecção assegurada por estes instrumentos e a desenvolver as normas neles enunciadas;

Tendo em devida consideração outros instrumentos jurídicos internacionais pertinentes 
no domínio da luta contra o tráfico de seres humanos;

Tendo em consideração a necessidade de elaborar um instrumento jurídico internacio-
nal global centrado nos direitos humanos das vítimas de tráfico e que crie um mecanismo 
de acompanhamento específico;

acordaram no seguinte:

CAPÍTULO I

Finalidade, Âmbito de Aplicação, Princípio da Não Discriminação e Definições

Artigo 1

Finalidade da Convenção

1. A presente Convenção tem por finalidade:

a) Prevenir e lutar contra o tráfico de seres humanos, garantindo a igualdade 
entre mulheres e homens;

b) Proteger os direitos humanos das vítimas de tráfico, estabelecer um quadro com-
pleto de protecção e de assistência às vítimas e às testemunhas garantindo a igualdade 
entre mulheres e homens, bem como assegurar investigações e procedimentos eficazes;

c) Promover a cooperação internacional no domínio da luta contra o tráfico de 
seres humanos.

2. A fim de garantir uma aplicação eficaz das suas disposições pelas Partes, a presente 
Convenção cria um mecanismo de acompanhamento específico.
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Artigo 2

Âmbito de aplicação

A presente Convenção será aplicável a todas as formas de tráfico de seres humanos, 
de âmbito nacional ou internacional, independentemente da sua ligação ou não ligação 
à criminalidade organizada.

Artigo 3

Princípio da não discriminação

A aplicação da presente Convenção pelas Partes, em particular das medidas que visam 
proteger e promover os direitos das vítimas, deverá ser assegurada sem qualquer discri-
minação com base no sexo, na raça, na cor, na língua, na religião, nas opiniões políticas 
ou outras, na origem nacional ou social, na pertença a uma minoria nacional, na riqueza, 
no nascimento ou em qualquer outra situação.

Artigo 4

Definições

Para efeitos da presente Convenção:

a) «Tráfico de seres humanos» designa o recrutamento, o transporte, a transferência, 
o alojamento ou o acolhimento de pessoas, recorrendo à ameaça ou ao uso da força 
ou a outras formas de coacção, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de autoridade 
ou de uma situação de vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação de pagamentos ou 
benefícios para obter o consentimento de uma pessoa com autoridade sobre outra, para 
fins de exploração. A exploração deverá incluir, pelo menos, a exploração da prostitui-
ção de outrem ou outras formas de exploração sexual, o trabalho ou serviços forçados, 
a escravatura ou práticas similares à escravatura, a servidão ou a extracção de órgãos;

b) O consentimento dado pela vítima de «tráfico de seres humanos» à explora-
ção referida na alínea a) do presente artigo será considerado irrelevante se tiver sido 
utilizado qualquer um dos meios indicados na alínea a) do presente artigo;

c) O recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento 
de uma criança para fins de exploração deverão ser considerados «tráfico de seres 
humanos» mesmo que não envolvam nenhum dos meios referidos na alínea a) do 
presente artigo;

d) «Criança» designa qualquer pessoa com idade inferior a 18 anos;

e) «Vítima» designa qualquer pessoa física sujeita a tráfico de seres humanos 
conforme definido no presente artigo.
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CAPÍTULO II

Prevenção, Cooperação e Outras Medidas

Artigo 5

Prevenção do tráfico de seres humanos

1. Cada uma das Partes tomará medidas que visem estabelecer ou reforçar a coorde-
nação, a nível nacional, entre as diferentes entidades responsáveis pela prevenção e pela 
luta contra o tráfico de seres humanos.

2. Cada uma das Partes criará e ou apoiará políticas e programas eficazes a fim de 
prevenir o tráfico de seres humanos através de meios como: pesquisas; campanhas de 
informação, sensibilização e educação; iniciativas sociais e económicas e programas de 
formação, particularmente dirigidos a pessoas vulneráveis ao tráfico e aos profissionais 
envolvidos na luta contra o tráfico de seres humanos.

3. Cada uma das Partes promoverá uma abordagem baseada nos direitos humanos 
e na igualdade entre mulheres e homens, bem como uma abordagem que respeite as 
crianças, no desenvolvimento, na implementação e na avaliação do conjunto de políticas 
e programas referidos no n.º 2.

4. Cada uma das Partes tomará as medidas adequadas, que se mostrem necessárias, 
para garantir que as migrações serão feitas de forma legal, em particular mediante a di-
fusão de informações exactas pelos respectivos serviços sobre as condições de entrada e 
permanência legais no seu território.

5. Cada uma das Partes tomará medidas específicas por forma a reduzir a vulnera-
bilidade das crianças relativamente ao tráfico, designadamente criando, para elas, um 
ambiente protector.

6. As medidas previstas em conformidade com o presente artigo abrangerão, se for 
caso disso, as organizações não governamentais, outras organizações competentes e 
outros sectores da sociedade civil envolvidos na prevenção do tráfico de seres humanos, 
na protecção ou na assistência às vítimas.

Artigo 6

Medidas para desencorajar a procura

A fim de desencorajar a procura que favorece todas as formas de exploração das pes-
soas, em particular de mulheres e crianças, conducente ao tráfico, cada uma das Partes 
adoptará ou reforçará medidas legislativas, administrativas, educativas, sociais, culturais 
ou outras, incluindo:
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a) Pesquisas sobre as melhores práticas, métodos e estratégias;

b) Medidas visando a consciencialização da responsabilidade e do importante 
papel dos meios de comunicação e da sociedade civil na identificação da procura 
como uma das causas profundas do tráfico de seres humanos;

c) Campanhas de informação direccionadas, envolvendo, se apropriado, as auto-
ridades públicas e os decisores políticos, entre outros;

d) Medidas preventivas que incluam programas educativos destinados às raparigas 
e aos rapazes em fase de escolaridade, que sublinhem o carácter inaceitável da discrimi-
nação com base no sexo e as suas consequências nefastas, a importância da igualdade 
entre mulheres e homens, bem como a dignidade e a integridade de cada ser humano.

Artigo 7

Medidas nas fronteiras

1. Sem prejuízo dos compromissos internacionais relativos à livre circulação de pesso-
as, as Partes reforçarão, na medida do possível, os controlos fronteiriços necessários para 
prevenir e detectar o tráfico de seres humanos.

2. Cada uma das Partes adoptará as medidas legislativas ou outras apropriadas para 
prevenir, na medida do possível, a utilização de meios de transporte explorados por trans-
portadores comerciais para a prática de infracções penais previstas em conformidade com 
a presente Convenção.

3. Se for caso disso, e sem prejuízo das convenções internacionais aplicáveis, tais 
medidas deverão prever, em particular, a obrigação de os transportadores comerciais, 
incluindo qualquer empresa de transportes, proprietário ou operador de qualquer meio 
de transporte, verificarem se todos os passageiros são portadores dos documentos de 
viagem exigidos para a entrada no Estado de acolhimento.

4. Cada uma das Partes tomará as medidas necessárias, em conformidade com o seu 
direito interno, para prever sanções em caso de incumprimento da obrigação referida no 
n.º 3 do presente artigo.

5. Cada uma das Partes adoptará as medidas legislativas ou outras necessárias que 
lhe permitam, em conformidade com o seu direito interno, recusar a entrada ou revogar 
os vistos de pessoas envolvidas na prática das infracções previstas em conformidade com 
a presente Convenção.

6 . As Partes intensificarão a cooperação entre os seus serviços de controlo de fronteiras, 
em particular criando e mantendo canais de comunicação directos.
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Artigo 8

Segurança e controlo dos documentos

Cada uma das Partes tomará as medidas necessárias para:

a) Assegurar que a qualidade dos documentos de viagem ou de identidade por 
si emitidos dificulte a sua utilização indevida ou a sua falsificação ou alteração, bem 
como a sua reprodução ou emissão ilícitas; e

b) Assegurar a integridade e a segurança dos documentos de viagem ou de iden-
tidade emitidos por si ou em seu nome, bem como para impedir que tais documentos 
sejam produzidos e emitidos de forma ilícita.

Artigo 9

Legitimidade e validade dos documentos

A pedido de qualquer uma das outras Partes, uma Parte verificará, em conformidade 
com o seu direito interno e num prazo razoável, a legitimidade e a validade dos documentos 
de viagem ou de identidade emitidos ou supostamente emitidos em seu nome de que se 
suspeite terem sido utilizados para o tráfico de seres humanos.

CAPÍTULO III

Medidas que visam proteger e promover os direitos das vítimas, garantindo a igualdade 
entre mulheres e homens

Artigo 10

Identificação das vítimas

1. Cada uma das Partes assegurar-se-á de que as suas autoridades competentes dispõem 
de pessoas formadas e qualificadas no domínio da prevenção e da luta contra o tráfico 
de seres humanos, bem como da identificação das vítimas, em particular das crianças, e 
do apoio a estas últimas, assegurando-se ainda que as diversas autoridades envolvidas 
colaboram entre si e com as organizações com funções de apoio, de modo a permitir a 
identificação das vítimas num processo que tenha em consideração a situação específica 
das mulheres e das crianças vítimas e, nos casos apropriados, a emissão de autorizações de 
permanência de acordo com as condições previstas no artigo 14.º da presente Convenção.

2. Cada uma das Partes adoptará as medidas legislativas ou outras que se mostrem 
necessárias para identificar as vítimas, se for caso disso, em colaboração com outras Partes 
e com as organizações com funções de apoio. Cada uma das Partes garantirá que, caso as 
autoridades competentes entendam haver motivos razoáveis para crer que uma pessoa 
foi vítima de tráfico de seres humanos, tal pessoa não será expulsa do seu território até à 
conclusão do processo de identificação enquanto vítima da infracção prevista no artigo 18.º 
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da presente Convenção, pelas autoridades competentes, e que beneficiará da assistência 
prevista nos nºs 1 e 2 do artigo 12.º

3. Em caso de incerteza quanto à idade da vítima e desde que haja razões para crer que 
se trata de uma criança, presumir-se-á que se trata de uma criança e ser-lhe-ão concedidas 
medidas de protecção específicas até que a sua idade seja determinada.

4. Logo que uma criança não acompanhada seja identificada como vítima, cada uma 
das Partes:

a) Providenciará pela sua representação através de um tutor legal, de uma orga-
nização ou de uma autoridade encarregada de agir em conformidade com os seus 
superiores interesses;

b) Tomará as medidas que considere necessárias para determinar a sua idade e 
a sua nacionalidade;

c) Desenvolverá todos os esforços no sentido de localizar a família da criança, 
desde que tal seja do seu superior interesse.

Artigo 11

Protecção da vida privada

1. Cada uma das Partes protegerá a vida privada e a identidade das vítimas. Os dados 
de natureza pessoal que lhes digam respeito serão registados e utilizados nas condições 
previstas pela Convenção para a Protecção das Pessoas relativamente ao Tratamento Au-
tomatizado de Dados de Carácter Pessoal (STE n.º 108).

2. Cada uma das Partes tomará medidas que, em particular, garantam que a identidade, 
ou os elementos que permitam a identificação, de uma criança vítima de tráfico não serão 
tornados públicos pelos meios de comunicação ou outros, excepto se, em circunstâncias 
excepcionais, tal publicidade facilitar a localização de membros da família da criança ou 
garantir, de outro modo, o seu bem-estar e a sua protecção.

3. Cada uma das Partes considerará a adopção, em conformidade com o artigo 10.º da 
Convenção para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, de 
medidas que visem encorajar os meios de comunicação a proteger a vida privada e a iden-
tidade das vítimas através da auto-regulação ou de medidas de regulação ou co-regulação.

Artigo 12

Assistência às vítimas

1. Cada uma das Partes tomará as medidas legislativas ou outras necessárias para auxiliar 
as vítimas na sua recuperação física, psicológica e social. Tal assistência incluirá, pelo menos:
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a) Condições de vida susceptíveis de garantir a sua subsistência através de aco-
modação adequada e segura, apoio psicológico e material;

b) Acesso a cuidados médicos de urgência;

c) Ajuda em matéria de tradução e interpretação, se necessário;

d) Aconselhamento e prestação de informações, nomeadamente sobre os direitos que a 
lei lhes reconhece e sobre os serviços postos à sua disposição, numa língua que compreendam;

e) Assistência para que os seus direitos e interesses sejam assegurados e tidos em conta 
em todas as fases do procedimento penal instaurado contra os autores das infracções;

f) Acesso das crianças à educação.

2. Cada uma das Partes tomará em devida consideração a necessidade de segurança 
e protecção das vítimas.

3. Cada uma das Partes fornecerá, ainda, a assistência médica necessária ou qualquer 
outro tipo de assistência às vítimas que residam legalmente no seu território, que não 
disponham dos recursos adequados e dela necessitem.

4. Cada uma das Partes estabelecerá as regras segundo as quais as vítimas legalmente 
residentes no seu território poderão aceder ao mercado de trabalho, à formação profis-
sional e ao ensino.

5. Cada uma das Partes tomará medidas, conforme se mostre apropriado e nas condições 
previstas pelo seu direito interno, para cooperar com as organizações não governamentais, 
com outras organizações competentes ou outros sectores da sociedade civil envolvidos 
na assistência às vítimas.

6. Cada uma das Partes adoptará as medidas legislativas ou outras necessárias para 
garantir que a assistência a uma vítima não fique condicionada à sua disponibilidade para 
testemunhar.

7. Para efeitos de aplicação das disposições previstas no presente artigo, cada uma 
das Partes garantirá que os serviços serão prestados numa base consensual e esclarecida, 
sendo dada devida consideração às necessidades específicas das pessoas em situação 
vulnerável e aos direitos das crianças em matéria de acomodação, educação e cuidados 
de saúde adequados.

Artigo 13

Período de restabelecimento e reflexão

1. Cada uma das Partes consagrará, no seu direito interno, um período de, pelo menos, 
30 dias para restabelecimento e reflexão se houver motivos razoáveis para crer que deter-
minada pessoa é uma vítima. O referido período deverá ter uma duração que permita à 
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pessoa a que respeita restabelecer-se e escapar à influência de traficantes, bem como tomar 
uma decisão esclarecida relativamente à sua cooperação com as autoridades competentes. 
Durante esse período, não deverá ser executada qualquer medida de expulsão que lhe 
respeite. Esta disposição não prejudicará quaisquer diligências por parte das autoridades 
competentes nas diferentes fases do processo aplicável a nível interno, em particular na 
fase de investigação e procedimento das infracções criminais. Durante tal período, as Partes 
autorizarão a permanência dessa pessoa no seu território.

2. Durante o mesmo período, as pessoas referidas no n.º 1 do presente artigo terão 
direito a usufruir das medidas previstas nos nºs 1 e 2 do artigo 12.º

3. As Partes não serão obrigadas a respeitar o referido período com fundamento em razões 
de ordem pública ou sempre que se afigure que a qualidade de vítima é invocada indevidamente.

Artigo 14

Autorização de residência

1. Cada uma das Partes emitirá uma autorização de residência renovável, em nome 
das vítimas, sempre que se verifique um ou ambos os seguintes casos:

a) A autoridade competente considere que a permanência das vítimas se mostra 
necessária devido à sua situação pessoal;

b) A autoridade competente considere que a permanência das vítimas se mostra 
necessária para efeitos de cooperação com as autoridades competentes para a inves-
tigação ou para a instauração de procedimento criminal.

2. A autorização de residência das crianças vítimas, se legalmente necessária, será 
emitida em conformidade com o seu superior interesse e, se for caso disso, renovada nas 
mesmas condições.

3. A não renovação ou a retirada de uma autorização de residência ficará sujeita às 
condições previstas no direito interno da Parte.

4. Se uma vítima solicitar um título de residência de outra categoria, a respectiva Parte 
terá em consideração o facto de a vítima ter beneficiado ou beneficiar de uma autorização 
de residência emitida nos termos do n.º 1.

5. Relativamente às obrigações das Partes previstas no artigo 40.º da presente Conven-
ção, cada uma das Partes assegurar-se-á de que a emissão de uma autorização em confor-
midade com esta disposição não prejudicará o direito de solicitar asilo e dele beneficiar.

Artigo 15

Indemnização e apoio

1. Cada uma das Partes deverá assegurar às vítimas, desde o seu primeiro contacto 
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com as autoridades competentes, o acesso a informação sobre procedimentos judiciais e 
administrativos aplicáveis, numa língua que compreendam.

2. Cada uma das Partes consagrará, no seu direito interno, o direito à assistência e ao 
apoio jurídico gratuito para as vítimas, nas condições previstas pelo seu direito interno.

3. Cada uma das Partes consagrará, no seu direito interno, o direito das vítimas a serem 
indemnizadas pelos autores das infracções.

4. Cada uma das Partes adoptará as medidas legislativas ou outras necessárias para 
garantir a indemnização das vítimas, nas condições previstas no seu direito interno, me-
diante, por exemplo, a criação de um fundo de indemnização às vítimas ou outras medidas 
ou programas destinados à assistência e à integração social das vítimas, podendo ser 
financiados pelos valores resultantes da aplicação das medidas previstas no artigo 23.º

Artigo 16

Repatriamento e regresso das vítimas

1. A Parte de que uma vítima seja nacional ou na qual tinha o direito de residir a título 
permanente no momento da sua entrada no território da Parte de acolhimento facilitará e 
aceitará, tendo em devida consideração os direitos, a segurança e a dignidade da pessoa, 
o seu regresso sem atraso injustificado ou não razoável.

2. Sempre que uma Parte reenviar uma vítima para outro Estado, tal regresso terá 
em devida consideração os direitos, a segurança e a dignidade da pessoa, bem como o 
estado de qualquer processo judicial relacionado com o seu estatuto de vítima, devendo 
o regresso ser preferencialmente voluntário.

3. A pedido de uma Parte de acolhimento, a Parte requerida verificará se uma deter-
minada pessoa é seu nacional ou tinha o direito de residir, a título permanente, no seu 
território aquando da sua entrada no território da Parte de acolhimento.

4. A fim de facilitar o regresso de uma vítima que não possua os documentos exigidos, 
a Parte de que tal pessoa seja nacional ou na qual tinha o direito de residir a título per-
manente aquando da sua entrada no território da Parte de acolhimento aceitará emitir, a 
pedido da Parte de acolhimento, os documentos de viagem ou qualquer outra autorização 
necessária para permitir à pessoa deslocar-se e reentrar no seu território.

5. Cada uma das Partes tomará as medidas legislativas ou outras necessárias para 
implementar programas de repatriamento com a participação das instituições nacionais 
ou internacionais e das organizações não governamentais. Tais programas visam evitar a 
revitimização. Cada uma das Partes deverá efectuar todos os esforços para facilitar a rein-
serção social das vítimas no Estado de regresso, incluindo a reinserção no sistema educativo 
e no mercado de trabalho em particular através da aquisição e do aperfeiçoamento dos 
conhecimentos profissionais. Relativamente às crianças, tais programas deverão incluir o 
gozo do direito à educação e medidas que visem garantir uma protecção ou um acolhimento 
adequados pelas famílias ou por estruturas de acolhimento apropriadas.
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6. Cada uma das Partes tomará as medidas legislativas ou outras necessárias para 
disponibilizar às vítimas, se necessário em colaboração com qualquer uma das Partes 
envolvidas, informação sobre as entidades que lhes poderão prestar auxílio no país para 
onde regressem ou para onde sejam repatriadas, tais como os serviços responsáveis pelo 
cumprimento da lei, as organizações não governamentais, as entidades jurídicas com 
capacidade para lhes prestarem aconselhamento e os organismos de acção social.

7. As crianças vítimas não serão repatriadas para um Estado se, após uma avaliação sobre os 
riscos e a segurança, se considerar que o seu regresso não corresponde ao seu superior interesse.

Artigo 17

Igualdade entre mulheres e homens

Ao aplicar as medidas previstas no presente capítulo, cada uma das Partes procurará 
promover a igualdade entre mulheres e homens, tomando-a em consideração para fins 
de desenvolvimento, implementação e avaliação de tais medidas.

CAPÍTULO IV

Direito Penal Substantivo

Artigo 18

Criminalização do tráfico de seres humanos

Cada uma das Partes procurará adoptar as medidas legislativas e outras necessárias para 
qualificar como infracções penais os actos referidos no artigo 4.º da presente Convenção, 
quando praticados intencionalmente.

Artigo 19

Criminalização da utilização dos serviços de uma vítima

Cada uma das Partes procurará adoptar as medidas legislativas e outras necessárias para 
qualificar como infracção penal, nos termos do seu direito interno, a utilização dos serviços 
que constituem objecto da exploração referida na alínea a) do artigo 4.º da presente Con-
venção, com conhecimento de que a pessoa em causa é vítima de tráfico de seres humanos.

Artigo 20

Criminalização dos actos relativos aos documentos de viagem ou de identificação

Cada uma das Partes adoptará as medidas legislativas e outras necessárias para qua-
lificar como infracções penais os seguintes actos, quando cometidos intencionalmente e 
para permitir o tráfico de seres humanos:
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a) Fabricar um documento de viagem ou de identidade falso;

b) Obter ou fornecer tal documento;

c) Reter, subtrair, alterar, danificar ou destruir um documento de viagem ou de 
identidade de outra pessoa.

Artigo 21

Auxílio, instigação e tentativa

1. Cada uma das Partes adoptará as medidas legislativas e outras que se revelem ne-
cessárias para que sejam abrangidas pela norma incriminadora qualquer forma de auxílio 
ou instigação, quando intencionais, com vista à prática de qualquer uma das infracções 
previstas nos artigos 18.º e 20.º da presente Convenção.

2. Cada uma das Partes adoptará as medidas legislativas e outras que se revelem 
necessárias para que seja abrangida pela norma incriminadora a tentativa, desde que 
intencional, para praticar qualquer uma das infracções penais previstas no artigo 18.º e 
da alínea a) do artigo 20.º da presente Convenção.

Artigo 22

Responsabilidade das pessoas colectivas

Cada uma das Partes adoptará as medidas legislativas e outras que se revelem ne-
cessárias para garantir que as pessoas colectivas possam ser consideradas responsáveis 
pelas infracções previstas nos termos da presente Convenção cometidas em seu benefício 
por qualquer pessoa singular, agindo individualmente ou como membro de um órgão da 
pessoa colectiva, que nela ocupe uma posição dominante baseada em:

a) Poderes de representação da pessoa colectiva;

b) Autoridade para tomar decisões em nome da pessoa colectiva;

c) Autoridade para exercer controlo no seio da pessoa colectiva.

2. Para além dos casos previstos no n.º 1, cada uma das Partes adoptará as medidas 
necessárias para garantir que as pessoas colectivas possam ser consideradas responsáveis 
sempre que a falta de vigilância ou de controlo por parte de uma pessoa referida no n.º 1 
tenha tornado possível a prática de uma infracção prevista nos termos da presente Conven-
ção, em benefício dessa pessoa colectiva, por uma pessoa singular sujeita à sua autoridade.

3. De acordo com os princípios jurídicos da Parte, a responsabilidade de uma pessoa 
colectiva poderá ser de natureza penal, civil ou administrativa.

4. Tal responsabilidade será estabelecida sem prejuízo da responsabilidade penal das 
pessoas singulares que tenham cometido a infracção.
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Artigo 23

Sanções e medidas

1. Cada uma das Partes adoptará as medidas que se revelem necessárias para garantir 
que as infracções previstas nos artigos 18.º a 21.º sejam punidas com sanções eficazes, 
proporcionais e dissuasoras. Tais sanções incluirão, relativamente às infracções previstas no 
artigo 18.º cometidas por pessoas singulares, sanções privativas de liberdade que possam 
dar lugar a extradição.

2. Cada uma das Partes assegurará que as pessoas colectivas consideradas responsáveis 
nos termos do artigo 22.º sejam sujeitas a sanções ou medidas efectivas, proporcionadas 
e dissuasoras, de natureza penal ou outra, incluindo sanções pecuniárias.

3. Cada uma das Partes adoptará as medidas que se revelem necessárias para lhe 
permitir decretar a perda ou de, de outro modo, impedir a utilização dos instrumentos e 
produtos das infracções penais previstas nos termos do artigo 18.º e na alínea a) do artigo 
20.º da presente Convenção, ou dos bens cujo valor corresponda a tais produtos.

4. Cada uma das Partes adoptará as medidas que se revelem necessárias para permitir 
o encerramento temporário ou definitivo de qualquer estabelecimento utilizado para a 
prática do tráfico de seres humanos, sem prejuízo dos direitos de terceiros de boa fé, ou 
para interditar o autor dessa infracção, a título temporário ou definitivo, do exercício da 
actividade no âmbito da qual a infracção foi cometida.

Artigo 24

Circunstâncias agravantes

Cada uma das Partes assegurará que as circunstâncias seguintes serão consideradas 
circunstâncias agravantes na determinação da sanção a impor relativamente às infracções 
previstas nos termos do artigo 18.º da presente Convenção:

a) A infracção ter colocado em perigo a vida da vítima, deliberadamente ou por 
negligência grave;

b) A infracção ter sido cometida contra uma criança;

c) A infracção ter sido cometida por um agente público no exercício das suas funções;

d) A infracção ter sido cometida no quadro de uma organização criminosa.

Artigo 25

Condenações anteriores

Cada uma das Partes adoptará as medidas legislativas e outras para que seja prevista 
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a possibilidade de serem tomadas em consideração, no âmbito da ponderação da pena 
a aplicar, as decisões finais tomadas numa outra Parte relativamente a infracções penais 
previstas em conformidade com a presente Convenção.

Artigo 26

Não aplicação de sanções

Cada uma das Partes deverá prever, em conformidade com os princípios fundamen-
tais do seu sistema jurídico, a possibilidade de não aplicar sanções às vítimas por terem 
participado em actividades ilícitas desde que a tal tenham sido obrigadas.

CAPÍTULO V

Investigação, Procedimento Criminal e Direito Processual

Artigo 27

Pedidos ex parte e ex officio

1. Cada uma das Partes garantirá que as investigações ou os procedimentos relativos 
a infracções previstas em conformidade com a presente Convenção não ficarão sujeitos 
a denúncia ou acusação feita por uma vítima, pelo menos nos casos em que a infracção 
tiver sido cometida, no todo ou em parte, no seu território.

2. Cada uma das Parte garantirá que as vítimas de uma infracção cometida no terri-
tório de uma Parte diferente daquela em que residem possam apresentar queixa junto 
das autoridades competentes do respectivo Estado de residência. Se a autoridade com-
petente junto da qual a queixa foi apresentada não tiver competência na matéria, deverá 
transmiti-la sem demora à autoridade competente da Parte em cujo território a infracção 
foi cometida. Tal queixa será tratada em conformidade com o direito interno da Parte em 
que a infracção foi cometida.

3. Cada uma das Partes garantirá, através de medidas legislativas ou outras e nas 
condições previstas no seu direito interno, aos grupos, às fundações, às associações ou às 
organizações não governamentais cujo objectivo seja a luta contra o tráfico de seres huma-
nos ou a protecção dos direitos da pessoa humana a possibilidade de prestar assistência e 
ou apoiar a vítima, com o consentimento desta, nos procedimentos criminais relativos às 
infracções previstas, de acordo como o artigo 18.º da presente Convenção.

Artigo 28

Protecção das vítimas, testemunhas e pessoas que colaborem com as autoridades judiciárias

1. Cada uma das Partes adoptará as medidas legislativas ou outras necessárias para 
garantir uma protecção efectiva e adequada face às possíveis represálias ou acções de 
intimidação, em particular durante ou após a conclusão de investigações e procedimentos 
criminais contra os autores de infracções, a favor:
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a) Das vítimas;

b) Se apropriado, das pessoas que prestem informação acerca da prática de infrac-
ções penais previstas no artigo 18.º da presente Convenção ou que colaborem, por 
qualquer outra forma, com as autoridades encarregadas de proceder às investigações 
e de instaurar procedimentos criminais;

c) Das testemunhas cujos depoimentos digam respeito a infracções criminais 
previstas no artigo 18.º da presente Convenção;

d) Se necessário, dos familiares das pessoas referidas nas alíneas a) e c).

2. Cada uma das Partes adoptará as medidas legislativas ou outras necessárias para garantir e 
oferecer diversas formas de protecção. Tais medidas poderão incluir a protecção física, a atribuição 
de um novo local de residência, a alteração de identidade e a ajuda na obtenção de emprego.

3. As crianças beneficiarão de medidas de protecção especiais tendo em consideração 
o seu superior interesse.

4. Cada uma das Partes adoptará as medidas legislativas ou outras necessárias para 
garantir, se necessário, uma protecção apropriada aos membros dos grupos, das fundações, 
das associações ou das organizações não governamentais que exerçam uma ou várias 
das actividades referidas no n.º 3 do artigo 27.º, face às possíveis represálias ou acções de 
intimidação, em particular durante ou após a conclusão de investigações e procedimentos 
criminais contra os autores de infracções.

5. Cada uma das Parte procurará concluir acordos ou convénios com outros Estados 
com o objectivo de implementar o disposto no presente artigo.

Artigo 29

Autoridades especializadas e serviços de coordenação

1. Cada uma das Partes adoptará as medidas necessárias para a especialização de 
pessoas ou entidades na luta contra o tráfico de seres humanos e na protecção das víti-
mas. Tais pessoas ou entidades disporão da necessária independência, de acordo com os 
princípios fundamentais do sistema jurídico dessa Parte, para que possam exercer as suas 
funções de forma eficaz e estejam livres de qualquer pressão ilícita. As referidas pessoas 
ou o pessoal das referidas entidades deverão dispor de formação e de recursos financeiros 
adequados às funções que exercem.

2. Cada uma das Partes adoptará as medidas necessárias para garantir a coordenação 
das políticas e das actividades dos serviços integrados na sua administração e dos outros 
organismos públicos envolvidos na luta contra o tráfico de seres humanos, se necessário 
criando serviços de coordenação.

3. Cada uma das Partes assegurará ou reforçará a formação dos funcionários responsáveis 
pela prevenção e pela luta contra o tráfico de seres humanos, incluindo a formação sobre 
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os direitos da pessoa humana. A formação poderá ser adaptada aos diferentes serviços 
e incidirá, se for caso disso, sobre os métodos utilizados para impedir o tráfico, perseguir 
judicialmente os seus autores e proteger os direitos das vítimas, incluindo a protecção das 
vítimas contra os traficantes.

4. Cada uma das Partes procurará nomear relatores nacionais ou criar outros mecanismos 
responsáveis pelo acompanhamento das actividades de luta contra o tráfico desenvolvidas 
pelas instituições estatais e pela implementação das obrigações previstas na legislação nacional.

Artigo 30

Processos judiciais

No respeito da Convenção para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades 
Fundamentais, em particular do seu artigo 6.º, cada uma das Partes adoptará as medidas 
legislativas ou outras necessárias para garantir, no decurso dos procedimentos judiciais:

a) A protecção da vida privada das vítimas e, se for caso disso, da sua identidade;

b) A segurança das vítimas e a sua protecção contra acções de intimidação; 

segundo as condições previstas no seu direito interno e, tratando-se de crianças-
vítimas, tendo em particular consideração as necessidades das crianças e assegurando 
o seu direito a medidas de protecção específicas.

Artigo 31

Competência

1. Cada uma das Partes adoptará as medidas legislativas e outras que se revelem neces-
sárias para estabelecer a sua competência relativamente às infracções criminais previstas 
em conformidade com a presente Convenção, sempre que a infracção for cometida:

a) No seu território; ou

b) A bordo de um navio arvorando o pavilhão dessa Parte; ou

c) A bordo de uma aeronave com matrícula conforme às leis dessa Parte; ou

d) Por um dos seus nacionais, ou por um apátrida com residência habitual no seu 
território, se a infracção for criminalmente punível no local onde foi cometida ou se 
não for da competência territorial de qualquer Estado;

e) Contra um dos seus nacionais.
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2. Cada uma das Partes poderá, no momento da assinatura ou do depósito do seu 
instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, mediante declaração dirigida 
ao Secretário-Geral do Conselho da Europa, referir que se reserva o direito de não aplicar, 
ou de só aplicar em condições e casos específicos, as normas de competência estabelecidas 
nas alíneas d) e e) do n.º 1 do presente artigo, ou numa parte das referidas alíneas.

3. Cada uma das Partes adoptará as medidas necessárias para estabelecer a sua compe-
tência relativamente a qualquer uma das infracções referidas na presente Convenção, nos 
casos em que o presumível autor se encontre no seu território e não possa ser extraditado 
para uma outra Parte apenas em razão da sua nacionalidade, após um pedido de extradição.

4. Se várias Partes invocarem competência relativamente a uma presumível infracção 
prevista de acordo com a presente Convenção, tais Partes acordarão entre si, se tal se mos-
trar adequado, sobre qual delas está em melhores condições para exercer a acção penal

5. Sem prejuízo das regras gerais de direito internacional, a presente Convenção não 
exclui qualquer competência em matéria criminal exercida por uma Parte em conformidade 
com o seu direito interno.

CAPÍTULO VI

Cooperação Internacional e Cooperação com a Sociedade Civil

Artigo 32

Princípios gerais e medidas de cooperação internacional

As Partes cooperarão entre si, nos termos da presente Convenção, aplicando os relevantes 
instrumentos internacionais e regionais aplicáveis, os convénios baseados em legislações 
uniformes ou recíprocas e os respectivos direitos internos, o mais amplamente possível para:

a) Prevenir e combater o tráfico de seres humanos;

b) Proteger e prestar assistência às vítimas;

c) Proceder a investigações ou instaurar processos relativamente a infracções 
penais previstas nos termos da presente Convenção.

Artigo 33

Medidas relativas a pessoas ameaçadas ou desaparecidas

1. Sempre que uma das Partes, com base em informações de que disponha, tiver motivos 
razoáveis para crer que a vida, a liberdade ou a integridade física de uma pessoa referida 
no n.º 1 do artigo 28.º corre perigo imediato no território de uma outra Parte, deverá, em 
tal situação de urgência, transmitir as referidas informações a esta última Parte, para que 
tome as medidas de protecção adequadas.
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2. As Partes na presente Convenção poderão procurar reforçar a sua cooperação na 
procura de pessoas desaparecidas, em particular crianças, sempre que as informações 
disponíveis permitam crer que tais pessoas são vítimas de tráfico de seres humanos. Para 
esse efeito, as Partes poderão concluir entre si acordos bilaterais ou multilaterais.

Artigo 34

Informações

1. A Parte requerida informará, de imediato, a Parte requerente acerca do resultado 
final das medidas tomadas nos termos do presente capítulo. A Parte requerida informará, 
de imediato, a Parte requerente acerca de quaisquer circunstâncias que inviabilizem a 
execução das medidas solicitadas ou que possam retardá-la significativamente.

2. Qualquer uma das Partes poderá, nos termos do seu direito interno e perante a 
inexistência de um pedido prévio, transmitir a qualquer outra Parte as informações que 
tenha obtido no decurso das suas próprias investigações nos casos em que considere que 
tal poderá auxiliar a Parte destinatária a proceder ou a concluir investigações ou processos 
com base em infracções penais previstas nos termos da presente Convenção ou que tais 
informações poderão dar lugar a um pedido de cooperação formulado por essa Parte nos 
termos do presente capítulo.

3. Antes de transmitir tais informações, a Parte que as disponibilizar poderá solicitar 
que permaneçam confidenciais ou que apenas sejam utilizadas em determinadas condi-
ções. Se a Parte destinatária não puder satisfazer tal pretensão, deverá informar a outra 
Parte de tal impossibilidade, a qual deverá, nesse caso, decidir se as informações em causa 
deverão ser transmitidas. Caso aceite as informações nas condições estabelecidas, a Parte 
destinatária ficará vinculada às mesmas.

4. Todas as informações solicitadas com referência aos artigos 13.º, 14.º e 16.º que 
se mostrem necessárias para a atribuição dos direitos conferidos por tais artigos, serão 
transmitidas imediatamente após a formulação do pedido da Parte interessada, em con-
formidade com o artigo 11.º da presente Convenção.

Artigo 35

Cooperação com a sociedade civil

Cada uma das Partes encorajará as autoridades estaduais, bem como os agentes públi-
cos, a cooperar com as organizações não governamentais, outras organizações relevantes e 
membros da sociedade civil, por forma a estabelecer parcerias estratégicas que permitam 
atingir os objectivos da presente Convenção.
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CAPÍTULO VII

Mecanismo de Acompanhamento

Artigo 36

Grupo de Peritos sobre a Luta contra o Tráfico de Seres Humanos

1. O Grupo de Peritos sobre o Tráfico de Seres Humanos (adiante denominado «GRETA») 
supervisionará a implementação da presente Convenção pelas Partes.

2. O GRETA será composto por um mínimo de 10 e um máximo de 15 membros e 
contará com uma participação de homens e mulheres e uma participação geográfica 
equilibradas, dele fazendo igualmente parte peritos com competência multidisciplinar. 
Os seus membros serão eleitos pelo Comité das Partes de entre os nacionais dos Estados 
Partes na presente Convenção e terão um mandato de quatro anos renovável por uma vez.

3. A eleição dos membros do GRETA assentará nos seguintes princípios:

a) Serão escolhidos de entre personalidades de elevada ética e reconhecida 
competência em matéria de direitos da pessoa humana, assistência e protecção às 
vítimas e luta contra o tráfico de seres humanos, ou com experiência profissional nos 
domínios abrangidos pela presente Convenção;

b) Terão assento a título individual, serão independentes e imparciais no exercício 
do seu mandato e estarão disponíveis para exercer as suas funções de forma eficiente;

c) O GRETA não poderá contar com mais de um nacional do mesmo Estado;

d) Deverão representar os principais sistemas jurídicos.

4. O processo de eleição dos membros do GRETA será fixado pelo Comité de Ministros, 
após consulta e mediante o acordo unânime das Partes na presente Convenção, no prazo 
de um ano a contar da data de entrada em vigor da presente Convenção. O GRETA adoptará 
o seu próprio regulamento interno.

Artigo 37

Comité das Partes

1. O Comité das Partes será composto pelos representantes no Comité dos Ministros do 
Conselho da Europa e dos Estados membros Partes na Convenção e pelos representantes 
das Partes na Convenção que não sejam membros do Conselho da Europa.

2. O Comité das Partes será convocado pelo Secretário-Geral do Conselho da Europa. A 
sua primeira reunião terá lugar num prazo de um ano após a entrada em vigor da presente 
Convenção, com o objectivo de eleger os membros do GRETA. Posteriormente, reunir-se-á 
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a pedido de um terço das Partes, do Presidente do GRETA ou do Secretário-Geral.

3. O Comité das Partes adoptará o seu próprio regulamente interno.

Artigo 38

Processo

1. O processo de avaliação será da responsabilidade das Partes na Convenção, reparti-
do por ciclos cuja duração será estabelecida pelo GRETA. No início de cada ciclo, o GRETA 
seleccionará as disposições específicas nas quais se baseará o processo de avaliação.

2. O GRETA estabelecerá os meios mais apropriados para proceder a tal avaliação. O 
GRETA poderá, em particular, adoptar um questionário para cada um dos ciclos, o qual 
poderá servir de base à avaliação da implementação da presente Convenção pelas Partes. 
O questionário será dirigido a todas as Partes. As Partes responderão ao questionário, bem 
como a qualquer outro pedido de informação formulado pelo GRETA.

3. O GRETA poderá solicitar informações junto da sociedade civil.

4. Subsidiariamente, o GRETA poderá organizar, em cooperação com as autoridades 
nacionais e o «elemento de contacto» designado por estas e, se necessário, com a assis-
tência de peritos nacionais independentes, visitas aos respectivos países. No decurso de 
tais visitas, o GRETA poderá ser assistido por especialistas em áreas específicas.

5. O GRETA preparará um projecto de relatório contendo a sua análise acerca da im-
plementação das disposições em que a avaliação se baseia, bem como as suas sugestões 
e propostas relativamente à forma como a Parte a que respeita poderá tratar os problemas 
identificados. Aquele projecto será transmitido à Parte sob avaliação para apresentar os 
seus comentários. Estes serão tidos em consideração pelo GRETA ao elaborar o seu relatório.

6. Nesta base, o GRETA adoptará o seu relatório e as suas conclusões sobre as medidas 
tomadas pela Parte a que respeita para implementar as disposições da presente Conven-
ção. O relatório e as conclusões serão remetidos à referida Parte e ao Comité das Partes. O 
relatório e as conclusões do GRETA serão tornados públicos após a sua adopção juntamente 
com os eventuais comentários da mesma Parte.

7. Sem prejuízo do processo previsto nos nos 1 a 6 do presente artigo, o Comité das 
Partes poderá formular, com base no relatório e nas conclusões do GRETA, recomenda-
ções dirigidas à referida Parte: a) relativamente às medidas a tomar para implementar as 
conclusões do GRETA, se necessário fixando uma data para apresentação de informações 
sobre tal implementação; e b) tendo por objectivo promover a cooperação com tal Parte 
com vista à implementação da presente Convenção.



385

CAPÍTULO VIII

Relação com outros Instrumentos Internacionais

ARTIGO 39

Relação com o Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra a Crimina-
lidade Transnacional Organizada Relativo à Prevenção, à Repressão e à Punição do Tráfico 
de Pessoas, em especial de Mulheres e Crianças.

A presente Convenção não afectará os direitos e as obrigações decorrentes das disposições 
do Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Transnacional 
Organizada Relativo à Prevenção, à Repressão e à Punição do Tráfico de Pessoas, em especial 
de Mulheres e Crianças. A presente Convenção tem por finalidade o reforço da protecção 
concedida pelo Protocolo e o desenvolvimento dos princípios nele enunciados.

Artigo 40

Relação com outros instrumentos internacionais

1. A presente Convenção não afectará os direitos e obrigações decorrentes de outros 
instrumentos internacionais de que as Partes sejam ou venham a ser Partes e que conte-
nham disposições relativas às matérias por ela regidas e que garantam maior protecção e 
assistência às vítimas de tráfico de seres humanos.

2. As Partes na presente Convenção poderão concluir entre si acordos bilaterais ou 
multilaterais relativos às questões reguladas pela presente Convenção, visando completar 
ou reforçar as disposições desta ou facilitar a aplicação dos princípios nela consagrados.

3. As Partes que sejam membros da União Europeia aplicarão, nas suas relações mútuas, 
as normas da Comunidade e da União Europeia na medida em que existam normas da 
Comunidade ou da União Europeia que regulem determinado tema em particular e que 
sejam aplicáveis ao caso concreto, sem prejuízo do objecto e da finalidade da presente 
Convenção e da sua integral aplicação relativamente às outras Partes.

4. Nenhuma disposição da presente Convenção afectará os direitos, obrigações e res-
ponsabilidades dos Estados e dos cidadãos nos termos do direito internacional, incluindo 
o direito internacional humanitário e o direito internacional relativo aos direitos do homem 
e, em particular, se aplicáveis, a Convenção de 1951 e o Protocolo de 1967 relativos ao 
estatuto dos refugiados bem como o princípio de non refoulement aí enunciado.
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CAPÍTULO IX

Alterações à Convenção

Artigo 41

Alterações

1. Qualquer alteração à presente Convenção proposta por uma Parte deverá ser co-
municada ao Secretário-Geral do Conselho da Europa e transmitida por este aos Estados 
membros do Conselho da Europa, a qualquer outro Estado signatário, a qualquer Estado 
Parte, à Comunidade Europeia e a qualquer Estado convidado a assinar a presente Conven-
ção nos termos do artigo 42.º, assim como a qualquer Estado que tenha sido convidado a 
aderir à presente Convenção nos termos do artigo 43.º

2. Qualquer alteração proposta por uma Parte será comunicada ao GRETA, que trans-
mitirá ao Comité de Ministros o seu parecer sobre a alteração proposta.

3. O Comité de Ministros analisará a alteração proposta e o parecer apresentado pelo 
GRETA; após consulta às Partes na Convenção e tendo obtido o acordo unânime, o Comité 
poderá adoptar tal alteração.

4. O texto de qualquer alteração adoptada pelo Comité de Ministros nos termos do n.º 
3 do presente artigo será comunicado às Partes, com vista à sua aceitação.

5. Qualquer alteração adoptada nos termos do n.º 3 do presente artigo entrará em 
vigor no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um período de três meses após a data em 
que todas as Partes tenham informado o Secretário-Geral da sua aceitação.

CAPÍTULO X

Cláusulas Finais

Artigo 42

Assinatura e entrada em vigor

1. A presente Convenção será aberta à assinatura dos Estados membros do Conselho 
da Europa, dos Estados não membros que tenham participado na sua elaboração e da 
Comunidade Europeia.

2. A presente Convenção será sujeita a ratificação, aceitação ou aprovação. Os instru-
mentos de ratificação, aceitação ou aprovação serão depositados junto do Secretário-Geral 
do Conselho da Europa.

3. A presente Convenção entrará em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um 
período de três meses após a data em que 10 signatários, dos quais pelo menos 8 sejam 
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membros do Conselho da Europa, tenham exprimido o seu consentimento em ficarem 
vinculados à presente Convenção, em conformidade com o disposto no n.º 2.

4. Relativamente a qualquer Estado referido no n.º 1 ou à Comunidade Europeia que 
exprima posteriormente o seu consentimento em ficar vinculado à presente Convenção, 
esta entrará em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um período de três meses 
após a data do depósito do instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação.

Artigo 43

Adesão à Convenção

1. Após a entrada em vigor da presente Convenção, o Comité de Ministros do Conselho 
da Europa poderá, após ter consultado as Partes na presente Convenção e ter obtido o 
acordo unânime destas, convidar qualquer Estado não membro do Conselho que não tenha 
participado na sua elaboração a aderir à presente Convenção. A decisão será tomada pela 
maioria prevista no artigo 20.º, alínea d), do Estatuto do Conselho da Europa e por unani-
midade dos representantes dos Estados Contratantes com assento no Comité de Ministros.

2. Relativamente a qualquer Estado que a ela adira, a presente Convenção entrará 
em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um período de três meses após a data 
do depósito do instrumento de adesão junto do Secretário-Geral do Conselho da Europa.

Artigo 44

Aplicação territorial

1. Qualquer Estado ou a Comunidade Europeia poderá, no momento da assinatura ou 
do depósito do seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, indicar o 
território ou os territórios aos quais se aplicará a presente Convenção.

2. Qualquer Parte poderá, em qualquer momento posterior, mediante declaração dirigida 
ao Secretário-Geral do Conselho da Europa, estender a aplicação da presente Convenção a 
qualquer outro território indicado na declaração, relativamente ao qual assegure as relações 
internacionais e em nome do qual esteja autorizado a assumir compromissos. A Convenção 
entrará em vigor, relativamente a esse território, no primeiro dia do mês seguinte ao termo 
de um período de três meses após a data de recepção da declaração pelo Secretário-Geral.

3. Qualquer declaração feita nos termos dos dois números anteriores poderá ser retirada, 
no que respeita a qualquer território nela indicado, mediante notificação dirigida ao Secretário-
Geral do Conselho da Europa. A retirada produzirá efeitos no 1.º dia do mês seguinte ao termo 
de um período de três meses após a data de recepção da notificação pelo Secretário-Geral.

Artigo 45

Reservas

Nenhuma reserva à presente Convenção será aceite, com excepção da prevista no n.º 
2 do artigo 31.º
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Artigo 46

Denúncia

1. Qualquer Parte poderá, em qualquer momento, denunciar a presente Convenção 
mediante notificação dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa.

2. A denúncia produzirá efeitos no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um período 
de três meses após a data de recepção da notificação pelo Secretário-Geral.

Artigo 47

Notificação

1. O Secretário-Geral do Conselho da Europa notificará os Estados membros do Conselho 
da Europa, qualquer Estado signatário, qualquer Estado Parte, a Comunidade Europeia, qual-
quer Estado que tenha sido convidado a aderir à presente Convenção nos termos do artigo 
42.º, bem como qualquer Estado convidado a aderir à Convenção nos termos do artigo 43.º:

a) De qualquer assinatura;

b) Do depósito de qualquer instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão;

c) De qualquer data de entrada em vigor da presente Convenção, em conformidade 
com os artigos 42.º e 43.º;

d) De qualquer alteração adoptada nos termos do artigo 41.º, bem como da data 
da entrada em vigor da referida alteração;

e) De qualquer denúncia feita nos termos do artigo 46.º;

f) De qualquer outro acto, notificação ou comunicação referentes à presente Convenção;

g) De qualquer reserva nos termos do artigo 45.º

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados para o efeito, assinaram 
a presente Convenção.

Feito em Varsóvia, a 16 de Maio de 2005, em francês e inglês, fazendo ambos os textos igualmente fé, num 
único exemplar, que será depositado nos arquivos do Conselho da Europa. O Secretário-Geral do Conselho 
da Europa enviará uma cópia autenticada a cada um dos Estados membros do Conselho da Europa, aos 
Estados não membros que tenham participado na elaboração da presente Convenção, à Comunidade 
Europeia e a qualquer outro Estado convidado a aderir à presente Convenção.
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CONVENÇÃO ANO** PROMULGAÇÃO

Sistema Global de Proteção aos DH***

1
Convenção Internacional para Repressão do Tráfico 
de Mulheres e Crianças

1921
Decreto 23.812, de 

30/01/34

2 Convenção relativa à Escravidão 1926
Decreto 58.563, de 

05/06/66

3

Protocolo de Emenda da Convenção Internacional 
para a Repressão do Tráfico de Mulheres e Crianças 
e da Convenção para a Repressão do Tráfico de 
Mulheres Maiores

1947
Decreto 37.176, de 

15/04/55

4 Declaração Universal dos Direitos Humanos 1948

5
Convenção sobre a Prevenção e Punição do Crime 
de Genocídio

1948
Decreto 30.822, de 

06/05/52

6
Convenção para a Supressão do Tráfico de Pessoas 
e do Lenocínio

1950
Decreto 46.981, de 

08/10/59

7
Protocolo Adicional para a Supressão do Tráfico de 
Pessoas e do Lenocínio

1950
Decreto 46.981, de 

08/10/59

8 Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados 1951
Decreto 50.215, de 

28/01/61

9 Convenção sobre os Direitos Políticos da Mulher 1953
Decreto 52.476, de 

12/09/63

10 Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas 1954
Decreto 4.246, de 

22/05/02

11
Convenção sobre a Prestação de Alimentos no 
Estrangeiro (Convenção de Nova York)

1956
Decreto 56.826, de 

02/09/65

12
Convenção sobre a Nacionalidade da  
Mulher Casada

1957
Decreto 64.216, de 

18/03/69

Índice
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13
Convenção Suplementar sobre a Abolição da 
Escravidão, do Tráfico de Escravos e das Instituições 
e Práticas Similares à Escravidão

1957
Decreto 58.563, de 

05/06/66

14
Convenção relativa à Luta contra a Discriminação 
no campo do Ensino****

1960
Decreto 63.223, de 

06/09/68

15
Convenção Internacional sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Racial

1966
Decreto 65.810, de 

08/12/69

16
Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais

1966
Decreto 591, de 

06/07/92

17 Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos 1966
Decreto 592, de 

06/07/92

18 Protocolo sobre o Estatuto dos Refugiados 1967
Decreto 70.946, de 

07/08/72

19

Convenção sobre as Medidas a serem Adotadas 
para Proibir e impedir a Importação, Exportação 
e Transportação e Transferência de Propriedade 
Ilícitas dos Bens Culturais****

1970
Decreto 72.312, de 

31/05/73

20
Convenção relativa à Proteção do Patrimônio 
Mundial, Cultural e Natural****

1972
Decreto 80.978, de 

12/12/77

21
Convenção Internacional sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher

1979
Decreto 4.377, de 

13/09/02

22
Convenção sobre os Aspectos Civis do Sequestro 
Internacional de Crianças (“Convenção de Haia”)

1980
Decreto 3.413, de 

14/04/00

23
Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos 
ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes

1984
Decreto 40, de 

15/02/91

24 Convenção sobre os Direitos da Criança 1989
Decreto 99.710, de 

21/11/90 

25
Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à 
Cooperação em Matéria de Adoção Internacional

1993
Decreto 3.087, de 

21/06/99
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26 Estatuto do Tribunal Penal Internacional 1998
Decreto 4.388, de 

25/09/02

27
Protocolo Facultativo à Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra a Mulher

1999
Decreto 4.316, de 

30/07/02

28
Protocolo Opcional à Convenção sobre os Direitos 
da Criança sobre o envolvimento das crianças em 
conflitos armados

2000
Decreto 5006, de 

08/03/04

29
Protocolo Facultativo à Convenção sobre os 
Direitos da Criança referente à venda de crianças, à 
prostituição infantil e à pornografia infantil

2000
Decreto 5007, de 

08/03/04

30

Protocolo Adicional à Convenção contra o Crime 
Organizado Transnacional Relativo à Prevenção, 
Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em 
Especial Mulheres e Crianças

2000
Decreto 5017, de 

12/03/04. 

31
Protocolo Adicional à Convenção contra o Crime 
Organizado Transnacional, relativo ao Combate ao 
Tráfico de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea

2000
Decreto 5016, de 

12/03/04

32 Protocolo Facultativo à Convenção contra a Tortura 2002
Decreto 6.085, de 

19/04/07

33
Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio 
Cultural Imaterial****

2003
Decreto 5.753, de 

12/04/06

34
Convenção sobre a Proteção e Promoção da 
Diversidade das Expressões Culturais****

2005
Decreto 6.177, de 

01/08//07

35
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência

2006
Decreto 6.949, de 

25/08/09

36
Protocolo Adicional à Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência

2006
Decreto 6.949, de 

25/08/09

37
Convenção Internacional para a Proteção de 
Pessoas contra o Desaparecimento Forçado

2006
Pendente de 
promulgação
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Sistema Interamericano de Proteção aos DH

1
Carta da OEA

1948
Decreto 30.544, de 

14/02/52

2
Declaração Americana dos Direitos e Deveres do 
Homem

1948

3
Convenção Interamericana sobre Concessão dos 
Direitos Políticos à Mulher

1948
Decreto 28.011, de 

19/04/50

4
Convenção Interamericana sobre Concessão dos 
Direitos Civis à Mulher

1948
Decreto 31.643, de 

23/10/52

5
Convenção Americana de Direitos Humanos 
(“Pacto de San José da Costa Rica”)

1969
Decreto 678, de 

06/11/92

6 Estatuto da Comissão Interamericana de DH 1979

7 Estatuto da Corte Interamericana de DH 1979

8
Convenção Interamericana para Prevenir e 
Sancionar a Tortura

1985
Decreto 98.386, de 

09/11/89

9
Convenção Interamericana sobre Obrigação 
Alimentar

1989
Decreto 2.428, de 

17/12/97

10
Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos Referente à Abolição da Pena de 
Morte

1990
Decreto 2.754, de 

27/08/98

11

Protocolo Adicional à Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais (“Protocolo de San 
Salvador”)

1990
Decreto 3.321, de 

30/12/99

12
Convenção Interamericana sobre o Tráfico 
Internacional de Menores

1994
Decreto 2.740, de 

20/08/98

13
Convenção Interamericana sobre o 
Desaparecimento Forçado de Pessoas

1994
Pendente de 
promulgação
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14
Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e 
Erradicar a Violência contra a Mulher (“Convenção 
de Belém do Pará”) 

1994
Decreto 1973, de 

01/08/96

15
Convenção Interamericana para a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra as 
Pessoas Portadoras de Deficiência

1999
Decreto 3.956, de 

08/10/01

6 Regulamento da Corte IDH 2010

17 Regulamento da CIDH 2013

Sistema Africano de Proteção aos DH

1
Convenção da UA que regula Aspectos Específicos 
dos Problemas dos Refugiados em África

1969

2 Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos 1981

3 Carta Africana dos Direitos e Bem-Estar da Criança 1990

4
Protocolo à Carta Africana dos Direitos Humanos 
e dos Povos sobre o Estabelecimento do Tribunal 
Africano dos Direitos Humanos e dos Povos

1998

5 Ato Constitutivo da União Africana 2000

6
Protocolo à Carta Africana dos Direitos Humanos e 
dos Povos sobre os Direitos das Mulheres na África

2003

7
Carta Africana para a Democracia, Eleições e 
Governança

2011

Sistema Europeu de Proteção aos DH*****

1
Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos 
Humanos e das Liberdades Fundamentais (1950)

1950

2
Protocolo Adicional à Convenção de Proteção 
dos Direitos do Homem e das Liberdades 
Fundamentais (1952)

1952
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3 Convenção Cultural Europeia 1954

4
Protocolo n.º 4 em que se Reconhecem Certos 
Direitos e Liberdades além dos que já figuram na 
Convenção e no Protocolo Adicional à Convenção

1963

5
Convenção Europeia em Matéria de Adoção de 
Crianças

1967

6
Convenção Europeia sobre o Repatriamento de 
Menores

1970

7
Convenção Europeia sobre o Estatuto Jurídico das 
Crianças Nascidas Fora do Casamento

1975

8
Convenção Europeia Relativa ao Estatuto Jurídico 
do Trabalhador Migrante

1977

9

Convenção Europeia Sobre o Reconhecimento e 
a Execução das Decisões Relativas à Guarda de 
Menores e sobre o Restabelecimento da Guarda de 
Menores

1980

10
Convenção para a Proteção das Pessoas 
Relativamente ao Tratamento Automatizado de 
Dados de Caráter Pessoal

1981

11

Protocolo nº 6 à Convenção Europeia para a 
Proteção Dos Direitos do Homem e das Liberdades 
Fundamentais Relativo à Abolição da Pena de 
Morte

1983

12
Protocolo n.º 7 à Convenção para a Proteção 
dos Direitos do Homem e das Liberdades 
Fundamentais

1984

13
Convenção Europeia para a Prevenção da Tortura 
e das Penas ou Tratamentos Desumanos ou 
Degradantes

1987

14
Carta Europeia das Línguas Regionais ou 
Minoritárias

1992

15
Convenção sobre a Participação de Estrangeiros na 
Vida Pública a Nível Local

1992
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16
Convenção Quadro para a Proteção das Minorias 
Nacionais

1995

17 Carta Social Europeia Revista 1996

18
Convenção Europeia sobre o Exercício dos Direitos 
das Crianças

1996

19 Convenção Europeia sobre a Nacionalidade 1997

20
Convenção sobre os Direitos do Homem e a 
Biomedicina

1997

21

Protocolo Adicional à Convenção para a Proteção 
dos Direitos do Homem e da Dignidade do 
Ser Humano face às Aplicações da Biologia e 
da Medicina, que Proíbe a Clonagem de Seres 
Humanos

1998

22 Convenção sobre o Cibercrime 2001

23

Protocolo Adicional à Convenção para a Proteção 
das Pessoas Relativamente ao Tratamento 
Automatizado de Dados de Caráter Pessoal 
Referente às Autoridades de Controle e aos Fluxos 
Transfronteiriços de Dados

2001

24
Protocolo n.º 13 à Convenção para a Proteção 
dos Direitos do Homem e das Liberdades 
Fundamentais

2002

25

Segundo Protocolo Adicional à Convenção para a 
Proteção dos Direitos do Homem e da Dignidade 
do Ser Humano face às Aplicações da Biologia e 
da Medicina, Relativo ao Transplante de Órgãos e 
Tecidos de Origem Humana

2002

26

Protocolo Adicional à Convenção sobre o 
Cibercrime Relativo à Incriminação de Atos de 
Natureza Racista e Xenófoba Praticados através de 
Sistemas Informáticos

2003

27
Convenção Quadro do Conselho da Europa relativa 
ao Valor do Património Cultural para a Sociedade

2005
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* Convenções internacionais veiculadoras de direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais e 
de obrigações estatais correlatas, inclusive em matéria penal. Não estão incluídos tratados celebrados 
no âmbito do Mercosul, OIT nem convenções de direito humanitário aplicáveis a situações de conflito 
internacional armado. Foram ainda incluídas as convenções celebradas no âmbito da Unesco e as De-
clarações Universal e .

** Ano de aprovação do tratado pela Assembleia dos Estados-Parte.

*** Fonte: capítulos IV, V, VII, XVI e XVIII da coleção de tratados das Nações Unidas. Disponível em: https://
treaties.un.org. 

**** Unesco

***** Tradução não-oficial, em língua portuguesa, dos textos dos tratados, disponível no site do Gabinete 
de Documentação e Direito Comparado (GDDC), órgão da Procuradoria Geral da República de Portugal: 
http://direitoshumanos.gddc.pt

28
Convenção do Conselho da Europa Relativa à Luta 
contra o Tráfico de Seres Humanos

2005

29
Convenção do Conselho da Europa para a Proteção 
das Crianças contra a Exploração Sexual e os 
Abusos Sexuais

2007

30
Protocolo n.º 14 à Convenção para a Proteção 
dos Direitos do Homem e das Liberdades 
Fundamentais

2009

31
Convenção do Conselho da Europa para a 
Prevenção e o Combate à Violência contra as 
Mulheres e a Violência Doméstica

2011
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